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Capital terá 
clima quente e 
seco na semana

Bebida aberta 
no carro pode 
virar infração

O tempo seco e o calor deve per-
manecer na Capital durante os 
próximos dias. De acordo com 
o Centro de Gerenciamento de 
Emergências (CGE), da Prefeitu-
ra de São Paulo, as temperaturas 
devem cair na terça, mas voltam 
a subir na quarta-feira.   ESTADO/A3

As mudanças propostas pelos sena-
dores para reformular o Código de 
Trânsito Brasileiro devem ser vota-
das na quinta-feira pela Câmara dos 
Deputados. Uma delas torna o ato 
de transportar ou manter embala-
gem não lacrada de bebida alcoólica 
no veículo, infração grave. BRASIL/A5

Alunos e professores 
serão testados contra 
o coronavírus     ESTADO/A3

Governo de SP abre 9 
mil vagas em cursos 
de quali� cação SERVIÇOS/A2

EM SÃO CAETANOPARA ESTUDANTES

Estado tem a quinta 
semana consecutiva 
de queda de mortes 

 AMédia diária de óbitos por Covid-19 fi cou em 179 na última semana 
epidemiológica; estado vinha registrando antes média de 252 mortes

O Estado de São Paulo registrou 
a quinta semana consecutiva de 
queda de óbitos pelo novo coro-
navírus. A média diária de mor-
tes pela doença registrada na últi-

ma semana epidemiológica foi de 
179, patamar de meados de maio. 
A queda foi anunciada na coletiva 
de imprensa da tarde de ontem, 
pelo governador de São Paulo, 

João Doria (PSDB). Os dados mos-
tram esse cenário de queda em 
mortes: na semana epidemiológi-
ca de número 33, a média diária de 
mortes era de 252.           ESTADO/A3

ELZA FIUZA/ AGÊNCIA BRASIL Com Covid-19, Fux 
� cará em isolamento

Estudo indica 
chance de vida 
em Vênus

Operação do MP 
apreende arma 
e carros de luxo

Nesta segunda-feira (14), cientistas 
dos Estados Unidos, Reino Unido e 
Japão anunciaram a descoberta da 
presença do gás fos� na na atmos-
fera do planeta Vênus, o mais perto 
da Terra. A pesquisa foi publicada 
na revista “Nature Astronomy” e 
indica a possibilidade de que possa 
existir vida no local. O gás fos� na 
é composto por hidreto de fósforo 
e raro de ser encontrado em seu 
estado natural na Terra.  MUNDO/A5

Na manhã desta segunda-feira, 
uma operação do Ministério Pú-
blico de São Paulo contra o PCC, fac-
ção que atua dentro e fora dos presí-
dios do país, apreendeu explosivos, 
arma e carros de luxo usados pela 
organização. Até o � nal da tarde, 
cinco pessoas tinham sido presas e 
um dos alvos morreu durante con-
fronto com a polícia no Litoral. Em 
um dos endereços foram encon-
trados explosivos.             ESTADO/A3

O presidente do STF (Supre-
mo Tribunal Federal), minis-
tro Luiz Fux foi diagnostica-
do com o novo coronavírus 
(Covid-19), informou nesta se-
gunda-feira (14) a assessoria 
do STF. De acordo com a asses-
soria, Fux está bem e decidiu 
procurar atendimento médi-
co após aumento da sua tem-
peratura corporal. O minis-

tro � cará em isolamento pelos 
próximos 10 dias. No último 
dia 10, Fux tomou posse como 
presidente do Supremo. A ce-
rimônia de posse, inclusive, 
foi restrita em razão da pande-
mia. Por causa do diagnóstico, 
o ministro decidiu cancelar a 
sessão do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) prevista para 
esta terça-feira (15).  BRASIL/A5

Após quase 6 meses, o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) começou a retomar, nesta segunda-feira 
(14), o atendimento presencial em parte das agências, 
porém os médicos não retornaram e todas as perí-
cias médicas agendadas foram suspensas. A situação 

causou muita reclamação e longas � las pelo País. Em 
São Paulo, a reabertura das agências nesta segunda foi 
cancelada pela Justiça, após os servidores ingressarem 
com ação judicial pedindo suspensão da medida 
alegando falta de segurança sanitária.             BRASIL/A5

INSS Agências reabrem, mas 
benefi ciários fi cam sem 

atendimento

 ALOISIO MAURICIO/FOTOARENA/FOLHAPRESS
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certifi cada:

GRUPO 
GAZETA DE S. PAULO

Ribeirão 
Preto Campinas

Ubatuba

São Paulo

Registro

Piracicaba

Presidente 
Prudente

Araçatuba

Não podem circular na cidade de 
São Paulo das 7h às 10h e das 17h 
às 20h veículos com placas fi nal:

Nos fi ns de semana não há rodízio.
Valor da multa é de R$ 130,16.

QUINTA:AMANHÃ: SEXTA:

19° 35°
17° 28°

18° 22°

15° 22°

9° 19°

17° 29°

21° 35°

19° 36°
Sol Poucas nuvens Nublado Chuva rápida Chuva

Sol com algumas 
nuvens.
Não chove.

Sol e aumento de 
nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva 
à tarde.

Sol com algumas 
nuvens durante o 
dia. À noite o céu fi ca 
com muitas nuvens.

15º 31° 18º 33° 17º 30°

HOJE: AMANHÃ:

3 e 4 5 e 6

A São Paulo Com-
panhia de Dan-
ça (SPCD) fará 
a exibição de 
sua Temporada 

2020 neste mês de setem-
bro. As próximas exibições 
serão nos dias 17 e 24 de se-
tembro, às 20h. São apresen-
tações em formato digital 
com transmissão online ao 
vivo do Teatro Sérgio Cardo-
so. A estreia foi no dia 10.

São apresentações feitas 
em exibição única nas redes 
sociais da Companhia e na 
plataforma #CulturaEmCa-
sa. A ideia de transmitir os 
espetáculos online ocorre 
devido às mudanças sociais 
provocadas pelo enfrenta-
mento à covid-19, com as 
obras originalmente previs-
tas sendo adaptadas à ne-
cessidade de distanciamen-

 D São Paulo Companhia de Dança durante exibição online 

FERNANDA KIRMAYR/SPCD

Companhia de Dança 
inicia exibição online 

MOVIMENTO. A São Paulo Companhia de Dança (SPCD) fará a exibição de sua 
Temporada 2020 neste mês de setembro; próximas exibições serão nos dias 17 e 24

to social.
“O que prevaleceu foi a 

criatividade latente tanto 
dos artistas da casa quanto 
dos convidados, expostos ao 
desafio de explorar novos 
modos de se fazer dança, fa-

zendo jus ao nome da Tem-
porada 2020, batizada ain-
da no final do ano passado 
como Permanência e Inova-
ção”, dizem os 
organizadores.

A temporada começou 

com a exibição do america-
no Stephen Shropshire, que 
assinou para a SPCD o work 
in progress Rococo Varia-
tions, com a concepção e 
construção da obra (coreo-
grafia, figurinos, ilumina-
ção) feita de modo remo-
to, em contato virtual entre 
o criador e os artistas da 
Companhia, já que ele não 
pôde vir ao Brasil.

Outra exibição da estreia 
foi Só Tinha de Ser com 
Você, grande sucesso de 
Henrique Rodovalho criado 
em 2005 para sua compa-
nhia, a Quasar Cia de Dança. 
Na versão especial assinada 
pelo coreógrafo goiano para 
a SPCD, as distâncias entre 
os bailarinos foram amplia-
das e as relações entre eles 
se constroem a partir de 
gestos e olhares. (AB)

Alunos do ensi-
no médio da 
rede pública de 
São Paulo pode-
rão se inscrever 

para uma das 9.060 vagas 
de qualificação profissio-
nal que estão sendo ofereci-
das pelo governo paulista no 
programa Novotec Expresso. 
Segundo o governo paulis-
ta, poderão se inscrever es-
tudantes do ensino médio 
da rede pública estadual, da 
Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) e os concluintes do 
ensino médio em dezembro 
de 2018 e 2019.

São 11 opções de cursos 
rápidos, todos eles gratuitos, que oferecem 
novas oportunidades de profissionaliza-
ção para os jovens do ensino médio de São 
Paulo.

As aulas semipresenciais terão início 
no dia 5 de outubro e vão até o dia 18 de 
dezembro. A maior parte da carga horária 
será realizada online e ao vivo na platafor-
ma Microsoft Teams, mas haverá também 
encontros presenciais, respeitando os pro-
tocolos de saúde e de segurança durante a 
pandemia do novo coronavírus.

Segundo o governo paulista, os encon-
tros presenciais poderão ser aulas pon-
tuais em laboratórios, visitas de campo, 
palestras e atividades de integração.

Os cursos são: Comunicação e Projeto 
de Vida para o Mercado de Trabalho; Cria-
ção de Conteúdo para Redes Sociais; Excel 
Básico; Informática Básica; Introdução à 
Programação de Computadores; Noções 
de Cibersegurança; Operador de Telemar-
keting; Princípios do Empreendedorismo; 
Produção Multimídia; Recepção e Atendi-
mento ao Cliente; e Vendas em Redes So-
ciais.

As inscrições, também gratuitas, po-
dem ser feitas até o dia 23 de setembro 
pela internet, no site novotec.sp.gov.br.

CURSO DE INGLÊS.
O governo paulista também vai oferecer 
17 mil bolsas em curso online e gratuito de 
inglês por meio da plataforma EF – Educa-
tion First. Poderão se inscrever para bolsas 

os estudantes do ensino médio da rede 
pública estadual, da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) e os concluintes do ensino 
médio de dezembro de 2018 e 2019. As ins-
crições também podem ser realizadas pela 
internet.

Ao realizar a inscrição, o estudante vai 
receber um e-mail permitindo o acesso à 
plataforma da Education First para iniciar 
o curso. As aulas deverão ser concluídas 
em até três meses.

INCLUSÃO. 
A Secretaria de Estado dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência (SEDPcD) também 
abriu vagas para cursos de ensino a distân-
cia (EaD) sobre inclusão.
“Os cursos de inclusão digital, como quer 
o governador João Doria, atendendo as 
pessoas com deficiência, tem como objeti-
vo proporcionar maior inclusão e acessi-
bilidade digital e tecnológica das pessoas 
com deficiência, principalmente neste pe-
ríodo de pandemia”, ressaltou a secretária 
Estadual dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, Célia Leão.

As atividades são realizadas por asses-
sores em inclusão do Centro de Tecnolo-
gia e Inovação e do Serviço de Reabilitação 
Lucy Montoro – Jardim Humaitá. Para es-
clarecimentos, o atendimento pode ser fei-
to de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, 
pelo e-mail faleconosco@cti.org.br ou por 
meio do aplicativo WhatsApp (11) 99841-
6685/99690-3359. (GSP)

Governo de SP abre 9 mil vagas em 
cursos de quali� cação pro� ssional

 D Entre as oportunidades oferecidas pelo governo estadual estão Comunicação e Projeto de 
Vida para o Mercado de Trabalho; Criação de Conteúdo para Redes Sociais e Excel Básico

GOVERNO/ESTADO DE SÃO PAULO

São 11 opções de 
cursos rápidos, 
todos eles 
gratuitos, que 
oferecem novas 
oportunidades de 
pro� ssionalização 
para os jovens do 
ensino médio de 
São Paulo; podem 
se inscrever 
estudantes do 
ensino médio 
da rede pública 
estadual, da 
Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e 
os concluintes do 
ensino médio em 
dezembro de 2018 e 
2019

Dinheiro na conta. A Caixa Econômica Federal depo-
sitou nesta segunda-feira (14) o saque emergencial do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para os 
trabalhadores nascidos em novembro. O pagamento 
será feito na conta poupança social digital, aberta auto-
maticamente pelo banco em nome dos beneficiários. 
Anunciado como instrumento de ajuda aos trabalhado-
res afetados pela pandemia de Covid-19, o valor do saque 
emergencial é de até R$ 1.045, considerando a soma dos 
saldos de todas as contas ativas ou inativas no FGTS. No 
total, cerca de R$ 37,8 bilhões estão sendo liberados para 
aproximadamente 60 milhões de pessoas com direito 
ao saque. Nesta fase, o dinheiro poderá ser movimenta-
do apenas por meio do aplicativo Caixa Tem. (AB)

Inflação. A inflação continuou, em agosto deste ano, 
pressionando mais o custo de vida de pessoas com ren-
da mais baixa. Segundo o Indicador de Inflação por Fai-
xa de Renda do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea), esse fenômeno vem ocorrendo desde março 
deste ano. De acordo com o Ipea, em agosto, a inflação 
de famílias mais pobres (cuja renda domiciliar é menos 
do que R$ 900) teve variação de 0,38%, acima da taxa 
de 0,10% percebida pelas famílias mais ricas (com renda 
maior do que R$ 9 mil). Com o resultado de agosto, a in-
flação no ano chega a 1,50% para famílias mais pobres, 
enquanto as famílias mais ricas têm uma deflação (que-
da de preços) acumulada de 0,07%. Em 12 meses, o acu-
mulado para famílias mais pobres é de 3,20%, mais do 
que o dobro (1,54%) das famílias mais ricas. (AB)

Inscrições abertas. As inscrições para o processo sele-
tivo de bolsas remanescentes do Programa Universidade 
para Todos (Prouni), para o segundo semestre deste ano, 
começam hoje e vão até o dia 30 de setembro. Ao todo, 
serão ofertadas cerca de 90 mil bolsas. O estudante inte-
ressado deve acessar a página do Prouni na internet. As 
vagas remanescentes são aquelas que não foram ocupa-
das no decorrer do processo seletivo regular. A disponi-
bilidade dessas bolsas ocorre por desistência dos candi-
datos pré-selecionados ou falta de documentação, por 
exemplo. (GSP)

ROBERTO GARDINALLI/FUTURA PRESS/FOLHAPRESS

NOTAS
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nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva 
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nuvens durante o 
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A São Paulo Com-
panhia de Dan-
ça (SPCD) fará 
a exibição de 
sua Temporada 

2020 neste mês de setem-
bro. As próximas exibições 
serão nos dias 17 e 24 de se-
tembro, às 20h. São apresen-
tações em formato digital 
com transmissão online ao 
vivo do Teatro Sérgio Cardo-
so. A estreia foi no dia 10.

São apresentações feitas 
em exibição única nas redes 
sociais da Companhia e na 
plataforma #CulturaEmCa-
sa. A ideia de transmitir os 
espetáculos online ocorre 
devido às mudanças sociais 
provocadas pelo enfrenta-
mento à covid-19, com as 
obras originalmente previs-
tas sendo adaptadas à ne-
cessidade de distanciamen-

 D São Paulo Companhia de Dança durante exibição online 

FERNANDA KIRMAYR/SPCD

Companhia de Dança 
inicia exibição online 

MOVIMENTO. A São Paulo Companhia de Dança (SPCD) fará a exibição de sua 
Temporada 2020 neste mês de setembro; próximas exibições serão nos dias 17 e 24

to social.
“O que prevaleceu foi a 

criatividade latente tanto 
dos artistas da casa quanto 
dos convidados, expostos ao 
desafio de explorar novos 
modos de se fazer dança, fa-

zendo jus ao nome da Tem-
porada 2020, batizada ain-
da no final do ano passado 
como Permanência e Inova-
ção”, dizem os 
organizadores.

A temporada começou 

com a exibição do america-
no Stephen Shropshire, que 
assinou para a SPCD o work 
in progress Rococo Varia-
tions, com a concepção e 
construção da obra (coreo-
grafia, figurinos, ilumina-
ção) feita de modo remo-
to, em contato virtual entre 
o criador e os artistas da 
Companhia, já que ele não 
pôde vir ao Brasil.

Outra exibição da estreia 
foi Só Tinha de Ser com 
Você, grande sucesso de 
Henrique Rodovalho criado 
em 2005 para sua compa-
nhia, a Quasar Cia de Dança. 
Na versão especial assinada 
pelo coreógrafo goiano para 
a SPCD, as distâncias entre 
os bailarinos foram amplia-
das e as relações entre eles 
se constroem a partir de 
gestos e olhares. (AB)

Alunos do ensi-
no médio da 
rede pública de 
São Paulo pode-
rão se inscrever 

para uma das 9.060 vagas 
de qualificação profissio-
nal que estão sendo ofereci-
das pelo governo paulista no 
programa Novotec Expresso. 
Segundo o governo paulis-
ta, poderão se inscrever es-
tudantes do ensino médio 
da rede pública estadual, da 
Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) e os concluintes do 
ensino médio em dezembro 
de 2018 e 2019.

São 11 opções de cursos 
rápidos, todos eles gratuitos, que oferecem 
novas oportunidades de profissionaliza-
ção para os jovens do ensino médio de São 
Paulo.

As aulas semipresenciais terão início 
no dia 5 de outubro e vão até o dia 18 de 
dezembro. A maior parte da carga horária 
será realizada online e ao vivo na platafor-
ma Microsoft Teams, mas haverá também 
encontros presenciais, respeitando os pro-
tocolos de saúde e de segurança durante a 
pandemia do novo coronavírus.

Segundo o governo paulista, os encon-
tros presenciais poderão ser aulas pon-
tuais em laboratórios, visitas de campo, 
palestras e atividades de integração.

Os cursos são: Comunicação e Projeto 
de Vida para o Mercado de Trabalho; Cria-
ção de Conteúdo para Redes Sociais; Excel 
Básico; Informática Básica; Introdução à 
Programação de Computadores; Noções 
de Cibersegurança; Operador de Telemar-
keting; Princípios do Empreendedorismo; 
Produção Multimídia; Recepção e Atendi-
mento ao Cliente; e Vendas em Redes So-
ciais.

As inscrições, também gratuitas, po-
dem ser feitas até o dia 23 de setembro 
pela internet, no site novotec.sp.gov.br.

CURSO DE INGLÊS.
O governo paulista também vai oferecer 
17 mil bolsas em curso online e gratuito de 
inglês por meio da plataforma EF – Educa-
tion First. Poderão se inscrever para bolsas 

os estudantes do ensino médio da rede 
pública estadual, da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) e os concluintes do ensino 
médio de dezembro de 2018 e 2019. As ins-
crições também podem ser realizadas pela 
internet.

Ao realizar a inscrição, o estudante vai 
receber um e-mail permitindo o acesso à 
plataforma da Education First para iniciar 
o curso. As aulas deverão ser concluídas 
em até três meses.

INCLUSÃO. 
A Secretaria de Estado dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência (SEDPcD) também 
abriu vagas para cursos de ensino a distân-
cia (EaD) sobre inclusão.
“Os cursos de inclusão digital, como quer 
o governador João Doria, atendendo as 
pessoas com deficiência, tem como objeti-
vo proporcionar maior inclusão e acessi-
bilidade digital e tecnológica das pessoas 
com deficiência, principalmente neste pe-
ríodo de pandemia”, ressaltou a secretária 
Estadual dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, Célia Leão.

As atividades são realizadas por asses-
sores em inclusão do Centro de Tecnolo-
gia e Inovação e do Serviço de Reabilitação 
Lucy Montoro – Jardim Humaitá. Para es-
clarecimentos, o atendimento pode ser fei-
to de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, 
pelo e-mail faleconosco@cti.org.br ou por 
meio do aplicativo WhatsApp (11) 99841-
6685/99690-3359. (GSP)

Governo de SP abre 9 mil vagas em 
cursos de quali� cação pro� ssional

 D Entre as oportunidades oferecidas pelo governo estadual estão Comunicação e Projeto de 
Vida para o Mercado de Trabalho; Criação de Conteúdo para Redes Sociais e Excel Básico

GOVERNO/ESTADO DE SÃO PAULO

São 11 opções de 
cursos rápidos, 
todos eles 
gratuitos, que 
oferecem novas 
oportunidades de 
pro� ssionalização 
para os jovens do 
ensino médio de 
São Paulo; podem 
se inscrever 
estudantes do 
ensino médio 
da rede pública 
estadual, da 
Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e 
os concluintes do 
ensino médio em 
dezembro de 2018 e 
2019

Dinheiro na conta. A Caixa Econômica Federal depo-
sitou nesta segunda-feira (14) o saque emergencial do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para os 
trabalhadores nascidos em novembro. O pagamento 
será feito na conta poupança social digital, aberta auto-
maticamente pelo banco em nome dos beneficiários. 
Anunciado como instrumento de ajuda aos trabalhado-
res afetados pela pandemia de Covid-19, o valor do saque 
emergencial é de até R$ 1.045, considerando a soma dos 
saldos de todas as contas ativas ou inativas no FGTS. No 
total, cerca de R$ 37,8 bilhões estão sendo liberados para 
aproximadamente 60 milhões de pessoas com direito 
ao saque. Nesta fase, o dinheiro poderá ser movimenta-
do apenas por meio do aplicativo Caixa Tem. (AB)

Inflação. A inflação continuou, em agosto deste ano, 
pressionando mais o custo de vida de pessoas com ren-
da mais baixa. Segundo o Indicador de Inflação por Fai-
xa de Renda do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea), esse fenômeno vem ocorrendo desde março 
deste ano. De acordo com o Ipea, em agosto, a inflação 
de famílias mais pobres (cuja renda domiciliar é menos 
do que R$ 900) teve variação de 0,38%, acima da taxa 
de 0,10% percebida pelas famílias mais ricas (com renda 
maior do que R$ 9 mil). Com o resultado de agosto, a in-
flação no ano chega a 1,50% para famílias mais pobres, 
enquanto as famílias mais ricas têm uma deflação (que-
da de preços) acumulada de 0,07%. Em 12 meses, o acu-
mulado para famílias mais pobres é de 3,20%, mais do 
que o dobro (1,54%) das famílias mais ricas. (AB)

Inscrições abertas. As inscrições para o processo sele-
tivo de bolsas remanescentes do Programa Universidade 
para Todos (Prouni), para o segundo semestre deste ano, 
começam hoje e vão até o dia 30 de setembro. Ao todo, 
serão ofertadas cerca de 90 mil bolsas. O estudante inte-
ressado deve acessar a página do Prouni na internet. As 
vagas remanescentes são aquelas que não foram ocupa-
das no decorrer do processo seletivo regular. A disponi-
bilidade dessas bolsas ocorre por desistência dos candi-
datos pré-selecionados ou falta de documentação, por 
exemplo. (GSP)

ROBERTO GARDINALLI/FUTURA PRESS/FOLHAPRESS
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 A O estado de São Paulo re-
gistrou a quinta semana con-
secutiva de queda de óbitos 
pelo novo coronavírus. A 
média diária de mortes pela 
doença registrada na última 
semana epidemiológica foi 
de 179, patamar de meados 
de maio.

A queda foi anunciada na 
coletiva de imprensa da tarde 
de ontem, pelo governador de 
São Paulo, João Doria (PSDB). 
“São números que voltam a 
comprovar a queda sólida nos 
indicadores. Mas isso não sig-
nifica relaxamento. Estamos 
em quarentena e devemos 
permanecer assim até a che-
gada da vacina”, afirmou o  
governador. 

Os dados apresentados 
pelo governo do Estado mos-
tram esse cenário de queda 
em mortes: na semana epi-
demiológica de número 33, 
a média diária de mortes era 
de 252. Na semana 34, esse nú-
mero caiu para 230. Na sema-
na seguinte, foram 222 mor-
tes em média por dia. E na A média diária de mortes pela doença registrada na última semana foi de 179, patamar de meados de maio

MARCELLO ZAMBRANA/AGIF/FOLHAPRESS

Estado tem a quinta semana 
consecutiva de queda de mortes 

POR COVID-19. Média diária de óbitos ficou em 179 na última semana epidemiológica, patamar de maio

semana 36 esse número che-
gou a 196. “Tivemos a segun-
da semana consecutiva com 
um patamar abaixo de 200 
mortes diárias”, disse Doria. 

Os casos no Estado tam-
bém vêm em queda. Na se-
mana 33, o Estado registrava 
uma média diária de 10.828. 
Depois, na semana seguinte 
esse número caiu para 7.388. 
Na semana 35, houve uma 
leve alta e índice foi de 7.454. 
Na semana 36, a média diária 
de casos ficou em 7.380. E nes-
ta última semana o número é 
de 5.372. 

Ainda de acordo com o ba-
lanço divulgado pela Secre-
taria Estadual da Saúde, nes-
ta segunda-feira, 14, o Estado 
tem a taxa de ocupação de 
leitos de UTI mais baixa des-
de o começo da pandemia, 
51,1%. Na Grande São Paulo, 
esse índice é de 50,8%. Estão 
internados nesses leitos 4.426 
pacientes entre casos confir-
mados e suspeitos. Já em lei-
tos de enfermaria são 5.826 
pacientes. (GSP)

Capital terá 
clima quente 
e seco durante 
toda a semana

 A O tempo seco e o calor deve 
permanecer na Capital duran-
te os próximos dias. De acor-
do com o Centro de Gerencia-
mento de Emergências (CGE), 
da Prefeitura de São Paulo, as 
temperaturas devem cair na 
terça, mas voltam a subir na 
quarta-feira.

A temperatura máxima 
para esta segunda-feira (14) é 
de 33°C e o índice de umida-
de deve continuar baixo. Há 
a possibilidade de uma queda 
durante a noite, podendo che-
gar a 19°C.

Na terça-feira (15), a tempe-
ratura deve ficar 16°C e 22°C no 
início da tarde. Os índices de 
umidade devem variar de 55% 
a 95%, segundo o CGE.

De acordo com o clima-
tempo, a temperatura na quar-
ta-feira (16) deverá ficar entre 
15°C e 31°C. Enquanto a umida-
de deve ficar entre 22% e 84%.

A quinta-feira (17) deverá 
oscilar entre 18°C e 33°C, com 
umidade entre 15% e 59%. Já 
a sexta-feira (18) deve regis-
trar temperaturas entre 17°C 
e 30°C, com umidade de 46% 
a 82%. (GSP)

MUITO CALOR 

 A Na manhã desta segunda-
-feira, uma operação do Mi-
nistério Público de São Paulo 
contra o PCC, facção que atua 
dentro e fora dos presídios do 
país, apreendeu explosivos, 
arma e carros de luxo usa-
dos pela organização. Até o 
final da tarde, cinco pessoas 
tinham sido presas e um dos 
alvos morreu durante con-
fronto com a polícia no litoral 
paulista. Na ação, o Grupo de 
Ações Táticas Especiais (Gate) 
foi acionado após serem en-
contrados explosivos no en-
dereço do suspeito.

Ao todo, seriam cumpri-
dos 12 mandados de prisão 
e 40 mandados de busca e 

Operação apreende explosivos, armas e carros de luxo
R$ 100 mil em dinheiro vivo. 
Diversos veículos de luxo e 
porções de drogas foram re-
colhidos, além de uma pistola 
calibre 9mm, munição e oito 
cartuchos de emulsão explo-
siva (TNT).

Os agentes também loca-
lizaram diversos equipamen-
tos eletrônicos e documentos, 
parte dos quais relacionados 
à propriedade de bens. Os 
mandados foram cumpridos 
na capital paulista, em cida-
des da região metropolitana 
de São Paulo, da Baixada San-
tista e em cidades do interior.

Segundo o Ministério Pú-
blico, um dos objetivos da 
operação é a prisão dos cri-
minosos que assumiram o 
controle da facção, depois 
que os principais chefes fo-
ram transferidos para presí-
dios federais, em fevereiro de 
2019. (GSP)Explosivos encontrados no endereço de um dos alvos da operação realizada na manhã desta segunda

DIVULGAÇÃO/MP-SP

apreensão no estado de São 
Paulo.

Durante as buscas, os 
investigadores encontra-
ram uma quantia superior a  

Objetivo da operação é desarticular atual 
comando da facção e esquema de lavagem 
de dinheiro feito no Paraguai e na Bolívia

Cinco pessoas 
foram presas 
e um dos alvos 
morreu durante 
confronto com a 
polícia no litoral 
paulista; operação 
foi realizada pelo 
Ministério Público

 A As convenções partidárias 
oficializaram no último final 
de semana as candidaturas a 
prefeito, vice-prefeito e a ve-
reador em Taboão da Serra. 
Ao todo serão nove candida-
tos disputando as eleições 
neste ano.

No último sábado, a coli-
gação Avança Taboão, com-
posta por pelos partidos 
PSDB, PTB, PMB, Rede, Re-
publicanos e DC, oficializou 
o nome de Daniel Bogalho 
como candidato a prefeito 
de Taboão da Serra. O verea-
dor Cido da Yafarma teve 
seu nome confirmado como 
vice da chapa. Ao todos, 113 
candidatos a vereador irão 
disputar as eleições pela  
coligação.

Ainda no sábado, em uma 
convenção realizada de for-
ma mista, presencial no sis-
tema drive-in e virtual, o Po-

Taboão da Serra terá nove 
candidatos à prefeitura

demos oficializou Aprígio, 
como candidato a prefeito, e 
Buscarini (PSD), como vice. A 
candidatura de Aprígio conta 
com a coligação do Podemos, 
Patriotas, PSC e PSD e confir-
mou o nome de 80 candida-
tos à Câmara Municipal de  
Vereadores.

Eduardo Nóbrega (MDB) e 
Professor Moreira (PDT) tam-
bém anunciaram as candi-
daturas. A coligação ainda 
conta com os partidos PSB, 
PV, PL, Avante, Cidadania e 
Democratas e irá lançar 100 
candidatos a vereador. Na-
jara Costa (PSOL) e Evandro 
Garcia (PSOL) formam a cha-
pa do PSOL.

Ronaldo Dias (PP) e Ra-
quel Cristina (PRTB) foram 
os primeiros a anunciar a 
coligação dos dois partidos 
e a realizar a convenção. A 
união sairá com 40 candida-

tos a vereador. Ainda concor-
rem nessas eleições, Profes-
sor Oderlan (PT), Waldemar 
Lima (PMN) e Professora Ber-
nadete (PMN), Vitor Medei-
ros (PSL) e Eraldo Acioli (PSL) 
e Plínio do Pirajuçara (Solida-
riedade) e Nayara Ernandes 
(Solidariedade).

ELEIÇÕES.
A propaganda política come-
ça no dia 26 de setembro e o 
primeiro turno das eleições 
está marcado para o dia 15 de 
novembro. Um eventual se-
gundo turno acontece no dia 
29 de novembro. Na eleição 
deste ano, a cidade de Taboão 
da Serra terá 217.479 eleito-
res aptos a votar. Na última 
eleição em 2016, o número 
de eleitores era 204.250, um 
aumento de 6,47% no eleito-
rado municipal. (GSP e Portal O 
Taboanense)

 A Na manhã desta  
segunda-feira, a Prefeitura de 
São Caetano do Sul, iniciou 
um inquérito epidemiológi-
co para mapear a situação da 
pandemia de Covid-19 da rede 
de ensino na cidade do ABC. 
O resultado da pesquisa mos-
trará a quantidade de pessoas 
que já tiveram contato com o 
novo coronavírus e pode ser 
um indicativo para a volta às 
aulas.

Os testes serão feitos em 
parceria com o Inpes/USCS 
(Instituto de Pesquisa da Uni-
versidade Municipal de São 
Caetano do Sul) exclusiva-
mente em alunos, professo-
res e funcionários das 64 es-
colas municipais.

Serão feitos 2.400 testes 
rápidos (sorológicos), núme-
ro que representa uma amos-
tra de cerca de 7,5% de cada 
grupo a ser testado. De acor-

São Caetano vai testar alunos  
e professores contra a Covid-19

do com a prefeitura, a esco-
lha dos participantes foi fei-
ta de modo aleatório por  
computador.

A secretária municipal da 
Saúde, Regina Maura Zetone, 
disse ao “G1” que o inquérito 
funciona como uma pesqui-
sa. “É importante pra gente fa-
zer uma radiografia do ponto 

zero da comunidade escolar 
no município de São Caeta-
no do Sul. É um estudo que a 
gente vai comparar entre as 
faixas etárias porque são to-
dos os grupos escolares que 
nós estamos estudando”.

O inquérito sorológico 
vai testar 400 alunos de cada 
fase: ensino infantil, funda-
mental I e II, ensino médio 
e universidade, além de 400 
funcionários da rede que 
atuam em todos esses ciclos.

O resultado do teste soro-
lógico, que identifica a pre-
sença de anticorpos de co-
ronavírus no sangue, sai em 
poucos minutos. Se der po-
sitivo, a pessoa faz o exame 
PCR, que é colhido no mesmo 
instante e identifica a presen-
ça do vírus em amostras cole-
tadas no nariz e garganta. O 
resultado fica pronto em até 
48 horas. (GSP)

Alunos, professores 
e funcionários 
participam 
de inquérito 
sorológico para 
saber quem teve 
contato com o 
vírus; se exame der 
positivo, é realizado 
o PCR em seguida
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO NORTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 13/2020-PMEN

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa para a Prestação de Serviços de Exames Laboratoriais na Unida-
de de Saúde do Município de Estrela do Norte, com fornecimento de materiais, equipe técnica para 
realização das coletas, realização dos exames e laudo laboratorial.
Recebimento dos Envelopes e Credenciamento até: 28 de setembro de 2020 às 08h30Min.
Abertura do Processo: 28 de setembro de 2020 às 09h00min

Estrela do Norte, 10 de setembro de 2020.
Cicero Cirino da Silva- Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO NORTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 01/2020-PMEN

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA AQUISIÇÕES 
FUTURAS DE DIAGNÓSTICOS IN VITRO DE COVID-19 (TESTE RÁPIDO IGG/IGM) PARA DETEC-
ÇÃO DO CORONAVÍRUS E MATEIRIAIS DE ENFERMAGEM PARA COMBATE (COVID-19)
INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 14/09/2020, às 09h00min. TÉRMINO CADASTRO DAS 
PROPOSTAS: 24/09/2020, às 08h59min. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/09/2020, às 09h00min.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 24/09/2020, às 09h15min.
LOCAL: https://comprasbr.com.br

Estrela do Norte, 10 de setembro de 2020.
Cicero Cirino da Silva- Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULÂNDIA
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

Comunicamos a suspensão das licitações abaixo descritas:
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 015/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2020 (RE-
SUMIDO). Objeto: AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, HIDRÁULICOS E DE FREIO, 
GRAXAS E PRODUTOS PARA LAVAGEM DE AUTOS TODOS DE PRIMEIRA LINHA, COM REGISTRO NA ANP, PARA 
ATENDER OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE HERCULANDIA, PELO PERÍODO DE 12 MESES, data da 
realização 21/09/2020 – às 09h00min;
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2020 (RESU-
MIDO). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS PARA 
TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL DISTRIBUÍDA À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE HERCULÂNDIA- SP, PELO 
PERÍODO DE 12 MESES, data da realização 24/09/2020 – às 09h00min;
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2020 (RE-
SUMIDO). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA MA-
TERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA SEREM UTILIZADOS EM VÁRIOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HERCULÂNDIA, PELO PERÍODO DE 12 MESES, data da realização 28/09/2020 – às 08h30min. 
Em razão da transferência da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Herculândia para a Rua Euclides da Cunha, 
nº 308, Herculândia – SP, não haverá expediente nos dias 16, 17 e 18 de setembro de 2020, este comunicado e a nova 
data do certame será publicado no Diário Oficial, Jornal de grande circulação, jornal imprensa municipal, no site www.
herculandia.sp.gov.br 

HERCULANDIA/SP, 11 de setembro de 2020. RICHARDSON BRANCO NUNES - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020
PROCESSO ADM. Nº 28.505/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA 
PARA ESTUDOS RELATIVOS À ELABORAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
PARA A VIABILIDADE DE PROJETO EXECUTIVO DE UM ANEL VIÁRIO NA RE-
GIÃO LESTE DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU/SP
DATA DE RETIRADA / ENCERRAMENTO E ABERTURA:
PRAZO  DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES Nº 01 E 02 – DOCUMENTAÇÃO / 
PROPOSTA
DIA 02 DE OUTUBRO DE 2020 – ATÉ ÀS 08:30 HORAS-PROTOCOLO, ABERTURA 
MESMA DATA ÀS 09:00 HORAS 
LOCAL ABERTURA: Sala de reuniões da COPEL no prédio da Prefeitura Municipal 
de Botucatu sito à Praça Prof. Pedro Torres, nº 100 centro Botucatu/SP.
O EDITAL PODERÁ SER RETIRADO PELO site: www.botucatu.sp.gov.br. e maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos na Comissão Permanente de Licitações – CO-
PEL, pelo tel. (14) 3811-1445 nos horários das  08:00 às às 16:30 horas, ou por e-mail: 
andrea.amaral@botucatu.sp.gov.br. 

ANDREA CRISTINA PANHIN AMARAL – DIRETORA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
GABINETE DO PREFEITO – DEPARTAMENTO DE PROJETOS

PREGÃO ELETRÔNICO 75/2020
Edital 86/2020

Processo 3421/2020

ERRATA- Publicado no sábado, em 12/09/2020, Caderno Porto 
Feliz Nº 5.531, pág. D9
Onde se lê: 
(...) tem por objetivo o registro de preços para aquisição parcelada 
de cestas básicas.
Leia-se: 
(...) tem por objetivo o registro de preços para aquisição de luvas 
e macacões de segurança para combate ao COVID 19. 

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

TOMADA DE PREÇOS 08/2020
Processo 2901/1/2020

TOMADA DE PREÇOS – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
CONSTRUÇÃO DE BASE PARA CAIXA D´ÁGUA, COM FOR-
NECIMENTO DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL, BEM 
COMO A FIXAÇÃO E INSTALAÇÃO ELÉTRICA E HIDRÁULICA 
DA MESMA, PARA AS ESCOLAS EMEF PROF. ANTONIO DE PÁ-
DUA MARTINS DE MELO E EMEF PROF. MARIA AP. FERNAN-
DES LEITE

Resultado da abertura do ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO

Decorrido o prazo para impugnações e recursos, fica o resultado 
como segue:

1. Vasconcelos Fernandes Construtora Eireli - EPP. - INABILITADA

A ata com maiores informações estará disponível no Portal da 
Transparência no site www.portofeliz.sp.gov.br e, os autos do pro-
cesso 2901/1/2020, disponível para vistas, no Setor de Licitações 
situado à Rua Adhemar de Barros, nº 340 – Centro – Porto Feliz/
SP – CEP: 18540-000.

Mário Anselmo Correr
Presidente da Comissão de Licitação

Antônio Cassio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

Essen Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 09.244.640/0001-11 - NIRE: 35.221.807.631

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS - REDUÇÃO DE CAPITAL
Data/Hora e Local: Aos 27/07/2020, às 16h00, na sede da sociedade, à Rua Domingos Lopes da Silva, n° 1042, 
unidade 64, Bairro Vila Suzana CEP: 05641-030 SP/SP. Convocação e Presença: Dispensada, na forma do 
disposto no artigo 1.072, § 2º da Lei 10.406/2002, por estarem todos os sócios presentes. Presentes: Rogerio 
Vasconcelos Seixas, brasileiro, casado, empresário, CPF (ME) n° 756.308.188-72, RG n° 4.633.836-6 SSP/
SP; Ana Carolina Magalhaes Coutinho Seixas, brasileira, casada, empresaria, CPF (MF) n° 105.174.348-65, 
RG n° 19.858.538-X SSP/SP, João Pedro Coutinho Seixas, brasileiro, solteiro, menor, estudante, CPF (MF) n° 
329.401.188-17, RG n° 39.851.416-1 SSP/SP, Anna Luiza Coutinho Seixas, brasileira, solteira, menor, estu-
dante, CPF (MF) n° 329.400.218-13, RG n° 39.851.417-3 SSP/SP, e Anna Sofia Coutinho Seixas, brasileira, 
solteira, menor, estudante, CPF (MF) n° 390.678.358-89, RG n° 53.408.537-4 SSP/SP, , representada pelos 
seus pais ROGERIO VASCONCELOS SEIXAS e ANA CAROLINA MAGALHAES COUTINHO SEIXAS. Mesa - 
Presidente: Rogerio Vasconcelos Seixas e Secretária: Ana Carolina Magalhaes Coutinho Seixas. Ordem 
do Dia - Os sócios resolvem reduzir o capital social no valor de R$ 1.630.000,00, nos termos do artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação 
ao objeto da Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$ 1.911.750,00, passará a ser 
de R$ 281.750,00. Dessa forma, declara ainda que, conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, que a 
redução do capital social será realizada restituindo-se parte do valor das quotas aos sócios. Deliberação: Após 
exame e discussão da matéria, os sócios por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, aprovam a 
redução do capital social por este se apresentar excessivo em relação ao objeto da sociedade. Encerramento e 
Aprovação: Lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes. Rogerio 
Vasconcelos Seixas - Presidente; Ana Carolina Magalhaes Coutinho Seixas - Secretária.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALES OLIVEIRA-SP
A Prefeitura do Município de Sales Oliveira comunica que se encontra instaurado e disponível no setor de 
Licitações e Contratos, o processo licitatório: Pregão Presencial: 019/2020; Objeto: Eventuais e futuras 
aquisição de sacos de ração para a alimentação dos cães mantidos no canil municipal. Edital na Íntegra 
(www.salesoliveira.sp.gov.br); Disponibilidade do edital: A partir de 17/09/2020: Recebimento dos 
envelopes: Dia 28/09/2020, até as 09:00 horas; Abertura das propostas: Dia 28/09/2020, as 09:01 horas; 
Local: Departamento de licitações e contratos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI
Pregão Presencial 06/2020 - Proc. Adm. 14/2020

Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 06/2020 – cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS para aqui-

sições futuras de botijões de gás de cozinha (GLP) P45 e P13, em atendimento às necessidades 
do Município de Alambari/SP. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua Dahyr Rachid, 
1245 Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes dia 30.09.2020 às 
13.30 hrs. Alambari, 14 de setembro de 2020. Hudson José Gomes - Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI
Pregão Presencial 24/2020 - Proc. Adm. 51/2020

Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 24/2020 – cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS para aqui-

sições futuras de gêneros alimentícios – Carnes e Frios - destinados à Merenda Escolar para o ano 
letivo de 2020 e 2021. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua Dahyr Rachid, 1245 
Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes dia 28.09.2020 às 13:30 
hrs. Alambari, 14 de setembro de 2020. Hudson José Gomes - Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI
Pregão Presencial 25/2020 - Proc. Adm. 52/2020

Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 25/2020 – cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS para aqui-

sições futuras de gêneros alimentícios – produtos Lácteos e Fórmula infantil - destinados à Merenda 
Escolar para o ano letivo de 2020 e 2021. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua 
Dahyr Rachid, 1245 Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes dia 
29.09.2020 às 13:30 hrs. Alambari, 14 de setembro de 2020. Hudson José Gomes - Prefeito.

Abertura de Licitação
A Comissão de Licitação da FUNDACI - Fundação Arte e Cultura de 
Ilhabela, CNPJ 03.206.986/0001-49, torna público que fará realizar à Rua Dr. 
Carvalho, n 80, Vila, Ilhabela - SP, a seguinte licitação: Edital de Licitação ATA 

Registro de Preço n° 002/2020 - Processo n° 005/2020 - Objeto: Registro de Preços Visando 
Futuras e Eventuais Aquisições de Produtos de Informática, sendo Hardware para atualização 
do parque computacional e peças. Data da entrega das propostas dia 08/10/2020 às 15:00h. 
Os Editais completos deverão ser retirados no portal oficial da FUNDACI site www.fundaci.
org - serviços - editais, e quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, das 
10:00 às 16:00 horas ou pelo telefone (12) 3896-1571, em até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência à data da abertura. Pedro Felipe Ramos - Presidente da Comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2020 - PROCESSO Nº 82/2020

Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Corumbataí-SP, PREGÃO 
PRESENCIAL - Nº 30/2020, do tipo menor preço, por empreitada de menor preço unitário, 
visando Registro de preços para eventual e futura aquisição, de forma parcelada e a 
pedido, de CBUQ – concreto betuminoso usinado a quente devidamente aplicado em 
vias públicas pavimentadas através de operação tapa buracos, por empreitada e preços 
unitários, respeitando as necessidades e o interesse público, com fornecimento do material, 
mão de obra e equipamentos necessários, com encerramento para credenciamento às 
09h00min do dia 30/09/2020. Valor do Edital: Gratuito. O Edital e seus Anexos estarão 
disponíveis para retirada no horário comercial na Prefeitura Municipal de Corumbataí, sita 
à Rua 4, nº 147, Centro, Corumbataí-SP, mediante a apresentação de um Pen Drive, de 
boa qualidade, para gravação do respectivo edital, através do e-mail licitacao@corumbatai.
sp.gov.br, devendo a empresa solicitante enviar os dados cadastrais, CNPJ, Inscrição 
Estadual, endereço completo, telefone e e-mail ou pelo site www.corumbatai.sp.gov.br 
com o respectivo preenchimento do comprovante de retirada do edital pelo site, visando a 
eventual e futura comunicação entre esta prefeitura e empresa. Corumbataí, 15/09/2020. 
Pregoeiro (Portaria 7290/2020).Leandro Martinez – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBATAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Eletrônico nº 
102/2020, objetivando a aquisição de equipamentos de som para salão de eventos, com 
instalação inclusa, no dia 25 de setembro de 2020, às 09:00 horas. Interessado: 
Secretaria Municipal de Cultura e Eventos. O edital em inteiro teor estará à disposição dos 
interessados na internet, nos endereços eletrônicos www.bbmnetlicitacoes.com.br e 
www.louveira.sp.gov.br. Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 14 
de setembro de 2020. RODRIGO RIBEIRO - Secretário de Administração.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA GERTRUDES
Pregão Eletrônico 14/2020

A Prefeitura do Município de Santa Gertrudes torna público que, no dia e hora especificados, 
através do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – 
BLL” (www.bll.org.br), realizar-se-á licitação, na modalidade Pregão Eletrônico 14/2020, objetivando 
o Registro de Preços, pelo tipo menor preço unitário, visando aquisições futuras, parceladas e a 
pedido, de materiais de enfermagem (remanescentes) e materiais de limpeza hospitalar. O edital 
completo poderá ser retirado no Paço Municipal, endereço: Rua 01-A, nº 332, Centro, Santa 
Gertrudes / SP, no horário das 09:00 às 17:00 horas, pelo site www.santagertrudes.sp.gov.br ou 
www.bll.org.br. O recebimento das propostas eletrônicas iniciar-se-á a partir das 08:00hs do dia 15 
de setembro de 2020 até as 08:00hs, do dia 28 de setembro de 2020. Às 08hs01min iniciar-se-á a 
abertura e avaliação das propostas. A sessão de lances será no dia 28 de setembro de 2020 às 10:00 
horas. Santa Gertrudes/SP, 14 de setembro de 2020. Nivea Santos Yamagami – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
AVISO DE  LICITAÇÃO

PROCESSO nº.  1162/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 22/2020
Acha-se aberto  na Prefeitura  Municipal de  Itariri-SP., a licitação Modalidade Pregão 
Presencial  Nº. 22/2020, em conformidade com o Processo nº. 1162/2020, tipo menor 
preço, objetivando  o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE  PÃES FRAN-
CESES,  EM ATENDIMENTO À MUNICIPALIDADE, DE ACORDO COM O TERMO 
DE REFERÊNCIA, ANEXO I, DO EDITAL.
DATA DA REALIZAÇÃO:  dia  25/09/2020,  às  9:00  horas.
Os  envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão  recebidos 
na sessão de processamento logo após o credenciamento dos interessados.
Local: Sede da Prefeitura Municipal de Itariri, sito à Rua Nossa Senhora do Monte 
Serrat, n. 133, centro, Itariri/SP.
O Edital poderá ser  retirado no site da Prefeitura, www.itariri.sp.gov.br e também 
poderá ser obtido no Departamento  de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itariri, localizada na Rua Nossa Senhora do Monte Serrat, 133, Centro – Itariri 
(SP), telefax (13) 34187300 .

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - DIVISÃO DE COMPRAS

PIRACICABA
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos que está aberta a Licitação relacionada abaixo:

Modalidade: Pregão Presencial nº 45/2020
Objeto: Fornecimento mensal de cestas básicas de alimentos, limpeza e hi-
giene pessoal, a serem distribuídas aos servidores públicos municipais de Pi-
racicaba, durante o exercício de 2021. Início da Sessão Pública: 29/09/2020 
às 09h.
O Edital completo encontra-se a disposição para download no site http://www.
piracicaba.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo e-mail 
compras@piracicaba.sp.gov.br ou pelo telefone (19) 3403-1020.

Piracicaba, 14 de setembro de 2020.
Maíra Martins de Oliveira Pessini

Chefe da Divisão de Compras

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

 CENTRO DE PROGRESSÃO
“DR. EDGARD MAGALHÃES NORONHA” DE TREMEMBÉ

Encontra-se aberto no Centro de Progressão “Dr. Edgard Magalhães Noronha”, situado à Rodovia 
Amador Bueno da Veiga, km 138, Bairro do Una, Tremembé/SP, o Pregão Eletrônico n.º 06/2020B, 
objeto do Processo n.º 2020/22379B CPPTREM, Oferta de Compras n.º 380146000012020oc00275, 
para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis (carnes e afi ns). A sessão pública de abertura 
das propostas se dará no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, às 09:00 (nove) horas do dia 
25/09/2020. Informações através do telefone (12) 3602-1706, no Núcleo de Finanças da penitenciária.

AVISO DE LICITAÇÃO
(COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
Pregão nº 232/2020 - Eletrônico - Processo Administrativo: 
PMC.2020.00034604-39 - Interessado: Secretaria Municipal de Serviços Públicos - 
Objeto: Registro de Preços de serviços de execução e instalação de alambrados e 
portão, com fornecimento de materiais e de mão de obra - Recebimento das 
Propostas dos itens 01 a 05: das 08h do dia 28/09/20 às 09h do dia 29/09/20 - 
Abertura das Propostas dos itens 01 a 05: a partir das 09h do dia 29/09/20 - Início 
da Disputa de Preços: a partir das 10h do dia 29/09/20 - Disponibilidade do Edital: 
a partir de 15/09/20, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos 
adicionais com o Pregoeiro Raphael Bernardes pelo telefone (19) 2116-0641.

Campinas, 14 de setembro de 2020
MARCELO GONÇALVES DE SOUZA

Diretor do Departamento Central de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

AVISO DE LICITAÇÃO
(COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA 

ME/EPP/COOP)
Pregão nº 229/2020 - Eletrônico - Processo Administrativo: 
PMC.2020.00031776-13 - Interessado: Secretaria Municipal de Educação - 
Objeto: Registro de Preços de gêneros alimentícios - Recebimento das Propostas 
dos itens 01 a 08: das 08h do dia 28/09/20 às 08h do dia 29/09/20 - Abertura das 
Propostas dos itens 01 a 08: a partir das 08h do dia 29/09/20 - Início da Disputa 
de Preços: a partir das 09h30min do dia 29/09/20 - Disponibilidade do Edital: a 
partir de 15/09/20, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos 
adicionais com a Pregoeira Rosélia Mesquita pelo telefone (19) 2116-0656.

Campinas, 14 de setembro de 2020
MARCELO GONÇALVES DE SOUZA

Diretor do Departamento Central de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 059/2020 - FAMESP/BAURU
Acha-se à disposição dos interessados do dia 16/09/2020 a 23/09/2020, das 08:00 às 
12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, na Célula de Gestão de Suprimentos da 
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar - FAMESP/BAURU,  
localizada na Av. Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 1-100, Jardim Santos Dumont, 
Município de Bauru, Estado de São Paulo, Fone (0xx14) 3103-4116, ou pelo site 
https://www.famesp.org.br/compras/FAMESP-BAURU/modalidade/solicitacoes de 
proposta comercial, a solicitação de proposta comercial para futura contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de limpeza hospitalar, 
visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene em 
dependências médico-hospitalares, com a disponibilização de mão de obra 
qualificada, produtos saneantes em geral, materiais e equipamentos nas áreas 
do Ambulatório Médico de Especialidades de Tupã, pelo período de 12 meses, 
conforme as especificações constantes nos Anexos desta solicitação, para análise da 
Diretoria da FAMESP.

EDITAL DE CITAÇÃO. O Juízo de Direito da 2ª vara cível da Comarca de Itápolis, Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc., FAZ SABER a VICENTE BERMUDES CABRERA e VERA ELENA LEÃO BERMUDES que fora 
proposta ação de execução por TRIÂNGULO ALIMENTOS LTDA. a qual fora realizado acordo judicial e não 
cumprido. PROCESSO: 000083967.2009.8.26.0274 da Execução de Título Encontrando-se os réus em lugares 
incertos e não sabidos, foram determinadas as suas CITAÇÕES, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que no prazo de 15 (QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pelo(a)(s) ré(u)(s) como verdadeiros os 
fatos articulados pelo(a)(s) autor(a)(es). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - EDITAL Nº 037/2020
Objeto: Aquisição de postes de concreto completos, para iluminação pú-
blica, incluindo materiais e mão de obra de instalação. Propostas até às 
09:00 horas do dia 08/10/2020, no Protocolo do Departamento de Licita-
ções. Edital completo no site: www.garca.sp.gov.br/licitacoes – Informa-
ções pelo fone (14) 3407.6606 e pelo e-mail: licitacoes@garca.sp.gov.
br – Data: 14/09/2020. - João Carlos dos Santos – Prefeito Municipal.

Lei Municipal nº 5.070/2016 - Custo ao Erário: R$ 56,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRODOWSKI
A Prefeitura Municipal de Brodowski faz público que referente o Pregão Presencial nº 027/2020, tipo menor 
preço unitário. Objeto: Registro de preço para eventuais e futuras aquisições de massa asfáltica e emulsão 
asfáltica, destinados a Secretaria de Infraestrutura de Brodowski, fi cam convidados os interessados em participar 
do certame para comparecerem à sessão a ser realizada no dia 28/09/2020 às 09h00, na Secretaria de Licitações 
e Contratos, situada na Praça Martim Moreira, nº 142, centro do município de Brodowski, onde ocorrerá o 
processamento do pregão. Os interessados poderão acessar a íntegra do Edital através do site www.brodowski.
sp.gov.br. Durante a sessão pública é obrigatório e geral o uso de máscaras de proteção facial no contexto da 
pandemia da COVID-19, conforme Decreto Estadual nº 64.959, de 04/05/2020. Esclarecimentos somente através 
do e-mail: licitacao@brodowski.sp.gov.br. 

Brodowski, SP, 14 de Setembro de 2020. José Luiz Perez - Prefeito Municipal

 CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO - Processo Nº 11/2020 - Tomada de Preços Nº 01/2020 - Edital Nº 02/2020 - Tipo: 
Menor Preço Global. Objeto: Contratação de empresa para construção de banheiro, vestiário e área de convivência 
da Câmara Municipal de Novo Horizonte, pelo regime de execução indireta, do tipo menor preço global, em-
preitada por preço global, com fornecimento de mão de obra e materiais, conforme projetos, memorial descritivo, 
orçamento e cronograma físico financeiro, que constituem partes integrantes da mencionada licitação. Valor Global 
Estimado:R$30.322,69. Visita Técnica: A empresa interessada deverá solicitar, junto à Diretoria de Secretaria da 
Câmara, agendamento de visita técnica ao local da execução dos serviços, no horário de expediente, das 08h00 à 
17h00, pelo telefone (17)3542-1225. Data e Horário para Entrega dos Envelopes: 02.10.2020 até 08h30. Horário da 
Sessão: 09h00, no mesmo dia. Local de Realização do Certame: Câmara Municipal de Novo Horizonte. Rua 28 de 
outubro, nº 466, Centro. Em atendimento ao Decreto Estadual 64.959, de 04/05/2020, será obrigatório o distancia-
mento social e uso de máscaras de proteção facial pelos licitantes no interior desta Casa de Leis. Maiores informa-
ções: e-mail  camara@camaranh.sp.gov.br ou (17) 3542-1225. Edital na íntegra: www.camaranh.sp.gov.br (portal 
da transparência). Novo Horizonte-SP, 09 de setembro de 2020. - CLEBER DA ROSA MOREIRA - Presidente

Aviso de Realização de Prova de Conceito
Pregão Eletrônico nº 057/2020
Processo de Compras nº 139/2020
Objeto: Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para o fornecimento 
e a prestação de serviços técnicos, consultoria e apoio estratégico para a implantação de solução 
objetivando implementação de sistema de documentos e processos administrativos digitais e a 
disponibilização de ferramentas eletrônicas aos servidores municipais e aos cidadãos os serviços 
eletrônicos da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, conforme descrito em edital e seus anexos.
André Luiz Machado Lino, Pregoeiro, no uso das atribuições que lhe são inerentes, torna público 
que realizará a Avaliação da Prova de Conceito do Pregão 057/2020, na unidade administrativa 
FUAD HANNA. Abertura da sessão pública está prevista para ocorrer às 9:30 horas do dia 
22/09/2020 no 1º Andar no endereço: Rua Jacira n° 50 - CEP 14091-130. Será facultado às demais 
licitantes o acompanhamento da apresentação da Prova de Conceito, sendo tal acesso limitado a 
duas pessoas por empresa, na condição de ouvinte, ou seja, não lhe será permitida qualquer 
interferência nos testes.

Ribeirão Preto, 14 de setembro de 2020
André Luiz Machado Lino

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TAQUARITINGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Taquaritinga - SAAET torna público aos interes-
sados a realização do Pregão Presencial nº 09/2.020. TIPO: Menor preço por item.
OBJETO: Aquisição de produtos químicos diversos (sulfato de alumínio líquido isento de ferro e hi-
poclorito de sódio) conforme memorial descritivo (anexo I), com exclusividade para ME e EPP, nos 
termos do inciso I do art. 48 da LC 123/2006, com a redação conferida pela LC 147/2014.
DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2.020, 9h, na sede administrativa do 
SAAET, localizada na Rua Clineu Braga de Magalhães nº 911, Centro, Taquaritinga-SP.
EDITAL DISPONÍVEL: a partir de 16/09/2.020, das 7h30 às 16h30, no Setor de Licitações, bem como 
no site www.saaet.com.br.
DATA:14/09/2.020. PREGOEIRA: Francine Maira de França Parise

AVISO DE ABERTURA
Encontra-se aberto na Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP o Pregão Eletrônico PE DGA 
590/2020, Processo nº. 01-P-367/2020, Oferta de Compra BEC/SP 102201100592020OC00280 do tipo 
menor preço unitário, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS DE NOTEBOOK. O prazo de entrega das 
propostas eletrônicas será até o dia 28/09/2020 às 09h30min, sendo que a sessão será no mesmo dia 
e horário, pela página virtual da BEC/SP (http://www.bec.sp.gov.br). 
O Edital na íntegra encontra-se disponível na página virtual da BEC/SP e no 
http://www.imprensaoficial.com.br/PortalIO/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO
SUPRIMENTOS

COMUNICADO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA DGA Nº 4/2020

PROCESSO: 01-P-16568/2019
ABERTURA DOS ENVELOPES “B” – PROPOSTA

A UNICAMP – Universidade Estadual de Campinas, informa a todos os interessados que a abertura dos 
Envelopes “B” – Proposta Comercial dar-se-á às 10h do dia 18/09/2020, no Auditório do GGBS localizado no 
prédio da Diretoria Geral da Administração, observando-se as recomendações para realização de sessões 
presenciais de licitação a serem comunicadas às empresas por e-mail.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMNISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO
SUPRIMENTOS

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO À 
CRIANÇA AO ADOLESCENTE E À FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SITRAEMFA

CNPJ 54.068.960/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente Edital, o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO À CRIAN-
ÇA AO ADOLESCENTE E À FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SITRAEMFA, entidade sindical com registro sindi-
cal sob nº 24440.062042/88 junto ao Ministério do Trabalho, inscrita no C.N.P.J. sob nº 54.068.960/0001-12, com 
sede Rua Gonçalves Crespo, nº 324, Tatuapé-SP, Cep 03066-030, neste ato representado por sua Presidenta em exer-
cício, Maria Aparecida Nery da Silva, portadora do RG nº 19.269.477-7 SSP/SP, portadora CPF/MF 088.593.548-97 e 
PIS/PASEP nº 12126322477, em conformidade com as disposições constantes nos artigos 13 e 14 e parágrafos 01 e 
02 do Estatuto Social, convoca todos os trabalhadores  da rede conveniada de São Paulo, para a assembleia geral a 
realizar-se no dia 18/09/2020, às 15h00min em primeira chamada e às 16h00min em segunda chamada, com qual-
quer número  presentes conforme previsão estatutária para tratar, discutir e aprovar a seguinte ordem do dia: CAM-
PANHA SALARIAL 2020, que se realizará no seguinte endereço Rua Gonçalves Crespo, nº 324, Tatuapé -SP, Cep 
03066-030. Maria Aparecida Nery da Silva - CPF nº 088.593.548-97 – Presidente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO NORTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 13/2020-PMEN

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa para a Prestação de Serviços de Exames Laboratoriais na Unida-
de de Saúde do Município de Estrela do Norte, com fornecimento de materiais, equipe técnica para 
realização das coletas, realização dos exames e laudo laboratorial.
Recebimento dos Envelopes e Credenciamento até: 28 de setembro de 2020 às 08h30Min.
Abertura do Processo: 28 de setembro de 2020 às 09h00min

Estrela do Norte, 10 de setembro de 2020.
Cicero Cirino da Silva- Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO NORTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 01/2020-PMEN

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA AQUISIÇÕES 
FUTURAS DE DIAGNÓSTICOS IN VITRO DE COVID-19 (TESTE RÁPIDO IGG/IGM) PARA DETEC-
ÇÃO DO CORONAVÍRUS E MATEIRIAIS DE ENFERMAGEM PARA COMBATE (COVID-19)
INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 14/09/2020, às 09h00min. TÉRMINO CADASTRO DAS 
PROPOSTAS: 24/09/2020, às 08h59min. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/09/2020, às 09h00min.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 24/09/2020, às 09h15min.
LOCAL: https://comprasbr.com.br

Estrela do Norte, 10 de setembro de 2020.
Cicero Cirino da Silva- Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULÂNDIA
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

Comunicamos a suspensão das licitações abaixo descritas:
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 015/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2020 (RE-
SUMIDO). Objeto: AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, HIDRÁULICOS E DE FREIO, 
GRAXAS E PRODUTOS PARA LAVAGEM DE AUTOS TODOS DE PRIMEIRA LINHA, COM REGISTRO NA ANP, PARA 
ATENDER OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE HERCULANDIA, PELO PERÍODO DE 12 MESES, data da 
realização 21/09/2020 – às 09h00min;
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2020 (RESU-
MIDO). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DIVERSOS PARA 
TRATAMENTO DE ÁGUA POTÁVEL DISTRIBUÍDA À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE HERCULÂNDIA- SP, PELO 
PERÍODO DE 12 MESES, data da realização 24/09/2020 – às 09h00min;
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2020 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2020 (RE-
SUMIDO). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA MA-
TERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA SEREM UTILIZADOS EM VÁRIOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HERCULÂNDIA, PELO PERÍODO DE 12 MESES, data da realização 28/09/2020 – às 08h30min. 
Em razão da transferência da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Herculândia para a Rua Euclides da Cunha, 
nº 308, Herculândia – SP, não haverá expediente nos dias 16, 17 e 18 de setembro de 2020, este comunicado e a nova 
data do certame será publicado no Diário Oficial, Jornal de grande circulação, jornal imprensa municipal, no site www.
herculandia.sp.gov.br 

HERCULANDIA/SP, 11 de setembro de 2020. RICHARDSON BRANCO NUNES - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2020
PROCESSO ADM. Nº 28.505/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA 
PARA ESTUDOS RELATIVOS À ELABORAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
PARA A VIABILIDADE DE PROJETO EXECUTIVO DE UM ANEL VIÁRIO NA RE-
GIÃO LESTE DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU/SP
DATA DE RETIRADA / ENCERRAMENTO E ABERTURA:
PRAZO  DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES Nº 01 E 02 – DOCUMENTAÇÃO / 
PROPOSTA
DIA 02 DE OUTUBRO DE 2020 – ATÉ ÀS 08:30 HORAS-PROTOCOLO, ABERTURA 
MESMA DATA ÀS 09:00 HORAS 
LOCAL ABERTURA: Sala de reuniões da COPEL no prédio da Prefeitura Municipal 
de Botucatu sito à Praça Prof. Pedro Torres, nº 100 centro Botucatu/SP.
O EDITAL PODERÁ SER RETIRADO PELO site: www.botucatu.sp.gov.br. e maiores 
esclarecimentos poderão ser obtidos na Comissão Permanente de Licitações – CO-
PEL, pelo tel. (14) 3811-1445 nos horários das  08:00 às às 16:30 horas, ou por e-mail: 
andrea.amaral@botucatu.sp.gov.br. 

ANDREA CRISTINA PANHIN AMARAL – DIRETORA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
GABINETE DO PREFEITO – DEPARTAMENTO DE PROJETOS

PREGÃO ELETRÔNICO 75/2020
Edital 86/2020

Processo 3421/2020

ERRATA- Publicado no sábado, em 12/09/2020, Caderno Porto 
Feliz Nº 5.531, pág. D9
Onde se lê: 
(...) tem por objetivo o registro de preços para aquisição parcelada 
de cestas básicas.
Leia-se: 
(...) tem por objetivo o registro de preços para aquisição de luvas 
e macacões de segurança para combate ao COVID 19. 

Antônio Cássio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

TOMADA DE PREÇOS 08/2020
Processo 2901/1/2020

TOMADA DE PREÇOS – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
CONSTRUÇÃO DE BASE PARA CAIXA D´ÁGUA, COM FOR-
NECIMENTO DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL, BEM 
COMO A FIXAÇÃO E INSTALAÇÃO ELÉTRICA E HIDRÁULICA 
DA MESMA, PARA AS ESCOLAS EMEF PROF. ANTONIO DE PÁ-
DUA MARTINS DE MELO E EMEF PROF. MARIA AP. FERNAN-
DES LEITE

Resultado da abertura do ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO

Decorrido o prazo para impugnações e recursos, fica o resultado 
como segue:

1. Vasconcelos Fernandes Construtora Eireli - EPP. - INABILITADA

A ata com maiores informações estará disponível no Portal da 
Transparência no site www.portofeliz.sp.gov.br e, os autos do pro-
cesso 2901/1/2020, disponível para vistas, no Setor de Licitações 
situado à Rua Adhemar de Barros, nº 340 – Centro – Porto Feliz/
SP – CEP: 18540-000.

Mário Anselmo Correr
Presidente da Comissão de Licitação

Antônio Cassio Habice Prado
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Adhemar de Barros, 340 - Centro - Porto Feliz - SP / Tel/Fax. (15) 3261- 9000  
Site: www.portofeliz.sp.gov.br

Essen Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 09.244.640/0001-11 - NIRE: 35.221.807.631

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS - REDUÇÃO DE CAPITAL
Data/Hora e Local: Aos 27/07/2020, às 16h00, na sede da sociedade, à Rua Domingos Lopes da Silva, n° 1042, 
unidade 64, Bairro Vila Suzana CEP: 05641-030 SP/SP. Convocação e Presença: Dispensada, na forma do 
disposto no artigo 1.072, § 2º da Lei 10.406/2002, por estarem todos os sócios presentes. Presentes: Rogerio 
Vasconcelos Seixas, brasileiro, casado, empresário, CPF (ME) n° 756.308.188-72, RG n° 4.633.836-6 SSP/
SP; Ana Carolina Magalhaes Coutinho Seixas, brasileira, casada, empresaria, CPF (MF) n° 105.174.348-65, 
RG n° 19.858.538-X SSP/SP, João Pedro Coutinho Seixas, brasileiro, solteiro, menor, estudante, CPF (MF) n° 
329.401.188-17, RG n° 39.851.416-1 SSP/SP, Anna Luiza Coutinho Seixas, brasileira, solteira, menor, estu-
dante, CPF (MF) n° 329.400.218-13, RG n° 39.851.417-3 SSP/SP, e Anna Sofia Coutinho Seixas, brasileira, 
solteira, menor, estudante, CPF (MF) n° 390.678.358-89, RG n° 53.408.537-4 SSP/SP, , representada pelos 
seus pais ROGERIO VASCONCELOS SEIXAS e ANA CAROLINA MAGALHAES COUTINHO SEIXAS. Mesa - 
Presidente: Rogerio Vasconcelos Seixas e Secretária: Ana Carolina Magalhaes Coutinho Seixas. Ordem 
do Dia - Os sócios resolvem reduzir o capital social no valor de R$ 1.630.000,00, nos termos do artigo 1.082, 
inciso II do Código Civil, considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação 
ao objeto da Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$ 1.911.750,00, passará a ser 
de R$ 281.750,00. Dessa forma, declara ainda que, conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, que a 
redução do capital social será realizada restituindo-se parte do valor das quotas aos sócios. Deliberação: Após 
exame e discussão da matéria, os sócios por unanimidade e sem reservas ou quaisquer restrições, aprovam a 
redução do capital social por este se apresentar excessivo em relação ao objeto da sociedade. Encerramento e 
Aprovação: Lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes. Rogerio 
Vasconcelos Seixas - Presidente; Ana Carolina Magalhaes Coutinho Seixas - Secretária.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALES OLIVEIRA-SP
A Prefeitura do Município de Sales Oliveira comunica que se encontra instaurado e disponível no setor de 
Licitações e Contratos, o processo licitatório: Pregão Presencial: 019/2020; Objeto: Eventuais e futuras 
aquisição de sacos de ração para a alimentação dos cães mantidos no canil municipal. Edital na Íntegra 
(www.salesoliveira.sp.gov.br); Disponibilidade do edital: A partir de 17/09/2020: Recebimento dos 
envelopes: Dia 28/09/2020, até as 09:00 horas; Abertura das propostas: Dia 28/09/2020, as 09:01 horas; 
Local: Departamento de licitações e contratos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI
Pregão Presencial 06/2020 - Proc. Adm. 14/2020

Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 06/2020 – cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS para aqui-

sições futuras de botijões de gás de cozinha (GLP) P45 e P13, em atendimento às necessidades 
do Município de Alambari/SP. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua Dahyr Rachid, 
1245 Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes dia 30.09.2020 às 
13.30 hrs. Alambari, 14 de setembro de 2020. Hudson José Gomes - Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI
Pregão Presencial 24/2020 - Proc. Adm. 51/2020

Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 24/2020 – cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS para aqui-

sições futuras de gêneros alimentícios – Carnes e Frios - destinados à Merenda Escolar para o ano 
letivo de 2020 e 2021. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua Dahyr Rachid, 1245 
Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes dia 28.09.2020 às 13:30 
hrs. Alambari, 14 de setembro de 2020. Hudson José Gomes - Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI
Pregão Presencial 25/2020 - Proc. Adm. 52/2020

Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 25/2020 – cujo 
objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS para aqui-

sições futuras de gêneros alimentícios – produtos Lácteos e Fórmula infantil - destinados à Merenda 
Escolar para o ano letivo de 2020 e 2021. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua 
Dahyr Rachid, 1245 Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes dia 
29.09.2020 às 13:30 hrs. Alambari, 14 de setembro de 2020. Hudson José Gomes - Prefeito.

Abertura de Licitação
A Comissão de Licitação da FUNDACI - Fundação Arte e Cultura de 
Ilhabela, CNPJ 03.206.986/0001-49, torna público que fará realizar à Rua Dr. 
Carvalho, n 80, Vila, Ilhabela - SP, a seguinte licitação: Edital de Licitação ATA 

Registro de Preço n° 002/2020 - Processo n° 005/2020 - Objeto: Registro de Preços Visando 
Futuras e Eventuais Aquisições de Produtos de Informática, sendo Hardware para atualização 
do parque computacional e peças. Data da entrega das propostas dia 08/10/2020 às 15:00h. 
Os Editais completos deverão ser retirados no portal oficial da FUNDACI site www.fundaci.
org - serviços - editais, e quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, das 
10:00 às 16:00 horas ou pelo telefone (12) 3896-1571, em até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência à data da abertura. Pedro Felipe Ramos - Presidente da Comissão de Licitações

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2020 - PROCESSO Nº 82/2020

Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Corumbataí-SP, PREGÃO 
PRESENCIAL - Nº 30/2020, do tipo menor preço, por empreitada de menor preço unitário, 
visando Registro de preços para eventual e futura aquisição, de forma parcelada e a 
pedido, de CBUQ – concreto betuminoso usinado a quente devidamente aplicado em 
vias públicas pavimentadas através de operação tapa buracos, por empreitada e preços 
unitários, respeitando as necessidades e o interesse público, com fornecimento do material, 
mão de obra e equipamentos necessários, com encerramento para credenciamento às 
09h00min do dia 30/09/2020. Valor do Edital: Gratuito. O Edital e seus Anexos estarão 
disponíveis para retirada no horário comercial na Prefeitura Municipal de Corumbataí, sita 
à Rua 4, nº 147, Centro, Corumbataí-SP, mediante a apresentação de um Pen Drive, de 
boa qualidade, para gravação do respectivo edital, através do e-mail licitacao@corumbatai.
sp.gov.br, devendo a empresa solicitante enviar os dados cadastrais, CNPJ, Inscrição 
Estadual, endereço completo, telefone e e-mail ou pelo site www.corumbatai.sp.gov.br 
com o respectivo preenchimento do comprovante de retirada do edital pelo site, visando a 
eventual e futura comunicação entre esta prefeitura e empresa. Corumbataí, 15/09/2020. 
Pregoeiro (Portaria 7290/2020).Leandro Martinez – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBATAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Eletrônico nº 
102/2020, objetivando a aquisição de equipamentos de som para salão de eventos, com 
instalação inclusa, no dia 25 de setembro de 2020, às 09:00 horas. Interessado: 
Secretaria Municipal de Cultura e Eventos. O edital em inteiro teor estará à disposição dos 
interessados na internet, nos endereços eletrônicos www.bbmnetlicitacoes.com.br e 
www.louveira.sp.gov.br. Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 14 
de setembro de 2020. RODRIGO RIBEIRO - Secretário de Administração.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SANTA GERTRUDES
Pregão Eletrônico 14/2020

A Prefeitura do Município de Santa Gertrudes torna público que, no dia e hora especificados, 
através do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – 
BLL” (www.bll.org.br), realizar-se-á licitação, na modalidade Pregão Eletrônico 14/2020, objetivando 
o Registro de Preços, pelo tipo menor preço unitário, visando aquisições futuras, parceladas e a 
pedido, de materiais de enfermagem (remanescentes) e materiais de limpeza hospitalar. O edital 
completo poderá ser retirado no Paço Municipal, endereço: Rua 01-A, nº 332, Centro, Santa 
Gertrudes / SP, no horário das 09:00 às 17:00 horas, pelo site www.santagertrudes.sp.gov.br ou 
www.bll.org.br. O recebimento das propostas eletrônicas iniciar-se-á a partir das 08:00hs do dia 15 
de setembro de 2020 até as 08:00hs, do dia 28 de setembro de 2020. Às 08hs01min iniciar-se-á a 
abertura e avaliação das propostas. A sessão de lances será no dia 28 de setembro de 2020 às 10:00 
horas. Santa Gertrudes/SP, 14 de setembro de 2020. Nivea Santos Yamagami – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
AVISO DE  LICITAÇÃO

PROCESSO nº.  1162/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 22/2020
Acha-se aberto  na Prefeitura  Municipal de  Itariri-SP., a licitação Modalidade Pregão 
Presencial  Nº. 22/2020, em conformidade com o Processo nº. 1162/2020, tipo menor 
preço, objetivando  o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE  PÃES FRAN-
CESES,  EM ATENDIMENTO À MUNICIPALIDADE, DE ACORDO COM O TERMO 
DE REFERÊNCIA, ANEXO I, DO EDITAL.
DATA DA REALIZAÇÃO:  dia  25/09/2020,  às  9:00  horas.
Os  envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão  recebidos 
na sessão de processamento logo após o credenciamento dos interessados.
Local: Sede da Prefeitura Municipal de Itariri, sito à Rua Nossa Senhora do Monte 
Serrat, n. 133, centro, Itariri/SP.
O Edital poderá ser  retirado no site da Prefeitura, www.itariri.sp.gov.br e também 
poderá ser obtido no Departamento  de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itariri, localizada na Rua Nossa Senhora do Monte Serrat, 133, Centro – Itariri 
(SP), telefax (13) 34187300 .

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - DIVISÃO DE COMPRAS

PIRACICABA
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO

AVISO DE LICITAÇÃO

Comunicamos que está aberta a Licitação relacionada abaixo:

Modalidade: Pregão Presencial nº 45/2020
Objeto: Fornecimento mensal de cestas básicas de alimentos, limpeza e hi-
giene pessoal, a serem distribuídas aos servidores públicos municipais de Pi-
racicaba, durante o exercício de 2021. Início da Sessão Pública: 29/09/2020 
às 09h.
O Edital completo encontra-se a disposição para download no site http://www.
piracicaba.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo e-mail 
compras@piracicaba.sp.gov.br ou pelo telefone (19) 3403-1020.

Piracicaba, 14 de setembro de 2020.
Maíra Martins de Oliveira Pessini

Chefe da Divisão de Compras

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

 CENTRO DE PROGRESSÃO
“DR. EDGARD MAGALHÃES NORONHA” DE TREMEMBÉ

Encontra-se aberto no Centro de Progressão “Dr. Edgard Magalhães Noronha”, situado à Rodovia 
Amador Bueno da Veiga, km 138, Bairro do Una, Tremembé/SP, o Pregão Eletrônico n.º 06/2020B, 
objeto do Processo n.º 2020/22379B CPPTREM, Oferta de Compras n.º 380146000012020oc00275, 
para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis (carnes e afi ns). A sessão pública de abertura 
das propostas se dará no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, às 09:00 (nove) horas do dia 
25/09/2020. Informações através do telefone (12) 3602-1706, no Núcleo de Finanças da penitenciária.

AVISO DE LICITAÇÃO
(COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP)
Pregão nº 232/2020 - Eletrônico - Processo Administrativo: 
PMC.2020.00034604-39 - Interessado: Secretaria Municipal de Serviços Públicos - 
Objeto: Registro de Preços de serviços de execução e instalação de alambrados e 
portão, com fornecimento de materiais e de mão de obra - Recebimento das 
Propostas dos itens 01 a 05: das 08h do dia 28/09/20 às 09h do dia 29/09/20 - 
Abertura das Propostas dos itens 01 a 05: a partir das 09h do dia 29/09/20 - Início 
da Disputa de Preços: a partir das 10h do dia 29/09/20 - Disponibilidade do Edital: 
a partir de 15/09/20, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos 
adicionais com o Pregoeiro Raphael Bernardes pelo telefone (19) 2116-0641.

Campinas, 14 de setembro de 2020
MARCELO GONÇALVES DE SOUZA

Diretor do Departamento Central de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

AVISO DE LICITAÇÃO
(COM ITENS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITENS EXCLUSIVOS PARA 

ME/EPP/COOP)
Pregão nº 229/2020 - Eletrônico - Processo Administrativo: 
PMC.2020.00031776-13 - Interessado: Secretaria Municipal de Educação - 
Objeto: Registro de Preços de gêneros alimentícios - Recebimento das Propostas 
dos itens 01 a 08: das 08h do dia 28/09/20 às 08h do dia 29/09/20 - Abertura das 
Propostas dos itens 01 a 08: a partir das 08h do dia 29/09/20 - Início da Disputa 
de Preços: a partir das 09h30min do dia 29/09/20 - Disponibilidade do Edital: a 
partir de 15/09/20, no portal eletrônico www.licitacoes-e.com.br. Esclarecimentos 
adicionais com a Pregoeira Rosélia Mesquita pelo telefone (19) 2116-0656.

Campinas, 14 de setembro de 2020
MARCELO GONÇALVES DE SOUZA

Diretor do Departamento Central de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 059/2020 - FAMESP/BAURU
Acha-se à disposição dos interessados do dia 16/09/2020 a 23/09/2020, das 08:00 às 
12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, na Célula de Gestão de Suprimentos da 
Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar - FAMESP/BAURU,  
localizada na Av. Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 1-100, Jardim Santos Dumont, 
Município de Bauru, Estado de São Paulo, Fone (0xx14) 3103-4116, ou pelo site 
https://www.famesp.org.br/compras/FAMESP-BAURU/modalidade/solicitacoes de 
proposta comercial, a solicitação de proposta comercial para futura contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de limpeza hospitalar, 
visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene em 
dependências médico-hospitalares, com a disponibilização de mão de obra 
qualificada, produtos saneantes em geral, materiais e equipamentos nas áreas 
do Ambulatório Médico de Especialidades de Tupã, pelo período de 12 meses, 
conforme as especificações constantes nos Anexos desta solicitação, para análise da 
Diretoria da FAMESP.

EDITAL DE CITAÇÃO. O Juízo de Direito da 2ª vara cível da Comarca de Itápolis, Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc., FAZ SABER a VICENTE BERMUDES CABRERA e VERA ELENA LEÃO BERMUDES que fora 
proposta ação de execução por TRIÂNGULO ALIMENTOS LTDA. a qual fora realizado acordo judicial e não 
cumprido. PROCESSO: 000083967.2009.8.26.0274 da Execução de Título Encontrando-se os réus em lugares 
incertos e não sabidos, foram determinadas as suas CITAÇÕES, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que no prazo de 15 (QUINZE) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pelo(a)(s) ré(u)(s) como verdadeiros os 
fatos articulados pelo(a)(s) autor(a)(es). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 - EDITAL Nº 037/2020
Objeto: Aquisição de postes de concreto completos, para iluminação pú-
blica, incluindo materiais e mão de obra de instalação. Propostas até às 
09:00 horas do dia 08/10/2020, no Protocolo do Departamento de Licita-
ções. Edital completo no site: www.garca.sp.gov.br/licitacoes – Informa-
ções pelo fone (14) 3407.6606 e pelo e-mail: licitacoes@garca.sp.gov.
br – Data: 14/09/2020. - João Carlos dos Santos – Prefeito Municipal.

Lei Municipal nº 5.070/2016 - Custo ao Erário: R$ 56,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRODOWSKI
A Prefeitura Municipal de Brodowski faz público que referente o Pregão Presencial nº 027/2020, tipo menor 
preço unitário. Objeto: Registro de preço para eventuais e futuras aquisições de massa asfáltica e emulsão 
asfáltica, destinados a Secretaria de Infraestrutura de Brodowski, fi cam convidados os interessados em participar 
do certame para comparecerem à sessão a ser realizada no dia 28/09/2020 às 09h00, na Secretaria de Licitações 
e Contratos, situada na Praça Martim Moreira, nº 142, centro do município de Brodowski, onde ocorrerá o 
processamento do pregão. Os interessados poderão acessar a íntegra do Edital através do site www.brodowski.
sp.gov.br. Durante a sessão pública é obrigatório e geral o uso de máscaras de proteção facial no contexto da 
pandemia da COVID-19, conforme Decreto Estadual nº 64.959, de 04/05/2020. Esclarecimentos somente através 
do e-mail: licitacao@brodowski.sp.gov.br. 

Brodowski, SP, 14 de Setembro de 2020. José Luiz Perez - Prefeito Municipal

 CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO - Processo Nº 11/2020 - Tomada de Preços Nº 01/2020 - Edital Nº 02/2020 - Tipo: 
Menor Preço Global. Objeto: Contratação de empresa para construção de banheiro, vestiário e área de convivência 
da Câmara Municipal de Novo Horizonte, pelo regime de execução indireta, do tipo menor preço global, em-
preitada por preço global, com fornecimento de mão de obra e materiais, conforme projetos, memorial descritivo, 
orçamento e cronograma físico financeiro, que constituem partes integrantes da mencionada licitação. Valor Global 
Estimado:R$30.322,69. Visita Técnica: A empresa interessada deverá solicitar, junto à Diretoria de Secretaria da 
Câmara, agendamento de visita técnica ao local da execução dos serviços, no horário de expediente, das 08h00 à 
17h00, pelo telefone (17)3542-1225. Data e Horário para Entrega dos Envelopes: 02.10.2020 até 08h30. Horário da 
Sessão: 09h00, no mesmo dia. Local de Realização do Certame: Câmara Municipal de Novo Horizonte. Rua 28 de 
outubro, nº 466, Centro. Em atendimento ao Decreto Estadual 64.959, de 04/05/2020, será obrigatório o distancia-
mento social e uso de máscaras de proteção facial pelos licitantes no interior desta Casa de Leis. Maiores informa-
ções: e-mail  camara@camaranh.sp.gov.br ou (17) 3542-1225. Edital na íntegra: www.camaranh.sp.gov.br (portal 
da transparência). Novo Horizonte-SP, 09 de setembro de 2020. - CLEBER DA ROSA MOREIRA - Presidente

Aviso de Realização de Prova de Conceito
Pregão Eletrônico nº 057/2020
Processo de Compras nº 139/2020
Objeto: Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para o fornecimento 
e a prestação de serviços técnicos, consultoria e apoio estratégico para a implantação de solução 
objetivando implementação de sistema de documentos e processos administrativos digitais e a 
disponibilização de ferramentas eletrônicas aos servidores municipais e aos cidadãos os serviços 
eletrônicos da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, conforme descrito em edital e seus anexos.
André Luiz Machado Lino, Pregoeiro, no uso das atribuições que lhe são inerentes, torna público 
que realizará a Avaliação da Prova de Conceito do Pregão 057/2020, na unidade administrativa 
FUAD HANNA. Abertura da sessão pública está prevista para ocorrer às 9:30 horas do dia 
22/09/2020 no 1º Andar no endereço: Rua Jacira n° 50 - CEP 14091-130. Será facultado às demais 
licitantes o acompanhamento da apresentação da Prova de Conceito, sendo tal acesso limitado a 
duas pessoas por empresa, na condição de ouvinte, ou seja, não lhe será permitida qualquer 
interferência nos testes.

Ribeirão Preto, 14 de setembro de 2020
André Luiz Machado Lino

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE TAQUARITINGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Taquaritinga - SAAET torna público aos interes-
sados a realização do Pregão Presencial nº 09/2.020. TIPO: Menor preço por item.
OBJETO: Aquisição de produtos químicos diversos (sulfato de alumínio líquido isento de ferro e hi-
poclorito de sódio) conforme memorial descritivo (anexo I), com exclusividade para ME e EPP, nos 
termos do inciso I do art. 48 da LC 123/2006, com a redação conferida pela LC 147/2014.
DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 25/09/2.020, 9h, na sede administrativa do 
SAAET, localizada na Rua Clineu Braga de Magalhães nº 911, Centro, Taquaritinga-SP.
EDITAL DISPONÍVEL: a partir de 16/09/2.020, das 7h30 às 16h30, no Setor de Licitações, bem como 
no site www.saaet.com.br.
DATA:14/09/2.020. PREGOEIRA: Francine Maira de França Parise

AVISO DE ABERTURA
Encontra-se aberto na Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP o Pregão Eletrônico PE DGA 
590/2020, Processo nº. 01-P-367/2020, Oferta de Compra BEC/SP 102201100592020OC00280 do tipo 
menor preço unitário, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS DE NOTEBOOK. O prazo de entrega das 
propostas eletrônicas será até o dia 28/09/2020 às 09h30min, sendo que a sessão será no mesmo dia 
e horário, pela página virtual da BEC/SP (http://www.bec.sp.gov.br). 
O Edital na íntegra encontra-se disponível na página virtual da BEC/SP e no 
http://www.imprensaoficial.com.br/PortalIO/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO
SUPRIMENTOS

COMUNICADO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA DGA Nº 4/2020

PROCESSO: 01-P-16568/2019
ABERTURA DOS ENVELOPES “B” – PROPOSTA

A UNICAMP – Universidade Estadual de Campinas, informa a todos os interessados que a abertura dos 
Envelopes “B” – Proposta Comercial dar-se-á às 10h do dia 18/09/2020, no Auditório do GGBS localizado no 
prédio da Diretoria Geral da Administração, observando-se as recomendações para realização de sessões 
presenciais de licitação a serem comunicadas às empresas por e-mail.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMNISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO
SUPRIMENTOS

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO À 
CRIANÇA AO ADOLESCENTE E À FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SITRAEMFA

CNPJ 54.068.960/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente Edital, o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO À CRIAN-
ÇA AO ADOLESCENTE E À FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO – SITRAEMFA, entidade sindical com registro sindi-
cal sob nº 24440.062042/88 junto ao Ministério do Trabalho, inscrita no C.N.P.J. sob nº 54.068.960/0001-12, com 
sede Rua Gonçalves Crespo, nº 324, Tatuapé-SP, Cep 03066-030, neste ato representado por sua Presidenta em exer-
cício, Maria Aparecida Nery da Silva, portadora do RG nº 19.269.477-7 SSP/SP, portadora CPF/MF 088.593.548-97 e 
PIS/PASEP nº 12126322477, em conformidade com as disposições constantes nos artigos 13 e 14 e parágrafos 01 e 
02 do Estatuto Social, convoca todos os trabalhadores  da rede conveniada de São Paulo, para a assembleia geral a 
realizar-se no dia 18/09/2020, às 15h00min em primeira chamada e às 16h00min em segunda chamada, com qual-
quer número  presentes conforme previsão estatutária para tratar, discutir e aprovar a seguinte ordem do dia: CAM-
PANHA SALARIAL 2020, que se realizará no seguinte endereço Rua Gonçalves Crespo, nº 324, Tatuapé -SP, Cep 
03066-030. Maria Aparecida Nery da Silva - CPF nº 088.593.548-97 – Presidente.

A5gazetasp.com.br
Terça-feira, 15 De seTembro De 2020 Brasil + Mundo

 A Após quase 6 meses, o Ins-
tituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) começou a reto-
mar, nesta segunda-feira (14), 
o atendimento presencial em 
parte de suas agências, porém 
os médicos não retornaram 
e todas as perícias médicas 
agendadas foram suspensas. 
A situação causou muita re-
clamação dos segurados e 
longas filas na porta das agên-
cias em várias cidades do País.

Para remarcar a perícia, 
um dos serviços que haviam 
sido considerados prioritá-
rios na reabertura das agên-
cias, os segurados devem fa-
zer a remarcação pelo Meu 
INSS ou pelo telefone 135.

Já no estado de São Paulo, 
a reabertura das agências nes-
ta segunda foi cancelada pela 
Justiça, após os servidores in-

Agências do INSS 
reabrem e perícias 
são suspensas

PREVIDÊNCIA. No estado de São Paulo a reabertura das agências 
foi suspensa pela Justiça; nas agências que reabriram houve fila 

Segurados que buscaram atendimento nas agências do INSS de SP encontraram agências fechadas

ALOISIO MAURICIO/FOTOARENA/FOLHAPRESS

gressarem com ação judicial 
pedindo suspensão da me-
dida. Em sua defesa, os fun-
cionários alegaram não ha-
ver segurança sanitária para 
retomar o atendimento. Sem 
saber da decisão, centenas 
de segurados que buscaram 
atendimento nas agências do 
INSS na capital paulista, Gran-

de SP e Interior se depararam 
com os locais fechados.

O INSS alega que avisou 
os beneficiários com agen-
damento por meio de SMS, 
e-mail e pelo portal ‘Meu 
INSS’ sobre a não reabertu-
ra, mas o aviso não surtiu o 
efeito esperado, muitos não 
viram o recado e outros po-
dem estar com o cadastro de-
satualizado. O instituto infor-
mou que as agências seguirão 
fechadas após a decisão judi-
cial e que “os segurados que 
tinham agendado atendi-
mento devem desconsiderar 
e proceder com a remarca-
ção pelo telefone 135 ou pelo 
Meu INSS.”

Na manhã desta segunda, 
em entrevista à “Globo News”, 
o presidente do INSS, Leonar-
do Rolim, pediu paciência aos 

segurados que foram até as 
agências e não conseguiram 
atendimento. Sobre as agên-
cias fechadas em São Paulo, 
Rolim afirmou que o insti-
tuto já recorreu da decisão. 
“Nós já recorremos, deixando 
claro que INSS é uma ativida-
de essencial, que nós temos 
obrigação de atender as pes-
soas”, disse.

ANTECIPAÇÃO.
Desde março, quando o aten-

dimento presencial foi sus-
penso, o INSS informou que 
foram concedidas antecipa-
ções de 186 mil benefícios de 
Prestação Continuada (BPCs), 
pago a pessoas com deficiên-
cia, e 876 mil antecipações 
de auxílios-doença. Ainda se-
gundo a autarquia, o gover-
no reduziu a quantidade de 
requerimentos que estavam 
sob análise do INSS desde o 
início da pandemia.

Em junho do ano passado, 

quando a fila de requerimen-
tos que dependiam de um 
parecer da autarquia chegou 
ao ápice, havia um total de 
2,32 milhões de pedidos em 
análise. Em janeiro desse ano, 
a fila tinha caído 1,635 mi-
lhão. No início da pandemia, 
em março, quando o INSS fe-
chou o atendimento ao pú-
blico, houve uma nova redu-
ção, para 1,30 milhão. Hoje, 
essa fila está em 758 mil.  
(GSP)

Atendimento 
presencial em 
parte  das agências 
voltou, porém 
os médicos não 
retornaram e 
perícias agendadas 
foram suspensas

 A Nesta segunda-feira (14), 
cientistas dos Estados Unidos, 
Reino Unido e Japão anuncia-
ram a descoberta da presença 
do gás fosfina na atmosfera do 
planeta Vênus, o mais perto 
da Terra. A pesquisa foi publi-
cada na revista “Nature Astro-
nomy” e indica a possibilida-
de de que possa existir vida 
naquele local. 

  O gás fosfina é composto 
por hidreto de fósforo e raro 
de ser encontrado em seu es-
tado natural na Terra, sendo 
utilizado, por exemplo, em in-
seticidas. Até o momento, a 
fonte da substância em Vênus 
ainda não foi descoberta. 

Estudo indica possível 
chance de vida em Vênus
Gás foi encontrado em uma  quantidade impossível de ser criada 
por processos não relacionados à vida, segundo cientistas 

to não podemos afirmar abso-
lutamente com os resultados 
que temos até agora”, afirmou.  

 O próximo passo é enviar 
uma nave espacial ao plane-
ta para conseguir uma amos-
tra de sua atmosfera, segundo 
Greaves. A professora também 
disse que o gás é um dos pro-
dutos naturais que podem ser 
rastreados de volta à vida. 

  A fosfina foi encontrada 
em nuvens a 50 quilômetros 
de altitude, uma altura dez ve-
zes maior do que o topo da 
atmosfera terrestre. “É muito 
difícil explicar a presença da 
molécula de fosfina sem vida. 
Mas também achamos que 
qualquer forma de vida teria 
dificuldades em lidar com o 
ambiente extremamente áci-
do das nuvens de Vênus”, des-
tacou.   O planeta tem uma at-
mosfera composta de 96% de 
dióxido de carbono, pressão 
de superfície 92 vezes maior 
que a da Terra e uma tem-
peratura que pode chegar a 
462°C. (GSP)

 De acordo com o estudo, 
o gás foi encontrado em uma 
quantidade impossível de ser 
criada por processos abióti-
cos (não relacionados à vida), 
indicando que sua presença 
no planeta pode estar ligada a 
organismos vivos.  A pesquisa 

foi baseada em observações 
no telescópio James Clerk Ma-
xwell, no Havaí, e o telescópio 
Alma, no Deserto do Ataca-
ma, no Chile, por uma equi-
pe de cientistas da Universi-
dade de Manchester, Cardiff e 
do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT), além da 
participação da Universidade 
de Kyoto.

Durante uma coletiva nes-
ta segunda-feira, a professo-
ra da Universidade de Cardiff, 
no País de Gales, Jane Grea-
ves, disse que ainda é cedo 
para afirmar que existe vida 
em Vênus. “Realmente espe-
ro que sim, mas por enquan-

Até o momento, 
a fonte da 
substância em 
Vênus ainda não 
foi descoberta

 A O presidente do STF (Su-
premo Tribunal Federal), mi-
nistro Luiz Fux foi diagnosti-
cado com o novo coronavírus 
(Covid-19), informou nesta se-
gunda-feira (14) a assessoria 
do STF. De acordo com a as-
sessoria, Fux está bem e de-
cidiu procurar atendimento 
médico após aumento da sua 
temperatura corporal. O mi-
nistro ficará em isolamento 
pelos próximos 10 dias.

No último dia 10, Fux to-
mou posse como presidente 
do Supremo. A cerimônia de 
posse, inclusive, foi restrita 
em razão da pandemia.

Por causa do diagnóstico, 
o ministro decidiu cancelar 
a sessão do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) prevista 
para esta terça-feira (15). Ele é 
o presidente do Conselho. Já 

Ministro Luiz Fux 
está com Covid-19

na quarta-feira (16), Fux pre-
tende comandar por video-
conferência a sessão do STF. 
(GSP)

No último dia 10, Fux tomou 
posse como presidente do 
Supremo em uma cerimônia 
restrita devido à pandemia

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/AGÊNCIA BRASIL

 A As mudanças propostas 
pelos senadores para o pro-
jeto que reformula o Código 
de Trânsito Brasileiro devem 
ser votadas na quinta-feira 
(17) pela Câmara dos Deputa-
dos. Uma das propostas torna 
o ato de transportar ou man-
ter embalagem não lacrada 
de bebida alcóolica no veí-
culo em movimento, exceto 
no porta-malas ou bagageiro, 
como infração grave.

Os senadores também 
mantêm a pena de prisão pre-
vista na legislação para os ca-
sos de motorista embriagado, 
que tenha provocado aciden-
te grave. O texto aprovado em 
junho na Câmara previa subs-
tituição de pena. O Senado 
também propõe que a cadei-
rinha possa ser um assento 
de elevação ou uma cadeira 
especial presa ao assento, que 
deverá ser adequado ao peso 

Transportar bebida sem lacre 
pode se tornar infração grave

Câmara deve votar modificações no Código de Trânsito; sessão 
está marcada para a próxima quinta-feira, às 10 horas

NAJARA ARAUJO/CÂMARA DOS DEPUTADOS

e à altura da criança.

OUTROS PROJETOS.
O projeto de lei que prevê me-
didas para ajudar o setor es-
portivo durante o estado de 

calamidade pública provoca-
do pela pandemia de Covid-19 
também está na pauta desta 
semana. O projeto, do depu-
tado Felipe Carreras (PSB-BE) 
foi aprovado em julho pela 

Câmara. O texto prevê um 
pagamento de R$ 600 aos tra-
balhadores do setor que não 
tenham recebido esse auxílio 
através da Lei 13.982/20.

O Senado propõe a inclu-
são de categorias os benefi-
ciados, como cronistas, jorna-
listas e radialistas esportivos, 
contanto que não tenham 
vínculos com clubes ou  
emissoras. 

A Câmara pode votar tam-
bém, através do Sistema de 
Deliberação Remota (SDR), 
cinco medidas provisórias, 
entre elas a que prorroga o 
prazo para empresas automo-
tivas instaladas nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste do País apresentarem 
projetos de novos produtos 
para contarem com crédito 
presumido do Imposto so-
bre Produtos Industrializa-
dos (IPI).

O texto original prorro-
ga o prazo de 30 de junho 
até 31 agosto, mas o rela-
tor, deputado André de Pau-
la (PSD-PE), fixa o prazo em 
31 de dezembro de 2020.  
(GSP e Agência Câmara de Notícias)

 A Neste sábado (12), o mi-
nistro do Desenvolvimento 
Regional, Rogério Marinho, 
afirmou que o governo fe-
deral vai ajudar no combate 
aos incêndios na região do  
Pantanal.

“Hoje, por orientação do 
presidente Jair Bolsonaro, en-
trei em contato com os go-
vernadores de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul para rei-
terar a oferta de ajuda para 
combate aos incêndios. Atra-
vés da defesa civil nacional, 
estamos monitorando o pro-
blema e desde o dia 02 de 
setembro já começamos a 
liberar recursos”, escreveu 
Marinho em uma rede social.

Segundo a publicação, o 
secretário nacional de Prote-
ção e Defesa Civil, Alexandre 
Lucas Alves, levaria neste do-
mingo (13) “apoio técnico e fi-
nanceiro para apoiar estados 
e as suas respectivas equipes 

Governo vai ajudar no 
combate a incêndio

no enfrentamento do desas-
tre”. “A orientação é não faltar 
meios para debelar o fogo que 
ameaça pantanal”, ressaltou o 
ministro.

INCÊNDIO.
Foram registrados 14.489 fo-
cos de incêndio na região, en-
tre janeiro e este domingo 
(13), segundo dados do Insti-
tuto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe). Ano passa-
do, no mesmo período, fo-
ram registrados 4.699 focos. 
(GSP)

Segundo 
ministro do 
Desenvolvimento 
Regional, 
governo vai 
ajudar combater 
fogo no Pantanal
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E
stá bem curioso o 
momento do no-
ticiário da TV. Le-
vando-se apenas 
em conta as notí-

cias dos últimos dias, algu-
mas posições, até a página 
2, foram definidas: - Ana 
Maria Braga saiu da Glo-
bo e está em vias de acer-
tar com o SBT ou Record; 
- Sandra Annenberg tam-
bém já se mandou da Glo-
bo e assinou com o SBT; - 
E Adriana Araújo, por sua 
vez, está trocando a Record 
pelo SBT. Situações coloca-
das e intensamente discu-
tidas nos tantos programas 
que hoje existem, especia-
lizados em analisar os bas-
tidores da televisão. Curio-
so é que, no meio de tudo, 
percebe-se, só um peque-
no detalhe foi esquecido: 
perguntar às pessoas e às 
TVs diretamente envolvi-

TV: Momentos pitorescos das. Fato é que a Ana Maria 
não vai sair da Globo, San-
dra Annenberg também 
não e a Adriana muito me-
nos da Record. Data hoje, 
a única situação definida, 
de fato, é que o contrato da 
Rachel Sheherazade com 
o SBT não será renovado e 
Márcia Dantas ocupará o 
lugar dela no “SBT Brasil”. 
Em meio a tantas, o que se 
percebe é que, perguntar 
não ofende, mas derruba 
“notícia”.

TV Tudo
The Voice. A primeira fase 
do “The Voice Brasil 2020”, 
na Globo, foi gravada com 
sucesso, incluindo protoco-
los e sem plateia. O progra-
ma estreia em 15 de outu-
bro, com exibição às terças 
e quintas. A partir deste 
ano, haverá transmissão 
também no Multishow e 
um especial de fim de ano.

Emmy Awards. No próxi-
mo domingo, a partir das 

21h, na TNT e TNT Séries, a 
transmissão da 72ª edição 
do prêmio EMMY, ao vivo 
e com exclusividade. Aline 
Diniz e Michel Arouca serão 
os comentaristas no Brasil 
e a tradução ficará por con-
ta de Robert Greathouse.

Esquenta. Na mesma noi-
te de domingo, a TNT pro-
moverá um pré-show do 
Emmy, em formato de live, 
movimentando vários con-
vidados especiais. Confir-
mados: Alê Garcia, Barba-
ra Demerov, Marco Pigossi, 
Hugo Gloss, Leandro Has-
sum, Carol Ribeiro, entre 
outros.

Quem sabe. Em toda essa 
balançada do mercado, 
a Band vem com o novo 
“Show do Esporte” domin-
go e transmissões de vários 
campeonatos europeus. En-
tre outras conquistas. Essa 
também pode ser a hora de 
pensar numa melhor apre-
sentação do seu pessoal.

VICTOR POLLAK

HORÓSCOPO

CRUZADAS

MALHAÇÃO - VIVA A DIFEREN-
ÇA
17h30, na Rede Globo

Jota, Tina e Lica defendem Ellen. 
Roney e Deco explicam que, para 
trocar o registro de Tonico, Tato 
precisará fazer um exame de DNA. 
Bóris questiona sua decisão de dei-
xar o colégio, e Dóris o apoia. Keyla 
se preocupa com a tristeza de Tato 
por causa do registro de Tonico. 
Ellen confessa a Benê que não sabe 
se quer continuar no Colégio Grupo. 
Edgar conversa com Malu sobre o 
caso de Ellen. Lica se incomoda ao 
ver Luís em sua casa. Clara discute 
com Malu. Ellen decide enfrentar 
os alunos do Grupo. Lica vai a uma 
festa com MB, sem a permissão de 
Marta.

FLOR DO CARIBE
18h15, na Rede Globo

Dadá convoca a avó para ajudar 
Ester a dar à luz seu fi lho. Dadá 
anuncia que o fi lho de Ester nasceu. 
Hélio passa no vestibular e faz 
planos com Zuleika sobre seu futuro 
no Grupo Albuquerque. Donato é 
condenado a 20 anos de prisão. Taís 
e Olivia fi cam apreensivas quando 
Chico informa que está guardando 
o dinheiro da indenização dado 
por Alberto para quando Cassiano 
voltar. Uma parede de terra desaba 
em cima de Duque. Alberto pede 
Ester em casamento.

RESUMO DAS NOVELAS

TOTALMENTE DEMAIS
19h30, na Rede Globo

Hugo faz uma lista de exigên-
cias para Carolina se manter no 
emprego, incluindo um pedido de 
desculpas a Germano, Leila e Eliza. 
Seguindo a orientação de Hugo, 
Carolina propõe que Leila faça uma 
matéria sobre as loucuras que se 
faz em nome do amor, e se oferece 
para ser a primeira entrevistada. 
Carolina pede desculpas a Eliza por 
seu comportamento, mas a menina 
se vinga da jornalista. Eliza procura 
Arthur para conversar.

CHIQUITITAS
20h30, no SBT

Ernestina entra no quarto das me-
ninas para levá-las para a escola. 
Mili diz que as demais crianças 
desapareceram. Ernestina procura 
em todo orfanato e não acha ne-
nhuma outra criança. Na sala, Ana, 
Bia, Cris e Mili dizem que não sabem 
onde estão as outras chiquititas. 
A diretora conta calmamente até 
10 pra ver se as crianças aparecem. 
Enquanto isso, Duda vai ao pé do 
ouvido de Mili e Cris e diz que sabe 
que as demais crianças fugiram, 
mas que não contou nada para Car-
men, pois não é um menino chato 
que não pensa nos outros. Mili havia 
dito isso de Duda na reunião em 
que as chiquititas decidiremos fugir 
do orfanato.

APOCALIPSE
20h45, na RecordTV

Através do androide Melina, Brenda 
observa os planos de Ricardo. Adria-
no tenta, sem sucesso, convencer o 
fi lho a desistir do bombardeio. Ri-
cardo comemora. Benjamin vê algo 
próximo ao local do ataque. Ricardo 
descobre que restaram sobreviven-
tes. Zoe e os amigos conseguem 
fugir em um bote. Ricardo ordena a 
morte dos sobreviventes. Benjamin 
reencontra Zoe. Celeste encontra o 
corpo de Chico. Soldados do gover-
no perseguem os fugitivos.

FINA ESTAMPA
21h20, na Rede Globo

Tereza Cristina pensa em empurrar 
Patrícia da escada. Ferdinand fala 
com Tereza Cristina, observado pelo 
delegado Paredes. Clint alerta Wal-
lace sobre os treinos. Enzo desiste 
de aplicar golpes com Pereirinha. 
Henrique avisa a Celina que conti-
nuará apoiando Beatriz. Esther e 
Paulo se reconciliam. Tereza Cristina 
exige que Ferdinand sequestre 
Griselda. O delegado Paredes avisa 
a Joana que prenderá Ferdinand. 
Marilda se recusa a fi car sozinha na 
mansão com Tereza Cristina. Crô 
implica com Baltazar na volta para 
casa. Ferdinand foge da polícia. 
O avião de Teodora volta para o 
aeroporto, e Quinzé consegue falar 
com ela.

Por Flávio Ricco
Colaboração:  José Carlos Nery

ÁRIES. 
O ariano receberá uma 
visita que não espe-

rava, e com ela virá uma notícia 
muito boa. Saiba defi nir suas 
prioridades nas tarefas para que 
não se sinta sem tempo nesses 
próximos dias de trabalho.

TOURO. 
Não acelere processos 
e nem queira pegar 
atalhos, o caminho 

da vitória só é atingido se fi zer o 
trajeto longo, porém correto. Se 
preocupe com a alimentação, 
isso afeta a saúde.

GÊMEOS. 
Você sentirá uma 
melhoria nesse dia, 
geminiano. Alguns 

problemas que antes pareciam 
muito pesados estarão mais 
leves de serem resolvidos. Apro-
veite para acertar contas.

CÂNCER. 
Você sentirá vontade 
de retomar antigos 
projetos pessoais que 

deixou de lado. Conte com o 
apoio da família sempre, e ofe-
reça o ombro amigo sempre que 
alguém precisar. Empatia é tudo.

LEÃO. 
O desejo de voltar 
à normalidade é 

grande, mas você continuará em 
situações diferenciadas por mais 
um tempo. Não deixe a pessoa 
amada de lado, demonstre seu 
carinho sempre que puder. 

VIRGEM. 
Problemas familiares 
podem te fazer perder 
o sono, mas nada é tão 

difícil assim de resolver. Tente 
descansar, faça atividades que 
lhe fazem bem para espairecer 
bem a sua cabeça. 

LIBRA. 
Pare um pouco essa 
sua rotina intensa de 
trabalho e se pergunte 

se tudo vale a pena no fi nal. Seu 
corpo está precisando praticar 
mais atividade física, tente 
começar a fazer caminhadas.

ESCORPIÃO. 
O escorpiano está em 
um momento excep-
cional de criatividade, 

e isso pode ser usado tanto no 
campo de trabalho quanto na 
vida pessoal. Arranje saídas para 
resolver seus problemas.

SAGITÁRIO. 
Uma combinação de 
boas notícias está 

perto de bater na tua porta, e 
caberá ao sagitariano avaliar a 
melhor das propostas. Aposte 
nessa sua coragem e faça coisas 
que normalmente recusaria.

CAPRICÓRNIO. 
Não passe sufoco 
em brigas de amigos, 
tome partido com 

responsabilidade e busque uma 
conciliação. Não hesite em pedir 
ajuda para a família, eles estão 
sempre dispostos a te apoiar.

AQUÁRIO. 
Os astros prometem 
iluminar o teu campo 
amoroso, aquariano. 

Preste atenção pois o grande 
amor pode estar onde você 
menos imagina. Não se distraia 
no trabalho essa semana.

PEIXES. 
Controle essa ansieda-
de, pois a notícia que 
espera pode demorar 

um pouco mais para aparecer. 
Aproveite esse tempo para 
trabalhar seu autoconhecimento 
e habilidade de refl exão.

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

A leitura 
na medida 
certa.
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E
stá bem curioso o 
momento do no-
ticiário da TV. Le-
vando-se apenas 
em conta as notí-

cias dos últimos dias, algu-
mas posições, até a página 
2, foram definidas: - Ana 
Maria Braga saiu da Glo-
bo e está em vias de acer-
tar com o SBT ou Record; 
- Sandra Annenberg tam-
bém já se mandou da Glo-
bo e assinou com o SBT; - 
E Adriana Araújo, por sua 
vez, está trocando a Record 
pelo SBT. Situações coloca-
das e intensamente discu-
tidas nos tantos programas 
que hoje existem, especia-
lizados em analisar os bas-
tidores da televisão. Curio-
so é que, no meio de tudo, 
percebe-se, só um peque-
no detalhe foi esquecido: 
perguntar às pessoas e às 
TVs diretamente envolvi-

TV: Momentos pitorescos das. Fato é que a Ana Maria 
não vai sair da Globo, San-
dra Annenberg também 
não e a Adriana muito me-
nos da Record. Data hoje, 
a única situação definida, 
de fato, é que o contrato da 
Rachel Sheherazade com 
o SBT não será renovado e 
Márcia Dantas ocupará o 
lugar dela no “SBT Brasil”. 
Em meio a tantas, o que se 
percebe é que, perguntar 
não ofende, mas derruba 
“notícia”.

TV Tudo
The Voice. A primeira fase 
do “The Voice Brasil 2020”, 
na Globo, foi gravada com 
sucesso, incluindo protoco-
los e sem plateia. O progra-
ma estreia em 15 de outu-
bro, com exibição às terças 
e quintas. A partir deste 
ano, haverá transmissão 
também no Multishow e 
um especial de fim de ano.

Emmy Awards. No próxi-
mo domingo, a partir das 

21h, na TNT e TNT Séries, a 
transmissão da 72ª edição 
do prêmio EMMY, ao vivo 
e com exclusividade. Aline 
Diniz e Michel Arouca serão 
os comentaristas no Brasil 
e a tradução ficará por con-
ta de Robert Greathouse.

Esquenta. Na mesma noi-
te de domingo, a TNT pro-
moverá um pré-show do 
Emmy, em formato de live, 
movimentando vários con-
vidados especiais. Confir-
mados: Alê Garcia, Barba-
ra Demerov, Marco Pigossi, 
Hugo Gloss, Leandro Has-
sum, Carol Ribeiro, entre 
outros.

Quem sabe. Em toda essa 
balançada do mercado, 
a Band vem com o novo 
“Show do Esporte” domin-
go e transmissões de vários 
campeonatos europeus. En-
tre outras conquistas. Essa 
também pode ser a hora de 
pensar numa melhor apre-
sentação do seu pessoal.

VICTOR POLLAK

HORÓSCOPO

CRUZADAS

MALHAÇÃO - VIVA A DIFEREN-
ÇA
17h30, na Rede Globo

Jota, Tina e Lica defendem Ellen. 
Roney e Deco explicam que, para 
trocar o registro de Tonico, Tato 
precisará fazer um exame de DNA. 
Bóris questiona sua decisão de dei-
xar o colégio, e Dóris o apoia. Keyla 
se preocupa com a tristeza de Tato 
por causa do registro de Tonico. 
Ellen confessa a Benê que não sabe 
se quer continuar no Colégio Grupo. 
Edgar conversa com Malu sobre o 
caso de Ellen. Lica se incomoda ao 
ver Luís em sua casa. Clara discute 
com Malu. Ellen decide enfrentar 
os alunos do Grupo. Lica vai a uma 
festa com MB, sem a permissão de 
Marta.

FLOR DO CARIBE
18h15, na Rede Globo

Dadá convoca a avó para ajudar 
Ester a dar à luz seu fi lho. Dadá 
anuncia que o fi lho de Ester nasceu. 
Hélio passa no vestibular e faz 
planos com Zuleika sobre seu futuro 
no Grupo Albuquerque. Donato é 
condenado a 20 anos de prisão. Taís 
e Olivia fi cam apreensivas quando 
Chico informa que está guardando 
o dinheiro da indenização dado 
por Alberto para quando Cassiano 
voltar. Uma parede de terra desaba 
em cima de Duque. Alberto pede 
Ester em casamento.

RESUMO DAS NOVELAS

TOTALMENTE DEMAIS
19h30, na Rede Globo

Hugo faz uma lista de exigên-
cias para Carolina se manter no 
emprego, incluindo um pedido de 
desculpas a Germano, Leila e Eliza. 
Seguindo a orientação de Hugo, 
Carolina propõe que Leila faça uma 
matéria sobre as loucuras que se 
faz em nome do amor, e se oferece 
para ser a primeira entrevistada. 
Carolina pede desculpas a Eliza por 
seu comportamento, mas a menina 
se vinga da jornalista. Eliza procura 
Arthur para conversar.

CHIQUITITAS
20h30, no SBT

Ernestina entra no quarto das me-
ninas para levá-las para a escola. 
Mili diz que as demais crianças 
desapareceram. Ernestina procura 
em todo orfanato e não acha ne-
nhuma outra criança. Na sala, Ana, 
Bia, Cris e Mili dizem que não sabem 
onde estão as outras chiquititas. 
A diretora conta calmamente até 
10 pra ver se as crianças aparecem. 
Enquanto isso, Duda vai ao pé do 
ouvido de Mili e Cris e diz que sabe 
que as demais crianças fugiram, 
mas que não contou nada para Car-
men, pois não é um menino chato 
que não pensa nos outros. Mili havia 
dito isso de Duda na reunião em 
que as chiquititas decidiremos fugir 
do orfanato.

APOCALIPSE
20h45, na RecordTV

Através do androide Melina, Brenda 
observa os planos de Ricardo. Adria-
no tenta, sem sucesso, convencer o 
fi lho a desistir do bombardeio. Ri-
cardo comemora. Benjamin vê algo 
próximo ao local do ataque. Ricardo 
descobre que restaram sobreviven-
tes. Zoe e os amigos conseguem 
fugir em um bote. Ricardo ordena a 
morte dos sobreviventes. Benjamin 
reencontra Zoe. Celeste encontra o 
corpo de Chico. Soldados do gover-
no perseguem os fugitivos.

FINA ESTAMPA
21h20, na Rede Globo

Tereza Cristina pensa em empurrar 
Patrícia da escada. Ferdinand fala 
com Tereza Cristina, observado pelo 
delegado Paredes. Clint alerta Wal-
lace sobre os treinos. Enzo desiste 
de aplicar golpes com Pereirinha. 
Henrique avisa a Celina que conti-
nuará apoiando Beatriz. Esther e 
Paulo se reconciliam. Tereza Cristina 
exige que Ferdinand sequestre 
Griselda. O delegado Paredes avisa 
a Joana que prenderá Ferdinand. 
Marilda se recusa a fi car sozinha na 
mansão com Tereza Cristina. Crô 
implica com Baltazar na volta para 
casa. Ferdinand foge da polícia. 
O avião de Teodora volta para o 
aeroporto, e Quinzé consegue falar 
com ela.

Por Flávio Ricco
Colaboração:  José Carlos Nery

ÁRIES. 
O ariano receberá uma 
visita que não espe-

rava, e com ela virá uma notícia 
muito boa. Saiba defi nir suas 
prioridades nas tarefas para que 
não se sinta sem tempo nesses 
próximos dias de trabalho.

TOURO. 
Não acelere processos 
e nem queira pegar 
atalhos, o caminho 

da vitória só é atingido se fi zer o 
trajeto longo, porém correto. Se 
preocupe com a alimentação, 
isso afeta a saúde.

GÊMEOS. 
Você sentirá uma 
melhoria nesse dia, 
geminiano. Alguns 

problemas que antes pareciam 
muito pesados estarão mais 
leves de serem resolvidos. Apro-
veite para acertar contas.

CÂNCER. 
Você sentirá vontade 
de retomar antigos 
projetos pessoais que 

deixou de lado. Conte com o 
apoio da família sempre, e ofe-
reça o ombro amigo sempre que 
alguém precisar. Empatia é tudo.

LEÃO. 
O desejo de voltar 
à normalidade é 

grande, mas você continuará em 
situações diferenciadas por mais 
um tempo. Não deixe a pessoa 
amada de lado, demonstre seu 
carinho sempre que puder. 

VIRGEM. 
Problemas familiares 
podem te fazer perder 
o sono, mas nada é tão 

difícil assim de resolver. Tente 
descansar, faça atividades que 
lhe fazem bem para espairecer 
bem a sua cabeça. 

LIBRA. 
Pare um pouco essa 
sua rotina intensa de 
trabalho e se pergunte 

se tudo vale a pena no fi nal. Seu 
corpo está precisando praticar 
mais atividade física, tente 
começar a fazer caminhadas.

ESCORPIÃO. 
O escorpiano está em 
um momento excep-
cional de criatividade, 

e isso pode ser usado tanto no 
campo de trabalho quanto na 
vida pessoal. Arranje saídas para 
resolver seus problemas.

SAGITÁRIO. 
Uma combinação de 
boas notícias está 

perto de bater na tua porta, e 
caberá ao sagitariano avaliar a 
melhor das propostas. Aposte 
nessa sua coragem e faça coisas 
que normalmente recusaria.

CAPRICÓRNIO. 
Não passe sufoco 
em brigas de amigos, 
tome partido com 

responsabilidade e busque uma 
conciliação. Não hesite em pedir 
ajuda para a família, eles estão 
sempre dispostos a te apoiar.

AQUÁRIO. 
Os astros prometem 
iluminar o teu campo 
amoroso, aquariano. 

Preste atenção pois o grande 
amor pode estar onde você 
menos imagina. Não se distraia 
no trabalho essa semana.

PEIXES. 
Controle essa ansieda-
de, pois a notícia que 
espera pode demorar 

um pouco mais para aparecer. 
Aproveite esse tempo para 
trabalhar seu autoconhecimento 
e habilidade de refl exão.

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

A leitura 
na medida 
certa.
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Curtas

DÁLIA. Eva Wilma re-
velou um segredo para 
uma entrevista ao jor-
nal “Extra”: ela usava 
colas. A atriz, uma das 
mais respeitadas da TV, 
contou que era comum 
os atores mais antigos, 
na época da televisão 
ao vivo, espalharem co-
las pelo cenário. Ela ain-
da contou que era mui-
to rápida para trocar de 
roupa nos bastidores. 
A atriz atualmente está 
no ar na reprise de Fina 
Estampa no papel da 
Tia Íris.

INFARTO. Maurício 
Manieri, de 50 anos, foi 
hospitalizado na última 
sexta-feira (11) devido 
a um infarto. Segun-
do a “Quem”, o cantor 
passou por uma cirur-
gia de cateterismo nes-
ta segunda-feira (14) 
e o procedimento foi 
bem sucedido. Maurí-
cio Manieri ficou muito 
famoso no começo dos 
anos 2000 e é conhe-
cido pela música Bem 
Querer. 

ARMÁRIO. Flavia Pa-
vanelli chocou seus se-
guidores ao comparti-
lhar nas redes sociais 
um tour pelo seu clo-
set. “Uso muito meu 
quarto como cenário 
dos vídeos, foi uma coi-
sa muito pensada”, co-
mentou. O tamanho do 
cômodo e a disposição 
de seus itens chamou 
a atenção de seus fãs, 
que logo compararam 
o closet a uma vitrine 
de loja.

“Não gosto de 
série e nada 
disso.”
Zeca Pagodinho revela 
amar novelas em entre-
vista à “Quem” sobre o 
que assiste.

D
esde a confirmação por parte de Luísa Sonza a 
respeito do seu relacionamento com o cantor Vi-
tão, o nome da atriz tem sido um dos mais men-
cionados nas redes sociais. A cantora engatou o 
novo relacionamento poucos meses após se se-

parar de Whindersson Nunes, com quem era casada. Nes-
ses últimos dias, uma postagem feita pelo pai do humoris-
ta no Instagram se destacou: “Meus filhos! Há coisas nesse 
mundo que a gente não perde, se livra! Bom dia!”, postou 
Hidelbrando Batista. Chamou a atenção das pessoas o fato 
da mensagem ter sido postada pouco tempo depois da sua 
ex-nora anunciar o novo relacionamento. Indo pelo lado 
contrário, Whindersson tem utilizado a situação para fazer 
humor. Ele chegou a repostar uma publicação antiga em 
que brinca que o cantor Vitão deveria conhecer alguém de 
nome Luis pra formar “Luis Vitão”, como a marca de bolsas.

LUÍSA SONZA
Ex-sogro posta 
indireta

Pai de Whindersson 
Nunes publicou 
no Instagram uma 
mensagem que 
muitos consideraram 
uma indireta à ex-
nora Luísa Sonza

Escada repetida
Luísa Sonza, Luan Santana e Giulia Be gravaram um clipe 
em um conhecido casarão em São Paulo. No entanto, não 
foi a parceria que viralizou na Internet: muitos nas redes so-
ciais comentaram a respeito do cenário usado para as gra-
vações. “Mais um clipe nessa casa? Deve ter uns 30 clipes 
nacionais nela”, comentou um usuário do Twitter. De fato, 
dezenas de cantores já gravaram clipes na mesma locação, 
como Simone e Simaria, MC Kevinho etc.

Memória
Aproveitando a proximida-
de da reprise de A Força do 
Querer na “Rede Globo”, Isis 
Valverde compartilhou no 
Instagram um registro fei-
to na época da gravação dos 
primeiros capítulos da nove-
la. Na cena, a sereia Ritinha 
é carregada por seu namora-
do Zeca (Marco Pigossi). “Ela 
está voltando”, publicou a 
protagonista na legenda.

Crush
Larissa Manoela comparti-
lhou no Instagram uma foto 
com o namorado Leo Cidade 
em comemoração ao ani-
versário do amado. “A vida é 
tão incrível comigo que me 
trouxe você. Nada é por aca-
so e nossos caminhos se en-
contraram. Agradeço todos 
os dias pela sua vida!”, escre-
veu na legenda para home-
nagear seu namorado.

Colar de protesto
Ana Maria Braga apareceu ontem (14) ao vivo na “Rede Globo” com um acessório curioso: 
um colar feito de grãos de arroz. Tudo isso para poder exibir uma matéria a respeito do alto 
preço do alimento nos mercados. Antes de exibir a matéria dentro do Encontro com Fátima 
Bernardes, a loira contou que tem um histórico de usar “acessórios de protesto” no ar. Ana 
Maria lembrou, por exemplo, do colar de tomates usado na época da explosão do preço da 
fruta ou então da corrente feita de cebolas inflacionadas.

Peixe
A Carol Peixinho passou fé-
rias nos Lençóis Maranhen-
ses e compartilhou fotos 
com seus seguidores do Ins-
tagram. “Se essa vida fos-
se um filme, eu dava pau-
se nessa cena”, comentou a 
influenciadora citando uma 
música de Giulia Be. Peixi-
nho ficou famosa após parti-
cipar do BBB19, chegando ao 
terceiro lugar do reality.

Falando a real
A equipe da “RecordTV” tem enfrentado algumas dificulda-
des com Jojo Todynho em A Fazenda 12. A participante sim-
plesmente não tem papas na língua e constantemente está 
falando palavrões ou criticando a produção. Nessa segun-
da-feira (14) a câmera do “PlayPlus” precisou trocar rapida-
mente a imagem quando ela debochou dizendo que iria 
enfiar o resto da bateria do microfone em um certo lugar. 
Talvez por esse gênio, Jojo é uma das favoritas do público.
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - 374/2020 – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, §3°, CPC. EDITAL 
DE 1ª e 2ª PRAÇAON LINE –Georgios Alexandridis –Leiloeiro Oficial –JUCESP 914. 03ª VARA CÍVEL DO FORO RE-
GIONAL DO BUTANTÃ, Processo nº 1000856-76.2017.8.26.0704 partes ESPÓLIO DE GERALDA QUEIROZ DE AS-
SIS contra ESPÓLIO DE HELENA QUEIROZ DE ASSIS.-BEM IMÓVEL – Uma casa à rua Antônio de Castro Mendonça 
Furtado, nº 327 e o terreno constituído por parte do lote nº 08 da Quadra “D”, da 1ª Gleba, no CONJUNTO RESIDENCIAL 
BUTANTÃ, 13º Subdistrito, Butantã. Contribuinte n° 082.622.0012-8. Descrição completa na Matrícula n° 34.653, do 18ª 
CRI de São Paulo/SP. DATA DA PRAÇA - Praça Única com início no dia 25 de setembro de 2.020, às 15:00 horas, 
e com término no dia 04 de novembro de 2.020, às 15:00 horas - Lance mínimo R$ 355.500,00 (50% da avaliação) 
(avaliação de novembro de 2019 – sujeito à atualização). Ficam, ESPÓLIO DE HELENA QUEIROZ DE ASSIS – CPF: 
643.348.218-04, representada por SILVIO QUEIROZ DOS SANTOS – CPF n° 083.737.008-62, EVENTUAIS OCUPAN-
TES DO IMÓVEL, bem como a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO assim como outros eventuais credores e 
interessados INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Consulte o 
edital completo em www.alexandridisleiloes.com.br

Para mais informações: (11) 3241-0179 / www.alexandridisleiloes.com.br

LEILÃO SOMENTE ONLINE

EDUARDO CONSENTINO
JUCESP 616

LEILOEIRO OFICIAL 
LOCAL DO LEILÃO - Av Fagundes Filho, 145 - Conj. 22 - 

Vila Monte Alegre - São Paulo - SP - Mais Informações: (11) 4083-2575

  www.biasileiloes.com.br

JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI – preposto em exercício 

10 %

CASAS -TERRENOS - IMÓVEIS COMERCIAIS  

SÃO PAULO - MINAS GERAIS - CEARÁ  - BAHIA - 
SERGIPE - MATO GROSSO DO SUL - MARANHÃO

LEILÃO DE 09 IMÓVEIS

PREÇOS
IMPERDÍVEIS!

CONFIRA E 
APROVEITE!

FORMAS DE PAGAMENTO:
À vista, 

ou Parcelado em até 47 
vezes

conforme edital.

30/09/2020 às 14h00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. 10ª Vara Cível da Comarca de Campinas/
SP. Processo nº 0011711-64.1994.8.26.0114. Requeridos: ESPÓLIO DE JOSE ROBERTO GRABERT (CPF 
967.967.588-20), na pessoa de sua inventariante e coexecutada MARIA APARECIDA RODRIGUES 
GRABERT atual MARIA APARECIDA GRABERT FERREIRA SALES (CPF 137.894.438-08). Credor(es) 
e/ou interessado(s): MUNICÍPIO DE CAMPINAS. 1ª Praça começa em 27/10/2020, às 10hs00min, e 
termina em 30/10/2020, às 10hs00min e; 2ª Praça começa em 30/10/2020, às 10hs01min, e termina 
em 19/11/2020, às 10hs00min. Descrição completa na Matrícula nº 18.536 do 2º CRI da Comarca de 

Campinas/SP. Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 600.406,20* – Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 300.203,10* – 50% do valor de avaliação. 
*sujeitos à atualização. Leiloeira: Priscila da Silva Jordão – JUCESP 1.081. Ficam os requeridos ESPÓLIO DE JOSE ROBERTO 
GRABERT, na pessoa de sua inventariante e coexecutada MARIA APARECIDA RODRIGUES GRABERT atual MARIA APARECIDA 
GRABERT FERREIRA SALES, o credor tributário MUNICÍPIO DE CAMPINAS e demais interessados INTIMADOS das designações 
supra, bem como da penhora realizada em data de 26/07/1994, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal/postal. 
O presente edital é publicado em seu formato resumido, nos termos do Art. 887, §3º do CPC. Para acessar o edital completo e 
demais informações, acesse: www.melhorlanceleiloes.com.br ou ligue (11) 3135-5668. Campinas, 31 de agosto de 2020.

w
EDITAL DE LEILÃO

FRAM CAPITAL ATIVO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.283.986/0001-69, com sede na Rua Dr. Eduardo 
de Souza Aranha, 153, 4º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, faz saber que, na qualidade de 
credora fiduciária, nos termos da Escritura Pública de Confissão de Dívida com Alienação 
Fiduciária, lavrada em 29/06/2018, onde figura como DEVEDORA FIDUCIANTE: 
UNIAMBIENTAL SOLUÇÕES EM RESIDUOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.639.050/0001-41, com sede à Rodovia Presidente Dutra, s/nº, KM 300,5, parte, Parque 
Embaixador, Resende/RJ, Cep: 2511-970 e como GARANTIDORA: HGL INVESTIMENTOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 11.251.293/0001-04, com sede à Avenida Pedroso de 
Morais, 457, conjunto 1.004, Sala 01, Pinheiros, São Paulo/SP, Cep: 05419-010, promoverá 
a venda do imóvel adiante descrito, em Leilão Extrajudicial On-Line e Presencial, nos 
termos da Lei nº 9.514/97, mediante 1º leilão a ser realizado em 15/09/2020 às 15:00h, 
na Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, 4º and., São Paulo/SP, informações: (11) 4950-9602 
ou www.superbid.net e, se necessário, em 2º leilão a ser realizado em 22/09/2020 às 
15:00h no mesmo endereço. Imóvel: ÁREA “B2-B”, com área de 48.846,08m², situada 
em Zona Urbana do 6º Distrito de Resende/RJ, na Vila de Pedra Selada. Matrícula nº 
4.410 do Registro de Imóveis - 4º Ofício - Comarca de Resende/RJ. O imóvel será vendido 
em caráter ad corpus e no estado em que se encontra. O Pagamento do valor arrematado 
deverá ser efetuado em 1 dia útil após o leilão. Valores: 1º Leilão de R$ 1.714.779,60 (um 
milhão setecentos e quatorze mil, setecentos e setenta e nove reais e sessenta 
centavos.) e 2º Leilão R$ 1.260.367,01 (um milhão duzentos e sessenta mil, trezentos 
e sessenta e sete reais e um centavo). Em havendo arrematação, todas as despesas, 
encargos e tributos para regularização e transferência do imóvel serão de responsabilidade 
do arrematante, além da comissão do leiloeiro oficial, no importe de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da arrematação, a qual não está incluída no valor do lance. Os interessados 
poderão participar do leilão pela internet ou fisicamente, no endereço declinado acima, em 
igualdade de condições. Tel.: (11) 4950-9602, e-mail imoveis@superbid.net. E para que 
chegue ao conhecimento de todos, e não possam alegar desconhecimento do feito é 
publicado o presente edital de Leilão. Leiloeiro Oficial RENATO SCHLOBACH MOYSÉS 
- JUCESP nº 654.

ALEXANDRE TRAVASSOS - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 951

• 16/09/2020 a partir das 12h - Desativação de Escritório: Notebooks, Monitores, Impressoras, 
Nobreaks, Cadeiras, Mesas, Etc. • 16/09/2020 a partir das 13h - Informática, Eletros e Telefonia: 
Notebooks, CPUs, Switches, Refrigeradores, TVs, Celulares, Etc. • 16/09/2020 a partir das 16h 
- Cozinha Industrial e Eletroeletrônicos: Fornos Combinado, Balcões Refrigerados, Bancadas, 
Condensadoras, Etc. • 17/09/2020 a partir das 9h - Móveis, Eletros e Utensílios: Caneta Mont 
Blanc, Champagnes Moet & Chandon, Televisor, Mesas, Cadeiras, Etc. • 17/09/2020 a partir das 
12h - Veículos Leves e Pesados: GM Agile LT, FIAT Uno Way, FIAT Weekend Trekking, Etc| Chassis: 
190967/592619/068646/415375/S91148/S91147. • 17/09/2020 a partir das 15h - Industrial, 
Eletros e Construção: Chiller, Treliças, Condensadoras, Evaporadoras, Tanque, Etc. • 17/09/2020 
a partir das 16h30 - Móveis, Eletros e Mat. de Construção: Freezers, Refrigeradores, Mesas, 
Cadeiras, Armários, Etc. • 18/09/2020 a partir das 9h - Móveis, Utensílios e Eletros: Armários, 
Cadeiras, Cama/Mesa/Banho, Colchões, Cortinas, Eletrodomésticos, Eletrônicos, Enfeites, Etc. 
• 30/09/2020 a partir das 14h - Cotas de Consórcio de Imóveis e Auto.

Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105 - 4º andar - São Paulo/SP, 04571-010 | Tel.: (11) 3296-7555 
WWW.SOLD.COM.BR | Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. 

O arrematante pagará ao leiloeiro 5% sobre o valor da arrematação.

17/09/2020 A partir das 11h - Elring Klinger. Aquecedor, Desumidificador, Unidade de Água Gelada. Loc: SP. 17/09/2020 A partir das 13:30h 
- Compartilhado 1037 A. Máquinas Pesadas, Peças e Componentes Industriais. Loc: AM, BA, GO, MG, MS, MT, PE, PR, RJ, RS, SP. 17/09/2020 
A partir das 14h - Compartilhado 1037 B. Veículos de Passeio e Utilitários. Loc: MG, RN. 17/09/2020 A partir das 15h - Construtora Marquise. 
Veículos de Passeio, Ford Transit, Caminhões. Loc: CE, SC. 17/09/2020 A partir das 15:30h - PME 2040. Empilhadeiras Diversas Marcas e 
Modelos. Loc: RJ. 17/09/2020 A partir das 16h - Raizen. Caminhões, Cavalos Mecânicos, Reboques, Loc: SP. 18/09/2020 A partir das 11:30h 
- Ternium. Aprox. 3000 T De Resíduo Siderúrgico Com Alto Teor. Loc: RJ. 18/09/2020 A partir das 13h - PME Agroperene. Cavalo Mecanico, 
Transbordo, Plantadeira. Loc: SP. 18/09/2020 A partir das 14h - Petrobrás REPAR. 1400.05.2020. Loc: PR. 18/09/2020 A partir das 15h - MA 
Imóveis - Lafarge Holcim. Rio de Janeiro/RJ - Vaga de Garagem. Loc: RJ. 18/09/2020 A partir das 15h - MA Imóveis - BASF - Leilão Exclusivo. 
Terreno Urbano com 516, 70m² em Balneário Santa Eugenia. Loc: SP. 18/09/2020 A partir das 15h 16:30h - Greif. Galpão Treliçado Lona, Área: 
1200 M², Dim.: 20 X 60 X 6. Loc: MG. 18/09/2020 A partir das 17h - Pepsico. Fiat Uno, Fiat Ducato, Renault Master, Caminhão Baú, Fiat. Loc: 
BA, CE, MG, PE, PR, RS, SC, SP. 21/09/2020 A partir das 11h - Harsco Metals. Veículos, Sucata de Caminhões, Sucata de Escavadeiras, Loc: PE, 
RJ, SP. 21/09/2020 A partir das 11:30h - UPL do Linha de Produção de Agroquímicos. Loc: SP. 21/09/2020 A partir das 13h - FCA. Fiat Mobi, 
Cronos, Weekend, Toro, Jeep Renegade. Loc: ES, GO, PE, SP. 21/09/2020 A partir das 18:30h - MA Imóveis. Três Marias/MG - Casas - À vista 
ou parcelado. Loc: MG. 22/09/2020 A partir das 11h - Grupo Invepar. Honda Civic, VW Amarok, Caminhão Guincho VW e Iveco. Loc: BA, RJ. 
22/09/2020 A partir das 11:30h - Schulz. Broqueadeiras, Secadores, Fresadoras, Tornos, Furadeiras, Loc: SC. 22/09/2020 A partir das 13h - 
Nexa. SCALER ELETROHIDRÁULICO DUX DS30RB SN1200. Loc: MG. 22/09/2020 A partir das 13h - GM. Partes e Peças Automotivas, Partes e 
Peças Automotivas, Loc: SP. 22/09/2020 A partir das 18:30h - MA Imóveis - Adama. Imóveis. Loc: RS, SP. 

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Leiloeiro Oficial: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

17/09/2020 A partir das 14:30h - Tagh Tech. Compressor de Ar Chicago, Prateleiras Ind., Autoclave, Loc: BA, SP. 18/09/2020 A partir das 
12:30h - Log Business. 616 Posições de Porta Pallets com 5, 00 Mts, Prateleiras C/Loc: SP. 22/09/2020 A partir das 14:30h - Tagh Tech 
Bobinadeira, Talhas Demag, Pórtico, Retifica Mello. Loc: SP.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Leiloeiro Oficial: Eduardo Sylvio Schanzer - JUCESP nº 452.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

21/09/2020 A partir das 10h - PM Pranchita Veículos de Passeio e Utilitários, Sucata de Maquinas, Loc: PR.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Servidor Público Sr. Gilberto Elicker - Portaria nº 054/2020.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

17/09/2020 A partir das 10h - PM São Lourenço do Oeste Veículos, Luminárias e Reatores, Sucata de Tanque. Loc: SC
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Servidor Público Srª Ani Carolini Pereira - Portaria Municipal nº 501.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

18/09/2020 A partir das 10h - PM Romelândia Veículos, Sucatas Diversas, Motoniveladoras. Loc: SC.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Servidores FABRÍCIO PIZZATTO SIMON, NILSON SCHAEFFER,

VALQUÍRIA GIOTTO GENZ - Decreto Municipal nº 4.282/2020. Suzete Ramilo – matrícula sob n. 699. Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.
A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

APROXIMADAMENTE 100 VEÍCULOS E MOTOS RECUPERADOS DE FINANCIAMENTO.
Dia: 15 de Setembro de 2020 à partir das 10:00 horas – SOMENTE ONLINE

Lances: www.satoleiloes.com.br 

MARCA/MODELO: AUDI: A4 1 8T 07/08; A4 3 2 FSI 06/07 - BMW 328 I 3A51 12/13 – CHERRY CELER 1 5 FLEX HB 14/15 - CITROEN: C3 GLX 1 4 
05/06; C3 GLX 1 4 FLEX 10/10; JUMPER M33M HDI 07/08 – GM: CELTA 2P LIFE  04/05; CAPTIVA SPORT 2.4 12/12; CRUZE LTZ HB 12/12; CRUZE 
LT HB 12/13; CELTA 4P LIFE 07/08; CRUZE LT HB 12/12; CRUZE LT NB 14/14; S10 LTZ FD2 13/13; CLASSIC LIFE 08/08; PRISMA MAXX 08/09; S10 
ADVANTAGE D 09/10; TRACKER FREERIDE 13/14 – CITROEN: C3 GLX 14 FLEX 10/11; C3 90M TENDANCE 12/13; C3 GLX 14 FLEX 08/09 - FIAT: 
DUCATO MAXI CARGO 14/15; ARGO DRIVE 1.3 17/18; PALIO ELX FLEX 09/10; DOBLO EX 04/05; PALIO FIRE FLEX 06/07; UNO MILLE CELEB WAY 
12/12; SIENA EL FLEX 11/12; DUC TRANSFORMERS TE 10/11; PUNTO ELX 1.4 08/08; STRADA ADVENTURE CD 14/15; DOBLO ESSENCE 1.8 13/13 – 
FORD: EDGE V6 12/12; KA SE 1.0 HÁ B 16/17; FUSION HYBRID 14/14; RANGER XL CS4 22H 15/15; KA SEL 1.5 HA B 18/18; FUSION 11/12; FUSION 
10/10 – HONDA: XRE 300 17/17;  CG 160 FAN ESDI 17/17; NXR 160 BROS ESDD 19/19; CIVIC LXL FLEX 10/11; ACCORD EX V6 08/08; CIVIC LXL 
FLEX 11/11; CIVIC LXS 13/14; CB 300R 14/15; CG 160 FAN ESDI 16/17 – HYUNDAI: HB20 1.0M COMFOR 16/17; HB20 1.0M COMFOR 15/15; HB20 
1.0M COMFOR 18/19; AZERA 3.3 V6 10/11; HR HDB 11/12; HB20 1.0 M CONFOR 15/16 – JAGUAR XF V8 P LUXURY 10/11 – LAND ROVER: 
FREELANDER 5DR 25L 05/05; EVOQUE DYNAMIC 5D 13/13 - MERCEDES-BENZ: CDI JAEDI SPRT 12/12; GLK300CGI 12/13; C-200 K 08/09 – 
MITSUBISHI: OUTLANDER 3.0 V6 10/11; OUTLANDER 3.0 V6 10/11; PAJERO TR4 FLEX 08/09; LANCER 2.0 11/12; PAJERO SPORT HPE 07/08 – 
NISSAN: FRONTIER SL 4X4 13/13; VERSA 16 SL CVT 19/19 – PEUGEOT 307 20S A FELI 07/08 – RENAULT: KWID ZEN 10MT 19/19; KWID OUTSID 
10MT 19/20; MEGANE SD DYN 16 06/07; KWID ZEN 1.0 MT 18/19; MASTER CLASSYVAN 13/14; MASTER NIKS MO20 19/20; KWID ZEN 10MT 19/20; 
SANDERO EXPR 1.0 17/18; CLIO AUT 1.0 H 03/04; SANDERO EXP 1.0 16 V 13/14 – TOYOTA: COROLLA XEI 20 FLEX 13/14; HILUX CD4X4 SR 14/15; 
COROLLA SEG 1.8 FLEX 09/10; RAV4 20L 4X4 14/14; ETIOS SD XS 15/16; COROLLA XEI 20 FLEX 12/12; COROLLA GLI FLEX 12/13; COROLLA GLI 1.8 
FLEX 10/10 – VW: GOLF GTI 07/08; GOL 1.6 RALLYE 04/05; FOX 1.0 07/08; CROSSFOX GII 10/11; SPACEFOX TREND GII 12/13; NOVO VOYAGE 1.6 
CITY 13/14; NOVO VOYAGE TL MBV 17/18; NOVO VOYAGE TL MBV 17/18; JETTA 2.0 12/13; TIGUAN 2.0 TSI 13/13; FUSCA AB 14/15; AMAROK CD 
4X4 HIGH 13/13; SAVEIRO 1.6 09/09; POLO CL AD 18/19 – VOLVO: XC60 3.0T AWD 09/10; V40 T4 02/02 – YAMAHA: XTZ150 CROSSER S 19/19; 

FAZER YS250 10/11; YBR125I FACTOR ED 18/18. 

CHASSI: WAUAH78E47A021389; WAUZC68E08A027977; WBA3A5100DE887269; 9BGRZ08X05G109577; 3GNAL7EK9CS598799; 
9BGPN68M0CB241862; 9BGPB68M0DB203397; 9BGRZ48908G221776; 9BGPB68MOCB319082; 9BGPB69M0EB241413; 9BG148LP0DC491999; 
8AGSA19908R313205; 9BGRM69809G136984; 9BG138HFOAC414128; 3GNCJ8CW6EL121920; 935FCKFVYBB547821; 935SLYFYYDB532678; 
935FCKFV89B503033; 93W245G34F2144088; 9BD358A4HJYH46841; 9BD17144JA5424469; 9BD11995851022325; 9BD17164G72890705; 
9BD15844AD6710149; 8AP372111C6010510; 93W245H34B2068323; 9BD11812181041843; 9BD578377F7903685; 9BD119609D1101309; 
2FMDK4KC8CBA74016; 9BFZH55L9H8410024; 3FAGP0RU3ER383456; 8AFAR21N7FJ343304; 9BFZH55J6J8171259; 3FAHP0JA5CR178597; 
3FAHP0JAXAR397312; 9C2ND1110HR004883; 9C2KC2200HR051345; 9C2KD0810KR254004; 93HFA635OBZ114637; JHMCP36708C200678; 
93HFA6660BZ129458; 93HFB2630EZ127024; 9C2NC4910FR102178; 9C2KC2200HR008981; 9BHBG51CAHP642086; 9BHBG51CAHP642086; 
9BHB651CAFP466065; 9BHBG51CAKP910268; KMHFC41DBBA545629; 95PZBN7HPCB035406; 9BHBG51CAGP555274; SAJAAO6X9BLSO4675; 
SALNY2226A486588; SALVA2BG7DH827938; 8AC906635CE062280; WDCGG9AW0DF983213; WDDGF41W19A186653; JMYXLCW6WBZA00840; 
JMYXLCWBU000717; 93XFRH77W9C834535; JMYSTCY4ACU001811; 93XPRK94W8C708777; 94DVDUD40DJ607320; 94DBCAN17KB114406; 
8AD3CRFJ28G015166; 93YRBB006KJ923383; 93YRBB006LJ281233; 93YLM2E3H7J736357; 93YRBB006KJ714984; 93YMAF4MEEJ864910; 
93YMAF4XELJ897548; 93YRBB003LJ120323; 93Y5SRF84JJ909460; 93YCB0Y054J477123; 93YBSR7RHEJ929407; 9BRBD48E3E2609737; 
8AJFY22G7F8017380; 9BRBB48EGA5105116; JTMDD4EV5ED057425; 9BRB29BT1G2101912; 9BRBD48E4C2564689; 9BRBL42E2D4743914; 
9BRBB42E8B5127208; 9BWHE21J984007417; 9BWCB05X05T043522; 9BWKA05Z084104950; 9BWAB45Z6B4134638; 9BWPB45Z1D4125598; 
9BWDB45U2ET145812; 9BWDB45U7JT022985; 9BWDB45U3JT086988; 3VWDJ2162DM011689; WVGSV65NXDW614554; 3VWVV6166FM608136; 
WV1DB42H5DA050890; 9BWKB05W29P114527; 9BWAH5BZ8KP522106; YV1DZ9956A2066828; YV1VW37692F856105; 9C6DG2570K0001535; 

9C6KG0460B0013068; 9C6RE2120J0018084. 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Fabio Zukerman - Leiloeiro Oficial - JUCESP 719. 2ª VARA DO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - VERGUEIRO - FORO CENTRAL JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS/SP. Processo 
nº 0014280-98.2018.8.26.0016. Requerida: ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR - Renault/Sandero Exp. 1.0 
16V, 2011/2012 em São Paulo/SP. Avenida Engenheiro Billings, nº 2.050, São Paulo/SP - Lance mínimo 
no 1º Leilão: R$ 9.039,49 - Lance mínimo no 2º Leilão: R$ 4.519,75 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à 
atualização). DATAS DOS LEILÕES - 1º Leilão começa em 23/10/2020 às 13h00min, e termina em 
27/10/2020 às 13h00min; 2º Leilão começa em 27/10/2020 às 13h01min, e termina em 16/11/2020 às 
13h00min. Fica a requerida ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR, bem como de seu cônjuge, se casada for, o 
credor tributário ESTADO DE SÃO PAULO, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, 
caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 04/03/2020.

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR

EDITAL DE LEILÃO - A MM. Juíza de Direito, Dra. Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, da 
6ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul-SP, na forma da lei, FAZ SABER, 
aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este 
Juízo processam-se os autos da Falência que Mubec Indústria e Comércio Ltda move em face de 
Imbrascom Industria de Componentes para Andaimes e Escoramentos Ltda - Processo nº 
0000142-07.2013.8.26.0565, e que foi designada a venda do(s) bem(ns) descrito(s) abaixo, de acor-
do com as regras expostas a seguir: DO(S) BEM(NS) – O(s) bem(s) será(ao) vendido(s) no estado 
em que se encontra(m). Através do Portal www.hastapublica.com.br o usuário tem acesso às fotos 
e à descrição detalhada do(s) bem(ns) a ser(em) apregoado(s). DA VISITAÇÃO - Constitui ônus 
dos interessados examinar o(s) bem(ns) a ser(em) apregoado(s). As visitas deverão ser agendadas 
via e-mail: operacional@hastapublica.com.br. DO LEILÃO – O leilão será realizado por MEIO 
ELETRÔNICO, através do Portal www.hastapublica.com.br. O 1º pregão que se inicia no dia 28 
de setembro de 2020, encerrando às 14:00 horas do terceiro dia - 01 de outubro de 2020. Caso 
os lances ofertados não atinjam o valor de avaliação do(s) bem(ns) no 1º pregão, o leilão seguir-se-á 
sem interrupção até às 14:00 horas do dia 21 de outubro de 2020 - 2º pregão. DO CONDUTOR 
DO LEILÃO – O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial Euclides Maraschi Junior – JUCESP 
819. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO(S) BEM(NS) – No primeiro pregão, o valor mínimo para 
a venda do(s) bem(ns) apregoado(s) será de 100% do valor da avaliação judicial. No segundo 
pregão, a alienação dar-se-á pelo maior valor ofertado, ainda que inferior ao valor de avaliação, 
fi cando condicionado à aprovação do Magistrado, Ministério Público e Administrador Judi-
cial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela rede Internet, através do Portal www.
hastapublica.com.br, em igualdade de condições. No caso de não aprovação da venda pelo 
preço ofertado, o ofertante será comunicado e o lance será desconsiderado, com a devolução 
total da caução. DOS DÉBITOS – O(s) bem(ns) será(ão) apregoado(s) sem quaisquer ônus, não 
havendo sucessão do arrematante nas obrigações do devedor (“aquisição originária”), exceto 
se o arrematante for: 1) sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; 2) parente, 
em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afi m, do falido ou de sócio da 
sociedade falida, ou; 3) identifi cado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão 
(artigo 141, da Lei nº 11.101/2.005). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO OFICIAL - O arrematante 
deverá pagar ao Leiloeiro Ofi cial, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do preço de arrematação do(s) bem(ns). O pagamento da comissão do Leiloeiro Ofi cial deverá ser 
realizado em até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento do leilão, através de deposito 
junto ao Banco Itaú agência 0150 na conta corrente nº 26.800-1 em nome de HASTAPUBLICA-
BR Promotora de Eventos Ltda. CNPJ nº 16.792.811/0001-02. Caso o arrematante não efetue o 
pagamento dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas da homologação do leilão, a arrematação 
será cancelada e o proponente pagará multa de 3% (três por cento) sobre o valor do lance, sendo 
que 2% (dois por cento) da multa será destinado à Massa Falida e 1% (um por cento) será destinado 
à Leiloeira em razão do serviço prestado, podendo, ainda, o Juiz aprovar a venda do(s) bem(ns) para 
o segundo colocado, pelo último lance por ele ofertado (Art. 21 do Provimento 1625/2009). Na hipó-
tese de não serem efetuados os pagamentos devidos pelo arrematante no prazo estipulado, será 
desfeita a arrematação e a posse dos bens será retomada pela Massa Falida, devendo o arrema-
tante devolvê-los no estado de conservação e localização que os recebeu, além de fi carem retidos 
os valores já depositados em favor da Massa Falida. Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos 
alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os valores pagos e relativos ao preço 
do(s) bem(ns) arrematado(s) e à comissão do Leiloeiro Ofi cial, deduzidas as despesas incorridas. 
As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei nº 11.101/2.005 e, no que couber, o CPC, o 
Decreto nº 21.981/32, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427/33, que regulamenta a 
profi ssão de Leiloeiro Ofi cial e o caput do artigo 335, do CP. Todas as regras e condições do Leilão 
estão disponíveis no Portal www.hastapublica.com.br. A publicação deste edital supre eventual 
insucesso das notifi cações pessoais e dos respectivos patronos. DESCRIÇÃO DO BEM: Bens 
móveis arrecadados, localizados no depósito do leiloeiro. Lote 8 - Esteira de metal, produto 
030527388014, SF3880 (nº inelegível) M4210/14, data 10/02/09, AVALIADO em R$ 1.600,00; Lote 
13 - Prensa excêntrica fabricada por ind. Mecânica Jundiá, tipo INC, capacidade 45 toneladas 
nº 8024/020678, AVALIADO em R$ 9.920,00; Lote 14 - Compressor- marca WAYNE, com motor 
de indução trifásica nº 0687, Cv 5, V220/380, modelo 184T, RPM 3500, 600Hz, AVALIADO em R$ 
3.600,00; Lote 16 - Talha sem nº de identifi cação, com cerca de 3,70m (altura) por 4,10m (largura), 
com motor, AVALIADO em R$ 8.000,00;Valor total dos bens: R$ 23.120,00. É de responsabilida-
de do arrematante verifi car as despesas tributárias ou custos relativos à desmontagem, remoção, 
transporte sobre o bem arrematado. São Caetano do Sul, 05 de agosto de 2020. Daniela Anholeto 
Valbao Pinheiro Lima - Juíza de Direito

EDITAL DE HASTAS PÚBLICAS PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

Requeridas: Raquel Aparecida Da Silva Viazim E Izilda Da Silva Gomes, Requerente: Luciane 
Cristina Coppi - Cumprimento de Sentença- Proc. nº 0011080-15.2016.8.26.0320(3659/2012).O 
Doutor Marcelo Ielo Amaro, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Li-
meira-SP, na forma da Lei etc. FAZ SABER que foi designado para 1º leilão: 18 de Setembro 
de 2020 às 14:00 horas, encerrando-se no dia 21 de Setembro de 2020 às 14:00 horas, e, para 
eventual 2º leilão: 13 de outubro de 2020 às 14:00 horas. Na primeira hasta pública poderá ser 
arrematado o bem por valor igual ou superior ao da avaliação e em segunda praça por quem mais ou 
maior lance oferecer, desde que não seja inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. Leiloeiro: 
Marcelo Valland, JUCESP 408, através do endereço www.hastapublica.com.br. Bem: Parte ideal 
correspondente a 50% de um lote de terreno sob o nº 26, da quadra nº 06, com frente para a 
Rua 16 do loteamento denominado “Parque Residencial Anavec”, desta cidade e comarca de 
Limeira, com a área de 268,40 m². Sobre o terreno foi construído um prédio residencial com 
frente para Rua Magdalena Munhoz Correa da Silva, sob nº 286, Parque Residencial Anavec – 
Limeira, matriculado sob nº 20.638 do 1º CRI de Limeira/SP. Conforme fl s. 133, no local existe 
uma residência térrea de padrão médio. Avaliação: R$ 346.620,65. Comissão do Leiloeiro: 5% 
sobre o valor da arrematação.  Ficam, ainda, as executadas, INTIMADAS das designações supra, 
juntamente com os cônjuges ou companheiros, se casados forem, bem como eventuais terceiros, 
caso não sejam localizados para as intimações pessoais. Marcelo Ielo Amaro. Juiz de Direito. 
Edital disponível na íntegra em www.hastapublica.com.br

EDITAL DE HASTAS PÚBLICAS PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

3ª Vara da Família e Sucessões do Foro da Comarca de Ribeirão Preto/SP
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado e depositário A. L. R. da S, 
bem como sua mulher se casado for. O Dr. José Duarte Neto, MM. Juiz de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões do Foro da Comarca de Ribeirão Preto/SP, na forma da lei, 

FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento de Sentença ajuizado por L. F. R representada por 
sua genitora M. de F. F. R em face de A. L. R. da S - Processo nº 0020427-28.2018.8.26.0506 (Principal 1034587-
80.2014.8.26.0506) - Controle nº 3215/2014, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as 
regras expostas a seguir: DOS BENS MÓVEIS - Os bens serão vendidos no estado em que se encontra, sem garantia, 
constituindo ônus da parte interessada verifi car suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais 
eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor 
www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as 
fotos e a descrição detalhada do bem a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar o bem deverão 
enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela 
guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível. Independente 
da realização da visita, a arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizada por 
MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:00h e 
se encerrará dia 25/09/2020 às 10:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; 
não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no 
dia 25/09/2020 às 10:01h e se encerrará no dia 19/10/2020 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial 
Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob 
o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM - No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá 
a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS 
LANCES - Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS 
- Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto eventuais débitos de IPVA e demais taxas e 
impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. DO 
PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e 
quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena 
de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, 
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação 
de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá 
sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS 
PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a 
soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formula-
dos nos autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO - O arrematante 
deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 8% (oito por cento) 
sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões não está incluída no valor do lance e não será 
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por 
razões alheias à vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O 
pagamento da comissão da MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) 
a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito que fi cará disponível no site do gestor ou será enviada 
por e-mail. DA REMIÇÃO - Caso haja desistência da realização dos leilões, após a regular publicação do edital, deverá 
a parte arcar com as despesas da empresa, que fi ca fi xada em 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação. Todas 
as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a 
intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será 
intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DOS BENS: LOTE 01: Uma 
motocicleta da marca Honda, modelo Cg 125 Fan Ks, ano/modelo 2012/2012, placa ESX-7863, renavam 456140247, 
gasolina. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor de R$ 
2.616,48 (10/06/2020). Avaliação deste lote: R$ 4.539,00 (quatro mil quinhentos e trinta e nove reais) para outubro 
de 2019. LOTE 02: Um veículo da marca Volkswagen, modelo Parati Cl, ano/modelo 1998/1998, placa BTE-3610, rena-
vam 397300832, álcool. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo 
no valor de R$ 607,22 (10/06/2020). Avaliação deste lote: R$ 10.450,00 (dez mil quatrocentos e cinquenta reais) para 
outubro de 2019. Os bens encontram-se à Rua Professor Renato Jardim, 507, Parque Ribeirão Preto, Ribeirão Preto/SP, 
sendo nomeado depositário o executado. Débitos desta ação de R$ 2.114,33 (janeiro/2019). Ribeirão Preto, 17 de junho 
de 2020. Eu, diretora/diretor, conferi. Dr. José Duarte Neto - Juiz de Direito

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br

 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Ilha Solteira/SP
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado AGUINALDO DOBRI, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 142.026.048-06; bem com LUIZ EDUARDO DE LIMA (depositário), 
inscrito na AOB sob o nº 325.285. O Dr. Jamil Nakad Júnior, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 

Cível do Foro da Comarca de Ilha Solteira/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão 
do bem, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação de 
Execução de  Título Extrajudicial ajuizada por AGROMEC JALES AGRÍCOLA LTDA em face de AGUINALDO DOBRI 
E OUTROS - Processo nº 1000365-56.2015.8.26.0246 –  Controle nº 0734/2015, e que foi designada a venda do bem 
descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM MÓVEL - O bem será vendido no estado em que 
se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verifi car suas condições antes das datas designadas 
para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de com-
putadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de 
Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer 
que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre 
será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação será 
por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.
megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:30h e se encerrará dia 25/0 9/2020 às 10:30h, onde 
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor 
da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 25/09/2020 às 10:31h e se encerrará no 
dia 20/10/2020 às :h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO 
CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, 
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO 
BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da ava-
liação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela 
Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS - Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do 
arrematante, exceto os decorrentes de débitos fi scais e tributários que serão sub-rogados no valor da arrematação nos 
termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento 
do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através de 
guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os 
interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: 
proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, 
§ 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 
895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de 
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincen-
das; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, 
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a 
arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR 
JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do imóvel. 
A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante 
em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do 
arrematante. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL 
deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito 
que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.
com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou 
pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC.  
RELAÇÃO DO BEM: LOTE Nº 01: Um barco de alumínio de 06 metros, escrito “Pousada do Gino”. Valor da Avaliação 
do Lote nº 01: R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para março de 2020, que será atualizado até a data da alienação 
conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. LOTE Nº 02: Uma carreta para barco, cor azul, Chassi (fi nal) 
TN3211. Consta no Auto de Penhora, Remoção e Depósito à fl .144 que a carreta não possui placa, nem a parte elétrica. 
Valor da Avaliação do Lote nº 02: R$ 2.000,00 (dois mil reais) para março de 2020, que será atualizado até a data da 
alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Foi nomeado depositário LUIZ EDUARDO DE LIMA. 
Débito desta ação no valor de R$ 3.346,40 (maio de 2020). Ilha Solteira, 24 de julho de 2020. Eu, diretora/diretor, conferi. 
Dr. Jamil Nakad Júnior - Juiz de Direito

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br

Normas e Condições de Pagamento, constarão no site.  
Leiloeiro Oficial: Washington Luiz Pereira Vizeu - JUCESP nº 414  

www.vizeuonline.com.br - F: (11) 5071-8555 / 99626-0509

Leilão On-line

CHASSIS DOS VEÍCULOS: 9BWAG45U8HT037235, WVWLS83C16E118257, 9BWAB41J6E4000068,

ERRATA: Nas divulgações do leilão de 11/09/2020, os chassis dos veículos não foram publicados. Regularizando nesta errata. 

VEÍCULOS 
 DIA 11/09/2020  - SEXTA-FEIRA - ÀS 14HS

9BGAD69C0AB142254, 9BWAA05U3DP213234, 9A9S3B0558EDW2025.

Juizado Especial Cível e Criminal do Foro da Comarca de Garça/SP
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação dos executados ROBSON FERNANDO CHI-
GUSA (depositário), inscrito no CPF/MF sob o nº 377.706.938-88, JANAÍNA ZANINI DE 
ALMEIDA CHIGUSA, inscrita no CPF/MF sob o nº 401.828.898-07, e IRENE DE OLIVEIRA 

ou IRENE DE OLIVEIRA CHIGUSA, inscrita no CPF/MF sob o nº 256.226.708-70. O Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, 
MM. Juiz de Direito Juizado Especial Cível e Criminal Foro da Comarca de Garça/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos 
que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por 
este Juízo processam-se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada por ALZIRA CONCEIÇÃO DE 
OLIVEIRA em face de ROBSON FERNANDO CHIGUSA e outros - Processo nº 1003458-60.2018.8.26.0201 - Controle 
nº 1541/2018, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO 
BEM - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verifi car 
suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O 
edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade 
com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada do bem a ser 
apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visi-
tacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos 
interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível. Independente da realização da visita, a arrematação será 
por conta e risco do interessado.  DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.
megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:00h e se encerrará dia 25/09/2020 às 10:00h, onde 
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor 
da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 25/09/2020 às 10:01h e se encerrará no dia 
20/10/2020 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DO 
CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, 
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO 
BEM - No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da ava-
liação judicial. DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. 
DOS DÉBITOS - Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto os decorrentes de débitos fi scais 
e tributários que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. 
DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e 
quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena 
de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, 
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação 
de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre 
o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS 
PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a 
soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução 
da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem 
formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO - O arre-
matante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída 
no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por 
determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGA-
MENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em 
até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito, que fi cará disponível no 
site do gestor ou será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.
megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus 
advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 
889, I, do CPC.   RELAÇÃO DO BEM: Um Motociclo, marca Honda, modelo CB 300R/300R Flex, ano 2010/2011, placa 
EFD1110, Renavam 273115057, gasolina. Consta no site do Detran/SP que sobre o veículo recai Restrição Judiciária. 
Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo que não há débitos vinculados ao veículo (05/02/2020). 
O bem encontra-se na Rua Dep. Manoel Joaquim Fernandes, 604, Centro, Garça/SP, sendo nomeado depositário o exe-
cutado. Valor da Avaliação do bem: R$ 7.368,00 (sete mil, trezentos e sessenta e oito reais) para setembro de 2019. 
Débito desta ação no valor de R$ 4.087,76 (dezembro/2019). Garça, 13 de julho de 2020 Eu, diretor/diretora, conferi. Dr. 
Alexandre Rodrigues Ferreira - Juiz de Direito

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - 374/2020 – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, §3°, CPC. EDITAL 
DE 1ª e 2ª PRAÇAON LINE –Georgios Alexandridis –Leiloeiro Oficial –JUCESP 914. 03ª VARA CÍVEL DO FORO RE-
GIONAL DO BUTANTÃ, Processo nº 1000856-76.2017.8.26.0704 partes ESPÓLIO DE GERALDA QUEIROZ DE AS-
SIS contra ESPÓLIO DE HELENA QUEIROZ DE ASSIS.-BEM IMÓVEL – Uma casa à rua Antônio de Castro Mendonça 
Furtado, nº 327 e o terreno constituído por parte do lote nº 08 da Quadra “D”, da 1ª Gleba, no CONJUNTO RESIDENCIAL 
BUTANTÃ, 13º Subdistrito, Butantã. Contribuinte n° 082.622.0012-8. Descrição completa na Matrícula n° 34.653, do 18ª 
CRI de São Paulo/SP. DATA DA PRAÇA - Praça Única com início no dia 25 de setembro de 2.020, às 15:00 horas, 
e com término no dia 04 de novembro de 2.020, às 15:00 horas - Lance mínimo R$ 355.500,00 (50% da avaliação) 
(avaliação de novembro de 2019 – sujeito à atualização). Ficam, ESPÓLIO DE HELENA QUEIROZ DE ASSIS – CPF: 
643.348.218-04, representada por SILVIO QUEIROZ DOS SANTOS – CPF n° 083.737.008-62, EVENTUAIS OCUPAN-
TES DO IMÓVEL, bem como a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO assim como outros eventuais credores e 
interessados INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Consulte o 
edital completo em www.alexandridisleiloes.com.br

Para mais informações: (11) 3241-0179 / www.alexandridisleiloes.com.br

LEILÃO SOMENTE ONLINE

EDUARDO CONSENTINO
JUCESP 616

LEILOEIRO OFICIAL 
LOCAL DO LEILÃO - Av Fagundes Filho, 145 - Conj. 22 - 

Vila Monte Alegre - São Paulo - SP - Mais Informações: (11) 4083-2575

  www.biasileiloes.com.br

JOÃO VICTOR BARROCA GALEAZZI – preposto em exercício 

10 %

CASAS -TERRENOS - IMÓVEIS COMERCIAIS  

SÃO PAULO - MINAS GERAIS - CEARÁ  - BAHIA - 
SERGIPE - MATO GROSSO DO SUL - MARANHÃO

LEILÃO DE 09 IMÓVEIS

PREÇOS
IMPERDÍVEIS!

CONFIRA E 
APROVEITE!

FORMAS DE PAGAMENTO:
À vista, 

ou Parcelado em até 47 
vezes

conforme edital.

30/09/2020 às 14h00

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. 10ª Vara Cível da Comarca de Campinas/
SP. Processo nº 0011711-64.1994.8.26.0114. Requeridos: ESPÓLIO DE JOSE ROBERTO GRABERT (CPF 
967.967.588-20), na pessoa de sua inventariante e coexecutada MARIA APARECIDA RODRIGUES 
GRABERT atual MARIA APARECIDA GRABERT FERREIRA SALES (CPF 137.894.438-08). Credor(es) 
e/ou interessado(s): MUNICÍPIO DE CAMPINAS. 1ª Praça começa em 27/10/2020, às 10hs00min, e 
termina em 30/10/2020, às 10hs00min e; 2ª Praça começa em 30/10/2020, às 10hs01min, e termina 
em 19/11/2020, às 10hs00min. Descrição completa na Matrícula nº 18.536 do 2º CRI da Comarca de 

Campinas/SP. Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 600.406,20* – Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 300.203,10* – 50% do valor de avaliação. 
*sujeitos à atualização. Leiloeira: Priscila da Silva Jordão – JUCESP 1.081. Ficam os requeridos ESPÓLIO DE JOSE ROBERTO 
GRABERT, na pessoa de sua inventariante e coexecutada MARIA APARECIDA RODRIGUES GRABERT atual MARIA APARECIDA 
GRABERT FERREIRA SALES, o credor tributário MUNICÍPIO DE CAMPINAS e demais interessados INTIMADOS das designações 
supra, bem como da penhora realizada em data de 26/07/1994, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal/postal. 
O presente edital é publicado em seu formato resumido, nos termos do Art. 887, §3º do CPC. Para acessar o edital completo e 
demais informações, acesse: www.melhorlanceleiloes.com.br ou ligue (11) 3135-5668. Campinas, 31 de agosto de 2020.

w
EDITAL DE LEILÃO

FRAM CAPITAL ATIVO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.283.986/0001-69, com sede na Rua Dr. Eduardo 
de Souza Aranha, 153, 4º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, faz saber que, na qualidade de 
credora fiduciária, nos termos da Escritura Pública de Confissão de Dívida com Alienação 
Fiduciária, lavrada em 29/06/2018, onde figura como DEVEDORA FIDUCIANTE: 
UNIAMBIENTAL SOLUÇÕES EM RESIDUOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.639.050/0001-41, com sede à Rodovia Presidente Dutra, s/nº, KM 300,5, parte, Parque 
Embaixador, Resende/RJ, Cep: 2511-970 e como GARANTIDORA: HGL INVESTIMENTOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 11.251.293/0001-04, com sede à Avenida Pedroso de 
Morais, 457, conjunto 1.004, Sala 01, Pinheiros, São Paulo/SP, Cep: 05419-010, promoverá 
a venda do imóvel adiante descrito, em Leilão Extrajudicial On-Line e Presencial, nos 
termos da Lei nº 9.514/97, mediante 1º leilão a ser realizado em 15/09/2020 às 15:00h, 
na Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, 4º and., São Paulo/SP, informações: (11) 4950-9602 
ou www.superbid.net e, se necessário, em 2º leilão a ser realizado em 22/09/2020 às 
15:00h no mesmo endereço. Imóvel: ÁREA “B2-B”, com área de 48.846,08m², situada 
em Zona Urbana do 6º Distrito de Resende/RJ, na Vila de Pedra Selada. Matrícula nº 
4.410 do Registro de Imóveis - 4º Ofício - Comarca de Resende/RJ. O imóvel será vendido 
em caráter ad corpus e no estado em que se encontra. O Pagamento do valor arrematado 
deverá ser efetuado em 1 dia útil após o leilão. Valores: 1º Leilão de R$ 1.714.779,60 (um 
milhão setecentos e quatorze mil, setecentos e setenta e nove reais e sessenta 
centavos.) e 2º Leilão R$ 1.260.367,01 (um milhão duzentos e sessenta mil, trezentos 
e sessenta e sete reais e um centavo). Em havendo arrematação, todas as despesas, 
encargos e tributos para regularização e transferência do imóvel serão de responsabilidade 
do arrematante, além da comissão do leiloeiro oficial, no importe de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da arrematação, a qual não está incluída no valor do lance. Os interessados 
poderão participar do leilão pela internet ou fisicamente, no endereço declinado acima, em 
igualdade de condições. Tel.: (11) 4950-9602, e-mail imoveis@superbid.net. E para que 
chegue ao conhecimento de todos, e não possam alegar desconhecimento do feito é 
publicado o presente edital de Leilão. Leiloeiro Oficial RENATO SCHLOBACH MOYSÉS 
- JUCESP nº 654.

ALEXANDRE TRAVASSOS - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 951

• 16/09/2020 a partir das 12h - Desativação de Escritório: Notebooks, Monitores, Impressoras, 
Nobreaks, Cadeiras, Mesas, Etc. • 16/09/2020 a partir das 13h - Informática, Eletros e Telefonia: 
Notebooks, CPUs, Switches, Refrigeradores, TVs, Celulares, Etc. • 16/09/2020 a partir das 16h 
- Cozinha Industrial e Eletroeletrônicos: Fornos Combinado, Balcões Refrigerados, Bancadas, 
Condensadoras, Etc. • 17/09/2020 a partir das 9h - Móveis, Eletros e Utensílios: Caneta Mont 
Blanc, Champagnes Moet & Chandon, Televisor, Mesas, Cadeiras, Etc. • 17/09/2020 a partir das 
12h - Veículos Leves e Pesados: GM Agile LT, FIAT Uno Way, FIAT Weekend Trekking, Etc| Chassis: 
190967/592619/068646/415375/S91148/S91147. • 17/09/2020 a partir das 15h - Industrial, 
Eletros e Construção: Chiller, Treliças, Condensadoras, Evaporadoras, Tanque, Etc. • 17/09/2020 
a partir das 16h30 - Móveis, Eletros e Mat. de Construção: Freezers, Refrigeradores, Mesas, 
Cadeiras, Armários, Etc. • 18/09/2020 a partir das 9h - Móveis, Utensílios e Eletros: Armários, 
Cadeiras, Cama/Mesa/Banho, Colchões, Cortinas, Eletrodomésticos, Eletrônicos, Enfeites, Etc. 
• 30/09/2020 a partir das 14h - Cotas de Consórcio de Imóveis e Auto.

Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105 - 4º andar - São Paulo/SP, 04571-010 | Tel.: (11) 3296-7555 
WWW.SOLD.COM.BR | Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. 

O arrematante pagará ao leiloeiro 5% sobre o valor da arrematação.

17/09/2020 A partir das 11h - Elring Klinger. Aquecedor, Desumidificador, Unidade de Água Gelada. Loc: SP. 17/09/2020 A partir das 13:30h 
- Compartilhado 1037 A. Máquinas Pesadas, Peças e Componentes Industriais. Loc: AM, BA, GO, MG, MS, MT, PE, PR, RJ, RS, SP. 17/09/2020 
A partir das 14h - Compartilhado 1037 B. Veículos de Passeio e Utilitários. Loc: MG, RN. 17/09/2020 A partir das 15h - Construtora Marquise. 
Veículos de Passeio, Ford Transit, Caminhões. Loc: CE, SC. 17/09/2020 A partir das 15:30h - PME 2040. Empilhadeiras Diversas Marcas e 
Modelos. Loc: RJ. 17/09/2020 A partir das 16h - Raizen. Caminhões, Cavalos Mecânicos, Reboques, Loc: SP. 18/09/2020 A partir das 11:30h 
- Ternium. Aprox. 3000 T De Resíduo Siderúrgico Com Alto Teor. Loc: RJ. 18/09/2020 A partir das 13h - PME Agroperene. Cavalo Mecanico, 
Transbordo, Plantadeira. Loc: SP. 18/09/2020 A partir das 14h - Petrobrás REPAR. 1400.05.2020. Loc: PR. 18/09/2020 A partir das 15h - MA 
Imóveis - Lafarge Holcim. Rio de Janeiro/RJ - Vaga de Garagem. Loc: RJ. 18/09/2020 A partir das 15h - MA Imóveis - BASF - Leilão Exclusivo. 
Terreno Urbano com 516, 70m² em Balneário Santa Eugenia. Loc: SP. 18/09/2020 A partir das 15h 16:30h - Greif. Galpão Treliçado Lona, Área: 
1200 M², Dim.: 20 X 60 X 6. Loc: MG. 18/09/2020 A partir das 17h - Pepsico. Fiat Uno, Fiat Ducato, Renault Master, Caminhão Baú, Fiat. Loc: 
BA, CE, MG, PE, PR, RS, SC, SP. 21/09/2020 A partir das 11h - Harsco Metals. Veículos, Sucata de Caminhões, Sucata de Escavadeiras, Loc: PE, 
RJ, SP. 21/09/2020 A partir das 11:30h - UPL do Linha de Produção de Agroquímicos. Loc: SP. 21/09/2020 A partir das 13h - FCA. Fiat Mobi, 
Cronos, Weekend, Toro, Jeep Renegade. Loc: ES, GO, PE, SP. 21/09/2020 A partir das 18:30h - MA Imóveis. Três Marias/MG - Casas - À vista 
ou parcelado. Loc: MG. 22/09/2020 A partir das 11h - Grupo Invepar. Honda Civic, VW Amarok, Caminhão Guincho VW e Iveco. Loc: BA, RJ. 
22/09/2020 A partir das 11:30h - Schulz. Broqueadeiras, Secadores, Fresadoras, Tornos, Furadeiras, Loc: SC. 22/09/2020 A partir das 13h - 
Nexa. SCALER ELETROHIDRÁULICO DUX DS30RB SN1200. Loc: MG. 22/09/2020 A partir das 13h - GM. Partes e Peças Automotivas, Partes e 
Peças Automotivas, Loc: SP. 22/09/2020 A partir das 18:30h - MA Imóveis - Adama. Imóveis. Loc: RS, SP. 

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Leiloeiro Oficial: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

17/09/2020 A partir das 14:30h - Tagh Tech. Compressor de Ar Chicago, Prateleiras Ind., Autoclave, Loc: BA, SP. 18/09/2020 A partir das 
12:30h - Log Business. 616 Posições de Porta Pallets com 5, 00 Mts, Prateleiras C/Loc: SP. 22/09/2020 A partir das 14:30h - Tagh Tech 
Bobinadeira, Talhas Demag, Pórtico, Retifica Mello. Loc: SP.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Leiloeiro Oficial: Eduardo Sylvio Schanzer - JUCESP nº 452.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

21/09/2020 A partir das 10h - PM Pranchita Veículos de Passeio e Utilitários, Sucata de Maquinas, Loc: PR.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Servidor Público Sr. Gilberto Elicker - Portaria nº 054/2020.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

17/09/2020 A partir das 10h - PM São Lourenço do Oeste Veículos, Luminárias e Reatores, Sucata de Tanque. Loc: SC
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Servidor Público Srª Ani Carolini Pereira - Portaria Municipal nº 501.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

18/09/2020 A partir das 10h - PM Romelândia Veículos, Sucatas Diversas, Motoniveladoras. Loc: SC.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini,  105,  Edifício Berrini One,  4º andar,  São Paulo/SP,  CEP: 04571-010. Servidores FABRÍCIO PIZZATTO SIMON, NILSON SCHAEFFER,

VALQUÍRIA GIOTTO GENZ - Decreto Municipal nº 4.282/2020. Suzete Ramilo – matrícula sob n. 699. Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.
A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

APROXIMADAMENTE 100 VEÍCULOS E MOTOS RECUPERADOS DE FINANCIAMENTO.
Dia: 15 de Setembro de 2020 à partir das 10:00 horas – SOMENTE ONLINE

Lances: www.satoleiloes.com.br 

MARCA/MODELO: AUDI: A4 1 8T 07/08; A4 3 2 FSI 06/07 - BMW 328 I 3A51 12/13 – CHERRY CELER 1 5 FLEX HB 14/15 - CITROEN: C3 GLX 1 4 
05/06; C3 GLX 1 4 FLEX 10/10; JUMPER M33M HDI 07/08 – GM: CELTA 2P LIFE  04/05; CAPTIVA SPORT 2.4 12/12; CRUZE LTZ HB 12/12; CRUZE 
LT HB 12/13; CELTA 4P LIFE 07/08; CRUZE LT HB 12/12; CRUZE LT NB 14/14; S10 LTZ FD2 13/13; CLASSIC LIFE 08/08; PRISMA MAXX 08/09; S10 
ADVANTAGE D 09/10; TRACKER FREERIDE 13/14 – CITROEN: C3 GLX 14 FLEX 10/11; C3 90M TENDANCE 12/13; C3 GLX 14 FLEX 08/09 - FIAT: 
DUCATO MAXI CARGO 14/15; ARGO DRIVE 1.3 17/18; PALIO ELX FLEX 09/10; DOBLO EX 04/05; PALIO FIRE FLEX 06/07; UNO MILLE CELEB WAY 
12/12; SIENA EL FLEX 11/12; DUC TRANSFORMERS TE 10/11; PUNTO ELX 1.4 08/08; STRADA ADVENTURE CD 14/15; DOBLO ESSENCE 1.8 13/13 – 
FORD: EDGE V6 12/12; KA SE 1.0 HÁ B 16/17; FUSION HYBRID 14/14; RANGER XL CS4 22H 15/15; KA SEL 1.5 HA B 18/18; FUSION 11/12; FUSION 
10/10 – HONDA: XRE 300 17/17;  CG 160 FAN ESDI 17/17; NXR 160 BROS ESDD 19/19; CIVIC LXL FLEX 10/11; ACCORD EX V6 08/08; CIVIC LXL 
FLEX 11/11; CIVIC LXS 13/14; CB 300R 14/15; CG 160 FAN ESDI 16/17 – HYUNDAI: HB20 1.0M COMFOR 16/17; HB20 1.0M COMFOR 15/15; HB20 
1.0M COMFOR 18/19; AZERA 3.3 V6 10/11; HR HDB 11/12; HB20 1.0 M CONFOR 15/16 – JAGUAR XF V8 P LUXURY 10/11 – LAND ROVER: 
FREELANDER 5DR 25L 05/05; EVOQUE DYNAMIC 5D 13/13 - MERCEDES-BENZ: CDI JAEDI SPRT 12/12; GLK300CGI 12/13; C-200 K 08/09 – 
MITSUBISHI: OUTLANDER 3.0 V6 10/11; OUTLANDER 3.0 V6 10/11; PAJERO TR4 FLEX 08/09; LANCER 2.0 11/12; PAJERO SPORT HPE 07/08 – 
NISSAN: FRONTIER SL 4X4 13/13; VERSA 16 SL CVT 19/19 – PEUGEOT 307 20S A FELI 07/08 – RENAULT: KWID ZEN 10MT 19/19; KWID OUTSID 
10MT 19/20; MEGANE SD DYN 16 06/07; KWID ZEN 1.0 MT 18/19; MASTER CLASSYVAN 13/14; MASTER NIKS MO20 19/20; KWID ZEN 10MT 19/20; 
SANDERO EXPR 1.0 17/18; CLIO AUT 1.0 H 03/04; SANDERO EXP 1.0 16 V 13/14 – TOYOTA: COROLLA XEI 20 FLEX 13/14; HILUX CD4X4 SR 14/15; 
COROLLA SEG 1.8 FLEX 09/10; RAV4 20L 4X4 14/14; ETIOS SD XS 15/16; COROLLA XEI 20 FLEX 12/12; COROLLA GLI FLEX 12/13; COROLLA GLI 1.8 
FLEX 10/10 – VW: GOLF GTI 07/08; GOL 1.6 RALLYE 04/05; FOX 1.0 07/08; CROSSFOX GII 10/11; SPACEFOX TREND GII 12/13; NOVO VOYAGE 1.6 
CITY 13/14; NOVO VOYAGE TL MBV 17/18; NOVO VOYAGE TL MBV 17/18; JETTA 2.0 12/13; TIGUAN 2.0 TSI 13/13; FUSCA AB 14/15; AMAROK CD 
4X4 HIGH 13/13; SAVEIRO 1.6 09/09; POLO CL AD 18/19 – VOLVO: XC60 3.0T AWD 09/10; V40 T4 02/02 – YAMAHA: XTZ150 CROSSER S 19/19; 

FAZER YS250 10/11; YBR125I FACTOR ED 18/18. 

CHASSI: WAUAH78E47A021389; WAUZC68E08A027977; WBA3A5100DE887269; 9BGRZ08X05G109577; 3GNAL7EK9CS598799; 
9BGPN68M0CB241862; 9BGPB68M0DB203397; 9BGRZ48908G221776; 9BGPB68MOCB319082; 9BGPB69M0EB241413; 9BG148LP0DC491999; 
8AGSA19908R313205; 9BGRM69809G136984; 9BG138HFOAC414128; 3GNCJ8CW6EL121920; 935FCKFVYBB547821; 935SLYFYYDB532678; 
935FCKFV89B503033; 93W245G34F2144088; 9BD358A4HJYH46841; 9BD17144JA5424469; 9BD11995851022325; 9BD17164G72890705; 
9BD15844AD6710149; 8AP372111C6010510; 93W245H34B2068323; 9BD11812181041843; 9BD578377F7903685; 9BD119609D1101309; 
2FMDK4KC8CBA74016; 9BFZH55L9H8410024; 3FAGP0RU3ER383456; 8AFAR21N7FJ343304; 9BFZH55J6J8171259; 3FAHP0JA5CR178597; 
3FAHP0JAXAR397312; 9C2ND1110HR004883; 9C2KC2200HR051345; 9C2KD0810KR254004; 93HFA635OBZ114637; JHMCP36708C200678; 
93HFA6660BZ129458; 93HFB2630EZ127024; 9C2NC4910FR102178; 9C2KC2200HR008981; 9BHBG51CAHP642086; 9BHBG51CAHP642086; 
9BHB651CAFP466065; 9BHBG51CAKP910268; KMHFC41DBBA545629; 95PZBN7HPCB035406; 9BHBG51CAGP555274; SAJAAO6X9BLSO4675; 
SALNY2226A486588; SALVA2BG7DH827938; 8AC906635CE062280; WDCGG9AW0DF983213; WDDGF41W19A186653; JMYXLCW6WBZA00840; 
JMYXLCWBU000717; 93XFRH77W9C834535; JMYSTCY4ACU001811; 93XPRK94W8C708777; 94DVDUD40DJ607320; 94DBCAN17KB114406; 
8AD3CRFJ28G015166; 93YRBB006KJ923383; 93YRBB006LJ281233; 93YLM2E3H7J736357; 93YRBB006KJ714984; 93YMAF4MEEJ864910; 
93YMAF4XELJ897548; 93YRBB003LJ120323; 93Y5SRF84JJ909460; 93YCB0Y054J477123; 93YBSR7RHEJ929407; 9BRBD48E3E2609737; 
8AJFY22G7F8017380; 9BRBB48EGA5105116; JTMDD4EV5ED057425; 9BRB29BT1G2101912; 9BRBD48E4C2564689; 9BRBL42E2D4743914; 
9BRBB42E8B5127208; 9BWHE21J984007417; 9BWCB05X05T043522; 9BWKA05Z084104950; 9BWAB45Z6B4134638; 9BWPB45Z1D4125598; 
9BWDB45U2ET145812; 9BWDB45U7JT022985; 9BWDB45U3JT086988; 3VWDJ2162DM011689; WVGSV65NXDW614554; 3VWVV6166FM608136; 
WV1DB42H5DA050890; 9BWKB05W29P114527; 9BWAH5BZ8KP522106; YV1DZ9956A2066828; YV1VW37692F856105; 9C6DG2570K0001535; 

9C6KG0460B0013068; 9C6RE2120J0018084. 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Fabio Zukerman - Leiloeiro Oficial - JUCESP 719. 2ª VARA DO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - VERGUEIRO - FORO CENTRAL JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS/SP. Processo 
nº 0014280-98.2018.8.26.0016. Requerida: ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR - Renault/Sandero Exp. 1.0 
16V, 2011/2012 em São Paulo/SP. Avenida Engenheiro Billings, nº 2.050, São Paulo/SP - Lance mínimo 
no 1º Leilão: R$ 9.039,49 - Lance mínimo no 2º Leilão: R$ 4.519,75 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à 
atualização). DATAS DOS LEILÕES - 1º Leilão começa em 23/10/2020 às 13h00min, e termina em 
27/10/2020 às 13h00min; 2º Leilão começa em 27/10/2020 às 13h01min, e termina em 16/11/2020 às 
13h00min. Fica a requerida ELIZABETE LEITE SCHEIBMAYR, bem como de seu cônjuge, se casada for, o 
credor tributário ESTADO DE SÃO PAULO, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, 
caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 04/03/2020.

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR

EDITAL DE LEILÃO - A MM. Juíza de Direito, Dra. Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, da 
6ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Caetano do Sul-SP, na forma da lei, FAZ SABER, 
aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este 
Juízo processam-se os autos da Falência que Mubec Indústria e Comércio Ltda move em face de 
Imbrascom Industria de Componentes para Andaimes e Escoramentos Ltda - Processo nº 
0000142-07.2013.8.26.0565, e que foi designada a venda do(s) bem(ns) descrito(s) abaixo, de acor-
do com as regras expostas a seguir: DO(S) BEM(NS) – O(s) bem(s) será(ao) vendido(s) no estado 
em que se encontra(m). Através do Portal www.hastapublica.com.br o usuário tem acesso às fotos 
e à descrição detalhada do(s) bem(ns) a ser(em) apregoado(s). DA VISITAÇÃO - Constitui ônus 
dos interessados examinar o(s) bem(ns) a ser(em) apregoado(s). As visitas deverão ser agendadas 
via e-mail: operacional@hastapublica.com.br. DO LEILÃO – O leilão será realizado por MEIO 
ELETRÔNICO, através do Portal www.hastapublica.com.br. O 1º pregão que se inicia no dia 28 
de setembro de 2020, encerrando às 14:00 horas do terceiro dia - 01 de outubro de 2020. Caso 
os lances ofertados não atinjam o valor de avaliação do(s) bem(ns) no 1º pregão, o leilão seguir-se-á 
sem interrupção até às 14:00 horas do dia 21 de outubro de 2020 - 2º pregão. DO CONDUTOR 
DO LEILÃO – O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial Euclides Maraschi Junior – JUCESP 
819. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO(S) BEM(NS) – No primeiro pregão, o valor mínimo para 
a venda do(s) bem(ns) apregoado(s) será de 100% do valor da avaliação judicial. No segundo 
pregão, a alienação dar-se-á pelo maior valor ofertado, ainda que inferior ao valor de avaliação, 
fi cando condicionado à aprovação do Magistrado, Ministério Público e Administrador Judi-
cial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela rede Internet, através do Portal www.
hastapublica.com.br, em igualdade de condições. No caso de não aprovação da venda pelo 
preço ofertado, o ofertante será comunicado e o lance será desconsiderado, com a devolução 
total da caução. DOS DÉBITOS – O(s) bem(ns) será(ão) apregoado(s) sem quaisquer ônus, não 
havendo sucessão do arrematante nas obrigações do devedor (“aquisição originária”), exceto 
se o arrematante for: 1) sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; 2) parente, 
em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afi m, do falido ou de sócio da 
sociedade falida, ou; 3) identifi cado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão 
(artigo 141, da Lei nº 11.101/2.005). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO OFICIAL - O arrematante 
deverá pagar ao Leiloeiro Ofi cial, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do preço de arrematação do(s) bem(ns). O pagamento da comissão do Leiloeiro Ofi cial deverá ser 
realizado em até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento do leilão, através de deposito 
junto ao Banco Itaú agência 0150 na conta corrente nº 26.800-1 em nome de HASTAPUBLICA-
BR Promotora de Eventos Ltda. CNPJ nº 16.792.811/0001-02. Caso o arrematante não efetue o 
pagamento dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas da homologação do leilão, a arrematação 
será cancelada e o proponente pagará multa de 3% (três por cento) sobre o valor do lance, sendo 
que 2% (dois por cento) da multa será destinado à Massa Falida e 1% (um por cento) será destinado 
à Leiloeira em razão do serviço prestado, podendo, ainda, o Juiz aprovar a venda do(s) bem(ns) para 
o segundo colocado, pelo último lance por ele ofertado (Art. 21 do Provimento 1625/2009). Na hipó-
tese de não serem efetuados os pagamentos devidos pelo arrematante no prazo estipulado, será 
desfeita a arrematação e a posse dos bens será retomada pela Massa Falida, devendo o arrema-
tante devolvê-los no estado de conservação e localização que os recebeu, além de fi carem retidos 
os valores já depositados em favor da Massa Falida. Desfeita a arrematação pelo Juiz, por motivos 
alheios à vontade do arrematante, serão restituídos ao mesmo os valores pagos e relativos ao preço 
do(s) bem(ns) arrematado(s) e à comissão do Leiloeiro Ofi cial, deduzidas as despesas incorridas. 
As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei nº 11.101/2.005 e, no que couber, o CPC, o 
Decreto nº 21.981/32, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427/33, que regulamenta a 
profi ssão de Leiloeiro Ofi cial e o caput do artigo 335, do CP. Todas as regras e condições do Leilão 
estão disponíveis no Portal www.hastapublica.com.br. A publicação deste edital supre eventual 
insucesso das notifi cações pessoais e dos respectivos patronos. DESCRIÇÃO DO BEM: Bens 
móveis arrecadados, localizados no depósito do leiloeiro. Lote 8 - Esteira de metal, produto 
030527388014, SF3880 (nº inelegível) M4210/14, data 10/02/09, AVALIADO em R$ 1.600,00; Lote 
13 - Prensa excêntrica fabricada por ind. Mecânica Jundiá, tipo INC, capacidade 45 toneladas 
nº 8024/020678, AVALIADO em R$ 9.920,00; Lote 14 - Compressor- marca WAYNE, com motor 
de indução trifásica nº 0687, Cv 5, V220/380, modelo 184T, RPM 3500, 600Hz, AVALIADO em R$ 
3.600,00; Lote 16 - Talha sem nº de identifi cação, com cerca de 3,70m (altura) por 4,10m (largura), 
com motor, AVALIADO em R$ 8.000,00;Valor total dos bens: R$ 23.120,00. É de responsabilida-
de do arrematante verifi car as despesas tributárias ou custos relativos à desmontagem, remoção, 
transporte sobre o bem arrematado. São Caetano do Sul, 05 de agosto de 2020. Daniela Anholeto 
Valbao Pinheiro Lima - Juíza de Direito

EDITAL DE HASTAS PÚBLICAS PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

Requeridas: Raquel Aparecida Da Silva Viazim E Izilda Da Silva Gomes, Requerente: Luciane 
Cristina Coppi - Cumprimento de Sentença- Proc. nº 0011080-15.2016.8.26.0320(3659/2012).O 
Doutor Marcelo Ielo Amaro, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Li-
meira-SP, na forma da Lei etc. FAZ SABER que foi designado para 1º leilão: 18 de Setembro 
de 2020 às 14:00 horas, encerrando-se no dia 21 de Setembro de 2020 às 14:00 horas, e, para 
eventual 2º leilão: 13 de outubro de 2020 às 14:00 horas. Na primeira hasta pública poderá ser 
arrematado o bem por valor igual ou superior ao da avaliação e em segunda praça por quem mais ou 
maior lance oferecer, desde que não seja inferior a 50% do valor da avaliação atualizada. Leiloeiro: 
Marcelo Valland, JUCESP 408, através do endereço www.hastapublica.com.br. Bem: Parte ideal 
correspondente a 50% de um lote de terreno sob o nº 26, da quadra nº 06, com frente para a 
Rua 16 do loteamento denominado “Parque Residencial Anavec”, desta cidade e comarca de 
Limeira, com a área de 268,40 m². Sobre o terreno foi construído um prédio residencial com 
frente para Rua Magdalena Munhoz Correa da Silva, sob nº 286, Parque Residencial Anavec – 
Limeira, matriculado sob nº 20.638 do 1º CRI de Limeira/SP. Conforme fl s. 133, no local existe 
uma residência térrea de padrão médio. Avaliação: R$ 346.620,65. Comissão do Leiloeiro: 5% 
sobre o valor da arrematação.  Ficam, ainda, as executadas, INTIMADAS das designações supra, 
juntamente com os cônjuges ou companheiros, se casados forem, bem como eventuais terceiros, 
caso não sejam localizados para as intimações pessoais. Marcelo Ielo Amaro. Juiz de Direito. 
Edital disponível na íntegra em www.hastapublica.com.br

EDITAL DE HASTAS PÚBLICAS PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

3ª Vara da Família e Sucessões do Foro da Comarca de Ribeirão Preto/SP
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado e depositário A. L. R. da S, 
bem como sua mulher se casado for. O Dr. José Duarte Neto, MM. Juiz de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões do Foro da Comarca de Ribeirão Preto/SP, na forma da lei, 

FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento de Sentença ajuizado por L. F. R representada por 
sua genitora M. de F. F. R em face de A. L. R. da S - Processo nº 0020427-28.2018.8.26.0506 (Principal 1034587-
80.2014.8.26.0506) - Controle nº 3215/2014, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as 
regras expostas a seguir: DOS BENS MÓVEIS - Os bens serão vendidos no estado em que se encontra, sem garantia, 
constituindo ônus da parte interessada verifi car suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais 
eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor 
www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as 
fotos e a descrição detalhada do bem a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar o bem deverão 
enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela 
guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível. Independente 
da realização da visita, a arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizada por 
MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:00h e 
se encerrará dia 25/09/2020 às 10:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; 
não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no 
dia 25/09/2020 às 10:01h e se encerrará no dia 19/10/2020 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial 
Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob 
o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM - No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá 
a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS 
LANCES - Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS 
- Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto eventuais débitos de IPVA e demais taxas e 
impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. DO 
PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e 
quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena 
de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, 
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação 
de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá 
sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS 
PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a 
soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formula-
dos nos autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO - O arrematante 
deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 8% (oito por cento) 
sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões não está incluída no valor do lance e não será 
devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por 
razões alheias à vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O 
pagamento da comissão da MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) 
a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito que fi cará disponível no site do gestor ou será enviada 
por e-mail. DA REMIÇÃO - Caso haja desistência da realização dos leilões, após a regular publicação do edital, deverá 
a parte arcar com as despesas da empresa, que fi ca fi xada em 2% (dois por cento) sobre o valor da avaliação. Todas 
as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a 
intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será 
intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DOS BENS: LOTE 01: Uma 
motocicleta da marca Honda, modelo Cg 125 Fan Ks, ano/modelo 2012/2012, placa ESX-7863, renavam 456140247, 
gasolina. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor de R$ 
2.616,48 (10/06/2020). Avaliação deste lote: R$ 4.539,00 (quatro mil quinhentos e trinta e nove reais) para outubro 
de 2019. LOTE 02: Um veículo da marca Volkswagen, modelo Parati Cl, ano/modelo 1998/1998, placa BTE-3610, rena-
vam 397300832, álcool. Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo 
no valor de R$ 607,22 (10/06/2020). Avaliação deste lote: R$ 10.450,00 (dez mil quatrocentos e cinquenta reais) para 
outubro de 2019. Os bens encontram-se à Rua Professor Renato Jardim, 507, Parque Ribeirão Preto, Ribeirão Preto/SP, 
sendo nomeado depositário o executado. Débitos desta ação de R$ 2.114,33 (janeiro/2019). Ribeirão Preto, 17 de junho 
de 2020. Eu, diretora/diretor, conferi. Dr. José Duarte Neto - Juiz de Direito

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br

 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Ilha Solteira/SP
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação do executado AGUINALDO DOBRI, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 142.026.048-06; bem com LUIZ EDUARDO DE LIMA (depositário), 
inscrito na AOB sob o nº 325.285. O Dr. Jamil Nakad Júnior, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 

Cível do Foro da Comarca de Ilha Solteira/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão 
do bem, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação de 
Execução de  Título Extrajudicial ajuizada por AGROMEC JALES AGRÍCOLA LTDA em face de AGUINALDO DOBRI 
E OUTROS - Processo nº 1000365-56.2015.8.26.0246 –  Controle nº 0734/2015, e que foi designada a venda do bem 
descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM MÓVEL - O bem será vendido no estado em que 
se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verifi car suas condições antes das datas designadas 
para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de com-
putadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de 
Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada do imóvel a ser apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados 
em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer 
que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre 
será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação será 
por conta e risco do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.
megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:30h e se encerrará dia 25/0 9/2020 às 10:30h, onde 
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor 
da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 25/09/2020 às 10:31h e se encerrará no 
dia 20/10/2020 às :h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DO 
CONDUTOR DO LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, 
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO 
BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da ava-
liação judicial, que será atualizada até a data da alienação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela 
Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS - Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do 
arrematante, exceto os decorrentes de débitos fi scais e tributários que serão sub-rogados no valor da arrematação nos 
termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento 
do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através de 
guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os 
interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: 
proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, 
§ 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 
895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de 
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincen-
das; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, 
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a 
arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR 
JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do imóvel. 
A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante 
em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do 
arrematante. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL 
deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito 
que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.
com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou 
pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC.  
RELAÇÃO DO BEM: LOTE Nº 01: Um barco de alumínio de 06 metros, escrito “Pousada do Gino”. Valor da Avaliação 
do Lote nº 01: R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para março de 2020, que será atualizado até a data da alienação 
conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. LOTE Nº 02: Uma carreta para barco, cor azul, Chassi (fi nal) 
TN3211. Consta no Auto de Penhora, Remoção e Depósito à fl .144 que a carreta não possui placa, nem a parte elétrica. 
Valor da Avaliação do Lote nº 02: R$ 2.000,00 (dois mil reais) para março de 2020, que será atualizado até a data da 
alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Foi nomeado depositário LUIZ EDUARDO DE LIMA. 
Débito desta ação no valor de R$ 3.346,40 (maio de 2020). Ilha Solteira, 24 de julho de 2020. Eu, diretora/diretor, conferi. 
Dr. Jamil Nakad Júnior - Juiz de Direito
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Normas e Condições de Pagamento, constarão no site.  
Leiloeiro Oficial: Washington Luiz Pereira Vizeu - JUCESP nº 414  
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Leilão On-line

CHASSIS DOS VEÍCULOS: 9BWAG45U8HT037235, WVWLS83C16E118257, 9BWAB41J6E4000068,

ERRATA: Nas divulgações do leilão de 11/09/2020, os chassis dos veículos não foram publicados. Regularizando nesta errata. 

VEÍCULOS 
 DIA 11/09/2020  - SEXTA-FEIRA - ÀS 14HS

9BGAD69C0AB142254, 9BWAA05U3DP213234, 9A9S3B0558EDW2025.

Juizado Especial Cível e Criminal do Foro da Comarca de Garça/SP
EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação dos executados ROBSON FERNANDO CHI-
GUSA (depositário), inscrito no CPF/MF sob o nº 377.706.938-88, JANAÍNA ZANINI DE 
ALMEIDA CHIGUSA, inscrita no CPF/MF sob o nº 401.828.898-07, e IRENE DE OLIVEIRA 

ou IRENE DE OLIVEIRA CHIGUSA, inscrita no CPF/MF sob o nº 256.226.708-70. O Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, 
MM. Juiz de Direito Juizado Especial Cível e Criminal Foro da Comarca de Garça/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos 
que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por 
este Juízo processam-se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada por ALZIRA CONCEIÇÃO DE 
OLIVEIRA em face de ROBSON FERNANDO CHIGUSA e outros - Processo nº 1003458-60.2018.8.26.0201 - Controle 
nº 1541/2018, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO 
BEM - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verifi car 
suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O 
edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade 
com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada do bem a ser 
apregoado. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail visi-
tacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos 
interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível. Independente da realização da visita, a arrematação será 
por conta e risco do interessado.  DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.
megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:00h e se encerrará dia 25/09/2020 às 10:00h, onde 
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor 
da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 25/09/2020 às 10:01h e se encerrará no dia 
20/10/2020 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DO 
CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Ofi cial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, 
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO 
BEM - No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da ava-
liação judicial. DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. 
DOS DÉBITOS - Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto os decorrentes de débitos fi scais 
e tributários que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. 
DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e 
quatro horas) após o encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena 
de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, 
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação 
de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre 
o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS 
PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a 
soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução 
da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem 
formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO - O arre-
matante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) sobre o preço de arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída 
no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por 
determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DO PAGA-
MENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em 
até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito, que fi cará disponível no 
site do gestor ou será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.
megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus 
advogados ou pelo endereço constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 
889, I, do CPC.   RELAÇÃO DO BEM: Um Motociclo, marca Honda, modelo CB 300R/300R Flex, ano 2010/2011, placa 
EFD1110, Renavam 273115057, gasolina. Consta no site do Detran/SP que sobre o veículo recai Restrição Judiciária. 
Consta no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo que não há débitos vinculados ao veículo (05/02/2020). 
O bem encontra-se na Rua Dep. Manoel Joaquim Fernandes, 604, Centro, Garça/SP, sendo nomeado depositário o exe-
cutado. Valor da Avaliação do bem: R$ 7.368,00 (sete mil, trezentos e sessenta e oito reais) para setembro de 2019. 
Débito desta ação no valor de R$ 4.087,76 (dezembro/2019). Garça, 13 de julho de 2020 Eu, diretor/diretora, conferi. Dr. 
Alexandre Rodrigues Ferreira - Juiz de Direito

(11) 3149-4600                                                  www.megaleiloes.com.br
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O direito à informação é uma das bases da democracia, 

e o jornalismo é a garantia do exercício desse direito. 

A atividade profissional de apurar e divulgar os fatos, 

buscando sempre a verdade, ajuda as pessoas 

a entenderem melhor o mundo em que vivem e 

a tomarem suas decisões. É por isso que o jornalismo 

faz bem. Faz bem à cidadania, aos cofres públicos, 

ao meio ambiente, à educação, à saúde, 

à segurança, à mobilidade e a tantas outras 

questões fundamentais do nosso dia a dia. 

Hoje é o Dia Internacional da Democracia. 

Comemore com a gente as liberdades de 

informação e de expressão. Compartilhe a hashtag 

#JornalismoFazBem e homenageie as conquistas 

da democracia no Brasil.  

Jornalismo faz bem para a democracia. 

Jornalismo faz bem para você.

# JornalismoFazBem

JORNALISMO
FAZ BEM
PARA A
DEMOCRACIA
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 D Segundo o Ipea, em agosto, a inflação de famílias mais pobres teve variação de 0,38%, acima da taxa de 0,10%

RODRIGO MONTALDI/ARQUIVO DL

A inflação continuou, em 
agosto deste ano, pressio-
nando mais o custo de vida 
de pessoas com renda mais 
baixa. Segundo o Indicador 

de Inflação por Faixa de Renda do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), esse fenômeno vem ocorrendo 
desde março deste ano.

De acordo com o Ipea, em agosto, a 
inflação de famílias mais pobres (cuja 
renda domiciliar é menos do que R$ 
900) teve variação de 0,38%, acima da 
taxa de 0,10% percebida pelas famílias 
mais ricas (com renda maior do que  
R$ 9 mil).

Com o resultado de agosto, a infla-
ção no ano chega a 1,50% para famílias 
mais pobres, enquanto as famílias mais 
ricas têm uma deflação (queda de pre-
ços) acumulada de 0,07%. Em 12 meses, 
o acumulado para famílias mais pobres 

é de 3,20%, mais do que o dobro (1,54%) 
das famílias mais ricas.

O Ipea constatou que o grupo de 
despesas que está mais pressionando a 
inflação é o de alimentos no domicílio, 
que formam o gasto com maior peso 
na cesta de consumo das famílias mais 
pobres, e que subiram 0,78% no mês. 
No ano, alimentos importantes para os 
brasileiros acumulam altas de preços: 
arroz (19,2%), feijão (35,9%), leite (23%) e 
ovos (7,1%).

Ao mesmo tempo, os serviços tive-
ram queda de preços, o que provoca 
um alívio mais intenso no orçamento 
das famílias mais ricas. Os gastos com 
educação recuaram 3,47% no mês. As 
mensalidades escolares, por exemplo, 
tiveram quedas de preços em agosto: 
creches (-7,7%), escolas de ensino fun-
damental (- 4,1%) e escolas de ensino 
médio (- 2,9%). (AB)

Segundo o 
Indicador de 
Inflação por 
Faixa de Renda 
do Instituto 
de Pesquisa 
Econômica 
Aplicada (Ipea), 
esse fenômeno 
vem ocorrendo 
desde março

Inflação continua impactando 
mais as famílias pobres, diz Ipea

Fique 
ligado 

 A O presidente Jair Bolsonaro 
(sem partido) atendeu à reco-
mendação do ministro Pau-
lo Guedes e vetou dispositivo 
que concedia anistia em tribu-
tos a serem pagos por igrejas 
no País, medida que poderia 
ter impacto de R$ 1 bilhão.

O veto, que pode ser der-
rubado pelo Congresso, foi 
assinado na sexta-feira (11), 
data-limite para sanção da 
proposta, e será publicado no 
“Diário Oficial da União” desta  
segunda-feira (14).

Com a medida, Bolsona-
ro atende a Guedes, mas de-
sagrada um dos setores que 
apoiam seu governo. Nos úl-
timos dias, a bancada evangé-
lica na Câmara vinha pressio-
nando para evitar o veto.

Uma emenda ao projeto 
de litígios com a União foi 
apresentada pelo deputado 
federal David Soares (DEM-
-SP) e aprovada pela Câmara 
em julho e, depois, pelo Se-
nado em agosto. Ele é filho 
de R.R. Soares, pastor funda-
dor da Igreja Internacional da 
Graça de Deus, uma das prin-
cipais devedoras.

O texto altera a lei de 1988 
que instituiu a CSLL (Contri-
buição Social sobre Lucro Lí-
quido). O dispositivo veta-
do retirava templos da lista 
de pessoas jurídicas sobre as 
quais incidia a contribuição. 
Além disso, anulava as autua-

Bolsonaro veta 
perdão à igrejas

ções que descumprissem a 
premissa.

A justificativa é que a Cons-
tituição dá proteção tributária 
às igrejas, mas o argumento é 
contestado. Na visão de mem-
bros do Fisco, as igrejas mui-
tas vezes pagam salários a um 
grande número de pessoas, de 
empregados a pastores, e clas-
sificam os repasses com ou-
tros nomes.

Como muitas vezes as igre-
jas têm um grande número de 
empregados, a União deixa de 
recolher um volume signifi-
cativo de recursos em Impos-
to de Renda e contribuições  
previdenciárias.

Bolsonaro já vinha sinali-
zando que vetaria a anistia às 
igrejas. Além da equipe eco-
nômica, o setor jurídico do 
Palácio do Planalto também 
defendeu que a medida não 
entrasse em vigor. (FP)

Com a medida, 
o presidente 
Bolsonaro atende 
a Paulo Guedes, 
mas desagrada 
um dos setores 
que apoiam seu 
governo

 A A atividade econômica re-
gistrou três meses seguidos de 
crescimento. O Índice de Ativi-
dade Econômica do Banco Cen-
tral (IBC-Br) apresentou em ju-
lho expansão de 2,15%, segundo 
dados divulgados pelo Banco 
Central (BC).

Nos meses anteriores, em 
maio e junho, também houve 
crescimento: 1,86% e 5,32%, res-
pectivamente, de acordo com 
dados revisados pelo BC. Em 
março, início das medidas de 
isolamento social necessárias 
para o enfrentamento da pan-
demia de covid-19, o IBC-Br caiu 
5,89%. Em abril, foi registrada a 
pior queda: 9,37%. Esses resul-
tados são dessazonalizados, ou 
seja, ajustados para o período.

Na comparação com julho 
de 2019, houve queda de 4,89% 
(sem ajuste para o período, já 

que a comparação é entre me-
ses iguais). Em 12 meses encer-
rados em julho, o indicador teve 
retração de 2,90%. No ano, o IB-
C-Br registrou queda de 5,77%.

O IBC-Br é uma forma de 
avaliar a evolução da ativida-
de econômica brasileira e aju-
da o BC a tomar decisões sobre 
a taxa básica de juros, a Selic.

O índice incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade 
dos três setores da economia: 
indústria, comércio e serviços e 
agropecuária, além do volume 
de impostos.

No entanto, o indicador ofi-
cial sobre o desempenho da 
economia é o Produto Inter-
no Bruto (PIB), soma de todos 
os bens e serviços produzidos 
no País, calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). (AB)

Atividade econômica 
cresce 2,15% em julho

 A O secretário Especial de 
Fazenda do Ministério da Eco-
nomia, Waldery Rodrigues, 
disse que a equipe econômi-
ca do governo federal defende 
que benefícios previdenciá-
rios, como aposentadorias e 
pensões, sejam desvinculadas 
do salário mínimo. A infor-
mação consta em entrevista 
do secretário ao “G1”.

Na prática, isso congelaria 
os benefícios, deixando-os sem 
reajustes. Esse congelamento 
abriria espaço no Orçamento 
para financiar o programa Ren-
da Brasil, que o governo planeja 
lançar no lugar do Bolsa Família. 
Rodrigues explicou que seriam 
congeladas tanto as aposenta-
dorias no valor de um salário 
mínimo quanto as mais altas, 
por um período de dois anos.

“A desindexação que apoia-
mos diretamente é a dos benefí-
cios previdenciários para quem 
ganha um salário mínimo e aci-

ma de um salário mínimo, não 
havendo uma regra simples e 
direta [de correção]. O benefício 
hoje sendo de R$ 1.300, no ano 
que vem, ao invés de ser corrigi-
do pelo INPC, ele seria mantido 
em R$ 1.300. Não haveria redu-
ção, haveria manutenção”, disse. 

O secretário confirmou que 
a ideia está sendo debatida com 
os ministérios da Casa Civil e da 
Cidadania, mas disse que o go-
verno ainda não fechou nenhu-
ma decisão sobre o tema.

Atualmente, os valores de 
aposentadorias e pensões são 
reajustados de acordo com o 
salário mínimo, ou seja, anual-
mente. Como a Constituição 
determina o reajuste do salário 
mínimo pelo menos pela in-
flação, os benefícios também 
são reajustados pelo menos  
pela inflação.

As aposentadorias de maior 
valor seguem outra regra.  
(FP)

Ministério defende que 
benefício não aumente  

 D Consumidor pode se deparar em breve com outro item mais caro no comércio: as roupas

RODRIGO MONTALDI/ARQUIVO/DIARIO DO LITORAL

Demanda deve deixar 
as roupas mais caras

MAIS CARO. O preço do algodão subiu no campo, encareceu para a indústria e começa 
a atingir os produtos têxteis; setor foi pego de surpresa com a volta às compras

Depois das altas 
dos alimentos 
e da construção 
civil nos últimos 
meses, o consu-

midor pode se deparar em 
breve com outro item mais 
caro no comércio: as roupas.

O preço do algodão subiu 
no campo, encareceu para a 
indústria e começa a atingir 
os produtos têxteis. As ne-
gociações de tecidos para a 
temporada do outono/inver-
no de 2021, que começam a 
ser realizadas agora, já estão 
sendo feitas em patamares 
de preços até 40% maiores 
do que há um ano.

O setor, que praticamen-
te paralisou as atividades no 
início da pandemia, foi pego 
de surpresa com a volta dos 
consumidores às compras. 
Em julho, por exemplo, se-
gundo o IBGE, as vendas de 
tecidos, vestuário e calçados 
subiram 25,2% na compara-
ção com o mês anterior. Em 
12 meses, porém, o setor ain-
da registra queda de 19,7%.

Parte da demanda foi 
impulsionada pelo auxílio 
emergencial de R$ 600 pago 
aos mais pobres, que agora 
será reduzido para R$ 300.

Isso não quer dizer, po-
rém, que as compras de rou-
pas voltarão a cair: a Abit 
(Associação Brasileira da In-

dústria Têxtil) considera ha-
ver uma demanda reprimi-
da entre consumidores de 
maior poder aquisitivo.

Eles gastaram menos nos 
primeiros meses da crise, fi-
zeram poupança e devem re-
tomar as compras em breve, 
especialmente com os traba-
lhadores voltando do home 
office e quando as aulas fo-
rem retomadas.

O resultado é que os em-
presários precisaram ir atrás 
da matéria-prima num mo-
mento de algodão caro, pou-
cos insumos disponíveis no 
mercado e menos oficinas 
funcionando, já que parte 
delas não aguentou o pico da 
crise e fechou as portas.

Essa combinação de fa-
tores é atípica para o setor. 
Apesar da safra recorde, a 

arroba do algodão pluma 
subiu 35% em 12 meses até 
agosto.

Com o dólar a mais de  
R$ 5, as exportações são mais 
vantajosas e há menos pro-
duto para o mercado inter-
no, reduzindo a quantidade 
de algodão disponível para a 
fiação. A fibra responde por 
50% a 60% do custo da  
fiação. (FP)
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 D Segundo o Ipea, em agosto, a inflação de famílias mais pobres teve variação de 0,38%, acima da taxa de 0,10%

RODRIGO MONTALDI/ARQUIVO DL

A inflação continuou, em 
agosto deste ano, pressio-
nando mais o custo de vida 
de pessoas com renda mais 
baixa. Segundo o Indicador 

de Inflação por Faixa de Renda do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), esse fenômeno vem ocorrendo 
desde março deste ano.

De acordo com o Ipea, em agosto, a 
inflação de famílias mais pobres (cuja 
renda domiciliar é menos do que R$ 
900) teve variação de 0,38%, acima da 
taxa de 0,10% percebida pelas famílias 
mais ricas (com renda maior do que  
R$ 9 mil).

Com o resultado de agosto, a infla-
ção no ano chega a 1,50% para famílias 
mais pobres, enquanto as famílias mais 
ricas têm uma deflação (queda de pre-
ços) acumulada de 0,07%. Em 12 meses, 
o acumulado para famílias mais pobres 

é de 3,20%, mais do que o dobro (1,54%) 
das famílias mais ricas.

O Ipea constatou que o grupo de 
despesas que está mais pressionando a 
inflação é o de alimentos no domicílio, 
que formam o gasto com maior peso 
na cesta de consumo das famílias mais 
pobres, e que subiram 0,78% no mês. 
No ano, alimentos importantes para os 
brasileiros acumulam altas de preços: 
arroz (19,2%), feijão (35,9%), leite (23%) e 
ovos (7,1%).

Ao mesmo tempo, os serviços tive-
ram queda de preços, o que provoca 
um alívio mais intenso no orçamento 
das famílias mais ricas. Os gastos com 
educação recuaram 3,47% no mês. As 
mensalidades escolares, por exemplo, 
tiveram quedas de preços em agosto: 
creches (-7,7%), escolas de ensino fun-
damental (- 4,1%) e escolas de ensino 
médio (- 2,9%). (AB)

Segundo o 
Indicador de 
Inflação por 
Faixa de Renda 
do Instituto 
de Pesquisa 
Econômica 
Aplicada (Ipea), 
esse fenômeno 
vem ocorrendo 
desde março

Inflação continua impactando 
mais as famílias pobres, diz Ipea

Fique 
ligado 

 A O presidente Jair Bolsonaro 
(sem partido) atendeu à reco-
mendação do ministro Pau-
lo Guedes e vetou dispositivo 
que concedia anistia em tribu-
tos a serem pagos por igrejas 
no País, medida que poderia 
ter impacto de R$ 1 bilhão.

O veto, que pode ser der-
rubado pelo Congresso, foi 
assinado na sexta-feira (11), 
data-limite para sanção da 
proposta, e será publicado no 
“Diário Oficial da União” desta  
segunda-feira (14).

Com a medida, Bolsona-
ro atende a Guedes, mas de-
sagrada um dos setores que 
apoiam seu governo. Nos úl-
timos dias, a bancada evangé-
lica na Câmara vinha pressio-
nando para evitar o veto.

Uma emenda ao projeto 
de litígios com a União foi 
apresentada pelo deputado 
federal David Soares (DEM-
-SP) e aprovada pela Câmara 
em julho e, depois, pelo Se-
nado em agosto. Ele é filho 
de R.R. Soares, pastor funda-
dor da Igreja Internacional da 
Graça de Deus, uma das prin-
cipais devedoras.

O texto altera a lei de 1988 
que instituiu a CSLL (Contri-
buição Social sobre Lucro Lí-
quido). O dispositivo veta-
do retirava templos da lista 
de pessoas jurídicas sobre as 
quais incidia a contribuição. 
Além disso, anulava as autua-

Bolsonaro veta 
perdão à igrejas

ções que descumprissem a 
premissa.

A justificativa é que a Cons-
tituição dá proteção tributária 
às igrejas, mas o argumento é 
contestado. Na visão de mem-
bros do Fisco, as igrejas mui-
tas vezes pagam salários a um 
grande número de pessoas, de 
empregados a pastores, e clas-
sificam os repasses com ou-
tros nomes.

Como muitas vezes as igre-
jas têm um grande número de 
empregados, a União deixa de 
recolher um volume signifi-
cativo de recursos em Impos-
to de Renda e contribuições  
previdenciárias.

Bolsonaro já vinha sinali-
zando que vetaria a anistia às 
igrejas. Além da equipe eco-
nômica, o setor jurídico do 
Palácio do Planalto também 
defendeu que a medida não 
entrasse em vigor. (FP)

Com a medida, 
o presidente 
Bolsonaro atende 
a Paulo Guedes, 
mas desagrada 
um dos setores 
que apoiam seu 
governo

 A A atividade econômica re-
gistrou três meses seguidos de 
crescimento. O Índice de Ativi-
dade Econômica do Banco Cen-
tral (IBC-Br) apresentou em ju-
lho expansão de 2,15%, segundo 
dados divulgados pelo Banco 
Central (BC).

Nos meses anteriores, em 
maio e junho, também houve 
crescimento: 1,86% e 5,32%, res-
pectivamente, de acordo com 
dados revisados pelo BC. Em 
março, início das medidas de 
isolamento social necessárias 
para o enfrentamento da pan-
demia de covid-19, o IBC-Br caiu 
5,89%. Em abril, foi registrada a 
pior queda: 9,37%. Esses resul-
tados são dessazonalizados, ou 
seja, ajustados para o período.

Na comparação com julho 
de 2019, houve queda de 4,89% 
(sem ajuste para o período, já 

que a comparação é entre me-
ses iguais). Em 12 meses encer-
rados em julho, o indicador teve 
retração de 2,90%. No ano, o IB-
C-Br registrou queda de 5,77%.

O IBC-Br é uma forma de 
avaliar a evolução da ativida-
de econômica brasileira e aju-
da o BC a tomar decisões sobre 
a taxa básica de juros, a Selic.

O índice incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade 
dos três setores da economia: 
indústria, comércio e serviços e 
agropecuária, além do volume 
de impostos.

No entanto, o indicador ofi-
cial sobre o desempenho da 
economia é o Produto Inter-
no Bruto (PIB), soma de todos 
os bens e serviços produzidos 
no País, calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). (AB)

Atividade econômica 
cresce 2,15% em julho

 A O secretário Especial de 
Fazenda do Ministério da Eco-
nomia, Waldery Rodrigues, 
disse que a equipe econômi-
ca do governo federal defende 
que benefícios previdenciá-
rios, como aposentadorias e 
pensões, sejam desvinculadas 
do salário mínimo. A infor-
mação consta em entrevista 
do secretário ao “G1”.

Na prática, isso congelaria 
os benefícios, deixando-os sem 
reajustes. Esse congelamento 
abriria espaço no Orçamento 
para financiar o programa Ren-
da Brasil, que o governo planeja 
lançar no lugar do Bolsa Família. 
Rodrigues explicou que seriam 
congeladas tanto as aposenta-
dorias no valor de um salário 
mínimo quanto as mais altas, 
por um período de dois anos.

“A desindexação que apoia-
mos diretamente é a dos benefí-
cios previdenciários para quem 
ganha um salário mínimo e aci-

ma de um salário mínimo, não 
havendo uma regra simples e 
direta [de correção]. O benefício 
hoje sendo de R$ 1.300, no ano 
que vem, ao invés de ser corrigi-
do pelo INPC, ele seria mantido 
em R$ 1.300. Não haveria redu-
ção, haveria manutenção”, disse. 

O secretário confirmou que 
a ideia está sendo debatida com 
os ministérios da Casa Civil e da 
Cidadania, mas disse que o go-
verno ainda não fechou nenhu-
ma decisão sobre o tema.

Atualmente, os valores de 
aposentadorias e pensões são 
reajustados de acordo com o 
salário mínimo, ou seja, anual-
mente. Como a Constituição 
determina o reajuste do salário 
mínimo pelo menos pela in-
flação, os benefícios também 
são reajustados pelo menos  
pela inflação.

As aposentadorias de maior 
valor seguem outra regra.  
(FP)

Ministério defende que 
benefício não aumente  

 D Consumidor pode se deparar em breve com outro item mais caro no comércio: as roupas

RODRIGO MONTALDI/ARQUIVO/DIARIO DO LITORAL

Demanda deve deixar 
as roupas mais caras

MAIS CARO. O preço do algodão subiu no campo, encareceu para a indústria e começa 
a atingir os produtos têxteis; setor foi pego de surpresa com a volta às compras

Depois das altas 
dos alimentos 
e da construção 
civil nos últimos 
meses, o consu-

midor pode se deparar em 
breve com outro item mais 
caro no comércio: as roupas.

O preço do algodão subiu 
no campo, encareceu para a 
indústria e começa a atingir 
os produtos têxteis. As ne-
gociações de tecidos para a 
temporada do outono/inver-
no de 2021, que começam a 
ser realizadas agora, já estão 
sendo feitas em patamares 
de preços até 40% maiores 
do que há um ano.

O setor, que praticamen-
te paralisou as atividades no 
início da pandemia, foi pego 
de surpresa com a volta dos 
consumidores às compras. 
Em julho, por exemplo, se-
gundo o IBGE, as vendas de 
tecidos, vestuário e calçados 
subiram 25,2% na compara-
ção com o mês anterior. Em 
12 meses, porém, o setor ain-
da registra queda de 19,7%.

Parte da demanda foi 
impulsionada pelo auxílio 
emergencial de R$ 600 pago 
aos mais pobres, que agora 
será reduzido para R$ 300.

Isso não quer dizer, po-
rém, que as compras de rou-
pas voltarão a cair: a Abit 
(Associação Brasileira da In-

dústria Têxtil) considera ha-
ver uma demanda reprimi-
da entre consumidores de 
maior poder aquisitivo.

Eles gastaram menos nos 
primeiros meses da crise, fi-
zeram poupança e devem re-
tomar as compras em breve, 
especialmente com os traba-
lhadores voltando do home 
office e quando as aulas fo-
rem retomadas.

O resultado é que os em-
presários precisaram ir atrás 
da matéria-prima num mo-
mento de algodão caro, pou-
cos insumos disponíveis no 
mercado e menos oficinas 
funcionando, já que parte 
delas não aguentou o pico da 
crise e fechou as portas.

Essa combinação de fa-
tores é atípica para o setor. 
Apesar da safra recorde, a 

arroba do algodão pluma 
subiu 35% em 12 meses até 
agosto.

Com o dólar a mais de  
R$ 5, as exportações são mais 
vantajosas e há menos pro-
duto para o mercado inter-
no, reduzindo a quantidade 
de algodão disponível para a 
fiação. A fibra responde por 
50% a 60% do custo da  
fiação. (FP)
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Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e Relatório dos Auditores Independentes

ATIVO Nota 2019 2018
CIRCULANTE
Banco conta movimento - com restrição 04 - -
Aplicações financeiras - com restrição 04 - -
Estoques - com restrição 05 - -
Outros ativos circulantes - com restrição  8.876 8.876
Subvenções a receber 06 3.696.786 23.823.182
Total do ativo circulante  3.705.662 23.832.058
TOTAL DO ATIVO  3.705.662 23.832.058

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras

PASSIVO Nota 2019 2018
CIRCULANTE
Fornecedores 08 - 2.081.788
Empréstimos de terceiros 10 - 2.294.542
Parcelamento de Tributos 11 1.327.103 1.011.564
Cheques a compensar 12 - 680.440
Obrigações sociais e fiscais 09 1.029.620 1.029.620
Subvenções a realizar 13 3.696.786 3.698.958
Total do passivo circulante  6.053.509 10.796.912
NÃO CIRCULANTE
Parcelamento de tributos 11 2.701.911 3.017.451
Total do passivo não circulante  2.701.911 3.017.451
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14
Patrimônio líquido  (5.049.758) 10.017.695
Total do patrimônio líquido  (5.049.758) 10.017.695
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 3.705.662 23.832.058

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras

RECEITAS Nota 2019 2018
Receita de gestão pública 18 2.172 151.847
Rendimentos s/ aplicações financeiras  - 07
Doações  - 9.682.679
Total de receitas  2.172 9.834.533
DESPESAS
Com pessoal e encargos  (792) (43.840)
Despesas financeiras  (1.380) (32.090)
Total das despesas  (2.172) (75.930)
Superávit/ (Déficit) do exercício  - 9.758.603

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras

 Superávit (Déficit)
 Acumulado Total
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 333.342 333.342
Superávit (Déficit) do exercício
 9.758.603 9.758.603
Ajustes de exercícios anteriores (nota 21) (74.250) (74.250)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 10.017.695 10.017.695
Superávit (Déficit) do exercício
Ajustes de exercícios anteriores (nota 15) (15.067.454) (15.067.454)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (5.049.759) (5.049.759)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras

1. Contexto Operacional: A Entidade - O Instituto Social Saúde Resgate 
a Vida é uma associação de direito privado, sem fins lucrativos, de natureza 
filantrópica constituída juridicamente em 15/01/2006, com o estatuto devida-
mente registrado no Registro das Pessoas Jurídicas Comarca de Cotia - SP 
sob o nº 60.558. Sua administração é dirigida pela Assembleia Geral, Con-
selho de Administração, Superintendência Geral e Conselho Fiscal, eleito 
pela Assembleia de Associados e colaboradores. Dentre seus objetivos, 
o ISSRV prevê em seu Estatuto Social (Capitulo II, artigo 4º) promover e 
prestar atividades assistenciais, no âmbito da saúde, de natureza médico-
-hospitalar, diagnóstica e/ou ambulatorial, a toda população, sem distinção 
de nacionalidade, cor, sexo ou religião. Promover e incentivar o desenvolvi-
mento, a pesquisa e a capacitação de recursos humanos na área da saúde 
em diversos níveis. Apoiar a investigação cientifica na área das ciências da 
saúde, bem como contribuir para a excelência dos profissionais da referida 
área. Firmar convênios e ajustes congêneres com outras instituições, de na-
tureza pública ou privada, de ensino, pesquisa ou assistência à saúde, pres-
tar serviços e consultorias. Produzir e disponibilizar material didático, entre 
outros. Unidade Gerenciada - Em 10 de dezembro de 2015 foi celebrado o 
contrato de gestão nº 248/2015 entre a Prefeitura da Estância Turística de 
Embu das Artes e o Instituto Social Saúde Resgate a Vida, para o gerencia-
mento e execução das ações e serviços de saúde em Unidade de Saúde 
dos SUS e diretrizes da Secretaria Municipal, nas unidades: Pronto Socorro 
Central e Maternidade Municipal Alice Campos Machado, Unidade Mista 
de Saúde Irmã Annette, UPA Santo Eduardo e Gestão de abastecimento, 
distribuição e logística nas unidades: Pronto Socorro Central e Maternidade 
Municipal Alice Campos Machado, Unidade Mista de Saúde Irmã Annette, 
CAST (Centro de Atendimento à Saúde do Trabalhador), UBS Santa Emilia, 
UBS São Luiz, UBS Eufrásio, UBS Santa Tereza, UBS Embu, UBS Vista 
Alegre, UBS Pinheirinho, UBS Santo Eduardo, UBS Ressaca, UBS Itatuba, 
UBS São Marcos, UBS Fátima, UBS Independência, UPA São Eduardo, 
SDS, Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS AD, Centro de Atendi-
mento Psicossocial - CAPS II, UBS Santa Ângela, Sâmu. O contrato possui 
prazo de vigência de 60 meses (05 anos), com valor global estimado de R$ 
81.876.425. Para qual foi constituído uma filial. 1.1 Nome Empresarial, En-
dereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: ISSRV - Instituto Social Saúde 
Resgate a Vida, Avenida Elias Yazbek, 1415 Bairro: Tingidor - Embu das 
Artes - São Paulo CEP: 06803-002 - CNPJ: 07.900.613/0005-58. 2. Apre-
sentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira e le-
vam em consideração a Norma Brasileira de Contabilidade - ITG 2002 (R1), 
específica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 
- Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade para preparação de suas demonstrações 
financeiras. A entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos 
seus atos e fatos administrativos. Os registros contábeis contem números 
de identificação dos lançamentos. As demonstrações financeiras, incluindo 
as notas explicativas, são transcritas no Livro Diário Geral, e posteriormente 
registrado no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. Algumas altera-
ções foram inseridas a partir da publicação da portaria 1.420 de 19 de de-
zembro de 2013 pela Receita Federal do Brasil, com relação ao livro diário 
que passou a ser exigido em formato digital. As demonstrações financeiras 
foram preparadas no pressuposto da continuidade normal das operações 
da Entidade. A Entidade apresenta passivo a descoberto no montante de 
R$ 5.049.758, porém trata-se de um fato pontual sendo as demonstrações 
financeiras consolidada não indicam situação ou problemas sobre incerteza 
de continuidade, sendo que o Patrimônio Líquido Consolidado está positivo 
em R$ 9.151.803. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 

assunto. 3. Principais Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
são abrangidas pela legislação societária, pronunciamentos, emitidos pelo 
CPC - comitê de Pronunciamentos Contábeis e as normas emitidas pelo 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade. a) Moeda de Apresentação: 
Essas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Entidade. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real mantidas em números inteiros. 4. Caixa e Equivalente de 
Caixa: Composto das contas correntes bancaria e aplicação financeira de 
liquidez imediata até a data do balanço. As aplicações estão demonstradas 
pelo valor da aplicação acrescido dos rendimentos, apropriados até a data 
do balanço, de acordo com o regime de competência.
BANCO CONTA MOVIMENTO   APLICAÇÕES FINANCEIRAS
 2019 2018  2019 2018
Banco Caixa   Banco Caixa
 Econômica Federal - -  Econômica Federal - -
Total - - Total - -
5. Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. 
Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mer-
cado e referem-se aos produtos e materiais médicos hospitalares e me-
dicamentos entre outros até a data do balanço. Com o encerramento do 
contrato zeramos os estoques no exercício de 2018. A provisão para des-
valorização dos estoques será constituída, quando necessário, com base 
na análise dos estoques e seu tempo de permanência. 6. Subvenções a 
Receber: A prática contábil adotada é pelo regime de competência. Con-
forme a resolução 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1) a Instituição 
constituiu provisão dos valores a receber referente à execução do seu 
contrato de gestão para que quando do reconhecimento no resultado, não 
traga desequilíbrio entre as receitas e despesas provisionadas. O valor 
provisionado é referente à vigência de 60 meses do Contrato de Gestão, 
o montante de R$ 3.696.786 é a quantia a receber nos próximos anos de 
acordo com a vigência do contrato, separados em curto prazo e longo pra-
zo. Em relação aos valores em atraso a Administração não constituiu pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa, pois entende que os mesmos 
serão realizados. 7. Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Uma provisão é reconhecida em decorrência a um evento passado que 
originou um passivo, sendo provável que os recursos econômicos pos-
sam ser requeridos para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 8. Fornece-
dores: As obrigações com fornecedores nacionais são reconhecidas pelo 
seu custo de aquisição, de acordo com os valores praticados no mercado 
interno. São registrados de acordo com o valor das notas fiscais, faturas 
ou recibos. Composição dos fornecedores em aberto em 31/12/2019 e 
31/12/2018 2019 2018
Prolimpeza - Prestação de Serviços Especializados
 de Limpeza - 82.190
Vida Lavanderia Especializadas S/A - 106.884
Clinica Médica Zimaro Ltda - 1.886.491
Outros Fornecedores - 6.223
Total - 2.081.788
9. Obrigações Sociais e Fiscais: As obrigações sociais e fiscais são 
compostas pelas seguintes contas, no exercício de 2019 e de 2018:
 2019 2018
INSS terceiros a recolher 442.344 442.344
IRRF terceiros a recolher 55.842 55.842
PIS/COFINS/CSLL terceiros a recolher 177.046 177.046
ISS terceiros a recolher 279.018 279.018
PIS a recolher 9.505 9.505
IRRF s/ pagamento a recolher 35.788 35.788
Contribuição sindical a recolher 15.413 15.413
Salários a pagar 13.560 13.560
13º salário a pagar 1.104 1.104
Total 1.029.620 1.029.620
10. Empréstimos de Terceiros: 2019 2018
Empréstimos de Terceiros - 2.294.542
Total - 2.294.542

São registrados por valores históricos contraídos, vencíveis a curto e a 
longo prazos e se encontram a valor presente. 11. Parcelamento Fe-
deral: Em 24/08/2016 foi efetuado o parcelamento de IRRF e CSRF no 
montante de R$ 251.581, a ser pago em 60 vezes. Em 2017 foi realizado 
um parcelamento com o saldo remanescente e um novo parcelamento no 
montante total de R$ 4.195.799 tendo em vista que o debito é provenien-
te da unidade gerenciada, porém o parcelamento só pode ser efetuado 
pela Matriz do ISSRV o valor referente à parcela é transferido para que 
Matriz possa quitar as parcelas. Em 2017 foram pagos o montante de 
R$ 153.608, restando um saldo a pagar de R$ 4.042.191. Em 2018 fo-
ram pagos o montante de R$ 13.176, restando um saldo a pagar de R$ 
4.029.014. 12. Cheques a Compensar: Os cheques abaixo foram cance-
lados e estornados. 
CHEQUE DATA DESCRIÇÃO VALOR

900.045 23/09/2016

NF. 2839/2840/2871 de Bioparts 
do Brasil Suprimentos Cirúrgicos e 
Hospitalares Ltda 81.501

900.047 23/09/2016
NF. 180/184/188/189/190/192/194/195 
de PSG Comercial Ltda 114.091

900.049 23/09/2016
NF. 931 de Michele Aparecida Ribeiro 
Comercio de Frutas - ME 13.316

900.054 26/09/2016
Parcial NF. 42 /43 de Nunes Mão de 
Obra Especializadas Ltda - EPP 99.395

900.055 26/09/2016
Parcial NF. 42 /43 de Nunes Mão de 
Obra Especializadas Ltda - EPP 99.395

900.056 26/09/2016
Parcial NF. 42 /43 de Nunes Mão de 
Obra Especializadas Ltda - EPP 99.395

900.057 26/09/2016
NF. 196/198/205/206 de SAS Produtos 
Hospitalares Ltda - ME 57.783

900.058 26/09/2016
NF. 196/198/205/206 de SAS Produtos 
Hospitalares Ltda - ME 57.782

900.059 26/09/2016
NF. 196/198/205/206 de SAS Produtos 
Hospitalares Ltda - ME 57.782

Total 680.440
13. Subvenções a Realizar: Conforme com os itens 08 e 15A da Resolu-
ção 1.305/10 da NBC TG 07 R1 e item 12 da Resolução 1.409/12 da ITG 
2002(R1), adotou-se a contabilização dos valores mantidos no contrato 
de Gestão com a Prefeitura Municipal, de forma a demonstrar os valores 
previstos no contrato a serem realizados durante o prazo da vigência e 
execução do contrato de gestão. O saldo a realizar em 31/12/2019 R$ 
3.696.786, representa é a quantia a realizar nos próximos anos de acordo 
com a vigência do contrato. 14. Patrimônio Líquido: Representa o pa-
trimônio inicial da entidade, acrescido ou reduzido dos superávits/déficits 
apurados anualmente desde a data de sua constituição. 15. Ajuste exer-
cício Anterior: O ajuste de exercícios anteriores é composto pela rever-
são de férias e encargos (provisões derivadas de apropriações por com-
petência). O valor correspondente à retificação será lançado, conforme o 
caso, a débito ou a crédito da conta de “Superávit/Déficit Acumulados”, os 
ajustes são aqueles resultantes de efeitos na retificação a determinado 
exercício anterior e que não possam ser atribuídos a fatos subsequen-
tes. 16. Apuração do Resultado: Em conformidade com o item 12 da 
Resolução 1.305/10 NBC TG 07 R1, o resultado do exercício é apurado 
seguindo regime de competência. Ao final do exercício as receitas e des-
pesas são confrontadas de maneira que o resultado apurado seja sempre 
“zero”, a fim de que o resultado não interfira no Patrimônio da Instituição. 
17. Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas da entidade, bem 
como as despesas são apuradas mensalmente ao regime de Competên-
cia. As receitas são apuradas através dos comprovantes de recebimento, 
bem como suas despesas através de Notas Fiscais e recibos, conforme 
as exigências da Lei. Tanto as receitas como as despesas, para efeito 
de prestação de contas estão demonstradas através do “Demonstrativo 
Integral das Receitas e Despesas Contrato de Gestão - Anexo RP 08”. 
18. Receita de Gestão Pública: Os recursos públicos obtidos através do 
contrato de gestão são de uso restrito para custeio e/ou investimento das 
atividades operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplica-
das na atividade operacional e reconhecidas pelo regime de competência, 
em conformidade com o item 12 da NBC TG 07 R1, onde a subvenção 
governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e 
confrontada com as despesas que pretende compensar.

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
Aos administradores do INSTITUTO SOCIAL SAÚDE RESGATE A VIDA 
- Contrato Gestão Nº 0248/2015 - Prefeitura da Estância Turística de 
Embu das Artes CNPJ 07.900.613/0005-58 - Embu das Artes - SP - Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras do INSTITUTO SOCIAL 
SAÚDE RESGATE A VIDA Contrato Gestão Nº 0248/2015 - Prefeitura 
da Estância Turística de Embu das Artes CNPJ 07.900.613/0005-58, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira do INSTITUTO SOCIAL SAÚDE 
RESGATE A VIDA Contrato Gestão Nº 0248/2015 - Prefeitura da Es-
tância Turística de Embu das Artes CNPJ 07.900.613/0005-58 em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entida-
de, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Responsabilidades da Administração pelas de-
monstrações financeiras: Conforme nota explicativa nº 6, a prática contá-
bil adotada é pelo regime de competência. Conforme a resolução 1.409/12 
que aprovou a ITG 2002 (R1) a Instituição constituiu provisão dos valores a 
receber referente à execução do seu contrato de gestão para que quando 
do reconhecimento no resultado, não traga desequilíbrio entre as receitas 
e despesas provisionadas. O valor provisionado é referente à vigência de 
60 meses do Contrato de Gestão, o montante de R$ 3.696.786 é a quantia 
a receber nos próximos anos de acordo com a vigência do contrato, sepa-
rados em curto prazo e longo prazo. Em relação aos valores em atraso a 
Administração não constituiu provisão para créditos de liquidação duvido-

sa, pois entende que os mesmos serão realizados. Incerteza significativa 
relacionada com a continuidade operacional: Conforme nota explicati-
va nº. 02, as demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto 
da continuidade normal das operações da Entidade. A Entidade apresenta 
passivo a descoberto no montante de R$ 5.049.758, porém trata-se de um 
fato pontual sendo as demonstrações financeiras consolidada não indicam 
situação ou problemas sobre incerteza de continuidade, sendo que o Patri-
mônio Líquido Consolidado está positivo em R$ 9.151.803. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2020.

SGS Auditores Associados S/S Ltda Presley José Godoy
CRC 2 SP 024.456/O-4 CRC 1 SP 185.052/O-5

 
 

1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional X – Ipiranga – SP. 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE 
Ianca Luz Amaro, REQUERIDO POR Marisia de Cássia Gomes da Luz Amaro - PROCESSO Nº 
1002585-51.2018.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do 
Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). ELIZABETH KAZUKO ASHIKAWA, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, 
por sentença proferida em 10/01/2020 14:49:35, foi decretada a PARCIAL INTERDIÇÃO de IANCA 
LUZ AMARO, CPF 407.642.368-22, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, na forma 
dos artigos 4º, inciso III, do código de Processo Civil e 85 da Lei nº 13.146/2015, e nomeado(a) 
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Marisia de Cássia Gomes da Luz 
Amaro. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de julho de 2020. 

 
 
 
 

Relação nº 0807/2020 Processo 1002556-28.2019.8.26.0604 Execução de Título Extrajudicial Obrigações Auto Pos 
to Casarano. Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº1002556-28.2019.8.26.0604. O MM. Juiz de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro de Sumaré, Estado de São Paulo, Dra. Ana Lia Beall, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) 
Maicon Antonio do Nascimento Soares ME, CNPJ 08.942.269/0001-07, e Maicon Antonio do nascimento Soa 
res, Brasileiro, Casado, Autônomo, RG 456400977, CPF 323.782.188-85, que lhes foi proposta uma ação de Exe 
cução de Título Extrajudicial por parte de Auto Posto Casarano, alegando em síntese que é credor dos executados 
no importe de R$ 25.549,25 (valor atualizado até 01/04/2019), referente ao Contrato de Confissão de Dívida assina 
do em 06/06/2018, inadimplido pelos réus . Requer o autor o pagamento do saldo devedor, devidamente atualizado, 
além de honorários advocatícios e custas e despesas pro ces suais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 
(três)dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida sob pena de penhora, bem como sua  
Intimação do prazo de 15 (quinze) dias para oposição de embargos e de 05 (cinco) dias para indicar bens passíveis 
de penhora. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados 
pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Sumare, aos 07 de maio de 2020.  

In�mação. Prazo 20 dias. Proc. 0003801-05.2020.8.26.0007. Ao Dr. Antonio Marcelo Cunzolo Rimola, Juiz de direito da 2ª Vara Cível 
do Foro Regional de Itaquera, na formado art. 513 §2º do NCPC. Faz saber que Diego Machado Cerqueira, vem dar publicidade a 
todos do presente edital que fica devidamente INTIMADO o executado Anilson �a�sta de Sá, CPF 135.494.138-71 atualmente em 
lugar incerto e não sabido, de todos os termos da presente ação, com as advertências e formalidades legais, para efetuar o 
pagamento fixado na R. Sentença do proc. 1012618-12.2018.8.26.0007, no valor de 11.167,11. Expede-se edital para que pague a 
quan�a fixada, acrescido de custas processuais. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo legal, o débito será acrescido de 
multa e honorários advoca�cios em 10%. Transcorrido o período sem pagamento voluntario, poderá apresentar impugnação em até 
15 dias e, a requerimento do credor, nos termos do art. 523, § 3º, do CPC, a realização de bloqueio de a�vos financeiros pelos 
sistemas informa�zados. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. SP 28.08.2020                                                               P-12e15/09

4ª Vara Cível - Foro da Comarca de Guarulhos - SP Citação - Prazo 20 dias. Proc: 1044056-84.2018.8.26.0224 A Doutora 
Beatriz de Souza Cabezas, Juíza da 4ª Vara Cível - Foro da Comarca de Guarulhos - SP, FAZ SABER aos reús OGATA 
AMBIENTES PLANEJADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.022.895/0001-06 e 
CLAYTON TOMIO OGATA, brasileiro, portador do CPF nº 217.966.598-94, RG/RNE: 283.537.930-SP, Ação: 
Procedimento Comum Cível, por parte de CRISTIANE APARECIDA RIOS SANTOS, brasileira, casada, portadora da 
cédula de identidade RG nº 35.855.139-8, inscrita no CPF sob o nº 303.375.998-07 e LEILANE AGUIAR DE LIMA ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 11.778.394/0001-20, e não localizados os reús defere-se á 
CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, para que conteste á ação ou apresente resposta e não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC ”. Afixe-se e 
Publique-se o edital. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007930-92.2018.8.26.0011. A MM. Juíza de Direito da A MM. Juíza de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da 
Lei, etc. Faz Saber a LDM Comex Distribuição de Suplementos Esportivos Ltda, CNPJ nº 15.102.298/0001-18, que Alvaro Botelho Reis. 
lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 31.653,81 (07/18), referente débitos relativos aos cheques vencidos e não 
pagos. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o 
débito e os honorários advocatícios em 5% ( ficando isento apenas do pagamento de custas), ou no mesmo prazo ofereça embargos 
monitórios, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo, independentemente de qualquer formalidade. Não sendo 
apresentado os embargos a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
afixado e publicado. São Paulo, 19/05/2020. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007166-53.2018.8.26.0002 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo,Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a AUTO POSTO 
PIRACUAMA LTDA EPP, CNPJ 05.656.743/0001-38, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A e que foi bloqueada 
judicialmente, através de bloqueio "on line", a quantia de R$ 1.799,15 de sua conta corrente 
junto ao Banco Bradesco. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
impugnação ao bloqueio "on line" judicial, sob pena de, não o fazendo, o bloqueio converter-se-
á em penhora, e o valor será transferido para conta judicial vinculada a este feito, ficando 
disponível à parte exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000191-12.2016.8.26.0020 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Massanori Fujita, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
FRANCISCO IVANDILSON SERAFIM, Brasileiro, Solteiro, CPF237.318.368-40, que lhe 
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO 
BRADESCO S/A, para a cobrança da quantia de R$ 61.212,18 (abril/2016 - fls. 
31),referente à Cédula de Crédito Bancário – Empréstimo Pessoal – nº 348/2.455.942 
emitida em11/05/2015. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o 
débito atualizado, sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem à garantia da 
execução. Em caso de pagamento dentro do tríduo, a verba honorária será reduzida pela 
metade. No prazo para embargos (15 dias úteis),reconhecendo o crédito do exequente e 
depositando 30% do valor em execução, incluindo custa se honorários advocatícios, 
poderá o executado requerer seja admitido pagar o restante em 6 parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de agosto de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028018-84.2018.8.26.0001 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
LUCIANO THADEO DE SOUZA, CPF 136.017.058-85, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, para cobrança de R$ 28.092,80, oriunda do 
contrato para Abertura de Conta Corrente e Termo de Opção Pessoa Física, sob n° 
atual348/634266, por meio do qual o autor concedeu ao réu um empréstimo. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, pague o débito acrescido de 5% a título de honorários 
advocatícios, hipótese em que ficará isento de custas processuais, ou ofereça embargos, 
sob pena de não o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2020.

11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - VICENTE 
DE AQUINO CALEMI, Oficial Substituto do 11º Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos 
quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua 
Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.288.411 o requerimento feito pela 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42, na qualidade de credor fiduciário, 
objetivando a intimação da devedora fiduciante, CINTIA ROCHA LIMA RG n° 41.420.878-X-SSP/SP,  CPF/MF 
n° 347.222.938-13, brasileira, solteira, maior, nutricionista, a qual se encontra em local ignorado, incerto ou ina-
cessível, conforme certidões expedidas pelos Oficiais de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica da Capital, bem como informações contidas nos avisos de recebimentos gerados pelos Correios, 
de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica intimada a comparecer neste 
Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente 
ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações 
em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 14 de setembro de 2020, o valor de 
R$39.709,75 (Trinta e nove mil, setecentos e nove reais e setenta e cinco centavos), em conformidade 
com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na 
matrícula nº 406.028, referente ao Apartamento nº 123, Bloco B, Edifício Aria Naturale, Condomínio Clublife 
Morumbi Aria, situado na Rua Dr. José Carlos de Toledo Piza, nº 100, 29º Subdistrito – Santo Amaro;  sendo 
que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intimação pessoal 
da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIMADA a mencionada devedora 
fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicação do presente edital, será a mesma con-
siderada como intimada e terá o prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo 
legal para a purgação da mora, ao credor fiduciário será facultado requerer a consolidação da propriedade 
fiduciária, conforme previsto no §7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais 
da intimação, sem que possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um 
dos jornais de maior circulação local. São Paulo, 14 de setembro de 2020. VICENTE DE AQUINO CALEMI - 
OFICIAL SUBSTITUTO

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0000929-05.2020.8.26.0108 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Judicial, do 
Foro de Cajamar, Estado de São Paulo, Dr. RICARDO VENT�RINI �ROSCO, na forma da Lei, etc. FAZ SA�ER que San�l Comercial Elétrica 
Eireli, CNPJ 49.474.398/0001-97, vem dar publicidade a todos que virem o presente edital que fica devidamente INTIMADA a 
executada ZATT A�TOMOTIVOS LTDA., atualmente em lugar incerto e não sabido, de todos os termos da presente ação, com as 
advertências e formalidades legais, para efetuar o pagamento da condenação fixada na R. Sentença do proc. 1000703-
85.2017.8.26.0108, no importe de R$50.213,89, que deverá ser atualizado e acrescido dos juros legais até o efe�vo pagamento 
em15 dias. Expede-se edital para que pague a quan�a fixada, acrescido de custas processuais. Transcorrido o período sem 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para apresentar impugnação e, a requerimento do credor, independentemente 
de novo pedido, nos termos do art. 523, § 3º, do CPC, a realização de bloqueio de a�vos financeiros pelos sistemas informa�zados. 
Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cajamar, aos 11 de agosto de 2020.                                                                          P-12e15/09

EDITAL DE Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0005451-69.2018.8.26.0068. � Dra. Maria Elizabeth De Oliveira �ortoloto, Juíza de Direito da 
6ª Vara Cível do Foro Regional de �arueri, na forma do art. 513 §2º do NCPC... Faz saber a Gustavo Denfeldt CPF nº 226.718.968-24 e 
Leonardo Denfeldt sob os CPF 216.844.998-60, que M�G Sistemas de Segurança e Serviços Ltda Epp inscrita no CNPJ nº 
17.914.369/0001-02, ajuizou Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica da empresa Conviva Empreendimentos 
Imobiliários Ltda, inscrita no CNPJ nº 07.437.149/00014-81 para recebimento de R$ 104.747,81 decorrente do descumprimento de 
sua parte nos moldes estabelecidos na contratação dos serviços de proteção e conservação patrimonial prestados pela autora, 
ocasionando o não pagamento desde outubro de 2014. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital para que 
contestem e requeiram provas cabíveis em 20 dias, a fluir após os 15 supra sem manifestação implicará revelia e presunção de 
veracidade da matéria fá�ca apresentada na pe�ção inicial conforme preceitua o ar�go 344 do CPC. Não sendo contestada a ação, os 
réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de �arueri, aos 13 de agosto de 2020.                                   P-12e15/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009682-81.2018.8.26.0114O Dr. Eduardo �igolin, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível 
do Foro de Campinas, na forma do art. 257 do NCPC. FAZ SA�ER a SONIA MARIA SILVA DE OLIVEIRA SANTANA, CPF Nº076.466.898-66, 
que Evandi Sabino da Silva e Giselle Oliveira de Souza, CPFs nº179.432.268-01e 035.059.495-31, ajuizaram Ação de Execução de Título 
Extrajudicial para recebimento de R$36.511,06, decorrente do inadimplemento de 9 parcelas do acordo celebrado por Instrumento de 
Confissão de Dívida referente à venda da unidade autônoma nº 43 A –Viva Vista Colina. Estando a executada em lugar incerto e não 
sabido, expede-se edital para que em 20 dias, pague o débito devidamente atualizado, acrescida dos honorários advoca�cios arbitrados 
em 10% observando os termos do ar�go 827 do CPC. Ao fluir após os 20 supra, prazo em que poderá apresentar embargos em até 15 
dias, o não pagamento ensejará pena de imediata penhora de bens, avaliação, in�mação e seguimento da execução, nos termos dos 
arts. 829 e ss do CPC. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na 
formada lei. Campinas, aos 26 de agosto de 2020.                                              P-12e15/09

O MM. Juiz de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Eduardo �orges Fantacini, na forma da Lei, FAZ 
SA�ER a todos os que o presente edital, virem ou dele �verem conhecimento, que nos autos do processo nº 1036489-
49.2019.8.26.0100, em tr�mite neste juízo, processo de Ação de Cobrança, em que é réu L�MO PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, CNPJ nº. 18.076.706/0001-00, no qual o autor SERVIÇO SOCIAL DA IND�STRIA, requer o pagamento da dívida 
referente à implantação, acompanhamento e supervisão do SESI-SP Ginás�ca na Empresa, houveram tenta�vas para localizar o réu nos 
endereços Avenida Male� Assad, 896, Jacareí-SP� Rua São Diego, 601, Jacareí-SP e Rua Embaixador Jose Carlos Macedo Soares, 586, 
Jacareí-SP e, como esteja o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo possível citá-lo pessoalmente, nestas condiç�es foi deferida 
a citação pelo presente edital, para comparecerem em juízo, para promover sua defesa e ser no�ficado dos ulteriores termos do 
processo, devendo comparecer sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no 
local de costume. EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, representado por curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de 
setembro de 2019.                                                        P-12e15/09

Territorial São Judas Tadeu Ltda. - CNPJ: 50.256.353/0001-25 - NIRE 35231975162 - Ata da Reunião 
Extraordinária de Sócios da Sociedade Realizada em 11 de Setembro de 2020. Dia, Hora e Local: Em 11/09/2019, às 
14:00 horas, na sede da Sociedade, rua Pedroso Alvarenga, 1221, 8º andar, conjunto 8B, Itaim-Bibi, na cidade de São Paulo/SP,
CEP 04531-012, sob a denominação de Territorial São Judas Tadeu Ltda., com contrato social arquivado na JUCESP sob NIRE 
35231975162, CNPJ nº 50.256.353/0001-25. II. Convocação e Presença: Presença da integralidade dos sócios, dispensada a
convocação. III. Mesa: Presidente: Ricardo Pereira Portugal Gouvêa; secretária: Graziela Portugal Gouvêa Segard. IV. Ordem do
Dia: deliberar acerca da redução do capital social da sociedade. V. Deliberações: Tendo em vista o excesso de capital social em 
relação ao objeto da sociedade, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, foi aprovada, por unanimidade, a redução do 
capital social da sociedade, totalmente integralizado, que passará de R$5.721.940,00 para R$1.070.263,00, com o cancelamento de
4.651.677 quotas, todas elas da participação de Ricardo Pereira Portugal Gouvêa. Em face desta decisão, será publicada a presente
ata, para que no prazo legal previsto no Art. 1084 e parágrafos do Código Civil torne-se de conhecimento de terceiros, e, fi ndo este,
seja providenciada a Alteração do Contrato Social para redução do capital e devido registro nos órgãos competentes. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a Reunião Extraordinária de Sócios da Territorial São Judas Tadeu Ltda., que
depois de lida, foi aprovada por todos em sua integralidade, sendo assinada ao fi nal e rubricada em todas as suas folhas, pelos 
membros da mesa. Ricardo Pereira Portugal Gouvêa (Presidente e Sócio)/Graziela Portugal Gouvêa Segard (Secretária e Sócia).

Publique em 
jornal de grande 
circulação

Ligue já: 
11. 3729-6600 

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

CHAMADA PÚBLICA N.º 002/CP/2020 PRO-
CESSO Nº SEDUC-PRC-2020/11289 PARA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMI-
LIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 
RURAL -  FEIJÃO CARIOCA – GRUPO 1 – 
TIPO 1 CONFORME ART.14, § 1º, DA LEI N.º 
11.947/2009 E RESOLUÇÕES FNDE RELA-
TIVAS AO PNAE.

O ESTADO DE SÃO PAULO, por inter-
médio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, através da COORDENADO-
RIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
ESCOLARES - CISE, inscrita no CNPJ nº 
46.384.111/0010-30, no uso de suas prerroga-
tivas legais e considerando o disposto no art. 
14, da Lei nº. 11.947/2009 e nas Resoluções 
do FNDE relativas ao PNAE, vem realizar 
CHAMADA PÚBLICA para aquisição de Gê-
neros Alimentícios da Agricultura Familiar e 
do Empreendedor Familiar Rural, destinado 
ao atendimento do Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar/PNAE. 

Com fundamento dado pelos arts. 30 e 37 
da Resolução FNDE nº 06/2020, a presente 
CHAMADA PÚBLICA, apenas receberá pro-
postas de organizações produtivas detentoras 
de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP 
Jurídica (os “Grupos Formais”).

Produto: Feijão Carioca – grupo 1 – tipo 1
Unidade de medida: Quilograma
Quantidade: 3.060.000

Os interessados (Grupos Formais) deverão 
apresentar a documentação para habilitação 
e Projeto de Venda (envelopes 01 e 02) à Co-
missão de Chamada Pública (CCP), até às 
16:00 horas do dia 05 de outubro de 2020, 
na sede da Secretaria de Estado da Educa-
ção, localizada na Praça da República, nº 53 , 
sala 236 – Centro – São Paulo - SP.

A sessão pública para análise dos documen-
tos de habilitação e dos projetos será realiza-
da na Praça da República, 53 – São Paulo/SP, 
com início no dia com início no dia 06/10/2020, 
às 9:00 horas, às 09:00 horas e será condu-
zida pela Comissão de Chamamento Público 
(CCP)

12.1. A presente CHAMADA PÚBLICA poderá 
ser obtida nos seguintes locais: Sítios Eletrôni-
cos: www.educacao.sp.gov.br e  Diário Oficial 
do Estado (DOE)

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
CHEFIA DE GABINETE

DocuSign Envelope ID: 41F8E55E-6CA9-4EF0-8A90-7CC827060D80
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EDITAL DE LEILÃO - BANCO SAFRA S.A. e demais empresas, pessoas jurídicas de direito privado, com sede em São Paulo/SP, doravante denominados simplesmente 
VENDEDORES, tornam público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, leilão do tipo “MAIOR LANCE OU OFERTA CONDICIONADOS”, para alienação dos 
imóveis de suas respectivas propriedades, imóveis esses identificados no Resumo do Edital, que deste Edital faz parte integrante e inseparável. O leilão será regido pelas 
normas e disposições consignadas neste Edital e regras de Direito aplicáveis. O leilão terá início a partir da data da liberação dos imóveis no site do leiloeiro, para envio de 
lances on-line, encerrando-se concomitantemente com o leilão de modo presencial e/ou on-line nos dias e horários consignados no Resumo do Edital, perante a leiloeira 
oficial, DORA PLAT inscrita na JUCESP sob nº 744, na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, São Paulo-SP. 1. OBJETO - 1.1. Alienação dos imóveis relacionados 
no Resumo do Edital, parte integrante e inseparável deste Edital. 2. HABILITAÇÃO - 2.1. Para fins deste Edital, o interessado em participar do leilão é doravante designado 
simplesmente COMPRADOR. 2.2. Para participação do leilão de modo presencial, basta ao COMPRADOR comparecer ao local do leilão, no dia e hora indicados neste Edital, 
portando a documentação exigida. 2.3. Para participar do leilão de modo on-line, o COMPRADOR deverá se cadastrar no site www.zukerman.com.br e se habilitar acessando 
a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. 3. 
LANCES ON-LINE E/OU PRESENCIAIS - 3.1. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.zukerman.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento 
mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes na sala do leilão presencial, na disputa pelos lotes do leilão. 3.2. O COMPRADOR por meio 
de lance presencial ou on-line deverá no prazo de 24 (vinte quatro) horas da aprovação da arrematação pelos VENDEDORES, efetuar o pagamento da totalidade do preço ou 
sinal e da comissão do leiloeiro, conforme este Edital e assinar o Auto de Arrematação. No caso do não cumprimento das obrigações assumidas, no prazo estabelecido, estará 
o proponente, sujeito a sanções previstas neste Edital. 4. CONDIÇÕES DE VENDA - 4.1. Os imóveis serão vendidos a quem maior lance oferecer obedecidos os lances mínimos 
previstos no Resumo do Edital, em moeda corrente nacional, em leilão de modo presencial e/ou on-line, obedecidas às condições deste Edital, estando a venda condicionada 
à aprovação dos VENDEDORES, o que inclui a aprovação do valor alcançado no pregão, a forma de pagamento proposta pelo COMPRADOR (observado o item 5) e incluindo 
mas não se limitando, a análise de documentos, crédito e observância à prevenção e combate a lavagem de dinheiro. Os VENDEDORES poderão não aprovar a venda a seu 
exclusivo critério, sem qualquer justificativa. 4.2. O COMPRADOR previamente à apresentação dos lances, deverá ler atentamente todas as condições estabelecidas neste 
Edital, bem como verificar os imóveis in loco e sua situação jurídica e de regularidade perante os órgãos competentes, pois não poderá alegar posteriormente, qualquer 
desconhecimento, acerca de suas características, localização, estado de conservação, documentação, ocupação, situação junto aos órgãos públicos, inclusive ambientais, 
restrições e ainda, eventuais ações judiciais envolvendo os mesmos. As visitas poderão ser agendadas com o leiloeiro. 4.2.1. O COMPRADOR deverá cientificar-se 
previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis aos imóveis, no tocante ao uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações 
e dos direitos, decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, às quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação dos imóveis. 
4.2.2. Os imóveis são vendidos no estado em que se encontram física e documentalmente, competindo ao adquirente eventuais regularizações, arcando para tanto, com o 
pagamento de despesas, impostos e multas que se fizerem necessários. 4.3. Os VENDEDORES responderão, em regra, pela evicção de direito, salvo se o contrário constar 
excepcionado no Resumo do Edital. Em qualquer outra hipótese não excepcionada, a responsabilidade dos VENDEDORES pela evicção ficará limitada exclusivamente à 
devolução do valor pago pela aquisição, corrigido pelo IGPM/FGV, cujo valor será atualizado entre o dia do pagamento e o da restituição, de modo que não serão objeto de 
indenização benfeitorias, custas, despesas processuais, honorários advocatícios e despesas referentes a aquisição, tais como, comissão do leiloeiro, impostos e emolumentos 
cartorários. 4.4. A venda é realizada em caráter “AD CORPUS”, ou seja, as áreas mencionadas no Edital Resumido, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação 
deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao COMPRADOR, por conseguinte, exigir complemento de área ou alegar desconhecimento das condições, 
características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão ou abatimento proporcional do preço, em qualquer hipótese. 4.5. Todos os débitos 
incidentes sobre os imóveis, tais como taxas, impostos sobre a propriedade, despesas condominiais, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão 
de exclusiva responsabilidade do COMPRADOR. O COMPRADOR deverá pagar tais obrigações em seus vencimentos, ainda que lançadas em nome dos VENDEDORES ou de 
seus antecessores. 4.5.1. Salvo despesas, impostos e multas decorrentes de regularização dos imóveis que serão em qualquer hipótese de responsabilidade do COMPRADOR, 
os débitos relativos a impostos sobre a propriedade, taxas, despesas condominiais anteriores a data de realização do leilão, deverão se assim constar no Resumo do Edital, 
também serem arcados pelo COMPRADOR. 4.6. Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, regularmente constituídas. 4.7. O 
COMPRADOR que maior lance oferecer, em 24 (vinte e quatro) horas contados da data de realização do leilão, deverá fornecer cópias dos seguintes documentos: i-) se pessoa 
física: (a)RG/ RNE e CPF, inclusive de seu cônjuge ou companheiro quando for o caso; (b) comprovante de residência (conta de água, luz, telefone, ou gás); (c) certidão de 
casamento e pacto antenupcial, se houver; (d) declaração completa de Imposto de Renda, acompanhado do respectivo recibo; (e) comprovante de permanência legal e 
definitiva no país, se estrangeiro; (f) Menores de 18 anos, só poderão adquirir imóvel, se emancipados ou assistidos, por seu representante legal; (g) procuração pública com 
poderes para adquirir bens imóveis e alienar fiduciariamente (este quando aplicável), caso o arrematante esteja representado por procurador, acompanhada de cópias do 
RG e CPF do procurador e comprovante de endereço do procurador; (h) se assalariado, 03 (três) últimos holerites e caso não seja assalariado, 03 (três) últimos extratos 
bancários. ii-). Se pessoa jurídica: (a) comprovante de inscrição no CNPJ/MF; (b) Estatuto ou Contrato Social e alterações; (c) prova de representação (ata de eleição, termo 
de nomeação); (d) declaração de Imposto de renda, acompanhada do respectivo recibo; (d) RG,CPF e comprovante de residência do seu representante legal; e (e) procuração 
pública com poderes para adquirir bens imóveis, e alienar fiduciariamente (este quando aplicável), acompanhada de cópias do RG, CPF e comprovante de residência do 
procurador. 4.8. Os VENDEDORES estão obrigados a observar os procedimentos determinados pela legislação vigente especialmente, as regulamentações do Banco Central 
do Brasil e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras-COAF, com o objetivo de prevenir e combater os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, 
conforme previsto na Lei 9.613/1998 e legislação complementar. Desse modo, o arrematante deverá entregar no mesmo prazo para entrega da documentação descrita no 
item 4.7, formulário de cadastro disponibilizado pelo leiloeiro juntamente os documentos do Edital. 4.9. Outros documentos poderão ser solicitados pelos VENDEDORES, 
para fins de avaliação visando a aprovação da venda. 4.10. Disposições gerais: Além das condições de venda já estabelecidas, competirá exclusivamente ao COMPRADOR às 
suas expensas e sem direito a qualquer indenização ou questionamento de qualquer natureza no futuro: (i) Adotar as medidas possessórias necessárias em face de eventuais 
ocupações, se houver; (ii) Providenciar georreferenciamento, além das respectivas aprovações perante o INCRA e demais órgãos pertinentes em se tratando de imóveis 
rurais; (iii) Apurar eventual necessidade de promover a demarcação dos imóveis, adotando as medidas judiciais ou extrajudiciais que venham a ser necessárias, incluindo 
ajustes em geral com os confrontantes e retificação dos registros, se for exigido; (iv) Retificar, se necessário, as declarações de exercícios anteriores e regularizar cadastros 
dos imóveis perante a Receita Federal, INCRA e demais órgãos, respondendo por eventuais diferenças ou débitos de ITR ou outros tributos, taxas e encargos que sejam 
apurados, independentemente da data de seus fatos geradores; (v) Elaborar e entregar as declarações de ITR, de exercícios vigentes e anteriores, perante a Receita Federal 
e pagar o Imposto Territorial Rural respectivo; (vi) Regularizar/averbar as eventuais edificações perante os Registros de Imóveis e demais órgãos, bem como servidões de 
qualquer natureza, inclusive de passagem; (vii) Averbar reserva legal de área, elaborando, também, caso necessário, Ato Declaratório Ambiental (ADA) perante o IBAMA e a 
inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural; (viii) Cancelar eventuais ônus do imóvel, tais como hipotecas, penhoras, arcando com os custos e eventuais prejuízos 
decorrentes; (ix) obter o levantamento de eventuais ações judiciais que envolvam o imóvel ou antigos proprietários, que eventualmente não sejam de conhecimento dos 
VENDEDORES; (x) averiguar restrições impostas por zoneamento, uso e ocupação do solo e ainda, restrições ambientais, loteamentos; (xi) responder por eventual 
contaminação do solo, subsolo ou passivos de caráter ambiental, ainda que anteriores à arrematação; (xii) Efetivar transferências de titularidade, obter CAT e demais 
regularizações perante o Serviço de Patrimônio da União –SPU. 5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 5.1. Uma vez que a venda venha a ser aprovada pelos VENDEDORES, na 

forma do item 4, serão admitidas as seguintes formas de pagamento: 5.1. 1. À vista: No ato da aprovação do lance condicionado. 5.1.2. Venda parcelada (opção 1): 20 % (vinte 
por cento) de sinal no ato da aprovação do lance condicionado e o saldo e 04 (quatro) parcelas mensais e iguais, acrescidas da variação positiva do IGPM/FGV. 5.1.3. Venda 
parcelada (opção 2), somente admitida para imóveis desocupados: 20 % (vinte por cento) de sinal no ato da aprovação do lance condicionado e o saldo remanescente, 
mediante carta de crédito contemplada ou financiamento imobiliário concedido por outra instituição financeira, para pagamento do saldo remanescente em até 120 (cento 
e vinte) dias. A análise da carta de crédito competirá aos VENDEDORES. 5.1.4. Venda mediante empréstimo bancário concedido pelo BANCO SAFRA S.A. somente admitido 
para imóveis com valores superiores a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) e desocupados: 30 % (trinta por cento) de sinal no ato da aprovação do lance condicionado, 
mediante pagamento com recursos próprios; o saldo remanescente será objeto de empréstimo bancário para pagamento em até 120 (cento e vinte) meses; juros 
remuneratórios de 0,8 % (zero, vírgula oito por cento) ao mês acrescidos de 100 % (cem por cento) da variação do CDI - B-3; alienação fiduciária constituída nos termos da 
Lei 9.514/97, tendo por objeto o imóvel arrematado a vigorar até a quitação integral do empréstimo bancário; e, demais condições aplicadas pelo BANCO SAFRA S.A. para a 
concessão do empréstimo. Obs. sujeito a analise cadastral e de crédito. Necessária a abertura de conta corrente. 5.2. O pagamento da totalidade do preço, no caso de 
pagamento à vista ou do sinal, deverão ser pagos mediante TED (Transferência Eletrônica Disponível) de titularidade do COMPRADOR para a conta corrente de titularidade 
dos VENDEDORES. Não será admitida TED (Transferência Eletrônica Disponível) de titularidade diversa do COMPRADOR. 6. COMISSÃO DE LEILOEIRO - 6.1. O COMPRADOR, 
além do pagamento total do preço ou do sinal, no ato da aprovação do lance condicionado, pagará diretamente ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por 
cento), do valor total do arremate, a título de comissão, em cheques, depósitos ou TED (Transferência Eletrônica Disponível) em conta corrente, conforme venha a ser 
indicado pelo Leiloeiro. 7. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E COMPRA, ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E COMPRA COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, 
COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA, CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO E INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL, conforme o caso. 7.1. 
Nas hipóteses de pagamento à vista, será celebrada entre VENDEDORES e o COMPRADOR, Escritura Pública de Venda e Compra no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data do pagamento, a critério dos VENDEDORES. 7.2 O prazo referido no item 7.1 poderá ser prorrogado caso haja pendências documentais dos VENDEDORES (por exemplo, 
a ausência provisória da Certidão de quitação de tributos Federais) ou dos imóveis, até a regularização destas. Vencida a documentação disponibilizada para outorga da 
escritura Pública ou para o respectivo registro, por culpa do COMPRADOR ficará sob sua responsabilidade a obtenção de novos documentos. 7.3. Nas hipóteses de pagamento 
parcelado (item 5, opções1 e 2), as partes firmarão o correspondente Compromisso de Venda e Compra em 15 (quinze) dias contados do pagamento do sinal, ficando 
estipulado que sobre as parcelas em atraso incidirão multa de 10 % (dez por cento), atualização monetária de acordo com a variação do IGPM/FGV e juros de mora de 1 % 
(um por cento) ao mês, sem prejuízo da rescisão do contrato, hipótese em que será aplicada multa no valor correspondente a 30 % (trinta por cento ) do valor da arrematação. 
7.3.1 Uma vez quitado o preço decorrente do Compromisso de Venda e Compra será celebrada entre os VENDEDORES e o arrematante, Escritura Pública de Venda e Compra 
no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data da liquidação do Compromisso de Venda e Compra, a critério dos VENDEDORES. 7.3.2. O prazo referido no item 7.3.1 
poderá ser prorrogado caso haja pendências documentais dos VENDEDORES (por exemplo, a ausência provisória da Certificado de quitação de tributos Federais) ou dos 
imóveis, até a regularização destas. Vencida a documentação disponibilizada para outorga da escritura Pública ou para o respectivo registro, por culpa do COMPRADOR ficará 
sob sua responsabilidade a obtenção de novos documentos. 7.4. Havendo omissão ou recusa do COMPRADOR em receber a Escritura Pública de Venda e Compra, sem 
prejuízo da adoção de medida judicial cabível, quanto ao cumprimento de obrigação de fazer, o arrematante estará sujeito a multa diária de 2% (dois por cento) do preço da 
arrematação devidamente atualizado pelo IGPM/FGV, calculada pro rata die, bem como deverá ressarcir os VENDEDORES de eventuais valores que os mesmos venham 
dispender em decorrência de despesas de responsabilidade do arrematante, cujos valores deverão ser acrescidos do IGPM/FGV, juros de mora de 1% (um por cento) e multa 
de 2 % (dois por cento). 7.5. Na hipótese de venda mediante a concessão de empréstimo bancário pelo BANCO SAFRA S.A., no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 
pagamento do sinal, prorrogáveis a critério dos VENDEDORES assim, compreendido o BANCO SAFRA S.A., as partes assinarão a Escritura Pública de Venda e Compra com 
Alienação Fiduciária, a fim formalizar a transferência do imóvel ao COMPRADOR e concomitantemente, o COMPRADOR emitirá a correspondente Cédula de Crédito Bancário 
representativa do empréstimo e assinará o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel, conforme o caso, visando seja constituída garantia de alienação 
fiduciária do imóvel nos termos da Lei 9.514/97, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelo COMPRADOR sob a Cédula de Crédito Bancário. 7.6. 
Outorgada a Escritura Pública de Venda e Compra o COMPRADOR deverá apresentar aos VENDEDORES, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura, o 
instrumento devidamente registrado na matrícula do imóvel junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis competente, ressalvadas as hipóteses de prorrogações 
autorizadas, bem como efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal, INCRA, Receita Federal e Serviço de Patrimônio da União - SPU e do responsável pelo 
imóvel junto a administração do correspondente condomínio e perante as concessionárias de serviços públicos de água, esgoto e energia elétrica e demais órgãos existentes, 
sob pena de 2% (dois por cento) do preço da arrematação calculada pro rata die. 7.7. O registro da Escritura Pública de Venda e Compra com Alienação Fiduciária e do 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel (quando cabível), ficarão a cargo dos VENDEDORES. 7.7.1. No prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
registro da venda e compra e da alienação fiduciária na matrícula do imóvel, o COMPRADOR deverá efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal, INCRA, 
Receita Federal e Serviço de Patrimônio da União - SPU e do responsável pelo imóvel junto a administração do correspondente condomínio e perante as concessionárias de 
serviços públicos de água, esgoto e energia elétrica e demais órgãos existentes, sob pena de 2% (dois por cento) do preço da arrematação calculada pro rata die. 7.8. Serão 
de responsabilidade do COMPRADOR, todas as despesas necessárias, à transferência do imóvel e ao registro da alienação fiduciária, este quando aplicável, tais como, ITBI 
– Imposto de transmissão de bens imóveis, laudêmio, emolumentos cartorários, registros, averbações, bem como para obtenção de certidões, alvarás e documentos.. 7.8.1. 
No ato da assinatura da Escritura de Venda e Compra e da Escritura Pública de Venda e Compra com Alienação Fiduciária, o COMPRADOR entregará aos VENDEDORES ou a 
quem este indicar, o valor estimativo correspondente as despesas de registro da venda e compra e da alienação fiduciária, este quando o caso. 7.8. A Escritura Pública de 
Venda e Compra, a Escritura Pública de Venda e Compra com Alienação Fiduciária, o Compromisso de Venda e Compra, a Cédula de Crédito Bancário e o Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária, serão firmados com o COMPRADOR, cujo nome constar no Auto de Arrematação. É vedada a cessão ou transferência dos direitos 
decorrentes da aquisição. 8. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO - 8.1. Uma vez que o COMPRADOR venha a desistir da aquisição do imóvel após aprovação dos 
VENDEDORES e assinado o Auto de Arrematação, o COMPRADOR deverá pagar aos VENDEDORES, multa do valor correspondente a 30 % (trinta por cento) sobre o valor do 
lance ofertado, além da comissão do leiloeiro, corrigidos monetariamente pela variação do IGPM/FGV, até o efetivo pagamento. 8.2. A falta de utilização pelos VENDEDORES, 
de quaisquer direitos ou faculdades, que lhe concede a lei e este Edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer 
outro momento ou oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS - 10.1. A documentação dos imóveis estará à disposição dos interessados, no escritório do leiloeiro, à Av. 
Angélica, 1.996, 6° andar, Higienópolis, São Paulo/SP. 10.3. A posse direta (para imóveis desocupados) ou indireta será transmitida ao COMPRADOR depois do pagamento 
integral do preço. 10.4. Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas a eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a 
liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, correrão por conta do COMPRADOR. 10.4.1. Quando previsto no Resumo do Edital a existência de ação judicial 
relacionada aos imóveis, caberá ao COMPRADOR substituir ou assistir os VENDEDORES na referida ação judicial, em conformidade com o artigo 109 do Código de Processo 
Civil, sem prejuízo de arcar com as custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios decorrentes de sua participação no processo judicial. 10.5. As demais 
condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, 
que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. 10.6. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente Edital.

Comitente: Banco Safra - Leilão único - 28/09/2020 às 14:00
LEILÃO DE IMÓVEIS – Apartamentos localizados em São Paulo/SP

O leilão será realizado de forma Online
Lote 001 - São Paulo/SP - Várzea da Barra Funda - Apartamento nº 107, localizada no 1º 
pavimento do condomínio denominado Ph.D - Personal Home Design, com direito ao uso de 
01 vaga indeterminada, localizada na garagem coletiva, situado na Rua Dr. Rubens Meirelles, 
nº 99, Barra Funda. Área total construída: 82,261m². Área privativa: 45,40m². Matrícula nº 
253.579 do 15º RI local. Lance Inicial: R$ 314.000,00.
Lote 002 - São Paulo/SP - Várzea da Barra Funda - Apartamento nº 1714, localizada no 17º 
pavimento do condomínio denominado Ph.D - Personal Home Design, com direito ao uso de 
01 vaga indeterminada, localizada na garagem coletiva, situado na Rua Dr. Rubens Meirelles, 
nº 99, Barra Funda. Área total construída: 75,466m². Área privativa: 41,080m². Matrícula nº 
253.810 do 15º RI local. Lance Inicial: R$ 303.000,00.
Lote 003 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 615, localizado no 6º pavimento 

do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,983m². Área privativa: 36,00m². Matrícula 
nº 96.911 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 205.000,00.
Lote 004 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 804, localizado no 8º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,725m². Área privativa: 35,80m². Matrícula 
nº 96.930 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 220.000,00.
Lote 005 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 806, localizado no 8º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,725m². Área privativa: 35,80m². Matrícula 
nº 96.932 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 220.000,00.

Lote 006 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 1008, localizado no 10º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 80,339m². Área privativa: 41,40m². Matrícula 
nº 96.961 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 250.000,00.
Lote 007 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 1206, localizado no 12º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,725m². Área privativa: 35,80m². Matrícula 
nº 96.988 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 220.000,00.

MAIS INFORMAÇÕES:
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2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Capital/SP - EDITAL DO ART. 52, §1º DA LEI 11.101/2005, COM PRAZO DE 15 DIAS PARA 
APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE 
MULTIFOODS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA, CNPJ sob nº 52.340.981/0001-10 e POLIALIMENTOS COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ sob nº 06.035.926/0001-07, PROCESSO Nº 1070194-04.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, informa 
a todos os interessados e credores que: 1) DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: Por decisão proferida em 21/08/2020, às fls. 
750/755, foi deferido o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de MULTIFOODS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA, CNPJ sob nº 
52.340.981/0001-10 e POLIALIMENTOS COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ sob nº 06.035.926/0001-07 (“Recuperandas”), 
tendo sido nomeada como Administradora Judicial Excelia Consultoria e Negócios Ltda., representada por Maria Isabel Fontana (“Administradora 
Judicial”), que mantem informações e principais andamentos desse processo em seu sítio eletrônico www.excelia-aj.com.br. 2) PRAZO PARA 
HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 dias corridos, contados da publicação deste Edital, para apresentar suas 
habilitações e/ou divergências quanto aos créditos constantes da Relação de Credores, diretamente à Administradora Judicial,  exclusivamente por meio 
eletrônico, através do site www.excelia-aj.com.br, no ícone “habilitações e divergências”, ou pelo e-mail rj.multifoods@excelia.com.br. 3) OUTRAS 
INFORMAÇÕES: Nos termos do art. 9º, II da Lei 11.101/05, os créditos deverão ser atualizados até a data da distribuição da Recuperação Judicial, qual 
seja 06/08/2020. A princípio, ainda não foi deferida eventual consolidação substancial do grupo societário formado pelas Recuperandas, de modo que os 
credores devem indicar contra qual Recuperanda detêm o crédito. 4) RELAÇÃO DE CREDORES: As Recuperandas apresentaram relação de credores, 
com seus créditos e respectivas classificações às fls. 593/600 dos autos, para ciência de todos os interessados. RELAÇÃO DOS CREDORES DA 
RECUPERANDA MULTIFOODS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA: CLASSE I - Credores Trabalhistas: ADIEL DE OLIVEIRA DIAS – 
R$ 420,00; ADNAN LUIZ DA SILVA- R$ 2.400,00; ALINE DE OLIVEIRA LIMA RODRIGUES – R$ 740,00; ANDREA OLIVEIRA DOS SANTOS – R$ 
210,00; ARLINDO FRANCISCO DE SOUSA – R$ 46.000,00; CARLOS ALBERTO DE SOUSA GOMES – R$ 323,00; CLAUDIA MARIA DA SILVA – 
R$ 470,00; DAIANE ALVES VILA NOVA RODRIGUES – R$ 610,00; FABIO MARTINS DA CUNHA RAMOS – R$ 250,00; JOSE FERNANDO 
CASTRO DE SOUZA – R$ 545,50; JOÃO AURELIANO DOS SANTOS – R$ 4.000,00; JOSE IVANILDO DE F. MACIEL – R$ 830,00; JOSE NILSON 
SANCHES RODRIGUEIRO – R$ 444,00; KARINA APARECIDA LEANDRO – R$ 920,00; LUCIANA ANICELLI – R$ 780,00; LUCIANE MARIA DA 
CRUZ TONHOSOLO – R$ 330,00; MARCOS DAVI PAULINO DOS SANTOS – R$ 810,00; MARIA IZABEL RODRIGUES DE SOUSA – R$ 90,00; 
MARISA LISBOA DE OLIVEIRA – R$ 265,00; PAULO SERGIO AZEITÃO – R$ 180,00; RODRIGO FRANCISCO LOBO – R$ 360,00; ROSANGELA 
APARECIDA DE OLIVEIRA GRACIA – R$ 1.400,00;VANESSA SILVEIRA DE JESUS – R$ 380,00. TOTAL CREDORES CLASSE I: R$ 62.757,50. 
CLASSE III – Credores Quirografários: AB BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – R$ 50.742,91; AGROINDUSTRIAL 
IRMAOS DALLA COSTA LTDA – R$ 28.782,14; ANTONIA VALNEIDE PINHEIRO – R$ 4.000,00; APETITO FOODS LTDA – R$ 68.012,22; 
ATACADAO SA – R$ 11.780,00; AUDITRAN CONSULTORIA EMPRESARIAL COMERCIAL LTDA – R$ 200.427,00; AV 09 COMERCIO EXTERIOR 
LTDA – R$ 4.644,87; BANCO BRADESCO S.A. – R$ 531.747,40; BANCO RENDIMENTO S.A. – R$ 891.984,00; BANCO SAFRA S.A. – R$ 
5.008.413,31; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. – R$ 1.046.070,28; BRASFISH INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – R$ 
18.419,78; BRASIL EXCELLANCE COMERCIAL E EXPORTADORA DE BEBIDAS LTDA – R$ 49.229,40; BRICO BREAD ALIMENTOS LTDA. – R$ 
42.437,47; BUNGE ALIMENTOS SA – R$ 3.200,70; CAMIL ALIMENTOS S A – R$ 15.829,47; CARGILL AGRICOLA S A – R$ 15.034,46; CARLOS 
EDUARDO GALGARO – R$ 500.000,00; CASTROLANDA – COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LTDA – R$ 4.800,00; CERVEJARIA SANTA 
CATARINA LTDA – R$ 159.112,45; CERVEJARIA SYNERGY LTDA – R$ 2.068,80; CERVEJARIA TUPINIQUIM LTDA – R$ 9.626,40; COMPANHIA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO – R$ 310,08; COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL – R$ 72.021,90; COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL LAR – R$ 110.500,00; COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CONSOLATA – R$ 47.858,04; COREX IMPORTACAO 
E EXPORTACAO LTDA. – R$ 268.091,15; CP COMERCIAL S/A. – R$ 6.902,00; DELAMARIE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – R$ 5.790,00; 
DESSIMONI E BLANCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS – R$ 7.500,00; DESTILARIA BIZANTINA INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LTDA 
– R$ 1.816,76; DIP FRANGOS S.A. – R$ 168.696,00; FAITEC INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA – R$ 1.314,97; FILLETTINO QUEIJOS 
EIRELI. – R$ 5.850,00; FINE EPP PERFORMANCE – R$ 1.896.106,36; FRIGBRASIL COMERCIAL DE CARNES E ALIMENTOS LTDA – R$ 
36.000,00; FRIGORIFICO NOSSO LTDA – R$ 14.431,30; FRIGORIFICO RAINHA DA PAZ LTDA – R$ 161.207,24; FRIGORIFICO SAO MIGUEL 
LTDA – R$ 54.769,46; FRIMESA COOPERATIVA CENTRAL – R$ 23.556,97; FX AMERICA IMPORTACAO EXPORTACAO EIRELI – R$ 11.100,00; 
GOLDERIE TRADING CIA LTDA - U$ 21.355,18; GREENYARD FROZEN BRAZIL LTDA – R$ 63.696,92; HIPER HOLDING LTDA – R$ 2.950,60; 
IND COM CARNES E DERIV BOI BRASIL LTDA – R$ 86.700,71; INDUSTRIA E COMERCIO DE LATICINIOS GUGU LTDA – R$ 7.768,50; INDUSTRIA 
E COMERCIO MARVI LTDA – R$ 1.062,81; ISIS BRASIL IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA – R$ 7.680,00; ITAÚ UNIBANCO S.A. – R$ 
2.165.715,83; J A COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS E SERVICOS LTDA – R$ 9.065,06; J3 IND. COM IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
PESCADOS EIRELI – R$ 51.570,69; JBS S A – R$ 338.303,19; JTC DISTRIBUIDORA LTDA – R$ 18.577,42; LATICINIOS ALHAMBRA LTDA – R$ 
23.601,60; LATICINIOS HARMONIA LTDA – R$ 40.816,00; LATICINIOS SÃO VICENTE DE MINAS S A – R$ 22.872,60; LUCIANO TORELLI & CIA 
LTDA – R$ 26.315,28; M P F NOVA UNIAO ALIMENTOS LTDA – R$ 20.358,96; MARCAPI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA – R$ 16.050,00; 
MCCAIN DO BRASIL ALIMENTOS LTDA - U$ 124.133,38; MECANO PACK EMBALAGENS S A – R$ 5.160,60; MINERVA SA – R$ 48.709,42; MIX 
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA – R$ 4.500,00; MOLINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – R$ 83.000,00; MULT BEEF 
COMERCIAL LTDA – R$ 7.524,00; NACOM GOYA INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – R$ 7.634,00; NATURAL PORK ALIMENTOS S 
A – R$ 40.000,00; NORONHA INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA – R$ 82.900,00; NOSTRO BEEF ALIMENTOS IMPORTACAO E 
EXPORTACAO EIRELI – R$ 112.108,74; PEIXES MARES DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PESCADOS L – R$ 25.760,00; PEIXES 
MEGGS PESCADOS LTDA – R$ 48.648,60; PLANALTO COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA – R$ 171.251,66; POLENGHI 
INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA. – R$ 3.712,50; POLICO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA – R$ 57.010,73; RAINHA INDUSTRIA E COMERCIO 
DE ALIMENTOS EIRELI – R$ 5.532,80; SEARA ALIMENTOS LTDA -R$ 92.670,17; SOVENA BRASIL SERVICOS DE CONSULTORIA COM DE 
ALIMENTOS LTDA – R$ 107.282,38; SUL PEIXE COM E IMP DE FRUTOS DO MAR ALIM E BEBIDAS LTDA – R$ 19.015,54; TOPSERVICE DISTR 
PROD CONSUMO PESSOAL LTDA – R$ 8.100,67; VIBRA AGROINDUSTRIAL SA – R$ 188.556,14; ZANCHETTA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
– R$ 304.661,99. TOTAL CREDORES CLASSE III: R$ 16.191.508,56 E USD 145.488,56. CLASSE IV - Credores ME e EPP: AR-TE INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA ME – R$ 3.455,39; ASRIEL SERVICOS AUTOMOTIVOS EIRELI - ME – R$ 3.780,00; BREW 
CENTER CERVEJAS ESPECIAIS LTDA - EPP – R$ 25.429,10; CHEF PRIME SERVICOS DE ARTE CULINARIA E GOURMET LTDA ME – R$ 
6.000,00; CONGE FRUTAS LTDA EPP – R$ 20.543,48; IVETE E IVETE MANUTENCAO DE MAQUINAS DE REFRIGERACAO LTDA ME – R$ 186,55; 
LATICINIOS DANIEL COLLE LTDA EPP. – R$ 6.000,00; LENECRUZ INDUSTRIA E COMERCIO DE MASSAS ALIMENT LTDA ME – R$ 22.841,73; LM 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EPP – R$ 8.384,52; PERFEITA ALIMENTOS LTDA EPP – R$ 2.370,00; PESCATA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA ME – R$ 8.868,00; PLANALTO COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EPP – R$ 9.210,76; PRACTICE ALIMENTOS 
LTDA EPP – R$ 24.032,50; PREMIER PESCADOS COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EPP – R$ 20.970,00; SIMOES DA COSTA 
INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EP – R$ 79.876,73. TOTAL CREDORES CLASSE IV: R$ 241.948,76. TOTAL GERAL R$ 
16.496.214,82 E USD 145.488,56. "A Habilitação de Crédito / Impugnação de Crédito deverá ser interposta pelo peticionamento eletrônico 
inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG nº 219/2018." Habilitações apresentadas nos autos digitais 
não serão consideradas. Na ocasião da apresentação das habilitações e divergências, os credores deverão indicar dados completos da 
conta bancária (nome do titular da conta, número do CPF/CNPJ do titular da conta, número da agência e da conta bancária) para que, 
conforme previsão do artigo 1.113, § 3º, 4º e 5º das NSCGJ/TJSP (PROVIMENTOS nº 50/1989 e 30/2013), possam receber eventuais valores 
através da prévia expedição de ofício ao banco. Para que produza seus regulares efeitos de direito é expedido o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2020. 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 16ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA 
CAPITAL. Processo: nº 0030001-66.2017.8.26.0100. Executados: requerido(s) VASCONCELOS E MOTA, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, JOSÉ RAUL
MARTINS VASCONCELOS, LUCIANA MOTA. Um veículo tipo pick-up, MMC/L200 Triton 3.2 D, ano/modelo 2009/2010, cor preta, diesel, placa 
DYE1144, Chassi 93XJRKB8TAC916270, RENAVAM 166212741, em bom estado de conservação, com 170.000 km.  Rua Afonso Celso, nº718, São 
Paulo/SP. Lance mínimo no 1º leilão: R$ 46.212,41 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 27.727,44 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). 
DATAS DOS LEILÕES - 1º Leilão começa em 09/10/2020 às 15h40min, e termina em 15/10/2020 às 15h40min; 2º Leilão começa em 15/10/2020 às 
15h41min, e termina em 04/11/2020 às 15h40min. Fica(m) o(s) requerido(s) VASCONCELOS E MOTA, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, JOSÉ RAUL 
MARTINS VASCONCELOS, LUCIANA MOTA, bem como seu(s) cônjuge(s), se casado(a)(s) for(em), bem como o credor DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRÂNSITO - DETRAN - SP e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, 
bem como da Penhora realizada em 19/08/2019. 

 GAZETA DE SÃO PAULO – 15/09/2020 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 38ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL DO FORO CENTRAL
DA COMARCA DA CAPITAL. Processo: nº 0134019-85.2010.8.26.0100. Executados: executado(s) INDÚSTRIA DE MÓVEIS MOVELAR LTDA, 
DOMINGOS SAIRO RIGONI, MARIA DE LOURDES GAVA RIGONI – Área Industrial com 59.968,67m², +-25.000,00 de área construída - desativada em 
Linhares/ES . Rod. BR 101, km 144, nºs/n, Linhares/ES - Contribuinte: não consta. Descrição completa na Matrícula nº 35.121 do 1ª CRI de Linhares/ES. 
Lance mínimo na 1ª praça: R$ R$ 68.377.910,00 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 41.026.74 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização).  
DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 19/10/2020 às 13h30min, e termina em 22/10/2020 às 13h30min; 2ª Praça começa em 22/10/2020 às 
13h31min, e termina em 11/11/2020 às 13h30min.Ficam os executado(s) INDUSTRIA DE MÓVEIS MOVELAR LTDA, DOMINGOS SAIRO RIGONI, 
MARIA DE LOURDES GAVA RIGONI, bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), , bem como os credores CATIANE SARMENTO BARBOSA, 
REINALDO DOS SANTOS DANTAS, ALDIMAR PRETTI, ANTONIO CARLOS VEIGA DE JESUS, ELIANA GUILHERMINO NASCIMENTOS E OUTROS, 
JOSE PAULO SOBRINHO, ELIAS QUIRINO FAGUNDES E OTUTROS, SETA EMBALANGENS LTDA, SUDATI PAINÉIS LTDA, CRISTIANE 
MENDONÇA E ROWENA FERREIRA TOVAR, RONALDO DE ALMEIDA NERY E OUTROS, FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS INVISTA CF, UNIÃO - FAZENDA NACIONAL - VITORIA/ES e demais interessados, INTIMADOS das 
designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 19/11/2013. 

 GAZETA DE SÃO PAULO – 15/09/2020 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 13ª Vara Cível DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL. 
Processo: nº 0237885-51.2006.8.26.0100. Executados: requerido(s) OLINDA LANDOLFI BOCCALINI (ERNANDES) - Sala nº 54 - com 36,1396m² - Av. 
Paes de Barros, 409 e 411 - São Paulo. Avenida Paes de Barros, nº409-411, São Paulo/SP - Contribuinte nº 028.029.01052. Descrição completa na 
Matrícula nº 47.540 do 7º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 255.828,02 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 127.914,01 (50% do valor de 
avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 19/10/2020 às 10h30min, e termina em 22/10/2020 às 10h30min; 2ª 
Praça começa em 22/10/2020 às 10h31min, e termina em 11/11/2020 às 10h30min.Ficam os requerido(s) OLINDA LANDOLFI BOCCALINI 
(ERNANDES), bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), , bem como os credores MUNICIPIO DE SÃO PAULO, terceiro(a) interessado JOSE 
CARLOS FERREIRA, IRACEMA GONZALEZ LOSADA e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s)
para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 11/11/2014. 

 GAZETA DE SÃO PAULO- 15.09.2020 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE LIMEIRA. Processo: 
nº 1007739-32.2014.8.26.0320. Executados: executado(s) GREGORY GOMES DE MORAIS - ME (NOME FANTASIA: ESTILOSA BIJU), HÉLIO 
APARECIDO GOMES DE MORAIS, ELIANE RIBEIRO DE ALMEIDA GOMES DE MORAIS – NUA PROPRIEDADE - Uma casa de morada de 02 
andares, situado à Rua Pernambuco, nº 124, Vila Brasil, Santa Bárbara D Oeste/SP. Contribuinte nº 15.07363.54.23.0041.01.001. Descrição completa 
na Matrícula nº 41.859 do 1ª CRI de Santa Bárbara D'Oeste/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 1.144.597,25 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 
1.053.029,47 (92% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 06/11/2020 às 14h10min, e termina em 
10/11/2020 às 14h10min; 2ª Praça começa em 10/11/2020 às 14h11min, e termina em 30/11/2020 às 14h10min. Ficam os executados GREGORY 
GOMES DE MORAIS - ME (NOME FANTASIA: ESTILOSA BIJU), HÉLIO APARECIDO GOMES DE MORAIS, ELIANE RIBEIRO DE ALMEIDA GOMES 
DE MORAIS, os coproprietários OSMAR GOMES DE MORAIS, VALDIRA GOMES DE MORAIS PONGILO, CLÓVIS PONGILO, ELIANA GOMES DE 
MORAIS COLOMBO , WILSON JOSÉ COLOMBO, EDEJAR GOMES DE MORAIS, usufrutuário MAURO GOMES DE MORAIS, bem como de seus 
cônjuges,  se casados forem, os credores MV1 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, ANCAR IVANHOE CAMPINAS S/A, CONDOMÍNIO 
SHOPPING CENTER PIRACICABA, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação 
pessoal, bem como da Penhora realizada em 04/03/2015. 

 GAZETA DE SÃO PAULO – 15/09/2020 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

TORRE CORRETORA DE CAMBIO LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
CNPJ/MF N.o 57.582.264/0001-18 - EDITAL LEILÃO DE BENS MÓVEIS 

TORRE CORRETORA DE CAMBIO LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, representada pelo liquidante nomeado, Sr. Valder Viana de Carvalho, 
conforme consta do Ato do Presidente do Banco Central do Brasil n.o 128/2020, de 03/08/2020, devidamente autorizada pelo Banco Central do 
Brasil - Lei 6.024/74 (Autorização – Ofício 17537/2020-BCB/DERES – PE 179229 de 07/08/2020), comunica aos interessados que venderá através 
de Leilão Público, a ser realizado pela Sra. Tatiana Hisa Sato, Leiloeira Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n.o 817, 
no dia 06 de Outubro de 2020, às 11:00 Horas, de forma presencial na Travessa Comandante Salgado n.o 75, Fundação, São Caetano do Sul/SP – 
CEP: 09.520-330 e on-line através do site www.satoleiloes.com.br, os bens móveis abaixo descritos, obedecidas as condições de pagamento e as 
regras a seguir: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: À VISTA – O pagamento deve ser efetuado até 24 (vinte e quatro ) horas à partir da data de 
encerramento do leilão em depósito em conta corrente do leiloeiro.  COMISSÃO DO LEILOEIRO: Caberá ao arrematante pagar ao leiloeiro, a título 
de comissão, 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação. A comissão do Leiloeiro deverá ser paga através da rede bancária, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas a contar da data do encerramento do leilão. INADIMPLÊNCIA: Caso o arrematante não pague o preço do bem arrematado 
ou do sinal mínimo obrigatório para parcelamento e a comissão do Leiloeiro Oficial no prazo estipulado, a arrematação ficará cancelada, devendo 
o arrematante pagar o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor arrematado a título de comissão ao Leiloeiro Oficial. Poderá o Leiloeiro 
emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, sem prejuízo da execução prevista no 
artigo 39, do Decreto no 21.981/32. O Leiloeiro Oficial poderá, nesta hipótese, solicitar a inclusão dos dados cadastrais do arrematante junto aos 
órgãos de proteção ao crédito.  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO LEILÃO: Os interessados nos bens móveis apregoados neste leilão para 
participação on-line, deverão fazer prévio cadastro/habilitação no site do Leiloeiro www.satoleiloes.com.br, aceitar as regras de participação 
dispostas no referido site e enviar a documentação necessária mencionada no pedido de habilitação, para que estejam aptos a ofertarem lances 
em conformidade com as disposições deste Edital. Se o arrematante estiver presente no Leilão, a documentação acima deverá ser apresentada ao 
Leiloeiro até o encerramento do leilão, não sendo obrigatório o seu envio prévio. FOTOS: As fotos e descrições dos veículos a serem apregoados 
são disponibilizadas no site www.satoleiloes.com.br. As fotos e as informações divulgadas quanto a situação física dos bens móveis são 
meramente ilustrativas, não servindo de parâmetro para demonstrar o estado dos veículos. LANCES: Os lances poderão ser ofertados através do 
site www.satoleiloes.com.br. Todos os lotes terão horário previsto de encerramento (relógio disponível na seção “sala de disputa” do site do 
Leiloeiro), sendo certo que, caso o leiloeiro receba algum lance nos 30 (trinta) últimos segundos do fechamento do lote, o cronômetro retroagirá 
a 30 (trinta)segundos do encerramento do lote e assim sucessivamente a cada lance efetuado nos últimos 30 (trinta) minutos de cada lote, sendo 
assim, nenhum lote se dará por encerrado, caso o maior e último lance não permaneça por 30 (trinta) segundos ou mais do seu encerramento, 
dando a todos os interessados a oportunidade de efetuar novos lances, no tempo hábil de 30 (trinta)segundos do encerramento de cada lote. 
FORMALIZAÇÃO: A TORRE CORRETORA DE CAMBIO LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL será responsável pelo pagamento de todas as 
despesas de regularização, tais como: IPVA, multas, seguro obrigatório, licenciamento até a data de encerramento do Leilão, exceto a transferência 
de propriedade para o arrematante. DISPOSIÇÕES GERAIS: A documentação necessária para a formalização da venda será exigida de todos que 
desejem habilitar-se no leilão, não poderá o Arrematante alegar desconhecimento do estado em que o bem se encontra . Os lotes serão vendidos 
a quem maior lance oferecer, reservando-se o Comitente Vendedor ao direito de liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado. O Leiloeiro 
estará apto a esclarecer ou complementar as informações relativas aos bens móveis. O Arrematante não poderá alegar desconhecimento das 
condições, características e estado de conservação dos veículos adquiridos, fica o Arrematante responsável por quaisquer débitos, despesas e/ou 
tributos que incidam sobre os veículos a partir da arrematação. Ao concorrer na aquisição dos veículos que compõem os lotes do presente leilão, 
ficará caracterizada a aceitação pelo interessado de todas as condições estipuladas neste edital. Outras informações poderão ser obtidas através 
do telefone (11)4223-4343. As demais condições obedecerão ao disposto no Decreto Federal 21.981 de 19.10.1932, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Lei 22.427 de 01.02.1933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.  LOTE 001 – MERCEDES-BENZ C180 Turbo, Ano/ Mod :2013/ 
2013, Cor: Cinza , Placa: EMW1988, Chassi : WDDGF3BW5DA839289, Renavam: 005537417974 – Veiculo Blindado - VALOR MÍNIMO R$51.087,00; 
LOTE 002 – HYUNDAI IX35 2.0, Ano/Mod: 2012/2013, Cor: Preto, Placa: FSM1999, Chassi: KMHJYB81DBU564319, Renavam: 00489657052 – 
Veiculo Blindado - VALOR MÍNIMO R$40.707,00; LOTE 003 – HYUNDAI Veracruz 3.8 V6, Ano/Mod: 2008/2009, Cor: Preto, 
Placa: EJB2924, Chassi: KMHNU81CP9U086821, Renavam: 00153754125 – Veiculo Blindado - VALOR MÍNIMO R$29.964,00; 

São Paulo, SP 16 de Setembro de 2020. 

VALDER VIANA DE CARVALHO 
LIQUIDANTE 
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EDITAL DE LEILÃO - BANCO SAFRA S.A. e demais empresas, pessoas jurídicas de direito privado, com sede em São Paulo/SP, doravante denominados simplesmente 
VENDEDORES, tornam público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, leilão do tipo “MAIOR LANCE OU OFERTA CONDICIONADOS”, para alienação dos 
imóveis de suas respectivas propriedades, imóveis esses identificados no Resumo do Edital, que deste Edital faz parte integrante e inseparável. O leilão será regido pelas 
normas e disposições consignadas neste Edital e regras de Direito aplicáveis. O leilão terá início a partir da data da liberação dos imóveis no site do leiloeiro, para envio de 
lances on-line, encerrando-se concomitantemente com o leilão de modo presencial e/ou on-line nos dias e horários consignados no Resumo do Edital, perante a leiloeira 
oficial, DORA PLAT inscrita na JUCESP sob nº 744, na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, São Paulo-SP. 1. OBJETO - 1.1. Alienação dos imóveis relacionados 
no Resumo do Edital, parte integrante e inseparável deste Edital. 2. HABILITAÇÃO - 2.1. Para fins deste Edital, o interessado em participar do leilão é doravante designado 
simplesmente COMPRADOR. 2.2. Para participação do leilão de modo presencial, basta ao COMPRADOR comparecer ao local do leilão, no dia e hora indicados neste Edital, 
portando a documentação exigida. 2.3. Para participar do leilão de modo on-line, o COMPRADOR deverá se cadastrar no site www.zukerman.com.br e se habilitar acessando 
a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. 3. 
LANCES ON-LINE E/OU PRESENCIAIS - 3.1. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.zukerman.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento 
mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes na sala do leilão presencial, na disputa pelos lotes do leilão. 3.2. O COMPRADOR por meio 
de lance presencial ou on-line deverá no prazo de 24 (vinte quatro) horas da aprovação da arrematação pelos VENDEDORES, efetuar o pagamento da totalidade do preço ou 
sinal e da comissão do leiloeiro, conforme este Edital e assinar o Auto de Arrematação. No caso do não cumprimento das obrigações assumidas, no prazo estabelecido, estará 
o proponente, sujeito a sanções previstas neste Edital. 4. CONDIÇÕES DE VENDA - 4.1. Os imóveis serão vendidos a quem maior lance oferecer obedecidos os lances mínimos 
previstos no Resumo do Edital, em moeda corrente nacional, em leilão de modo presencial e/ou on-line, obedecidas às condições deste Edital, estando a venda condicionada 
à aprovação dos VENDEDORES, o que inclui a aprovação do valor alcançado no pregão, a forma de pagamento proposta pelo COMPRADOR (observado o item 5) e incluindo 
mas não se limitando, a análise de documentos, crédito e observância à prevenção e combate a lavagem de dinheiro. Os VENDEDORES poderão não aprovar a venda a seu 
exclusivo critério, sem qualquer justificativa. 4.2. O COMPRADOR previamente à apresentação dos lances, deverá ler atentamente todas as condições estabelecidas neste 
Edital, bem como verificar os imóveis in loco e sua situação jurídica e de regularidade perante os órgãos competentes, pois não poderá alegar posteriormente, qualquer 
desconhecimento, acerca de suas características, localização, estado de conservação, documentação, ocupação, situação junto aos órgãos públicos, inclusive ambientais, 
restrições e ainda, eventuais ações judiciais envolvendo os mesmos. As visitas poderão ser agendadas com o leiloeiro. 4.2.1. O COMPRADOR deverá cientificar-se 
previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis aos imóveis, no tocante ao uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações 
e dos direitos, decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, às quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação dos imóveis. 
4.2.2. Os imóveis são vendidos no estado em que se encontram física e documentalmente, competindo ao adquirente eventuais regularizações, arcando para tanto, com o 
pagamento de despesas, impostos e multas que se fizerem necessários. 4.3. Os VENDEDORES responderão, em regra, pela evicção de direito, salvo se o contrário constar 
excepcionado no Resumo do Edital. Em qualquer outra hipótese não excepcionada, a responsabilidade dos VENDEDORES pela evicção ficará limitada exclusivamente à 
devolução do valor pago pela aquisição, corrigido pelo IGPM/FGV, cujo valor será atualizado entre o dia do pagamento e o da restituição, de modo que não serão objeto de 
indenização benfeitorias, custas, despesas processuais, honorários advocatícios e despesas referentes a aquisição, tais como, comissão do leiloeiro, impostos e emolumentos 
cartorários. 4.4. A venda é realizada em caráter “AD CORPUS”, ou seja, as áreas mencionadas no Edital Resumido, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação 
deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao COMPRADOR, por conseguinte, exigir complemento de área ou alegar desconhecimento das condições, 
características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão ou abatimento proporcional do preço, em qualquer hipótese. 4.5. Todos os débitos 
incidentes sobre os imóveis, tais como taxas, impostos sobre a propriedade, despesas condominiais, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão 
de exclusiva responsabilidade do COMPRADOR. O COMPRADOR deverá pagar tais obrigações em seus vencimentos, ainda que lançadas em nome dos VENDEDORES ou de 
seus antecessores. 4.5.1. Salvo despesas, impostos e multas decorrentes de regularização dos imóveis que serão em qualquer hipótese de responsabilidade do COMPRADOR, 
os débitos relativos a impostos sobre a propriedade, taxas, despesas condominiais anteriores a data de realização do leilão, deverão se assim constar no Resumo do Edital, 
também serem arcados pelo COMPRADOR. 4.6. Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, regularmente constituídas. 4.7. O 
COMPRADOR que maior lance oferecer, em 24 (vinte e quatro) horas contados da data de realização do leilão, deverá fornecer cópias dos seguintes documentos: i-) se pessoa 
física: (a)RG/ RNE e CPF, inclusive de seu cônjuge ou companheiro quando for o caso; (b) comprovante de residência (conta de água, luz, telefone, ou gás); (c) certidão de 
casamento e pacto antenupcial, se houver; (d) declaração completa de Imposto de Renda, acompanhado do respectivo recibo; (e) comprovante de permanência legal e 
definitiva no país, se estrangeiro; (f) Menores de 18 anos, só poderão adquirir imóvel, se emancipados ou assistidos, por seu representante legal; (g) procuração pública com 
poderes para adquirir bens imóveis e alienar fiduciariamente (este quando aplicável), caso o arrematante esteja representado por procurador, acompanhada de cópias do 
RG e CPF do procurador e comprovante de endereço do procurador; (h) se assalariado, 03 (três) últimos holerites e caso não seja assalariado, 03 (três) últimos extratos 
bancários. ii-). Se pessoa jurídica: (a) comprovante de inscrição no CNPJ/MF; (b) Estatuto ou Contrato Social e alterações; (c) prova de representação (ata de eleição, termo 
de nomeação); (d) declaração de Imposto de renda, acompanhada do respectivo recibo; (d) RG,CPF e comprovante de residência do seu representante legal; e (e) procuração 
pública com poderes para adquirir bens imóveis, e alienar fiduciariamente (este quando aplicável), acompanhada de cópias do RG, CPF e comprovante de residência do 
procurador. 4.8. Os VENDEDORES estão obrigados a observar os procedimentos determinados pela legislação vigente especialmente, as regulamentações do Banco Central 
do Brasil e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras-COAF, com o objetivo de prevenir e combater os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, 
conforme previsto na Lei 9.613/1998 e legislação complementar. Desse modo, o arrematante deverá entregar no mesmo prazo para entrega da documentação descrita no 
item 4.7, formulário de cadastro disponibilizado pelo leiloeiro juntamente os documentos do Edital. 4.9. Outros documentos poderão ser solicitados pelos VENDEDORES, 
para fins de avaliação visando a aprovação da venda. 4.10. Disposições gerais: Além das condições de venda já estabelecidas, competirá exclusivamente ao COMPRADOR às 
suas expensas e sem direito a qualquer indenização ou questionamento de qualquer natureza no futuro: (i) Adotar as medidas possessórias necessárias em face de eventuais 
ocupações, se houver; (ii) Providenciar georreferenciamento, além das respectivas aprovações perante o INCRA e demais órgãos pertinentes em se tratando de imóveis 
rurais; (iii) Apurar eventual necessidade de promover a demarcação dos imóveis, adotando as medidas judiciais ou extrajudiciais que venham a ser necessárias, incluindo 
ajustes em geral com os confrontantes e retificação dos registros, se for exigido; (iv) Retificar, se necessário, as declarações de exercícios anteriores e regularizar cadastros 
dos imóveis perante a Receita Federal, INCRA e demais órgãos, respondendo por eventuais diferenças ou débitos de ITR ou outros tributos, taxas e encargos que sejam 
apurados, independentemente da data de seus fatos geradores; (v) Elaborar e entregar as declarações de ITR, de exercícios vigentes e anteriores, perante a Receita Federal 
e pagar o Imposto Territorial Rural respectivo; (vi) Regularizar/averbar as eventuais edificações perante os Registros de Imóveis e demais órgãos, bem como servidões de 
qualquer natureza, inclusive de passagem; (vii) Averbar reserva legal de área, elaborando, também, caso necessário, Ato Declaratório Ambiental (ADA) perante o IBAMA e a 
inscrição no CAR – Cadastro Ambiental Rural; (viii) Cancelar eventuais ônus do imóvel, tais como hipotecas, penhoras, arcando com os custos e eventuais prejuízos 
decorrentes; (ix) obter o levantamento de eventuais ações judiciais que envolvam o imóvel ou antigos proprietários, que eventualmente não sejam de conhecimento dos 
VENDEDORES; (x) averiguar restrições impostas por zoneamento, uso e ocupação do solo e ainda, restrições ambientais, loteamentos; (xi) responder por eventual 
contaminação do solo, subsolo ou passivos de caráter ambiental, ainda que anteriores à arrematação; (xii) Efetivar transferências de titularidade, obter CAT e demais 
regularizações perante o Serviço de Patrimônio da União –SPU. 5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 5.1. Uma vez que a venda venha a ser aprovada pelos VENDEDORES, na 

forma do item 4, serão admitidas as seguintes formas de pagamento: 5.1. 1. À vista: No ato da aprovação do lance condicionado. 5.1.2. Venda parcelada (opção 1): 20 % (vinte 
por cento) de sinal no ato da aprovação do lance condicionado e o saldo e 04 (quatro) parcelas mensais e iguais, acrescidas da variação positiva do IGPM/FGV. 5.1.3. Venda 
parcelada (opção 2), somente admitida para imóveis desocupados: 20 % (vinte por cento) de sinal no ato da aprovação do lance condicionado e o saldo remanescente, 
mediante carta de crédito contemplada ou financiamento imobiliário concedido por outra instituição financeira, para pagamento do saldo remanescente em até 120 (cento 
e vinte) dias. A análise da carta de crédito competirá aos VENDEDORES. 5.1.4. Venda mediante empréstimo bancário concedido pelo BANCO SAFRA S.A. somente admitido 
para imóveis com valores superiores a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) e desocupados: 30 % (trinta por cento) de sinal no ato da aprovação do lance condicionado, 
mediante pagamento com recursos próprios; o saldo remanescente será objeto de empréstimo bancário para pagamento em até 120 (cento e vinte) meses; juros 
remuneratórios de 0,8 % (zero, vírgula oito por cento) ao mês acrescidos de 100 % (cem por cento) da variação do CDI - B-3; alienação fiduciária constituída nos termos da 
Lei 9.514/97, tendo por objeto o imóvel arrematado a vigorar até a quitação integral do empréstimo bancário; e, demais condições aplicadas pelo BANCO SAFRA S.A. para a 
concessão do empréstimo. Obs. sujeito a analise cadastral e de crédito. Necessária a abertura de conta corrente. 5.2. O pagamento da totalidade do preço, no caso de 
pagamento à vista ou do sinal, deverão ser pagos mediante TED (Transferência Eletrônica Disponível) de titularidade do COMPRADOR para a conta corrente de titularidade 
dos VENDEDORES. Não será admitida TED (Transferência Eletrônica Disponível) de titularidade diversa do COMPRADOR. 6. COMISSÃO DE LEILOEIRO - 6.1. O COMPRADOR, 
além do pagamento total do preço ou do sinal, no ato da aprovação do lance condicionado, pagará diretamente ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por 
cento), do valor total do arremate, a título de comissão, em cheques, depósitos ou TED (Transferência Eletrônica Disponível) em conta corrente, conforme venha a ser 
indicado pelo Leiloeiro. 7. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E COMPRA, ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E COMPRA COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, 
COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA, CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO E INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL, conforme o caso. 7.1. 
Nas hipóteses de pagamento à vista, será celebrada entre VENDEDORES e o COMPRADOR, Escritura Pública de Venda e Compra no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data do pagamento, a critério dos VENDEDORES. 7.2 O prazo referido no item 7.1 poderá ser prorrogado caso haja pendências documentais dos VENDEDORES (por exemplo, 
a ausência provisória da Certidão de quitação de tributos Federais) ou dos imóveis, até a regularização destas. Vencida a documentação disponibilizada para outorga da 
escritura Pública ou para o respectivo registro, por culpa do COMPRADOR ficará sob sua responsabilidade a obtenção de novos documentos. 7.3. Nas hipóteses de pagamento 
parcelado (item 5, opções1 e 2), as partes firmarão o correspondente Compromisso de Venda e Compra em 15 (quinze) dias contados do pagamento do sinal, ficando 
estipulado que sobre as parcelas em atraso incidirão multa de 10 % (dez por cento), atualização monetária de acordo com a variação do IGPM/FGV e juros de mora de 1 % 
(um por cento) ao mês, sem prejuízo da rescisão do contrato, hipótese em que será aplicada multa no valor correspondente a 30 % (trinta por cento ) do valor da arrematação. 
7.3.1 Uma vez quitado o preço decorrente do Compromisso de Venda e Compra será celebrada entre os VENDEDORES e o arrematante, Escritura Pública de Venda e Compra 
no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data da liquidação do Compromisso de Venda e Compra, a critério dos VENDEDORES. 7.3.2. O prazo referido no item 7.3.1 
poderá ser prorrogado caso haja pendências documentais dos VENDEDORES (por exemplo, a ausência provisória da Certificado de quitação de tributos Federais) ou dos 
imóveis, até a regularização destas. Vencida a documentação disponibilizada para outorga da escritura Pública ou para o respectivo registro, por culpa do COMPRADOR ficará 
sob sua responsabilidade a obtenção de novos documentos. 7.4. Havendo omissão ou recusa do COMPRADOR em receber a Escritura Pública de Venda e Compra, sem 
prejuízo da adoção de medida judicial cabível, quanto ao cumprimento de obrigação de fazer, o arrematante estará sujeito a multa diária de 2% (dois por cento) do preço da 
arrematação devidamente atualizado pelo IGPM/FGV, calculada pro rata die, bem como deverá ressarcir os VENDEDORES de eventuais valores que os mesmos venham 
dispender em decorrência de despesas de responsabilidade do arrematante, cujos valores deverão ser acrescidos do IGPM/FGV, juros de mora de 1% (um por cento) e multa 
de 2 % (dois por cento). 7.5. Na hipótese de venda mediante a concessão de empréstimo bancário pelo BANCO SAFRA S.A., no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 
pagamento do sinal, prorrogáveis a critério dos VENDEDORES assim, compreendido o BANCO SAFRA S.A., as partes assinarão a Escritura Pública de Venda e Compra com 
Alienação Fiduciária, a fim formalizar a transferência do imóvel ao COMPRADOR e concomitantemente, o COMPRADOR emitirá a correspondente Cédula de Crédito Bancário 
representativa do empréstimo e assinará o Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel, conforme o caso, visando seja constituída garantia de alienação 
fiduciária do imóvel nos termos da Lei 9.514/97, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pelo COMPRADOR sob a Cédula de Crédito Bancário. 7.6. 
Outorgada a Escritura Pública de Venda e Compra o COMPRADOR deverá apresentar aos VENDEDORES, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data da assinatura, o 
instrumento devidamente registrado na matrícula do imóvel junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis competente, ressalvadas as hipóteses de prorrogações 
autorizadas, bem como efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal, INCRA, Receita Federal e Serviço de Patrimônio da União - SPU e do responsável pelo 
imóvel junto a administração do correspondente condomínio e perante as concessionárias de serviços públicos de água, esgoto e energia elétrica e demais órgãos existentes, 
sob pena de 2% (dois por cento) do preço da arrematação calculada pro rata die. 7.7. O registro da Escritura Pública de Venda e Compra com Alienação Fiduciária e do 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel (quando cabível), ficarão a cargo dos VENDEDORES. 7.7.1. No prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
registro da venda e compra e da alienação fiduciária na matrícula do imóvel, o COMPRADOR deverá efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal, INCRA, 
Receita Federal e Serviço de Patrimônio da União - SPU e do responsável pelo imóvel junto a administração do correspondente condomínio e perante as concessionárias de 
serviços públicos de água, esgoto e energia elétrica e demais órgãos existentes, sob pena de 2% (dois por cento) do preço da arrematação calculada pro rata die. 7.8. Serão 
de responsabilidade do COMPRADOR, todas as despesas necessárias, à transferência do imóvel e ao registro da alienação fiduciária, este quando aplicável, tais como, ITBI 
– Imposto de transmissão de bens imóveis, laudêmio, emolumentos cartorários, registros, averbações, bem como para obtenção de certidões, alvarás e documentos.. 7.8.1. 
No ato da assinatura da Escritura de Venda e Compra e da Escritura Pública de Venda e Compra com Alienação Fiduciária, o COMPRADOR entregará aos VENDEDORES ou a 
quem este indicar, o valor estimativo correspondente as despesas de registro da venda e compra e da alienação fiduciária, este quando o caso. 7.8. A Escritura Pública de 
Venda e Compra, a Escritura Pública de Venda e Compra com Alienação Fiduciária, o Compromisso de Venda e Compra, a Cédula de Crédito Bancário e o Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária, serão firmados com o COMPRADOR, cujo nome constar no Auto de Arrematação. É vedada a cessão ou transferência dos direitos 
decorrentes da aquisição. 8. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO - 8.1. Uma vez que o COMPRADOR venha a desistir da aquisição do imóvel após aprovação dos 
VENDEDORES e assinado o Auto de Arrematação, o COMPRADOR deverá pagar aos VENDEDORES, multa do valor correspondente a 30 % (trinta por cento) sobre o valor do 
lance ofertado, além da comissão do leiloeiro, corrigidos monetariamente pela variação do IGPM/FGV, até o efetivo pagamento. 8.2. A falta de utilização pelos VENDEDORES, 
de quaisquer direitos ou faculdades, que lhe concede a lei e este Edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer 
outro momento ou oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS - 10.1. A documentação dos imóveis estará à disposição dos interessados, no escritório do leiloeiro, à Av. 
Angélica, 1.996, 6° andar, Higienópolis, São Paulo/SP. 10.3. A posse direta (para imóveis desocupados) ou indireta será transmitida ao COMPRADOR depois do pagamento 
integral do preço. 10.4. Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas a eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a 
liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, correrão por conta do COMPRADOR. 10.4.1. Quando previsto no Resumo do Edital a existência de ação judicial 
relacionada aos imóveis, caberá ao COMPRADOR substituir ou assistir os VENDEDORES na referida ação judicial, em conformidade com o artigo 109 do Código de Processo 
Civil, sem prejuízo de arcar com as custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios decorrentes de sua participação no processo judicial. 10.5. As demais 
condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, 
que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. 10.6. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente Edital.

Comitente: Banco Safra - Leilão único - 28/09/2020 às 14:00
LEILÃO DE IMÓVEIS – Apartamentos localizados em São Paulo/SP

O leilão será realizado de forma Online
Lote 001 - São Paulo/SP - Várzea da Barra Funda - Apartamento nº 107, localizada no 1º 
pavimento do condomínio denominado Ph.D - Personal Home Design, com direito ao uso de 
01 vaga indeterminada, localizada na garagem coletiva, situado na Rua Dr. Rubens Meirelles, 
nº 99, Barra Funda. Área total construída: 82,261m². Área privativa: 45,40m². Matrícula nº 
253.579 do 15º RI local. Lance Inicial: R$ 314.000,00.
Lote 002 - São Paulo/SP - Várzea da Barra Funda - Apartamento nº 1714, localizada no 17º 
pavimento do condomínio denominado Ph.D - Personal Home Design, com direito ao uso de 
01 vaga indeterminada, localizada na garagem coletiva, situado na Rua Dr. Rubens Meirelles, 
nº 99, Barra Funda. Área total construída: 75,466m². Área privativa: 41,080m². Matrícula nº 
253.810 do 15º RI local. Lance Inicial: R$ 303.000,00.
Lote 003 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 615, localizado no 6º pavimento 

do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,983m². Área privativa: 36,00m². Matrícula 
nº 96.911 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 205.000,00.
Lote 004 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 804, localizado no 8º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,725m². Área privativa: 35,80m². Matrícula 
nº 96.930 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 220.000,00.
Lote 005 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 806, localizado no 8º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,725m². Área privativa: 35,80m². Matrícula 
nº 96.932 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 220.000,00.

Lote 006 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 1008, localizado no 10º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 80,339m². Área privativa: 41,40m². Matrícula 
nº 96.961 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 250.000,00.
Lote 007 - São Paulo/SP - Santa Efigênia - Apartamento nº 1206, localizado no 12º pavimento 
do CONDOMÍNIO SP NEW HOME, com direito ao uso de 01 vaga individual e indeterminada, 
localizada na garagem coletiva, situado na Rua dos Timbiras, nº 395, esquina da Avenida 
Ipiranga, Santa Ifigênia. Área total construída: 71,725m². Área privativa: 35,80m². Matrícula 
nº 96.988 do 5º RI local. Lance Inicial: R$ 220.000,00.

MAIS INFORMAÇÕES:
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2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Capital/SP - EDITAL DO ART. 52, §1º DA LEI 11.101/2005, COM PRAZO DE 15 DIAS PARA 
APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO, EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE 
MULTIFOODS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA, CNPJ sob nº 52.340.981/0001-10 e POLIALIMENTOS COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ sob nº 06.035.926/0001-07, PROCESSO Nº 1070194-04.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO BARBOSA SACRAMONE, na forma da Lei, informa 
a todos os interessados e credores que: 1) DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: Por decisão proferida em 21/08/2020, às fls. 
750/755, foi deferido o processamento da RECUPERAÇÃO JUDICIAL de MULTIFOODS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA, CNPJ sob nº 
52.340.981/0001-10 e POLIALIMENTOS COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, CNPJ sob nº 06.035.926/0001-07 (“Recuperandas”), 
tendo sido nomeada como Administradora Judicial Excelia Consultoria e Negócios Ltda., representada por Maria Isabel Fontana (“Administradora 
Judicial”), que mantem informações e principais andamentos desse processo em seu sítio eletrônico www.excelia-aj.com.br. 2) PRAZO PARA 
HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 dias corridos, contados da publicação deste Edital, para apresentar suas 
habilitações e/ou divergências quanto aos créditos constantes da Relação de Credores, diretamente à Administradora Judicial,  exclusivamente por meio 
eletrônico, através do site www.excelia-aj.com.br, no ícone “habilitações e divergências”, ou pelo e-mail rj.multifoods@excelia.com.br. 3) OUTRAS 
INFORMAÇÕES: Nos termos do art. 9º, II da Lei 11.101/05, os créditos deverão ser atualizados até a data da distribuição da Recuperação Judicial, qual 
seja 06/08/2020. A princípio, ainda não foi deferida eventual consolidação substancial do grupo societário formado pelas Recuperandas, de modo que os 
credores devem indicar contra qual Recuperanda detêm o crédito. 4) RELAÇÃO DE CREDORES: As Recuperandas apresentaram relação de credores, 
com seus créditos e respectivas classificações às fls. 593/600 dos autos, para ciência de todos os interessados. RELAÇÃO DOS CREDORES DA 
RECUPERANDA MULTIFOODS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA: CLASSE I - Credores Trabalhistas: ADIEL DE OLIVEIRA DIAS – 
R$ 420,00; ADNAN LUIZ DA SILVA- R$ 2.400,00; ALINE DE OLIVEIRA LIMA RODRIGUES – R$ 740,00; ANDREA OLIVEIRA DOS SANTOS – R$ 
210,00; ARLINDO FRANCISCO DE SOUSA – R$ 46.000,00; CARLOS ALBERTO DE SOUSA GOMES – R$ 323,00; CLAUDIA MARIA DA SILVA – 
R$ 470,00; DAIANE ALVES VILA NOVA RODRIGUES – R$ 610,00; FABIO MARTINS DA CUNHA RAMOS – R$ 250,00; JOSE FERNANDO 
CASTRO DE SOUZA – R$ 545,50; JOÃO AURELIANO DOS SANTOS – R$ 4.000,00; JOSE IVANILDO DE F. MACIEL – R$ 830,00; JOSE NILSON 
SANCHES RODRIGUEIRO – R$ 444,00; KARINA APARECIDA LEANDRO – R$ 920,00; LUCIANA ANICELLI – R$ 780,00; LUCIANE MARIA DA 
CRUZ TONHOSOLO – R$ 330,00; MARCOS DAVI PAULINO DOS SANTOS – R$ 810,00; MARIA IZABEL RODRIGUES DE SOUSA – R$ 90,00; 
MARISA LISBOA DE OLIVEIRA – R$ 265,00; PAULO SERGIO AZEITÃO – R$ 180,00; RODRIGO FRANCISCO LOBO – R$ 360,00; ROSANGELA 
APARECIDA DE OLIVEIRA GRACIA – R$ 1.400,00;VANESSA SILVEIRA DE JESUS – R$ 380,00. TOTAL CREDORES CLASSE I: R$ 62.757,50. 
CLASSE III – Credores Quirografários: AB BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – R$ 50.742,91; AGROINDUSTRIAL 
IRMAOS DALLA COSTA LTDA – R$ 28.782,14; ANTONIA VALNEIDE PINHEIRO – R$ 4.000,00; APETITO FOODS LTDA – R$ 68.012,22; 
ATACADAO SA – R$ 11.780,00; AUDITRAN CONSULTORIA EMPRESARIAL COMERCIAL LTDA – R$ 200.427,00; AV 09 COMERCIO EXTERIOR 
LTDA – R$ 4.644,87; BANCO BRADESCO S.A. – R$ 531.747,40; BANCO RENDIMENTO S.A. – R$ 891.984,00; BANCO SAFRA S.A. – R$ 
5.008.413,31; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. – R$ 1.046.070,28; BRASFISH INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – R$ 
18.419,78; BRASIL EXCELLANCE COMERCIAL E EXPORTADORA DE BEBIDAS LTDA – R$ 49.229,40; BRICO BREAD ALIMENTOS LTDA. – R$ 
42.437,47; BUNGE ALIMENTOS SA – R$ 3.200,70; CAMIL ALIMENTOS S A – R$ 15.829,47; CARGILL AGRICOLA S A – R$ 15.034,46; CARLOS 
EDUARDO GALGARO – R$ 500.000,00; CASTROLANDA – COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL LTDA – R$ 4.800,00; CERVEJARIA SANTA 
CATARINA LTDA – R$ 159.112,45; CERVEJARIA SYNERGY LTDA – R$ 2.068,80; CERVEJARIA TUPINIQUIM LTDA – R$ 9.626,40; COMPANHIA 
BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO – R$ 310,08; COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL – R$ 72.021,90; COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL LAR – R$ 110.500,00; COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CONSOLATA – R$ 47.858,04; COREX IMPORTACAO 
E EXPORTACAO LTDA. – R$ 268.091,15; CP COMERCIAL S/A. – R$ 6.902,00; DELAMARIE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA – R$ 5.790,00; 
DESSIMONI E BLANCO SOCIEDADE DE ADVOGADOS – R$ 7.500,00; DESTILARIA BIZANTINA INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LTDA 
– R$ 1.816,76; DIP FRANGOS S.A. – R$ 168.696,00; FAITEC INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA – R$ 1.314,97; FILLETTINO QUEIJOS 
EIRELI. – R$ 5.850,00; FINE EPP PERFORMANCE – R$ 1.896.106,36; FRIGBRASIL COMERCIAL DE CARNES E ALIMENTOS LTDA – R$ 
36.000,00; FRIGORIFICO NOSSO LTDA – R$ 14.431,30; FRIGORIFICO RAINHA DA PAZ LTDA – R$ 161.207,24; FRIGORIFICO SAO MIGUEL 
LTDA – R$ 54.769,46; FRIMESA COOPERATIVA CENTRAL – R$ 23.556,97; FX AMERICA IMPORTACAO EXPORTACAO EIRELI – R$ 11.100,00; 
GOLDERIE TRADING CIA LTDA - U$ 21.355,18; GREENYARD FROZEN BRAZIL LTDA – R$ 63.696,92; HIPER HOLDING LTDA – R$ 2.950,60; 
IND COM CARNES E DERIV BOI BRASIL LTDA – R$ 86.700,71; INDUSTRIA E COMERCIO DE LATICINIOS GUGU LTDA – R$ 7.768,50; INDUSTRIA 
E COMERCIO MARVI LTDA – R$ 1.062,81; ISIS BRASIL IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA – R$ 7.680,00; ITAÚ UNIBANCO S.A. – R$ 
2.165.715,83; J A COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS E SERVICOS LTDA – R$ 9.065,06; J3 IND. COM IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
PESCADOS EIRELI – R$ 51.570,69; JBS S A – R$ 338.303,19; JTC DISTRIBUIDORA LTDA – R$ 18.577,42; LATICINIOS ALHAMBRA LTDA – R$ 
23.601,60; LATICINIOS HARMONIA LTDA – R$ 40.816,00; LATICINIOS SÃO VICENTE DE MINAS S A – R$ 22.872,60; LUCIANO TORELLI & CIA 
LTDA – R$ 26.315,28; M P F NOVA UNIAO ALIMENTOS LTDA – R$ 20.358,96; MARCAPI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA – R$ 16.050,00; 
MCCAIN DO BRASIL ALIMENTOS LTDA - U$ 124.133,38; MECANO PACK EMBALAGENS S A – R$ 5.160,60; MINERVA SA – R$ 48.709,42; MIX 
TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA – R$ 4.500,00; MOLINA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – R$ 83.000,00; MULT BEEF 
COMERCIAL LTDA – R$ 7.524,00; NACOM GOYA INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – R$ 7.634,00; NATURAL PORK ALIMENTOS S 
A – R$ 40.000,00; NORONHA INDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA – R$ 82.900,00; NOSTRO BEEF ALIMENTOS IMPORTACAO E 
EXPORTACAO EIRELI – R$ 112.108,74; PEIXES MARES DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PESCADOS L – R$ 25.760,00; PEIXES 
MEGGS PESCADOS LTDA – R$ 48.648,60; PLANALTO COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA – R$ 171.251,66; POLENGHI 
INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA. – R$ 3.712,50; POLICO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA – R$ 57.010,73; RAINHA INDUSTRIA E COMERCIO 
DE ALIMENTOS EIRELI – R$ 5.532,80; SEARA ALIMENTOS LTDA -R$ 92.670,17; SOVENA BRASIL SERVICOS DE CONSULTORIA COM DE 
ALIMENTOS LTDA – R$ 107.282,38; SUL PEIXE COM E IMP DE FRUTOS DO MAR ALIM E BEBIDAS LTDA – R$ 19.015,54; TOPSERVICE DISTR 
PROD CONSUMO PESSOAL LTDA – R$ 8.100,67; VIBRA AGROINDUSTRIAL SA – R$ 188.556,14; ZANCHETTA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
– R$ 304.661,99. TOTAL CREDORES CLASSE III: R$ 16.191.508,56 E USD 145.488,56. CLASSE IV - Credores ME e EPP: AR-TE INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA ME – R$ 3.455,39; ASRIEL SERVICOS AUTOMOTIVOS EIRELI - ME – R$ 3.780,00; BREW 
CENTER CERVEJAS ESPECIAIS LTDA - EPP – R$ 25.429,10; CHEF PRIME SERVICOS DE ARTE CULINARIA E GOURMET LTDA ME – R$ 
6.000,00; CONGE FRUTAS LTDA EPP – R$ 20.543,48; IVETE E IVETE MANUTENCAO DE MAQUINAS DE REFRIGERACAO LTDA ME – R$ 186,55; 
LATICINIOS DANIEL COLLE LTDA EPP. – R$ 6.000,00; LENECRUZ INDUSTRIA E COMERCIO DE MASSAS ALIMENT LTDA ME – R$ 22.841,73; LM 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EPP – R$ 8.384,52; PERFEITA ALIMENTOS LTDA EPP – R$ 2.370,00; PESCATA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS LTDA ME – R$ 8.868,00; PLANALTO COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EPP – R$ 9.210,76; PRACTICE ALIMENTOS 
LTDA EPP – R$ 24.032,50; PREMIER PESCADOS COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EPP – R$ 20.970,00; SIMOES DA COSTA 
INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA EP – R$ 79.876,73. TOTAL CREDORES CLASSE IV: R$ 241.948,76. TOTAL GERAL R$ 
16.496.214,82 E USD 145.488,56. "A Habilitação de Crédito / Impugnação de Crédito deverá ser interposta pelo peticionamento eletrônico 
inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG nº 219/2018." Habilitações apresentadas nos autos digitais 
não serão consideradas. Na ocasião da apresentação das habilitações e divergências, os credores deverão indicar dados completos da 
conta bancária (nome do titular da conta, número do CPF/CNPJ do titular da conta, número da agência e da conta bancária) para que, 
conforme previsão do artigo 1.113, § 3º, 4º e 5º das NSCGJ/TJSP (PROVIMENTOS nº 50/1989 e 30/2013), possam receber eventuais valores 
através da prévia expedição de ofício ao banco. Para que produza seus regulares efeitos de direito é expedido o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2020. 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 16ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA 
CAPITAL. Processo: nº 0030001-66.2017.8.26.0100. Executados: requerido(s) VASCONCELOS E MOTA, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, JOSÉ RAUL
MARTINS VASCONCELOS, LUCIANA MOTA. Um veículo tipo pick-up, MMC/L200 Triton 3.2 D, ano/modelo 2009/2010, cor preta, diesel, placa 
DYE1144, Chassi 93XJRKB8TAC916270, RENAVAM 166212741, em bom estado de conservação, com 170.000 km.  Rua Afonso Celso, nº718, São 
Paulo/SP. Lance mínimo no 1º leilão: R$ 46.212,41 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 27.727,44 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). 
DATAS DOS LEILÕES - 1º Leilão começa em 09/10/2020 às 15h40min, e termina em 15/10/2020 às 15h40min; 2º Leilão começa em 15/10/2020 às 
15h41min, e termina em 04/11/2020 às 15h40min. Fica(m) o(s) requerido(s) VASCONCELOS E MOTA, SOCIEDADE DE ADVOGADOS, JOSÉ RAUL 
MARTINS VASCONCELOS, LUCIANA MOTA, bem como seu(s) cônjuge(s), se casado(a)(s) for(em), bem como o credor DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRÂNSITO - DETRAN - SP e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, 
bem como da Penhora realizada em 19/08/2019. 

 GAZETA DE SÃO PAULO – 15/09/2020 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 38ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL DO FORO CENTRAL
DA COMARCA DA CAPITAL. Processo: nº 0134019-85.2010.8.26.0100. Executados: executado(s) INDÚSTRIA DE MÓVEIS MOVELAR LTDA, 
DOMINGOS SAIRO RIGONI, MARIA DE LOURDES GAVA RIGONI – Área Industrial com 59.968,67m², +-25.000,00 de área construída - desativada em 
Linhares/ES . Rod. BR 101, km 144, nºs/n, Linhares/ES - Contribuinte: não consta. Descrição completa na Matrícula nº 35.121 do 1ª CRI de Linhares/ES. 
Lance mínimo na 1ª praça: R$ R$ 68.377.910,00 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 41.026.74 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização).  
DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 19/10/2020 às 13h30min, e termina em 22/10/2020 às 13h30min; 2ª Praça começa em 22/10/2020 às 
13h31min, e termina em 11/11/2020 às 13h30min.Ficam os executado(s) INDUSTRIA DE MÓVEIS MOVELAR LTDA, DOMINGOS SAIRO RIGONI, 
MARIA DE LOURDES GAVA RIGONI, bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), , bem como os credores CATIANE SARMENTO BARBOSA, 
REINALDO DOS SANTOS DANTAS, ALDIMAR PRETTI, ANTONIO CARLOS VEIGA DE JESUS, ELIANA GUILHERMINO NASCIMENTOS E OUTROS, 
JOSE PAULO SOBRINHO, ELIAS QUIRINO FAGUNDES E OTUTROS, SETA EMBALANGENS LTDA, SUDATI PAINÉIS LTDA, CRISTIANE 
MENDONÇA E ROWENA FERREIRA TOVAR, RONALDO DE ALMEIDA NERY E OUTROS, FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS INVISTA CF, UNIÃO - FAZENDA NACIONAL - VITORIA/ES e demais interessados, INTIMADOS das 
designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 19/11/2013. 

 GAZETA DE SÃO PAULO – 15/09/2020 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003‐0677 | WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 13ª Vara Cível DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL. 
Processo: nº 0237885-51.2006.8.26.0100. Executados: requerido(s) OLINDA LANDOLFI BOCCALINI (ERNANDES) - Sala nº 54 - com 36,1396m² - Av. 
Paes de Barros, 409 e 411 - São Paulo. Avenida Paes de Barros, nº409-411, São Paulo/SP - Contribuinte nº 028.029.01052. Descrição completa na 
Matrícula nº 47.540 do 7º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 255.828,02 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 127.914,01 (50% do valor de 
avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 19/10/2020 às 10h30min, e termina em 22/10/2020 às 10h30min; 2ª 
Praça começa em 22/10/2020 às 10h31min, e termina em 11/11/2020 às 10h30min.Ficam os requerido(s) OLINDA LANDOLFI BOCCALINI 
(ERNANDES), bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), , bem como os credores MUNICIPIO DE SÃO PAULO, terceiro(a) interessado JOSE 
CARLOS FERREIRA, IRACEMA GONZALEZ LOSADA e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s)
para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 11/11/2014. 

 GAZETA DE SÃO PAULO- 15.09.2020 
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EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE LIMEIRA. Processo: 
nº 1007739-32.2014.8.26.0320. Executados: executado(s) GREGORY GOMES DE MORAIS - ME (NOME FANTASIA: ESTILOSA BIJU), HÉLIO 
APARECIDO GOMES DE MORAIS, ELIANE RIBEIRO DE ALMEIDA GOMES DE MORAIS – NUA PROPRIEDADE - Uma casa de morada de 02 
andares, situado à Rua Pernambuco, nº 124, Vila Brasil, Santa Bárbara D Oeste/SP. Contribuinte nº 15.07363.54.23.0041.01.001. Descrição completa 
na Matrícula nº 41.859 do 1ª CRI de Santa Bárbara D'Oeste/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 1.144.597,25 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 
1.053.029,47 (92% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 06/11/2020 às 14h10min, e termina em 
10/11/2020 às 14h10min; 2ª Praça começa em 10/11/2020 às 14h11min, e termina em 30/11/2020 às 14h10min. Ficam os executados GREGORY 
GOMES DE MORAIS - ME (NOME FANTASIA: ESTILOSA BIJU), HÉLIO APARECIDO GOMES DE MORAIS, ELIANE RIBEIRO DE ALMEIDA GOMES 
DE MORAIS, os coproprietários OSMAR GOMES DE MORAIS, VALDIRA GOMES DE MORAIS PONGILO, CLÓVIS PONGILO, ELIANA GOMES DE 
MORAIS COLOMBO , WILSON JOSÉ COLOMBO, EDEJAR GOMES DE MORAIS, usufrutuário MAURO GOMES DE MORAIS, bem como de seus 
cônjuges,  se casados forem, os credores MV1 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, ANCAR IVANHOE CAMPINAS S/A, CONDOMÍNIO 
SHOPPING CENTER PIRACICABA, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação 
pessoal, bem como da Penhora realizada em 04/03/2015. 
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TORRE CORRETORA DE CAMBIO LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
CNPJ/MF N.o 57.582.264/0001-18 - EDITAL LEILÃO DE BENS MÓVEIS 

TORRE CORRETORA DE CAMBIO LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, representada pelo liquidante nomeado, Sr. Valder Viana de Carvalho, 
conforme consta do Ato do Presidente do Banco Central do Brasil n.o 128/2020, de 03/08/2020, devidamente autorizada pelo Banco Central do 
Brasil - Lei 6.024/74 (Autorização – Ofício 17537/2020-BCB/DERES – PE 179229 de 07/08/2020), comunica aos interessados que venderá através 
de Leilão Público, a ser realizado pela Sra. Tatiana Hisa Sato, Leiloeira Oficial, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n.o 817, 
no dia 06 de Outubro de 2020, às 11:00 Horas, de forma presencial na Travessa Comandante Salgado n.o 75, Fundação, São Caetano do Sul/SP – 
CEP: 09.520-330 e on-line através do site www.satoleiloes.com.br, os bens móveis abaixo descritos, obedecidas as condições de pagamento e as 
regras a seguir: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: À VISTA – O pagamento deve ser efetuado até 24 (vinte e quatro ) horas à partir da data de 
encerramento do leilão em depósito em conta corrente do leiloeiro.  COMISSÃO DO LEILOEIRO: Caberá ao arrematante pagar ao leiloeiro, a título 
de comissão, 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação. A comissão do Leiloeiro deverá ser paga através da rede bancária, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas a contar da data do encerramento do leilão. INADIMPLÊNCIA: Caso o arrematante não pague o preço do bem arrematado 
ou do sinal mínimo obrigatório para parcelamento e a comissão do Leiloeiro Oficial no prazo estipulado, a arrematação ficará cancelada, devendo 
o arrematante pagar o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor arrematado a título de comissão ao Leiloeiro Oficial. Poderá o Leiloeiro 
emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o a protesto por falta de pagamento, sem prejuízo da execução prevista no 
artigo 39, do Decreto no 21.981/32. O Leiloeiro Oficial poderá, nesta hipótese, solicitar a inclusão dos dados cadastrais do arrematante junto aos 
órgãos de proteção ao crédito.  CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO LEILÃO: Os interessados nos bens móveis apregoados neste leilão para 
participação on-line, deverão fazer prévio cadastro/habilitação no site do Leiloeiro www.satoleiloes.com.br, aceitar as regras de participação 
dispostas no referido site e enviar a documentação necessária mencionada no pedido de habilitação, para que estejam aptos a ofertarem lances 
em conformidade com as disposições deste Edital. Se o arrematante estiver presente no Leilão, a documentação acima deverá ser apresentada ao 
Leiloeiro até o encerramento do leilão, não sendo obrigatório o seu envio prévio. FOTOS: As fotos e descrições dos veículos a serem apregoados 
são disponibilizadas no site www.satoleiloes.com.br. As fotos e as informações divulgadas quanto a situação física dos bens móveis são 
meramente ilustrativas, não servindo de parâmetro para demonstrar o estado dos veículos. LANCES: Os lances poderão ser ofertados através do 
site www.satoleiloes.com.br. Todos os lotes terão horário previsto de encerramento (relógio disponível na seção “sala de disputa” do site do 
Leiloeiro), sendo certo que, caso o leiloeiro receba algum lance nos 30 (trinta) últimos segundos do fechamento do lote, o cronômetro retroagirá 
a 30 (trinta)segundos do encerramento do lote e assim sucessivamente a cada lance efetuado nos últimos 30 (trinta) minutos de cada lote, sendo 
assim, nenhum lote se dará por encerrado, caso o maior e último lance não permaneça por 30 (trinta) segundos ou mais do seu encerramento, 
dando a todos os interessados a oportunidade de efetuar novos lances, no tempo hábil de 30 (trinta)segundos do encerramento de cada lote. 
FORMALIZAÇÃO: A TORRE CORRETORA DE CAMBIO LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL será responsável pelo pagamento de todas as 
despesas de regularização, tais como: IPVA, multas, seguro obrigatório, licenciamento até a data de encerramento do Leilão, exceto a transferência 
de propriedade para o arrematante. DISPOSIÇÕES GERAIS: A documentação necessária para a formalização da venda será exigida de todos que 
desejem habilitar-se no leilão, não poderá o Arrematante alegar desconhecimento do estado em que o bem se encontra . Os lotes serão vendidos 
a quem maior lance oferecer, reservando-se o Comitente Vendedor ao direito de liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado. O Leiloeiro 
estará apto a esclarecer ou complementar as informações relativas aos bens móveis. O Arrematante não poderá alegar desconhecimento das 
condições, características e estado de conservação dos veículos adquiridos, fica o Arrematante responsável por quaisquer débitos, despesas e/ou 
tributos que incidam sobre os veículos a partir da arrematação. Ao concorrer na aquisição dos veículos que compõem os lotes do presente leilão, 
ficará caracterizada a aceitação pelo interessado de todas as condições estipuladas neste edital. Outras informações poderão ser obtidas através 
do telefone (11)4223-4343. As demais condições obedecerão ao disposto no Decreto Federal 21.981 de 19.10.1932, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto Lei 22.427 de 01.02.1933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.  LOTE 001 – MERCEDES-BENZ C180 Turbo, Ano/ Mod :2013/ 
2013, Cor: Cinza , Placa: EMW1988, Chassi : WDDGF3BW5DA839289, Renavam: 005537417974 – Veiculo Blindado - VALOR MÍNIMO R$51.087,00; 
LOTE 002 – HYUNDAI IX35 2.0, Ano/Mod: 2012/2013, Cor: Preto, Placa: FSM1999, Chassi: KMHJYB81DBU564319, Renavam: 00489657052 – 
Veiculo Blindado - VALOR MÍNIMO R$40.707,00; LOTE 003 – HYUNDAI Veracruz 3.8 V6, Ano/Mod: 2008/2009, Cor: Preto, 
Placa: EJB2924, Chassi: KMHNU81CP9U086821, Renavam: 00153754125 – Veiculo Blindado - VALOR MÍNIMO R$29.964,00; 

São Paulo, SP 16 de Setembro de 2020. 

VALDER VIANA DE CARVALHO 
LIQUIDANTE 

www.gazetasp.com.br      
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Instituto de Educação Consolata
CNPJ: 14.334.375/0001-00

Relatório da Administração
Prezados Senhores, A Diretoria do Instituto de Educação Consolata, apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e respectivas Notas Explicativas, assim como o Relatório dos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, em cumprimento às disposições legais, estatutárias. Permaneceremos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimen-
tos que eventualmente possam ser necessários.                        São Paulo, 04 de setembro de 2020.                        À Diretoria.

 2019 2018
Receitas Operacionais 1.437.993,11 1.280.646,81
Com Restrição 1.437.993,11 1.280.646,81
Contribuições 17.212,32 15.400,63
Outros Programas (Atividades) 1.420.780,79 1.258.147,00
Outras Receitas - 7.099,18
Sem Restrição - -
Contribuições e Doações Voluntárias - -
Custos e Despesas Operacionais (1.129.140,09) (1.019.621,97)
Com Programas (Atividades)
Educação (1.129.140,09) (1.019.621,97)
Salários
Salários C/ Restrição (1.129.140,09) (1.019.621,97)
Resultado Bruto 308.853,02 261.024,84
Despesas Operacionais (243.319,61) (256.078,95)
Trabalhistas - -
Trabalhistas c/ Restrição - -
Serviços Profi sionais (16.960,45) -
Administrativas (59.831,10) (30.411,51)
Impostos e Taxas (1.980,44) (627,80)
Depreciação e Amortização (15.255,96) (14.520,39)
Manutenção com Restrição (149.291,66) (210.519,25)
Resultado Financeiro (3.138,86) (4.375,55)
Receitas Financeiras 33,01 44,24
Despesas Financeiras (3.171,87) (4.419,79)
Superávit/Défi cit do Período 62.394,55 570,34

Descrição 2019 2018
Resultado Liquido do Exercicio 62.394,55 570,34
Outros Componentes do Resultado Abrangente
Variação do Valor Justo do Ativo Financeiro Disponível para Venda
Efeitos Tributários sobre Outros Componentes do Resultado Abrangente
Total
Resultado Abrangente do Exercicio 62.394,55 570,34

1. Método Indireto 2019 2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit (Défi cit) do Período 62.394,55 570,34
Ajustes por:
(+) Depreciação/Amortização 15.255,96 14.520,39
Superávit (Défi cit) Ajustado 77.650,51 15.090,73
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes
Adiantamentos a Empregados (449,10) (4.861,75)
Outros Valores a Receber 1.039,84 1.040,04
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes
Fornecedores de bens e serviços - (31.884,22)
Obrigações com Empregados - -
Obrigações Tributárias 6.750,36 4.470,13
Provisão de férias e encargos 8.430,69 35.781,28
Recursos de Convênios em Execução - -
Outras Obrigações a Pagar 7.902,88 129,61
(=) Caixa Líquido Gerado pelas
 Atividades Operacionais 101.325,18 19.765,82
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (5.173,03) (4.012,00)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Investimento (5.173,03) (4.012,00)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Recebimentos de Empréstimos
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de Financiamento
(=) Aumento Líquido de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 96.152,15 15.753,82
Caixa e Equivalentes de
 Caixa no Início do Período 182.307,49 166.553,67
Caixa e Equivalentes de
 Caixa no Fim do Período 278.459,64 182.307,49
 96.152,15 15.753,82

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de Dezembro de 2019 e 2018

   Total
 Patrimônio Superávit/ Patrimônio
 Social Défi cit Líquido
Saldos Finais em 31.12.2017 - 137.861,73 137.861,73
Movimentação do Período
Superávit/Défi cit do Período - 570,34 570,34
Ajustes 1
Saldos Finais em 31.12.2018 - 138.432,07 138.432,07
Movimentação do Período
Superávit/Défi cit do Período - 62.394,55 62.394,55
Ajustes 1 - - -
Saldos Finais em 31.12.2019 - 200.826,62 200.826,62

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - em Reais.

Demonstração do Resultado

DFC - Demonstrativo de Fluxo de Caixa
em 31 de Dezembro de 2019 e 2018

Ativo 2019 2018
Circulante 340.671,47 244.070,22
Caixa e Equivalentes de Caixa 278.459,64 182.307,49
Caixa 1.350,39 1.555,95
Banco C/Movimento - Recursos com Restrição 115,56 40.848,19
Banco C/Movimento - Recursos sem Restrição 1.319,61 5.134,80
Aplicações Financeiras C/ Restrição 275.674,08 134.768,55
Mensalidades de Terceiros - -
Adiantamentos Diversos 62.211,83 61.762,73
Não Circulante 13.832,00 24.954,77
Realizável a Longo Prazo 13.832,00 24.954,77
Imobilizado 13.832,00 24.954,77
Móveis e Utensílios 5.200,00 5.200,00
(-) Depreciação Acumulada (5.200,00) (4.160,16)
Bens Intangíveis com Restrição 94.728,50 89.555,47
(-) Amortização Acumulada (80.896,50) (65.640,54)
Total do Ativo 354.503,47 269.024,99

Passivo 2019 2018
Circulante 153.676,85 130.592,92
Fornecedores de bens e serviços - -
Obrigações com Empregados 143.416,96 123.842,22
Encargos Sociais 36.124,99 24.980,94
Provisões 107.291,97 98.861,28
Obrigações Tributarias 76,44 4.470,13
Outras Obrigações 10.183,45 2.280,57
Não Circulante - -
Outras Obrigações - -
Patrimônio Social 200.826,62 138.432,07
Superávit ou Défi cit Acumulado 138.432,07 137.861,73
Superávit ou Défi cit do Exercicio 62.394,55 570,34
Total do Passivo 354.503,47 269.024,99

1. Contexto Social: O Instituto de Educação Consolata, fundado em 05 
de Julho de 2.011, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, é 
uma associação civil e sem fi ns lucrativos, com prazo de duração indetermi-
nada. O Instituto é constituído conforme segue: Instituto de Educação 
Consolata - Creche Padre Bernardo Gora - CNPJ: 14.334.375/0001-00, 
sediada à Rua Galeão São Vicente nº 19, CEP: 02.651-100 - Jardim Perí - São 
Paulo/SP. O Instituto, com personalidade e patrimônio distintos dos de 
seus associados, reger-se-á pelo seu Estatuto Social, seu regimento interno 
e regulamentos específi cos. Conforme rege seu Estatuto Social, O Instituto 
possui como suas principais fi nalidades: a) Manter e Educação Básica, forma-
da pela Educação Infantil - Creche e Pré-Escola, Ensino Fundamental, Ensino 
Médio e Educação de Jovens e Adultos, incluindo a educação Profi ssional; b) 
Prestar atendimento sócio assistencial às crianças e adolescentes, pelo ser-
viço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; c) Oferecer espaço para 
lazer sadio, ofi cinas criativas em vista da socialização e desenvolvimento dos 
dons, habilidades e integração social. d) Desenvolver projetos educativos, 
culturais e sociais, na construção de uma comunidade participativa, solidá-
ria e comprometida com a cidadania; e) Proporcionar a Educação Superior, 
estimulando a criação cultural e o desenvolvimento do espírito cientifi co e 
do pensamento refl exivo; f) Promover ações que assegurem o uso ecologi-
camente sustentável do meio ambiente; g) Educar as crianças, adolescen-
tes e jovens com programação integrada do lazer, esporte, convivência e 
fortalecimento do vínculo familiar e comunitário; h) Promover o serviço da 
Pastoral de Proteção Social dentro das diretrizes da Igreja Católica; i) Pos-
sibilitar cursos à distância, utilizando a tecnologia como favorecimento ao 
acesso à educação; j) Promover a inclusão social, utilizando as tecnologias 
da informação - ‘Informática’, como instrumento de inclusão e exercício da 
cidadania; k) Promover e atender preponderantemente na área da Educação 
Infantil, dado como fi nalidade o desenvolvimento integral da criança até seis 
anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, espiritual, intelectual 
e social, completando a ação da família e da comunidade, sendo que a ava-
liação da criança far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu de-
senvolvimento, com o objetivo de promoção humana, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, atendendo às Resoluções do Conselho Federal 
de Contabilidade, CFC nº 1.376/2011, que altera a NBC TG 26 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, a CFC nº 1.152/2009 que aprovou a NBC TG 
13 - Adoção Inicial da Lei 11.638/2007 e da Lei 11.941/2009 que alteraram 
artigos da Lei 6.404/76, e especialmente a Resolução CFC nº.1.409/2012, que 
aprovou a interpretação técnica ITG 2002 (R1) no qual estabelece critérios e 
procedimentos específi cos de avaliação, de reconhecimento das transações 
e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as 
informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas das “Entida-
des sem fi nalidade de lucros”. 3. Principais Práticas Contábeis: As Diretri-
zes Contábeis adotadas para contabilização das operações e elaborações das 
Demonstrações Financeiras e Contábeis, entre outras, foram as seguintes: a) 
Caixas e equivalente de caixa: Conforme determina as normas de contabi-
lidade, apresentação das demonstrações contábeis, os valores contabiliza-
dos neste sub-grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em 
conta bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características 
de liquidez de curto prazo e que não estão sujeito a risco de mudança de va-
lor. Os valores representados pelas aplicações fi nanceiras estão registrados 
ao custo original acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de encer-
ramento das demonstrações. As aplicações fi nanceiras (fundos de curto pra-
zo) estão apresentadas pelos valores aplicados, acrescidos dos rendimentos 
fi nanceiros auferidos até a data do balanço; Outros Ativos Circulantes e 
Não Circulantes O Ativo Circulante e Ativo Não Circulante, estão demons-
trados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, ren-
dimentos proporcionais ou correções auferidas até a data do encerramento 
do Balanço; b) Imobilizado: c) Apresentados ao custo de aquisição ou 
construção, reduzido da depreciação acumulada, que é calculada pelo mé-
todo linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, tempo este 
considerado pela empresa e não com base nas taxas determinadas para fi ns 
de Imposto de Renda. d) Passivo Circulante: Demonstrado pelos valores co-
nhecidos e calculáveis até a data de encerramento do balanço; e) Apuração 

do Superávit / Défi cit do Exercício: Para a apuração do superávit / défi cit, 
as receitas e as despesas foram registradas e apropriadas utilizando-se o regi-
me de competência de exercícios, conforme os princípios de contabilidade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2019 2018
Caixas 1.350,39 1.555,95
Bancos conta movimento 1.435,17 45.982,99
Aplicações fi nanceiras 275.674,08 134.768,55
 278.459,64 182.307,49
a) O Instituto mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios apli-
cados fi nanceiramente enquanto não reinvestidos em atividades ligadas 
ao seu objeto social. b) As aplicações fi nanceiras estão classifi cadas como 
caixa e equivalentes de caixa, por possuir liquidez imediata e pelo fato da 
administração efetuar resgates rotineiros em conformidade com a necessi-
dade de caixa. c) Os rendimentos fi nanceiros referentes essas aplicações são 
reconhecidos mensalmente.
5. Outros Créditos e Valores 2019 2018
Adiantamentos 62.211,83 61.762,73
 62.211,83 61.762,73
Os outros créditos e valores estão assim demonstrados:
a) Adiantamentos: composto por adiantamentos a funcionários.
6. Composição do Imobilizado
Descrição Depreciação 2019 2018
Móveis/Utensílios e Instalações 10 % 5.200,00 5.200,00
Depreciação acumulada  (5.200,00) (4.160,16)
Total  - 1.039,84
O imobilizado está demonstrado pelo valor do custo de aquisição; a) A de-
preciação é calculada linearmente, com base na estimativa de vida útil dos 
bens, às taxas anuais de 4% para imóveis e 10% para os demais bens;
7. Intangível
Descrição 2019 2018
Bens Prefeitura 94.728,50 89.555,47
Amortização acumulada (80.896,50) (65.640,54)
Total 13.382,00 23.914,93
8. Outras Obrigações
Descrição 2019 2018
Obrigações fi scais (a) - -
Provisão de férias e encargos (b) 143.416,96 123.842,22
Outras obrigações (c) 10.259,89 6.750,70
Total 153.676,85 130.592,92
Composto por outras obrigações (passivo circulante) calculadas e registra-
das até a data do balanço, conforme apresentado: a) Obrigações fi scais: 
composto por encargos sociais decorrentes da folha de pagamento, im-
postos retidos de terceiros, apurados até a data do balanço; b) Provisão de 
férias e encargos: refere-se a valores de férias dos colaboradores adquiridas 
proporcionalmente até a data do balanço, acrescidas dos encargos sociais 
pertinentes (PIS, FGTS e INSS); c) Outras obrigações: Outras contas e tribu-
tos a pagar. 9. Patrimônio Líquido Social: O Patrimônio Líquido Social da 
entidade é constituído por: a) Superávits/Défi cits acumulados reconhecidos 
ao longo da existência da entidade. b) Rendimentos produzidos por todos os 
seus bens e direitos, de acordo com sua fi nalidade estatutária.
Os valores estão demonstrados conforme segue:
Patrimônio Social 2019 2018
Superávits/Défi cits Acumulados 138.432,07 137.861,73
Superávit/Défi cit de exercícios 62.394,55 570,34
Ajustes patrimoniais - -
Total 200.826,62 138.432,07
10. Outras Informações: a) Origem e aplicação dos recursos: Os recursos 
gerados pela Entidade tiveram origem de suas atividades associativas, estan-
do comprometidos em sua totalidade com a Associação. A entidade em 12 de 
novembro de 2014 fi rmou convenio com a Prefeitura do Município de São Pau-
lo com a proposta de custear o atendimento às crianças por meio de Centro 
de Educação Infantil/Creche, conforme termo de Convênio 341/SME/2014-RP 
assinado por ambas as partes. A entidade em 28 de dezembro de 2017 fi rmou 
com a Prefeitura do Muicípio de São Paulo o Termo de Colaboração nº 919/
DRE FB/2017 - RPP - Processo SEI Nº 6016.2017/0056004-6 DOTAÇÃO: 16.00.1
6.13.12.365.3010.2.828.3.3.50.39.00.00 para se adequar à Portaria nº 4548/17.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis.
Aquiléo Fiorentini - Presidente - RG 8.134.813-7 - SSP/SP Luiz Andriolo - Tesoureiro - RG 2.128.153-0 - SSP/PR Nelson Luiz da Silva - Contador - TC CRC : 1SP081578/O-8

Aos associados do Instituto de Educação Consolata. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Ins-
tituto de Educação Consolata. que compreendem o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2019 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Instituto de Educação Consolata. 
Em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Instituto de Educação Consolata. De acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e nas normas Profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do Auditor: A administração 
do Instituto de Educação Consolata. é responsável por essas e outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em nossa conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, consistente, com as demonstrações contábeis ou com nossos conhecimen-
tos, obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório de Administração somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as praticas contábeis adotadas pelo Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de o Instituto de Educação Consolata. Continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar o Instituto de Educação 
Consolata. Ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança do Instituto de Educação Consolata são aqueles com responsabilida-

de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos do 
Instituto de Educação Consolata. Avaliamos a adequação das politicas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza signifi cativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional do Instituto de Educação Consolata. Se concluirmos que existe 
uma incerteza signifi cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras pode levar o Instituto de Educação Consolata a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pelo governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos. São Paulo (SP), 04 de setembro de 2020. Luiz Carlos Sales - CRC - 1SP 048.626/0-4 - Responsável Técnico.

Instituto Missões Consolata
CNPJ: 60.915.477/0001-29

Relatório da Administração
Prezados Senhores, A Diretoria do Instituto Missões Consolata, apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e respectivas Notas Explicativas, assim como o Relatório dos Auditores
Independentes, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, em cumprimento às disposições legais, estatutárias. Permaneceremos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos
que eventualmente possam ser necessários.                        São Paulo, 04 de setembro de 2020.                         À Diretoria.

 2019 2018
Receitas Operacionais 4.235.137,28 4.023.740,63
Alugueis 2.146.225,48 1.873.078,21
Receitas com igreja 904.969,29 606.911,05
Contribuições/Doações 993.236,64 1.087.334,19
Receitas fi nanceiras 137.261,44 171.997,27
Outros Receitas (Atividades) 53.444,43 284.419,91
Total das Receitas 4.235.137,28 4.023.740,63
Resultado Bruto 4.235.137,28 4.023.740,63
Despesas Operacionais 5.025.087,70 4.390.693,47
Trabalhistas 416.094,33 390.485,31
Salários 502.561,84 486.251,84
Provisão de Férias e Encargos - -
Tributos e Contribuições 163.051,87 -
Administrativas 741.551,26 879.022,84
Impostos e Taxas 163.051,87 67.003,71
Depreciação e Amortização 351.602,58 355.295,95
Manutenção 178.277,10 129.778,97
Serviços Gerais 210.636,78 330.761,89
INSS/Convenios Associados 119.540,00 124.706,03
Doações e Auxílios 266.507,71 92.613,73
Viagens e Estadias 294.796,56 -
Materiais de consumo 266.507,71 362.047,56
Cursos, seminarios e palestras 382.547,35 384.673,44
Assistencia medica associados 968.360,74 788.052,20
Resultado Financeiro 25.357,91 11.813,33
Receitas Financeiras - -
Despesas Financeiras 25.357,91 11.813,33
Superávit/Défi cit do Período (815.308,33) (378.766,17)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2018 e 2019
 Patrimônio Social Ajuste Av.Patrim Superávit/ Défi cit Total Patrimônio Líquido
Saldos Finais em 31.12.2017 324.800,00 95.445.891,82 12.469.668,87 108.240.360,69
Incorporação de Bens ao Patrimonio - - - -
Superávit/Défi cit do Período - - (378.766,17) (378.766,17)
Ajustes de Exercicios Anteriores - - - -
Saldos Finais em 31.12.2018 324.800,00 95.445.891,82 12.090.902,70 107.861.594,52
Incorporação de Bens ao Patrimonio - (676.630,32) - (676.630,32)
Superávit/Défi cit do Período - - (815.308,33) (815.308,33)
Ajustes de Exercicios Anteriores - - - -
Saldos Finais em 31.12.2019 324.800,00 94.769.261,50 11.952.224,69 107.046.286,19

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Demonstração do Resultado
Ativo 2019 2018
Circulante 2.839.887,17 3.278.141,47
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.552.844,98 2.785.991,58
Caixa 44.928,92 65.167,25
Banco C/Movimento – Sem Restrição 99.572,80 165.988,98
Aplicações Sem Restrição 1.408.343,26 2.554.835,35
Créditos a Receber 1.287.042,19 492.149,89
Alugueis a Receber 1.222.770,95 428.478,66
Adiantamentos Diversos 16.834,85 16.571,89
Premios de Seguros a Apropriar 47.436,39 47.099,34
Não Circulante 104.396.937,66 104.760.816,24
Realizável a Longo Prazo - 20.000,00
Aplicações Financeiras - 20.000,00
Imobilizado 104.396.937,66 104.740.816,24
Imobilizado em Uso 108.280.420,52 108.272.696,52
(-) Depreciação Acumulada (3.883.482,86) (3.531.880,28)
Total do Ativo 107.236.824,83 108.038.957,71

Passivo 2019 2018
Circulante 190.538,64 177.363,19
Contas a Pagar 31.624,44 31.689,75
Obrigações com Empregados 27.473,40 22.664,00
Provisões - -
Provisão de Férias e Encargos 97.662,44 96.001,80
Obrigações 33.551,91 26.815,18
Obrigações Tributarias 226,45 192,46
Outras Obrigações - -
Não Circulante - -
Outras Obrigações - -
Patrimônio Social 107.046.286,19 107.861.594,52
Superávit ou Défi cit Acumulado 12.767.533,02 12.469.668,87
Superávit ou Défi cit do Exercicio (815.308,33) (378.766,17)
Incorporação de Patrimonio 324.800,00 324.800,00
Ajuste a Valor Presente Imobilizado 94.769.261,50 95.445.891,82
Total do Passivo 107.236.824,83 108.038.957,71

1. Contexto Social e Operacional: O Instituto Missões Consolata 
(IMC), é pessoa jurídica de direito privado, natureza denominada de 
Organização Religiosa (Lei 10.825/2003), de fi ns não lucrativos e não 
econômicos, benefi cente, cultural e cientifi ca. Conforme rege seu Esta-
tuto Social, a Entidade possui como principais fi nalidades, os serviços 
de assistência social e de organizações religiosas, bem como formação 
humana e espiritual, cultural, científi ca e profi ssional de associados e 
membros consagrados como Missionários da Consolata, assegurando 
sua manutenção de conformidade com os direitos fundamentais da 
pessoa humana. 2. Base de Preparação Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societá-
ria, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que condizem com 
a sua natureza e operações, como também e às normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC 
n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e proce-
dimentos específi cos de avaliação, de registros dos componentes e 
variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, 
e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das 
Entidades sem fi nalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações 
fi nanceiras foi aprovada pela administração em 26 de abril de 2.020. 
2.1 Base de Mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos 
fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, do 
ativo imobilizado e dos investimentos (imóveis) que estão mensura-
dos a valor justo adotando-se o custo atribuído. 2.2 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras e contábeis 
são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional aplicada no país. 
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras.
a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de cai-
xa: Conforme determina as normas de contabilidade, apresentação das 
demonstrações contábeis, os valores contabilizados neste sub-grupo 
representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, 
bem como recursos que possuem as mesmas características de liquidez 
de curto prazo e que não estão sujeitos a risco de mudança de valor.
Os valores representados pelas aplicações fi nanceiras estão registrados 
ao custo original acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de 
encerramento das demonstrações. As aplicações fi nanceiras (fundos de 
curto prazo) estão apresentadas pelos valores aplicados, acrescidos dos 
rendimentos fi nanceiros auferidos até a data do balanço; • Investimen-
tos (imóveis): Corresponde aos imóveis de propriedade da Entidade com 
o objetivo de auferir rendas. Contempla a depreciação correspondente, 
que é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de 
vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e não 
circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos e/ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais in-

corridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão 
é reconhecida no balanço quando a entidade possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é prová-
vel que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. d) Patrimônio social: Composto pelos resultados 
obtidos ao longo do período de existência da entidade, que não tem 
capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme 
prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Apuração do superávit 
(défi cit) dos exercícios: O resultado das operações é apurado pelo regi-
me de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas 
e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio so-
cial. As receitas oriundas das mensalidades são registradas pelo valor do 
faturamento, considerando sua competência. Os custos corresponden-
tes também são registrados considerando o princípio e regime contábil 
de competência. f) Instrumentos fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não 
derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmen-
te na data em que foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros 
(incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade 
tem os seguintes ativos fi nanceiros não derivativos: caixa e equivalentes, 
aplicações fi nanceiras e créditos a receber. • Passivos fi nanceiros não 
derivativos: Todos os passivos fi nanceiros não derivativos da Entidade 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa 
um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou vencidas. A Entidade tem os seguintes passivos fi -
nanceiros não derivativos: fornecedores e outros passivos do circulante.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2.019 2.018
Caixa 44.928,92 65.167,25
Contas correntes 99.572,80 165.988,98
4. Aplicações Financeiras: As aplicações fi nanceiras em CDBs são remu-
neradas por taxas variáveis do CDI (Certifi cado de Depósito Interbancá-
rio), utilizando-se a classifi cação de renda fi xa, tendo como contraparte 
bancos de primeira linha e seus vencimentos são superiores a 30 (trinta 
dias) a partir da data do balanço.
 2.019 2.018
Aplicações de curto prazo 1.408.343,26 2.554.835,35
5. Outros Créditos: Compostos por demais créditos e valores, assim 
demonstrados: 2.019 2.018
Adiantamento a funcionários 16.834,85 16.571,89
Cheques em cobrança - 0,00
Prêmios de seguros a apropriar 47.436,39 47.099,34
Aluguéis a receber 1.222.170,95 428.478,66
Aplicações à longo prazo - 20.000,00
6. Investimentos (Imóveis): Correspondem aos imóveis de proprie-
dade de Entidade, locados a terceiros com o objetivo de auferir ren-
das, gerando no exercício de 2.019 o montante de R$ 2.146.225,48 
(2.018 - R$ 1.873.078,21).

7. Imobilizado: (a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 83.754.313,71 0,00 83.754.313,58 83.754.313,58
Edifi cações 22.530.162,33 2.097.680,05 20.432.452,28 20.656.867,04
Equipto. Informática 45.243,45 32.010,82 113.232,63 12.936,28
Máq. e Equipamentos 360.120,26 354.014,27 6.105,99 15.443,07
Móveis e Utensílios 345.005,73 342.759,12 2.246,61 13.809,72
Veículos 690.257,32 591.958,58 98.298,94 175.282,91
Instalações 481.377,33 433.686,90 47.690,43 67.228,59
Biblioteca 13.063,49 13.063,49 - -
Utensílios 60.876,85 18.309,63 42.567,22 44.934,92
 108.280.420,72 (3.883.482,86) 104.396.937,66 104.740.816,24
(b) Movimentação Saldo em   Saldo em
Itens 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019
Terrenos 83.754.313,71 - - 83.754.313,71
Edifi cações 22.530.162,33 - - 22.530.162,33
Equipto Informática 41.283,50 3.960,00 - 45.243,50
Máq. e Equipamentos 360.120,26 - - 360.120,26
Móveis e Utensílios 345.005,73 - - 345.005,73
Veículos 690.257,32 - - 690.257,32
Instalações 481.377,33 - - 481.377,33
Biblioteca 13.063,49 - - 13.063,49
Utensílios 57.112,85 3.764,00 - 60.876,85
(-) Depreciação acumulado (3.531.880,28) (351.602,58) - (3.883.482,86)
Imobilizado Líquido 104.740.816,24 (343.878,58) - 104.396.937,66

Luiz Carlos Emer  - Presidente - RG 16.774.812-9 - SSP/SP Luiz Andriolo  - Tesoureiro - RG 2.128.153-0 - SSP/PR Nelson Luiz da Silva  - Contador -TC CRC : 1SP081578/O-8

1. Método Indireto 2019 2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit (Défi cit) do Período (815.308,33) (378.766,17)
Ajustes por: baixa imobilizado - -
(+) Depreciação/Amortização 351.602,58 355.295,95
(+) Ganho na Venda de Bens do Imobilizado - -
Superávit (Défi cit) Ajustado (463.705,75) (23.470,22)
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes
Adiantamento a fornecedores (337,05) (10.255,18)
Contas a Receber (794.292,29) (84.566,00)
Adiantamentos a Empregados (262,96) (2.295,82)
Outros Valores a Receber - -
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes
Fornecedores de bens e serviços (65,31) 31.689,75
Obrigações com Empregados 4.809,40 22.664,00
Obrigações Tributárias 33,99 144,70
Provisão de férias e encargos 1.660,64 7.329,80
Obrigaçoes fi scais 6.736,73 2.015,89
Emprestimos diversos - -
Outras Obrigações a Pagar - (160,00)
(=) Caixa Líquido Gerado pelas
 Atividades Operacionais (1.245.422,60) (56.903,08)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (7.724,00) (105.656,60)
(=) Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Investimento (7.724,00) (105.656,60)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(=) Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Financiamento 20.000,00 -
(=) Aumento Líquido de Caixa e
 Equivalentes de Caixa (1.233.146,60) (162.559,68)
Caixa e Equivalentes de Caixa no
 Início do Período 2.785.991,58 2.948.551,27
Caixa e Equivalentes de Caixa no
 Fim do Período 1.552.844,98 2.785.991,58
 (1.233.146,60) (162.559,69)

Descrição 2019 2018
Superávit/Defi cit Liquido do Exercicio (815.308,33) (378.766,17)
Outros Componentes do Resultado Abrangente
• Variação do Valor Justo do Ativo Financeiro Disponível para Venda
• Efeitos Tributários sobre Outros Componentes do Resultado Abrangente
Total
Resultado Abrangente do Periodo (815.308,33) (378.766,17)

DFC - Demonstrativo de Fluxo de Caixa Em 31/12/2019 e 2018

9. Contas a Pagar e Outras Obrigações Circulante
Descrição 2019 2018
Contas a pagar (a) 226,45 192,46
Obrigações fi scais (b) 27.473,40 26.815,18
Provisão de férias e encargos (c) 97.662,44 91.001,80
Composto por obrigações (passivo circulante) calculadas e registra-
das até a data do balanço, conforme apresentado: a) Contas a Pagar: 
apresentado basicamente por apólices de seguro contratados a pagar; 
b) Obrigações fi scais: composto por encargos sociais decorrentes da 
folha de pagamento e impostos retidos de terceiros a pagar, apurados 
até a data do balanço; c) Provisão de férias e encargos: refere-se a va-
lores de férias dos colaboradores adquiridas proporcionalmente até a 
data do balanço, acrescidas dos encargos sociais pertinentes (PIS, FGTS 
e INSS); 10. Patrimônio Líquido Social: O Patrimônio Líquido Social da 
entidade é constituído por: a) Superávits acumulados reconhecidos ao 
longo da existência da entidade. b) Rendimentos produzidos por todos 
os seus bens e direitos, de acordo com sua fi nalidade estatutária. Os va-
lores estão demonstrados conforme segue:
Patrimônio Social 2019 2018
Superávits Acumulados 12.764.533,02 12.469.668,87
Superávit/Défi cit de exercícios (815.308,33) (378.766,17)
A.V.P. Imobilizado 94.769.261,50 95.445.891,82
Incorporação ao Imobilizado 324.800,00 324.800,00
Total 107.046.286,19 107.861.594,52
11. Outras Informações: a) Origem e aplicação dos recursos: Os recur-
sos gerados pela Entidade tiveram origem de suas atividades associativas, 
contribuições, de pessoas físicas e jurídicas, alugueis e outras receitas, 
estando comprometidos e aplicados em sua totalidade no Instituto. A En-
tidade não recebeu qualquer tipo de recurso originário do Poder Público.
b) Seguros: A Entidade mantém seguros contratados que em bases técni-
cas se estimem adequadas para cobrir a ocorrências de eventuais sinistros.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis.
Aos associados do Instituto Missões Consolata. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do 
Instituto Missões Consolata, que compreendem o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2019 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Instituto 
Missões Consolata. Em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Instituto 
Missões Consolata. De acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional e 
nas normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Não foram efetuados testes de recupera-
bilidade nos bens do ativo imobilizado, em virtude da administração entender que não existem perdas a se-
rem contabilizadas. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
Auditor: A administração do Instituto Missões Consolata. é responsável por essas e outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em nossa conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, consistente, com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimentos obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção 
relevante no Relatório de Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as praticas contábeis adotadas pelo Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de o Instituto Missões Consolata. Continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar o Instituto Missões 
Consolata. Ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança do Instituto Missões Consolata são aqueles com responsabi-

lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mante-
mos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
do Instituto Missões Consolata. Avaliamos a adequação das politicas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Instituto Missões Con-
solata. Se concluirmos que existe uma incerteza signifi cativa devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras pode levar o Instituto 
Missões Consolata a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pelo governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo (SP), 04 de setembro de 2020
Luiz Carlos Sales - CRC - 1SP 048.626/0-4 - Responsável Técnico

Lemasa Indústria e Comércio de Equipamentos de Alta Pressão S.A.
CNPJ/MF nº 61.991.667/0001-98 – NIRE 35.300.474.759

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de julho de 2020
1. Data, Hora e Local: No dia 14/07/2020, às 10h00, na sede da Companhia, localizada na Rua Valdir Roberto de Camargo, 
nº 70 e 88, Recreio Campestre Joia, Indaiatuba-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em razão 
da participação da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Paolo Bucchi; 
Secretário: Andrea Stefanelli. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia do Sr. Leonard Rudolf Veen aos cargos de 
Diretor e membro do Conselho de Administração da Companhia e (ii) a nomeação do Sr. Massimo Colombo como diretor 
da Companhia. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da Companhia decidiram, por unanimidade: 
5.1. tomar conhecimento e registrar a renúncia do Sr. Leonard Rudolf Veen, portador do RG nº 33.837.954 (SSP/SP), e 
do CPF sob o nº 291.418.248-14, aos seus cargos de Diretor e membro do Conselho de Administração, conforme carta 
de renúncia apresentada à Companhia e que ficará arquivada em sua sede social. Nos termos da deliberação indicada 
a seguir, foi nomeado, nesta data, substituto para recompor a Diretoria, enquanto que a terceira posição do Conselho de 
Administração permanecerá temporariamente vacante, para ser oportunamente preenchida por deliberação da assem-
bleia geral, nos termos do artigo 8º, parágrafo quarto, do estatuto social da Companhia; e 5.2. nomear como Diretor da 
Companhia o Sr. Massimo Colombo, inscrito no CPF sob o nº 231.732.609-48, para cumprir seu mandato por 3 anos, a 
contar da presente data, sendo investido por meio da assinatura do termo de posse constante do Anexo I à presente ata, 
que contém sua declaração de desimpedimento na forma exigida por lei. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata sob a forma de sumário, conferida, lida e aprovada por todos os participantes. Assinaturas: 
Paolo Bucchi, Presidente; Andrea Stefanelli, Secretário; Paolo Bucchi e Paolo Buglione como membros do Conselho de 
Administração. Indaiatuba/SP, 14/07/2020. Andrea Stefanelli – Diretor da Companhia e Secretário da Reunião do Conselho 
de Administração. JUCESP – Registrado sob o nº 358.119/20-0 em 04/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Multiner S.A.
CNPJ 08.935.054/0001-50 – NIRE 35300504127 – Ata da AGO realizada em 9/6/2020

Data, hora e local: 9/6/2020, 10h, virtualmente, por meio de videoconferência, na sede da Companhia. Convocação e 
presença: Edital de convocação publicado nos jornais “DOESP” e “Gazeta de S. Paulo”, ambos nas edições de 20, 23 e 
27.5.2020, estando presentes Acionistas representando 100% do capital social com direito a voto. Mesa: Rodrigo Rocha 
Monteiro de Castro, Presidente; Leonardo Barros Corrêa de Araújo, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia: 1. Com 
relação ao item “(i)” da ordem do dia, os Acionistas deliberaram, pela maioria dos votos válidos, registrada a rejeição deste 
item constante da ordem do dia por parte da acionista Multiner Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
aprovar as contas dos administradores, bem como as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019. Os Acionistas Brasilterm Energia S.A. e a Bolognesi Energia S.A. apresentaram conjuntamente voto por 
escrito em relação a matéria e a acionista Multiner Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia também 
apresentou voto por escrito; 2. Com relação ao item “(ii)” da ordem do dia, os Acionistas deliberaram, pela maioria dos 
votos válidos, registrada a rejeição deste item constante da ordem do dia por parte da acionista Multiner Fundo de Inves-
timento em Participações Multiestratégia, aprovar a destinação do prejuízo apurado no exercício social encerrado em 
31/12/2019, no valor de R$32,249 milhões, para a conta de prejuízos acumulados. Os acionistas Brasilterm Energia S.A. e 
a Bolognesi Energia S.A. apresentaram conjuntamente voto por escrito em relação a matéria e a acionista Multiner Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia também apresentou voto por escrito; 3. Com relação ao item “(iii)” da 
ordem do dia, os Acionistas deliberaram: (a) No que tange aos conselheiros indicados pelos acionistas Brasilterm Energia 
S.A. e a Bolognesi Energia S.A., abstendo-se de votar o Multiner Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, 
foi aprovada, por unanimidade dos acionistas votantes, a reeleição dos conselheiros abaixo mencionados, para exercício 
do mandato de (i) 1 ano, contado da data desta AGO, ou (ii) até a AGO a ser realizada no exercício de 2021: (i) como Con-
selheiro Titular, Fernando Chein Muniz, CREA-GO 6443 e CPF 548.743.511-15; (ii) como Conselheira Titular, Chiara 
Sonego Bolognesi Gargano, RG 2033482791 SSP-RS e CPF 826.383.730-87; (iii) como Conselheiro Titular, Rodrigo 
de Carvalho Pinto Bueno, RG 24.216.344-0 SSP/SP e CPF 248.520.578-77. (b) No que tange aos conselheiros indicados 
pelo acionista Multiner Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, abstendo-se de votar os acionistas 
Brasilterm Energia S.A. e Bolognesi Energia S.A, nos termos da sua manifestação por escrito apresentada, foi aprovada, 
por unanimidade dos acionistas votantes, a reeleição dos conselheiros abaixo mencionados, para exercício do mandato 
de (i) 1 ano, contado da data da AGO, ou (ii) até a AGO a ser realizada no exercício de 2021: (i) como Conselheiro Titular, 
Carlos Eduardo Lessa Brandão, RG 3.951.096 IFP/RJ e CPF 797.788.527-15; e seu Conselheiro Suplente, Carlos 
Alberto Ercolin, RG 9.194.914-2 e CPF 011.681.358/00; (ii) como Conselheiro Titular, Eduardo Moniz de Carvalho 
e Miranda, RG 129.953.519 DIC/RJ e CPF 054.670.017-95. (c) Em virtude das reeleições ora aprovadas, o Conselho de 
Administração da Companhia passa a ser composto por: (i) Fernando Chein Muniz, como membro titular; (ii) Chiara 
Sonego Bolognesi Gargano, como membro titular; (iii) Rodrigo de Carvalho Pinto Bueno, como membro titular; (iv) 
Carlos Eduardo Lessa Brandão, como membro titular; e respectivo membro suplente, Carlos Alberto Ercolin; e (v) 
Eduardo Moniz de Carvalho e Miranda, como membro titular; todos para o exercício do mandato de 1 ano, contado 
da data desta AGO, ou até a AGO a ser realizada no exercício de 2021. 4. Com relação ao item “(iv)” da ordem do dia, os 
Acionistas deliberaram: (a) No que tange aos conselheiros indicados pelos acionistas Brasilterm Energia S.A. e a Bolognesi 
Energia S.A., abstendo-se de votar o Multiner Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, foi aprovada, por 
unanimidade dos acionistas votantes, a reeleição dos conselheiros abaixo mencionados, para exercício do mandato de (i) 1 
ano, contado da data desta AGO, ou (ii) até a AGO a ser realizada no exercício de 2021: (i) como membro efetivo, Cláudia 
Almeida Santos Franqueira, RG 6.122.933 SSP/MG e CPF 818.542.856-53; (ii) como membro efetivo, Fábio Antônio 
Pereira, RG 13.525.806-6 SSP/SP e CPF 105.056.268-29. (b) No que tange aos conselheiros indicados pelo acionista 
Multiner Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, foi aprovada, por unanimidade dos acionistas votantes, 
observada a manifestação por escrito apresentada pelos acionistas Brasilterm Energia S.A. e Bolognesi Energia S.A. com suas 
ressalvas às indicações do Multiner Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, a reeleição dos conselheiros 
abaixo mencionados, para exercício do mandato de (i) 1 ano, contado da data desta AGO, ou (ii) até a AGO a ser realizada no 
exercício de 2021: (i) como membro efetivo, Eduardo Georges Chehab, RG 6231738-6 DEIC/SP e CPF 013.810.648-76; 
e (ii) como membro efetivo, Geraldo Ferreira dos Santos, RG 693.811 SSP/MG e CPF 265.834.106-72. (c) Em virtude 
das eleição e reeleição ora aprovadas, o Conselho Fiscal da Companhia passa a ser composto por: (i) Cláudia Almeida 
Santos Franqueira, como membro efetivo; (ii) Fábio Antônio Pereira, como membro efetivo; (iii) Eduardo Georges 
Chehab, como membro efetivo; (iv) Geraldo Ferreira dos Santos, como membro efetivo; todos para o exercício do 
mandato de 1 ano, contado da data da AGO, ou até a AGO a ser realizada no exercício de 2021. 5. Com relação ao item 
“(v)” da ordem do dia, os Acionistas deliberaram, por maioria dos votos válidos, aprovar a remuneração dos membros 
da Administração e do Conselho Fiscal para o exercício social de 2020, conforme a seguir: (a) verba global anual para o 
Conselho de Administração de até R$720.000,00; (b) verba global anual para o Conselho Fiscal de até R$386.000,00, 
respeitado o limite mínimo em lei; e (c) verba global anual para a Diretoria da Companhia de até R$2.275.261,78. 6. 
Os acionistas Multiner Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, Brasilterm Energia S.A. e a Bolognesi 
Energia S.A. apresentaram manifestações de voto em apartado para todas as matérias constantes da ordem do dia, as 
quais foram enviadas por e-mails à Mesa – que respondeu os e-mails com indicação de recebimento. 7. Fica registrado 
que os materiais pertinentes às matérias constantes da ordem do dia serão arquivados na sede da Companhia. 8. Por 
unanimidade de votos dos presentes foi autorizada a administração da Companhia, a praticar todos os atos necessários 
para implementar o deliberado na presente AGO. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata. 
São Paulo, 09/06/2020. Mesa: Rodrigo Rocha Monteiro de Castro – Presidente; Leonardo Barros Corrêa de Araújo – Secre-
tário. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 358.613/20-6 em 04/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Fechada

Ata da Reunião de Diretoria realizada em 06 de agosto de 2020
1. Data, Horário e local: No dia 06/08/2020, às 09:00 horas, excepcionalmente realizada de forma remota, nos termos do 
artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio e Participações S.A. (“Companhia”). 2. Presença: 
Presentes todos os diretores da Companhia, restando dispensada a convocação. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Sergio Zimer-
man, e secretariada pelo Sr. Diogo Ugayama Bassi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a abertura de filial da Companhia, 
em São Paulo, imóvel na Avenida Tucuruvi, s/n, LUC n. L217, Shopping Trimais Places, Bairro Tucuruvi, São Paulo-SP, CEP 
02305-002, e (ii) a indicação de objeto social para a referida filial. 5. Deliberações: Instalada a reunião, após exame e 
discussão da ordem do dia, os membros da Diretoria presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar, nos termos do Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a abertura da seguinte 
filial da Companhia: (i) Localizada na Avenida Tucuruvi, s/n, LUC n. L217, Shopping Trimais Places, Bairro Tucuruvi, São 
Paulo-SP, CEP 02305-002. 5.2. Aprovar, nos termos do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, o objeto social para a 
referida filial. 5.3. A Diretoria da Companhia fica autorizada a praticar todos os atos necessários para a implementação do 
disposto nos itens 5.1 e 5.2 acima. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada. Mesa: Presidente – Sr. 
Sergio Zimerman; Secretário – Sr. Diogo Ugayama Bassi. Sra. Valéria Pires Correa, Sr. Luciano Rocha Sessim. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 06/08/2020. Mesa: Sérgio Zimerman – Presidente; Diogo Ugayama 
Bassi – Secretário. Diretores: Sérgio Zimerman, Diogo Ugayama Bassi, Valeria Pires Correa, Luciano Rocha Sessim. JUCESP 
– Registrado sob o nº 362.198/20-2 em 10/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO, TOMADA DE PREÇO Nº TP-152/0005/20 - PROCESSO Nº 2020152241.
O Departamento de Suporte Administrativo do Comando Geral – DSA/CG – torna público que se acha aberta a licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS Nº TP-152/0005/20, Processo DSA/CG nº 2020152241, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de empreitada por preço global, objeti-
vando contratação de serviços de engenharia de sistema de prevenção e combate a incêndio e sistema de proteção contra descarga atmosférica, 
para o Complexo do Quartel do Comando Geral, situada à Praça Coronel Fernando Prestes, 115 – Bom Retiro – São Paulo/SP. A realização da 
sessão pública dar-se-á em 01 de outubro de 2020, às 09h30min, na Sala de Reuniões do andar Térreo do Departamento de Suporte Administra-
tivo do Comando Geral, sito na Praça Coronel Fernando Prestes, 115 – Bom Retiro – São Paulo/SP. 
Cópia do Edital poderá ser obtida na Praça Coronel Fernando Prestes, 115 – Sala 21T (Seção de Finanças) – Bom Retiro – São Paulo/SP, de 
segunda à sexta-feira, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:30h, mediante a apresentação de CDR ou CDR-W ou pen-drive para gravação dos 
arquivos digitais e consultado no site www.e-negociospublicos.com.br. 
A data limite para entrega dos envelopes é o dia 01 de outubro de 2020, às 09:29 horas, por ocasião da realização da sessão pública. 
Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pessoalmente no Departamento de Suporte Administrativo do Comando Geral, pelo e-mail dsacgu-
ge@policiamilitar.sp.gov.br, ou pelos telefones (11) 3327-7396/7119, com os componentes da Seção de Finanças.

POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPARTAMENTO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO DO COMANDO GERAL

EDITAL PARA CON�ECIMENTO GERAL - PRA�O DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1071496-68.2020.8.26.0100 O MM. 
Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucess�es, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer 
Filho, na forma da Lei, etc. FA� SABER a�o� quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração 
de Regime de Bens movida por Jose Isaac Birer, RG. n. 7.885.400-SSP/SP e CPF/MF 950.922.268-20 e Luciana 
Borges Boullosa Birer, RG. n. 9649464-6-IFP/RJ e CPF/MF 026377807-03 por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento, passando do regime da Comunhão �niversal de 
Bens para o da Separação Total de Bens. O presente edital é expedido nos termos do ar�go 734, § 1º do CPC, 
para conhecimento de terceiros da pretendida alteração do regime de bens. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                        P-15e16/09

Solaris Equipamentos e Serviços S.A. - CNPJ/MF nº 01.633.840/0001-54 - NIRE 35.300.183.070
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 08 de Setembro de 2020

(Lavrada sob a forma de sumário de acordo com a autorização contida no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76)
1. Data, hora e local: Aos 8 dias do mês de setembro de 2020, às 10:00h, na sede social da Solaris Equipamentos 
e Serviços S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida Lourenço Belloli, nº 
1050 e 1250 parte, Parque Industrial Mazzei, CEP 06268-110. 2. Convocação e presença: Dispensadas as formali-
dades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
3. Mesa: Presidente: James Oliver Guerreiro Carneiro; e Secretária: Camila Delfi ni dos Santos Conrado. 4. Ordem do 
dia: Deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, por julgá-lo excessivo; (ii) a alteração do caput do 
artigo 5° do estatuto social da Companhia; e (iii) autorização à diretoria para a prática de atos necessários à imple-
mentação das deliberações aprovadas. 5. Deliberações: Após análise da matéria da ordem do dia, os acionistas da 
Companhia, por unanimidade de votos e sem reservas, deliberaram o quanto segue:  (i) Aprovar a redução do capital 
social da Companhia no valor de R$ 7.109.590,49 (sete milhões, cento e nove mil, quinhentos e noventa reais e qua-
renta e nove centavos), passando o capital social dos atuais R$ 198.054.917,73 (cento e noventa e oito milhões, cin-
quenta e quatro mil, novecentos e dezessete reais e setenta e três centavos) para R$ 190.945.327,24 (cento e no-
venta milhões, novecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e vinte e sete reais e vinte e quatro centavos), sem can-
celamento de ações, mantendo-se inalterada a participação da Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. 
(“Mills”), no capital social da Companhia, com restituição, mediante a entrega dos equipamentos de locação, bens de 
uso e partes e peças dos equipamentos à Mills, listados no Anexo I, devidamente arquivado na sede da Companhia,  
considerando que o capital social se tornou excessivo para o normal desenvolvimento dos negócios da Companhia e 
para a consecução do seu objeto social, nos termos do caput do artigo 173 da Lei das S.A. (ii) Aprovar a alteração, em 
face das deliberações acima, do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar com a se-
guinte redação: “Artigo 5º - O Capital Social é R$ 190.945.327,24 (cento e noventa milhões, novecentos e quaren-
ta e cinco mil, trezentos e vinte e sete reais e vinte e quatro centavos), dividido em 154.346.537 (cento e cinquenta e 
quatro milhões, trezentas e quarenta e seis mil, quinhentas e trinta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, já totalmente subscritas e integralizadas pelos acionistas em moeda corrente nacional”. (iii) Ficam os 
Diretores da Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à formalização da redução de ca-
pital social ora aprovado. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram declarados encerrados os trabalhos, com a lavratura desta 
ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Presidente: James Oliver Guerreiro 
Carneiro; e Secretária: Camila Delfi ni dos Santos Conrado. Acionistas: Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S.A. e 
Sérgio Kariya. A presente é cópia fi el da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 08 de setembro de 2020. James Oli-
ver Guerreiro Carneiro - Presidente, Camila Delfi ni dos Santos Conrado - Secretária.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005209-90.2016.8.26.0609. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL RAUCH, na forma da
Lei, FAZ SABER a(o) JCR-3 CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ 18.208.817/0001-15, com endereço à Sao Jose do
Rio Pardo, 60, na pessoa de Juliana O. Souza, Rochdale, CEP 06223-040, Osasco - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Andraus Comercio e Locadora de Maquinas Eletricas Ltda - Me, alegando em
síntese: objetivando o recebimento da quantia de R$9.805,15 (Julho/2016), a ser atualizada, referente os con-
tratos de locação de bens móveis sob os nºs 143049, 143132, 143168, 143279, 143384, 143415e 143268, tendo
a ré deixado de honrar com os pagamentos das notas fiscais e boletos anexos aos autos. Encontrando-se o(a)(s)
réu(ré)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias (art. 702 do NCPC), que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a importância demandada, ou ofereça embargos monitórios. Fica(m) o(a)(s) réu(ré)(s) advertido(a)(s)
de que, se pago o valor, ficará(ão) isento(a)(s) de custas processuais; se não oferecidos os embargos, caso em que
será nomeado curador especial, ou rejeitados os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo
judicial, prosseguindo-se o processo em observância ao disposto no Título II do Livro I da Parte Especial, no que
for cabível. Será o presente edital, por extrato, e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

In�mação. Prazo 20 dias. Proc. 0083213-31.2019.8.26.0100. À Dra. Flavia Poyares Miranda,Juíza de direito da 28ª Vara Cível do Foro 
Central Cível, na forma do art. 513 §2º do NCPC. Faz saber que Leon Gilson Alvim Soares Junior, vem dar publicidade a todos do 
presente edital que fica devidamente INTIMADO o executado Thiago Buono Rizzo, CPF 285.742.168-01 atualmente em lugar incerto 
e não sabido, de todos os termos da presente ação, com as advertências e formalidades legais, para efetuar o pagamento fixado na R. 
Sentença do proc. 1072720-12.2018.8.26.0100, no valor de R$ 6.084,00. Expede-se edital para que pague a quan�a fixada, acrescido 
de custas processuais. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo legal, o débito será acrescido de multa e honorários 
advoca�cios em 10%. Transcorrido o período sem pagamento voluntario, poderá apresentar impugnação em até 15 dias e, a 
requerimento do credor, nos termos do art. 523, § 3º, do CPC, a realização de bloqueio de a�vos financeiros pelos sistemas 
informa�zados. Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de agosto de 2020.                                  P-12e15/09

EDITAL DE CITA��O - PRA�O DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001676-27.2018.8.26.0004 O�A� MM. Juiz�a� de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr�a�. Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FA� SABER a�o� MARIA �ELENA 
FRANCISCO DE OLIVEIRA, Brasileira, Solteira, Empresária, CPF 186.728.328-09 e VALDECIR CARLOS DE OLIVEIRA, Brasileiro, Solteiro, 
Empresário, RG 15.330.981, CPF 040.452.218-16, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de José 
Francisco Riggio de Lima e Maria Tereza de Riggio Lima Landman, para se�a declarado rescindido o contrato de locação firmado do 
im�vel situado na Rua Roma nº 680, Lapa, São Paulo, bem como, se�am condenados ao pagamento de todos os aluguéis e acess�rios 
vencidos e vincendos acrescidos de multa contratual. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITA��O, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que �uirá ap�s o decurso do prazo do 
presente edital, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pelos réus, como verdadeiros, os fatos 
ar�culados pelo autor conforme previsto no ar�go 344 do C.P.C., ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 03 de setembro de 2020.                                              P-12e15/09

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br

LOGIC PHARMA LOGÍSTICA E ARMAZÉNS GERAIS LTDA | CNPJ/MF 21.372.384/0011-15 | NIRE 35.920.052.907 | ATO Nº 01 DE 
15 DE JULHO DE 2020: O Procurador - MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS torna público o Memorial Descritivo de Armazém 
Geral, Regulamento Interno e Tarifa Remuneratória em ANEXO. MARCOS ALEXANDRE PINTO VARELAS | MEMORIAL DESCRITIVO 
DE ARMAZÉM GERAL: Declarações do Artigo 1º Decreto Lei 1.102/1903: Avenida Condessa Elisabeth de Robiano, nº 320, 
Galpão 03, Catumbi, São Paulo - SP, CEP 03021-055. CAPITAL SOCIAL: R$ R$ 8.000.000,00. CAPACIDADE: A área total do 
armazém geral é de 11.491,00m² em área coberta, a capacidade de armazenagem total é de 11.491,00m² ou 103.419,00m³ ou 
24.131t, a área de movimentação é de 3.447,30m². COMODIDADE: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias 
no que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato, segundo o laudo técnico aprovado pelo 
profissional competente. SEGURANÇA: De acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza 
das mercadorias, bem como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico de 
vistoria. NATUREZA E DISCRIMINAÇÃO DAS MERCADORIAS: O Armazém Geral se destina à guarda de mercadorias gerais e secas, 
nacionais e ou nacionalizadas, inclusive medicamentos e mercadorias perigosas, inflamáveis ou que necessitem de precaução 
especial, ficando a sociedade responsável pela obtenção das licenças necessárias, excluem-se as mercadorias de natureza 
agropecuária. EQUIPAMENTOS: Os equipamentos do armazém são 1 empilhadeira a combustão contrabalançada marca 
Toyota – com capacidade para 1 tonelada e 1 paleteira manual - com capacidade para 1 tonelada. SERVIÇOS: Armazenagem, 
movimentação de entrada e saída de mercadorias, paletização de mercadorias, embalagem e reembalagem de mercadorias, 
lonamento e deslonamento de veículos, conferência de mercadorias, emissão de conhecimento de depósito e warrants. 
REGULAMENTO INTERNO: 1. DAS MERCADORIAS: 1.1. O Armazém Geral se destina à guarda de mercadorias gerais e secas, 
nacionais e/ou já nacionalizadas, inclusive medicamentos e mercadorias perigosas, inflamáveis ou que necessitem de 
precaução especial, ficando a sociedade responsável pela obtenção das licenças necessárias para o armazenamento de tais 
produtos, excluem-se as mercadorias de natureza agropecuária. 1.2. Os depósitos poderão ser recusados se a mercadoria não 
for tolerada pelo regulamento interno, se não houver espaço para a sua acomodação e/ou se, em virtude das condições em 
que ela se achar, puder danificar as já depositadas. 2. OPERAÇÕES E SERVIÇOS: 2.1. Procedimento: 2.1.1. No recebimento a 
empresa fará contar e pesar a mercadoria, registrando em documento específico a sua quantidade e peso, bem como os serviços 
a serem efetuados para seu perfeito armazenamento. 2.1.2. A empresa emitirá recibo de depósito, especificando os dados 
do depositante e da mercadoria depositada, bem como a quantidade e peso. 2.1.3. As saídas ou devoluções de mercadorias 
somente serão efetuadas quando for reconhecido o pedido de liberação pelo armazém. 2.1.4. Quando solicitado pelo depositante 
a empresa emitirá dois títulos unidos, mas separáveis à vontade, denominamos conhecimento de depósito e warrant, em 
que constarão as designações, para sua validade, e identificações nos termos da legislação vigente, devendo, ambos, serem 
assinados por um fiel depositário do armazém e por sócio da empresa depositária, podendo este último ser representado por 
procurador. 2.2. Prazo: 2.2.1 O prazo de depósito será de 6 meses a contar da data da entrada da mercadoria no armazém, 
podendo ser prorrogado livremente por acordo entre as partes. 2.2.2. Vencido o prazo de depósito, a mercadoria reputar-se-á 
abandonada e o armazém geral dará aviso ao depositante, marcando o prazo de 8 dias improrrogáveis para a retirada da 
mercadoria contra a entrega do recibo ou dos títulos emitidos. 2.2.3. Findo este prazo, que correrá do dia em que o aviso for 
registrado no correio, o armazém geral mandará vender a mercadoria por corretor ou leiloeiro, em leilão público, anunciado 
com antecedência de três dias pelo menos, observando-se as disposições do art. 28, §§ 3º, 4º, 6º e 7º do decreto lei 1.102 
de 1.903. 2.3. Seguro: 2.3.1. O Armazém fará em seu nome seguro das mercadorias depositadas, e em caso de sinistro será 
indenizado pelo valor declarado na apólice, tendo que ressarcir o depositante conforme preço de mercado na data de sinistro. 
2.4. Restrições Legais: 2.4.1. O Armazém não pode estabelecer preferência entre os depositantes a respeito de qualquer serviço. 
2.4.2. O Armazém não pode emprestar ou fazer, por conta própria ou alheia, qualquer negociação sobre os títulos que emitir. 2.5. 
Horário de funcionamento: 2.5.1. As mercadorias deverão ser manuseadas em dias úteis no horário comercial das 8h00m às 
17h00m. 2.6. Responsabilidade: 2.6.1. O Armazém é responsável pela mercadoria depositada, obrigando-se ao ressarcimento 
indenizatório caso ocorram danos inerentes à má conservação, manipulação e sinistro ocorrido durante a vigência do contrato 
de armazenagem. 2.6.2. O direito de indenização prescreve em 3 meses, contados do dia em que a mercadoria foi ou devia ser 
entregue. 2.7. Inadimplência: 2.7.1. O Armazém tem o direito de retenção para garantia do pagamento das armazenagens 
e despesas com a conservação e com as operações, benefícios e serviços prestados às mercadorias, a pedido do dono; dos 
adiantamentos feitos com fretes e seguro, e das comissões e juros, quando as mercadorias lhes tenham sido remetidas em 
consignação. 2.7.2. O Inadimplemento do pagamento da armazenagem ou serviços acarretará o vencimento antecipado do 
prazo de depósito e se adotarão os procedimentos previstos nos itens 2.2.2. e 2.2.3. 3. DISPOSIÇÕES GERAIS: 3.1. Os seguros 
e emissões, circulação e extinção dos títulos emitidos pela empresa, bem como os casos omissos neste regulamento, serão 
regidos pelas disposições do Decreto Federal 1.102 de 21/11/1903. TARIFA REMUNERATÓRIA

SERVIÇO DESCRIÇÃO BASE DE CÁLCULO TARIFA R$
Armazenagem Armazenagem por período de 30 dias ou fração. tonelada 54,60

M² 49,14
Seguro Seguro contra danos às mercadorias (período de 15 dias) “ad valorem” 0,20%
Movimentação Mercadoria paletizada tonelada 35,15

Mercadoria não paletizada M³ 75,92
Tonelada 70,13

Paletização Paletização de mercadorias M³ 13,50
Tonelada 30,00

Outros serviços Embalagem ou reebalagem Por milheiro 780,00
Lonamento e deslonamento de veículos Por milheiro 115,00

Valores extraordinários a serem cobrados para operações realizadas fora 
do expediente de funcionamento (08h00m às 17h00m de segunda a sexta feira)

Conferência Conferência de mercadorias Hora 23,20
Movimentação Operação de empilhadeira Hora 25,40

JUCESP Nº 359.633.20-1. Secretária Geral Gisela Simiema Ceschin. Data: 08/09/2020.
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Unidade de Hemoterapia e Hematologia Samaritano Ltda.
CNPJ/ME n° 59.583.559/0001-34 - NIRE 35.229.886.964

Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, (1) José Roberto Luzzi, residente e domiciliado em São Paulo/SP, 
na Rua Antônio de Andrade Rebelo, nº 650, Retiro Morumbi, CEP 05692-000, RG nº 3.668.145 SSP/SP, 
e CPF/ME nº 527.253.408-53 (“José Luzzi”); e (2) Rafael Calil Luzzi, residente e domiciliado em São 
Paulo/SP, na Rua Marcos Lopes, 272, apartamento 21W, Vila Nova Conceição, CEP 04513-080, RG nº 
44.940.976 SSP/SP, e CPF/ME nº 224.129.948-03 (“Rafael Luzzi”); únicos sócios da Unidade de 
Hemoterapia e Hematologia Samaritano Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São 
Paulo/SP, na Rua Conselheiro Brotero, 1.486, Santa Cecília, CEP 01232-010, inscrita no CNPJ/ME sob 
nº 59.583.559/0001-34, e com seu Contrato Social arquivado perante a JUCESP/NIRE 35.229.886.964, 
em sessão de 13/05/2016, e última alteração e consolidação do Contrato Social arquivada perante a 
JUCESP nº 199.355/20-4, em sessão de 08/06/2020 (“Sociedade”), E, ainda, na qualidade de sócia 
ingressante, (3) Vita Participações S.A., sociedade anônima, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua 
Juiz de Fora, 941, 2º andar, sala 05, CEP 30180-060, inscrita no CNPJ/ME nº 26.280.433/0001-31, neste 
ato representada na forma de seus atos constitutivos pelo seu diretor, Sr. Natan Lessa Goyatá, 
residente e domiciliado em  Belo Horizonte/MG, na Rua Professor Djalma Guimarães, nº 280, Bairro 
Mangabeiras, CEP 30210-190, RG nº MG-13.080.057/SSP/MG, e CPF/ME nº 075.729.436-75; têm 
entre si deliberado alterar o contrato social da Sociedade, conforme segue: 1. Cessão e Transferência 
de Quotas: 1.1. O sócio José Luzzi, acima qualificado, neste ato, cede e transfere, a título oneroso, nos 
termos de contrato particular celebrado entre as partes, 238.000 (duzentas e trinta e oito mil) quotas de 
emissão da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor 
nominal total de R$ 238.000,00 (duzentos e trinta e oito mil reais), livres e desembaraçadas de todos e 
quaisquer ônus e gravames de qualquer natureza, à Vita, acima qualificada, que ora ingressa na 
Sociedade. 1.2. O sócio Rafael Luzzi, acima qualificado, neste ato, cede e transfere, a título oneroso, 
nos termos de contrato particular celebrado entre as partes, 65.450 quotas de emissão da Sociedade, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor nominal total de R$ 
65.450,00, livres e desembaraçadas de todos e quaisquer ônus e gravames de qualquer natureza, à 
Vita. 1.3. Em razão das deliberações indicadas acima, o capital social da Sociedade passa a ter a 
seguinte composição:
Sócio Número de quotas Valor
Vita Participações S.A. 303.450 R$ 303.450,00
Rafael Calil Luzzi 261.800 R$ 261.800,00
José Roberto Luzzi 29.750 R 29.750,00
Total 595.000 R$595.000,00

2. Transformação em Sociedade Anônima: 2.1. Os sócios aprovam, nos termos do Artigo 1.113 do 
Código Civil, independentemente de dissolução e liquidação, a transformação do tipo societário da 
Sociedade, que, sem solução de continuidade, passa a ser organizada sob a forma de sociedade por 
ações, regida pela Lei das S.A., conforme alterada, a ser denominada “Unidade de Hemoterapia e 
Hematologia Samaritano S.A.” (doravante denominada simplesmente como “Companhia”), 
permanecendo com o mesmo objeto social e com a sede localizada em São Paulo/SP, na Rua 
Conselheiro Brotero, 1.486, Santa Cecília, CEP 01232-010. 3. Alteração de Endereço: 3.1. Os 
acionistas aprovam a alteração do endereço da sede da Companhia para incluir o complemento “piso 
térreo - banco de sangue”, de forma que o endereço sede da Companhia passa São Paulo/SP, na Rua 
Conselheiro Brotero, 1.486, Santa Cecília, CEP 01232-010, para São Paulo/SP, na Rua Conselheiro 
Brotero, 1.486, piso térreo - banco de sangue, Santa Cecília, CEP 01232-010. 4. Conversão das 
Quotas do Capital Social: 4.1. Os acionistas estabelecem que o capital social da Companhia 
permanecerá inalterado, no valor de R$595.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e créditos, e aprovam a conversão das 595.000 quotas representativas do capital 
social da Companhia em 595.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal da Companhia, 
tudo conforme a Lista de Conversão que integra a presente ata como seu Anexo I. Referidas ações 
ordinárias conferirão ao seu respectivo titular o direito a 1 voto em Assembleia Geral da Companhia. 5. 
Estrutura da Administração e Eleição dos Administradores: 5.1. Os acionistas aprovam a estrutura 
da administração da Companhia, que competirá a (i) uma Diretoria composta por 4 Diretores, pessoas 
físicas, acionistas ou não, residentes no país, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição, sendo um 
Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor Técnico e Científico e um Diretor Administrativo; e 
(ii) um Conselho de Administração composto por 3 membros, residentes ou não no País, com mandato 
de 2 anos, permitida a reeleição. 5.1.1. Ato contínuo, os acionistas elegem para os cargos de Diretores 
da Companhia, para um prazo de mandato de 2 anos, os Srs. (i) José Roberto Luzzi, residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Antônio de Andrade Rebelo, nº 650, Retiro Morumbi, CEP 05692-
000, RG nº 3.668.145 SSP/SP, e CPF/ME nº 527.253.408-53, para o cargo de Diretor Técnico e 
Científico; (ii) Rafael Calil Luzzi, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Marcos Lopes, 272, 
apartamento 21W, Vila Nova Conceição, CEP 04513-080, RG nº 44.940.976 SSP/SP, e CPF/ME nº 
224.129.948-03, para o cargo de Diretor Administrativo; (iii) Abes Alcici Salomão, residente e 
domiciliado em Lagoa Sata/MG, na Rua D, nº 571, Bairro Estância das Amendoeiras, CEP 33400-000, 
RG nº MG-1.085.583/SSP/MG, e CPF/ME nº 522.808.106-20, para o cargo de Diretor Financeiro; e (iv) 
Natan Lessa Goyatá, residente e domiciliado em Belo Horizonte,/MG, na Rua Professor Djalma 
Guimarães, nº 280, Bairro Mangabeiras, CEP 30210-190, RG nº MG-13.080.057 / SSP/MG, e CPF/ME 
nº 075.729.436-75, para o cargo de Diretor Presidente. 5.1.1.1. Foi consignado que os Diretores ora 
eleitos tomaram posse neste ato por meio da assinatura do Termo de Posse que integra o presente 
instrumento como Anexo II e declararam que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em 
lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, bem como para os devidos fins declaram, ainda, 
sob as penas da lei, que não se encontram impedidos de exercer a administração da Companhia por 
força de lei especial, não estão condenados ou se encontram sob efeito de condenação a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade. 5.1.2. Ato contínuo, os acionistas elegem para os cargos de membros do Conselho de 
Administração da Companhia, para um prazo de mandato de 2 anos, permitida a reeleição, os Srs. (i) 
José Roberto Luzzi, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Antônio de Andrade Rebelo, nº 
650, Retiro Morumbi, CEP 05692-000, RG nº 3.668.145 SSP/SP, e CPF/ME nº 527.253.408-53; (ii) 
Filipe Corga Acioli Lopes, com endereço profissional no Rio de Janeiro/RJ, na Rua Aníbal de 
Mendonça, nº 27, 2º andar, Ipanema, CEP 22410-050, RG nº 11.245.661-1 / DIC/RJ, e CPF/ME nº 
092.916.167-02; e (iii) Ernane Bronzatt, residente e domiciliado em Belo Horizonte,/MG, na Rua João 
Furtado, nº 200, apartamento 901, Bairro Gutierrez, CEP 30441-074, RG nº MG-5.163.965 / PC/MG, e 
CPF/ME nº 914.517.956-53, que ocupará o cargo de Presidente do Conselho de Administração. 5.1.2.1. 
Foi consignado que os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomaram posse neste ato por 
meio da assinatura do Termo de Posse que integra o presente instrumento como Anexo III e declararam 
que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis, bem como para os devidos fins declaram, ainda, sob as penas da lei, que não se encontram 
impedidos de exercer a administração da Companhia por força de lei especial, não estão condenados 
ou se encontram sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas. 6. Demais 
Deliberações: 6.1. Por fim, foi consignado que a Companhia permanece titular de todos os direitos e 
obrigações, ativos e passivos da Sociedade transformada na Companhia, mantendo a mesma 
escrituração, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, sem solução de continuidade. 
Esta transformação não modifica de qualquer forma os direitos dos credores, conforme o disposto no 
Artigo 1.115 do Código Civil. 6.2. Tendo em vista todas as deliberações acima tomadas, e com o objetivo 
de refleti-las, foi aprovado o Estatuto Social da Unidade de Hemoterapia e Hematologia Samaritano 
S.A., nos termos do Anexo IV à presente Ata. 6.3. Foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das S.A. e pelo artigo 22 do Estatuto Social ora 
aprovado. 6.4. Os acionistas determinam que as publicações da Companhia ordenadas pela legislação 
aplicável sejam feitas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no periódico “Gazeta de São Paulo”. 
E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 3 vias de igual 
teor e forma, na presença das 2 testemunhas abaixo. São Paulo, 04/08/2020. Sócios: Rafael Calil 
Luzzi; José Roberto Luzzi; Vita Participações S.A.- p. Natan Lessa Goyatá. Conselheiros eleitos: 
Filipe Corga Acioli Lopes; José Roberto Luzzi; Ernane Bronzatt. Diretores eleitos: Natan Lessa 
Goyatá; Abes Alcici Salomão; Rafael Calil Luzzi; José Roberto Luzzi. Advogado Responsável: 
Nome: José Eduardo de A. Marretti - OAB/SP nº 284.024. JuCESP/NIRE nº 3530055487-6 e JUCESP 
nº 342.768/20-7 em 25/08/2020. Gisela SImeima Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo 
I - Denominação Social, Sede e Duração - Artigo 1º. A Companhia é uma sociedade anônima e possui 
a denominação de Unidade de Hemoterapia e Hematologia Samaritano S.A., sendo regida pelas 
disposições da Lei n. 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e pelo presente Estatuto Social. Artigo 2º. A 
Companhia tem sua sede e foro em São Paulo/SP, na Rua Conselheiro Brotero, nº 1486, piso térreo - 
banco de sangue, Santa Cecília, CEP 01232-010, podendo, mediante deliberação da Assembleia Geral 
ou do Conselho de Administração, e observado o disposto em Acordo de Acionistas, conforme aplicável, 
abrir, transferir ou encerrar filiais, escritórios administrativos ou quaisquer outras representações em 
qualquer localidade do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Sociedade tem como objeto social 
a exploração de clínica de prestação de serviços de análises hemoterápicas, hematológicas e banco de 
sangue. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e créditos, é de R$ 595.000,00, dividido em 595.000 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. § 1º. A Companhia emitirá apenas ações ordinárias, sendo que cada ação da 
Companhia dará direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. § 2º. As ações da Companhia 
não serão representadas por cautelas, presumindo-se a titularidade das ações pela inscrição do nome 
do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. § 3º. A emissão de ações da 
Companhia será deliberada pela Assembleia Geral, e a integralização das ações emitidas poderá ser 
feita em dinheiro, créditos e/ou bens, observado o disposto no Artigo 8.º da Lei n. 6.404/1976. § 4º. É 
vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. § 5º. As ações são indivisíveis em relação à 
Companhia, a qual reconhecerá somente um proprietário para cada ação.§ 6º. Os acionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas ações, proporcionalmente às ações do capital social já 
detidas por eles. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º. As Assembleias Gerais de Acionistas 
serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias serão realizadas dentro dos 4 
meses seguintes ao encerramento de cada exercício fiscal, para fins de discussão, votação e aprovação 
das matérias previstas no artigo132 da Lei das S.A. Além disso, uma Assembleia Geral extraordinária 
poderá ser realizada sempre e desde que convocada de acordo com a Lei das S.A. e conforme previsto 
em Acordo de Acionistas. § 1º. As Assembleias Gerais de Acionistas poderão ser convocadas a qualquer 
momento por qualquer membro da Diretoria ou do Conselho de Administração, ou por qualquer acionista 
nos termos da Lei das S.A. e de Acordo de Acionistas. Sem prejuízo das disposições legais aplicáveis, 
os editais de convocação serão enviados a cada acionista (pessoalmente com protocolo, por carta e/ou 
por correio eletrônico com confirmação de recebimento) com no mínimo 8 dias consecutivos de 
antecedência da data programada para a realização de cada assembleia geral de acionistas em primeira 
convocação, e conterão as informações sobre o local, a data e o horário em que a respectiva assembleia 
geral de acionistas será realizada e a ordem do dia detalhada, bem como qualquer documentação que 
será utilizada para fundamentar os assuntos a serem discutidos em tal assembleia. Em caso de não 
instalação da assembleia geral de acionistas em primeira convocação, novos editais de convocação 
serão enviados (pessoalmente com protocolo, por carta com aviso de recebimento e/ou por correio 
eletrônico com confirmação de recebimento), contendo indicação de local, data e hora para realização 
da respectiva assembleia geral de acionistas em segunda convocação, neste caso com no mínimo 5 
dias úteis de antecedência da data programada para a realização da assembleia geral de acionistas não 
realizada em primeira convocação. § 2º. Não obstante quaisquer formalidades, qualquer assembleia 
geral será considerada regularmente instalada quando todos os acionistas estiverem presentes e todos 
aprovem por escrito as deliberações tomadas. § 3º. As assembleias gerais de acionistas serão 
instaladas (i) em  primeira convocação, com a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital votante; e (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. § 
4º. As assembleias gerais de acionistas serão presididas por aquele indicado por deliberação majoritária 
dos presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo presidente da assembleia geral. § 5º. Os 
acionistas poderão se fazer representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 
ano, que seja acionista, representante legal de acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 
6º. Cada ação da Companhia, emitida, subscrita e com direito a voto, terá direito a um voto sobre todos 
os assuntos a serem decididos pela assembleia geral de acionistas. § 7º. Ressalvadas as hipóteses 
previstas pela Lei das S.A., neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas, as deliberações serão 
tomadas pelo voto favorável de acionistas da Companhia representando pelo menos a maioria do capital 
votante presente na Assembleia Geral. Artigo 7º. Além das demais matérias previstas em lei, as 
matérias a seguir serão de competência da Assembleia Geral da Companhia, observadas as disposições 
previstas no Acordo de Acionistas: (i) aumento ou redução do capital social da Companhia; (ii) alteração 
na política de dividendos da Companhia; (iii) alteração do objeto social da Companhia; (iv) dissolução, 
liquidação, nomeação de liquidante, assim como pedido de autofalência, recuperação judicial ou 
extrajudicial, nos termos da legislação aplicável; (v) criação de uma ou mais classes de ações com 
quaisquer direitos, preferência ou privilégios que sejam, de alguma forma, seniores ou preferenciais às 
ações ordinárias da Companhia, ou qualquer alteração nos direitos, preferências e vantagens de 
qualquer ação da Companhia ou, ainda, a criação, redução ou cancelamento do capital autorizado da 
Companhia; (vi) transformação do tipo societário, fusão, cisão, incorporação (inclusive de ações) ou 
qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; (vii) resgate, amortização, 
recompra ou grupamento de ações da Companhia; (viii) alteração da sede da Companhia; (ix) criação 
de estabelecimento, escritório, filial ou sucursal da Companhia no exterior; (x) alteração nas regras 
relacionadas com a composição ou funcionamento do Conselho de Administração ou da Diretoria da 
Companhia; e (xi) destituição e eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Capítulo IV - Administração da Companhia - Artigo 8º. A Companhia será administrada por um 
Conselho de Administração e por uma Diretoria, em conformidade com os termos e condições contidos 
neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 9º. O Conselho de Administração 
será composto por 3 membros efetivos, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição, 
eleitos pelos sócios, dentre os quais, 1 membro atuará como Presidente do Conselho de Administração 
e os demais membros atuarão sem designação específica, todos eleitos e destituídos pela Assembleia 
Geral por maioria, observados os termos de Acordo de Acionistas. Cada membro do Conselho de 
Administração tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse. O mandato dos 
conselheiros será automaticamente prorrogado até a posse de seus substitutos. § 1º. Em caso de 
impedimento permanente ou renúncia de um conselheiro, seu substituto será nomeado em Assembleia 
Geral, nos termos de Acordo de Acionistas. § 2º. Em caso de impedimento temporário ou ausência de 
um conselheiro, o conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do 
Conselho de Administração, para que esse vote em seu nome, e conforme suas instruções, nas reuniões 
do Conselho de Administração, desde que a respectiva procuração seja entregue ao Presidente do 
Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação. § 3º. As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas ordinariamente a cada trimestre e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais exigirem, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de 
Administração. As reuniões deverão ser convocadas com antecedência mínima de 8 (oito) dias, 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Caso o Presidente do Conselho não convoque 
uma reunião trimestral, qualquer um dos membros do Conselho de Administração poderá ter o direito de 
convocar esta reunião. § 4º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em primeira 
convocação, com a presença de, pelo menos, 2 membros. Caso não seja atingido o quórum para 
instalação em primeira convocação, a reunião do Conselho de Administração deverá ser novamente 
convocada com antecedência mínima de 5 dias úteis da data programada para a realização da reunião 
não realizada em primeira convocação, e será instalada mediante a presença da maioria dos membros 
do Conselho de Administração. § 5º. Será considerado presente às reuniões do Conselho de 
Administração, o conselheiro que: (i) esteja fisicamente presente na reunião; (ii) nomeie qualquer outro 
conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, conforme Parágrafo Segundo acima; (iii) 
envie seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião 
antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail) com confirmação de recebimento, carta registrada 
ou carta entregue em mãos; ou (iv) participe das reuniões do Conselho de Administração por meio de 

vídeo conferência ou conferência telefônica, desde que o conselheiro envie seu voto por escrito via 
correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao Presidente da reunião antes 
do encerramento da reunião ou lavratura e assinatura da respectiva ata e que todos os conselheiros 
presentes por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica possam ser claramente identificados, 
possam ouvir e ser ouvidos, caso em que a reunião será considerada realizada no local onde estiver o 
Presidente da reunião. § 6º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência temporária do 
Presidente do Conselho de Administração, as reuniões serão presididas por qualquer membro do 
Conselho de Administração escolhido pelo acionista que tiver eleito o Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. § 7º. As 
deliberações do Conselho de Administração dependerão da aprovação de, no mínimo, 2 conselheiros, 
observado o disposto em Acordo de Acionistas. Artigo 10º. Sem prejuízo das demais matérias que lhe 
são atribuídas por lei ou pelo Estatuto Social, competirá de forma exclusiva ao Conselho de Administração 
deliberar sobre as seguintes matérias, observadas as disposições previstas no Acordo de Acionistas: 
(i) elaborar, revisar ou alterar o plano de negócios da Companhia; (ii) aprovar a contratação pela 
Companhia de qualquer empréstimo, financiamento ou outro tipo de dívida garantida ou não garantida 
que faça com que o endividamento global da Companhia, após a contratação da dívida em questão, se 
torne igual ou superior ao EBITDA da Companhia, apurado nos 12 meses imediatamente anteriores ao 
da contratação da dívida em questão; (iii) aprovar a celebração, alteração, rescisão, assunção de 
obrigações e/ou cessão de direitos em qualquer operação envolvendo, de um lado, a Companhia, e, do 
outro lado, qualquer parte relacionada dos acionistas; (iv) aprovar a contratação de obrigações de 
qualquer natureza, incluindo investimentos, com um valor igual ou superior a R$ 5.000.000,00, corrigidos 
anualmente por IGP-M, em um período igual ou inferior a 1 ano; (v) aprovar a aquisição de qualquer bem 
imóvel, independentemente do valor de aquisição; (vi) aprovar a aquisição, alienação, cessão ou 
transferência, a qualquer título, de (a) ativos, bens, direitos ou negócios da Companhia que representem, 
no todo ou em uma série de operações relacionadas, mais do que 25% do patrimônio líquido da 
Companhia constante das demonstrações financeiras auditadas mais recentes; ou (b) participação 
societária em qualquer pessoa; (vii) aprovar qualquer alteração na política de contratação de 
fornecedores e prestadores de serviços em geral utilizados pela Companhia; (viii) aprovar a demissão 
e contratação de quaisquer funcionários da Companhia com remuneração bruta mensal igual ou 
superior a R$ 5.000,00; e (ix) aprovar a escolha e destituição de auditores independentes. Artigo 11º. A 
Diretoria será composta por 4 diretores, acionistas ou não, residentes no País, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Financeiro, 1 Diretor Técnico e Científico e 1 Diretor Administrativo, eleitos em 
Assembleia Geral para um mandato de 2 anos, permitida a sua reeleição. § 1º. Os membros da Diretoria 
serão eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração, observados os termos do Acordo de 
Acionistas. Cada membro da Diretoria tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de 
posse. O mandato dos Diretores será automaticamente prorrogado até a posse de seus substitutos. § 
2º. A remuneração global dos administradores será fixada pelo Conselho de Administração, observadas 
as disposições deste Estatuto Social. § 3º. Os Diretores estão dispensados de prestar caução para sua 
gestão. § 4º. Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer cargo da Diretoria, as 
atribuições do Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente por outro Diretor, salvo 
decisão em contrário em Assembleia Geral ou em reunião do Conselho de Administração. § 5º. A 
Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre que os interesses sociais 
assim exigirem. A reunião poderá ser convocada por qualquer Diretor, com no mínimo 5 dias de 
antecedência, por carta registrada, fax ou correio eletrônico. Será considerada regularmente convocada 
qualquer reunião à qual compareçam todos os membros da Diretoria. § 6º. As decisões da Diretoria 
serão tomadas por maioria de votos dos Diretores presentes à reunião regularmente convocada, salvo 
quando de outra forma definido em Lei, cabendo ao Diretor Presidente o voto de desempate, caso 
necessário. § 7º. Qualquer membro da Diretoria poderá participar das reuniões remotamente, por meio 
de teleconferência, videoconferência, internet ou por qualquer outro meio de comunicação que possibilite 
a discussão em tempo real entre os membros da Diretoria. Uma cópia devidamente assinada do voto 
proferido pelo Diretor que participar remotamente da reunião deverá ser enviada via fax, carta registrada 
ou e-mail com aviso de recebimento, na data da reunião, para o devido registro e arquivamento na 
Companhia. Em qualquer caso, as deliberações tomadas nas reuniões da Diretoria deverão ser 
registradas em atas assinadas pelos presentes. § 8º. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer dos Diretores ou procuradores em 
desconformidade com este Estatuto Social e/ou com a lei aplicável ou que envolverem a Companhia em 
obrigações relativas a negócios e/ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais e 
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo prévia autorização da Assembleia 
Geral. Artigo 12º. Sujeito às deliberações aplicáveis da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração, conforme contemplado neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, em relação às 
atribuições específicas de cada Diretor, além dos deveres e obrigações previstos na Lei das S.A., a 
Diretoria será responsável: (i) pelo cumprimento, disseminação e fortalecimento das missões e ideais 
éticos da Companhia; (ii) pela preparação do plano de negócios da Companhia e recomendação ao 
Conselho de Administração; (iii) pela implementação do plano de negócios da Companhia; (iv) pela 
aprovação de todas as medidas necessárias e pela realização de atos comuns de natureza gerencial, 
financeira e econômica de acordo com as disposições estabelecidas no Acordo de Acionistas e nas 
deliberações aprovadas pelas assembleias gerais de acionistas; e (v) pela preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia e pela escrituração dos livros e registros contábeis, fiscais e 
societários da Companhia. Artigo 13º. Compete ao Diretor Presidente: (i) executar e fazer executar as 
deliberações do Conselho de Administração; (ii) estabelecer metas e objetivos para a Companhia; (iii) 
dirigir e orientar a elaboração do orçamento anual e do plano de negócios da Companhia; (iv) coordenar, 
administrar, dirigir e supervisionar todos os negócios e operações da Companhia, no Brasil e no exterior; 
(v) coordenar as atividades de outros Diretores da Companhia e de suas subsidiárias, observadas as 
atribuições específicas previstas neste Estatuto Social; (vi) dirigir, no mais alto nível, as relações públicas 
da Companhia e orientar a publicidade institucional; (vii) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; e 
(viii) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. Artigo 14º. Compete ao Diretor Financeiro: (i) coordenar, administrar, dirigir e 
supervisionar as áreas de finanças e contábil da Companhia; (ii) dirigir e orientar a elaboração do 
orçamento anual em conjunto com o Diretor Presidente; (iii) dirigir e orientar as atividades de tesouraria 
da Companhia, incluindo a captação e administração de recursos; e (iv) outras atribuições que lhe forem, 
de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente ou pelo Conselho de Administração. Artigo 
15º. Compete ao Diretor Técnico e Científico, além de cumular a posição de responsável técnico da 
Companhia, as seguintes atribuições: (i) Gestão de todo o conhecimento técnico-científico e governança 
coorporativa da Companhia, garantindo as boas práticas de gestão administrativas e de assistência 
hemoterápica; (ii) Interface direta com todos os setores da Companhia que permite envolver e estimular 
aprimoramento qualitativo contínuo e desenvolvimento de novos procedimentos; (iii) Orientar, estimular 
e envolver todos os colaboradores na melhora técnica e na estrutura de processos e procedimentos; 
(iv) Analisar todos os indicadores da qualidade, administrativos e financeiros, bem como conduzir as 
ações corretivas necessárias; e (v) Avaliar e aprovar novos projetos, orientar e atribuir responsabilidades 
gerenciais aos gerentes e coordenadores dos setores. Artigo 16º. Compete ao Diretor Administrativo 
auxiliar o Diretor Presidente na coordenação, administração, direção e supervisão dos negócios da 
Companhia, de acordo com as atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo 
Diretor Presidente e pelo Conselho de Administração. Artigo 17º. A representação da Companhia, em 
juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros 
serão obrigatoriamente praticados, salvo disposição em contrário prevista neste Estatuto Social (a) 
isoladamente pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Financeiro; ou (b) por      quaisquer 2 diretores, 
sendo um deles sempre o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro; ou (c) por um diretor, em conjunto 
com 1 procurador devidamente constituído e com poderes específicos; ou (d) por 1 procurador 
devidamente constituído e com poderes específicos. § 1º. Os mandatos serão outorgados em nome da 
Companhia por, no mínimo, 2 Diretores em conjunto, sendo um deles sempre o Diretor Presidente ou o 
Diretor Financeiro, devendo a procuração especificar os atos e operações que poderão ser praticados e 
a duração do mandato, que não poderá ser superior a 1 ano, salvo nos casos de procurações com 
poderes ad judicia, as quais poderão ter prazo indeterminado. § 2º. Na hipótese de o mandato ter por 
objeto a prática de atos que dependem de autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção da 
pertinente autorização. Artigo 18º. A Companhia será representada perante o Conselho Regional de 
Medicina - CRM/SP, pelo acionista Dr. José Roberto Luzzi, portador do CRM/SP nº 19.926. Capítulo V 
- Conselho Fiscal - Artigo 19º. O Conselho Fiscal da Companhia (“Conselho Fiscal”) não será 
instalado. Caso o Conselho Fiscal venha a ser instalados, os Acionistas que representem 70% do 
capital, irão definir as regras destes, observada a legislação vigente. § 1º. O mandato do Conselho 
Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. A Assembleia Geral que 
eleger os membros do Conselho Fiscal também determinará sua remuneração. Capítulo VI - Exercício 
Social e Balanço -  Artigo 20º. O exercício social iniciar-se-á em 01 de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano, sendo que ao fim de cada exercício serão levantados o balanço geral e as 
demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais. As demonstrações 
financeiras da Companhia serão preparadas de acordo com os princípios contábeis de aceitação geral 
no Brasil e submetidas a auditores independentes, conforme definido no Acordo de Acionistas. Artigo 
21º. Observado o disposto na Lei das S.A., a Companhia deverá, do lucro líquido apurado no exercício 
social, (i) deduzir a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital 
social; e (ii) distribuir dividendo mínimo obrigatório de 75% do lucro líquido do exercício. O saldo 
remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral, de acordo com o que vier a ser acordado pelos acionistas, observadas as disposições 
previstas no Acordo de Acionistas. Artigo 22º. A Companhia poderá elaborar balanços intermediários 
com periodicidade inferior a 1 ano e por deliberação da Assembleia Geral, declarar e distribuir dividendos 
ou juros sobre o capital próprio à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta de reservas de 
lucros. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 23º. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos por lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação 
e nomear o liquidante, nos termos do Acordo de Acionistas, sendo certo que o Conselho Fiscal deverá 
estar em funcionamento durante o período de liquidação. Artigo 24º. A Companhia será dissolvida 
mediante aprovação da Assembleia Geral e nos termos do Acordo de Acionistas. Neste caso, a 
Assembleia Geral em questão deverá definir as regras, objetivos e princípios que irão reger esse 
processo de dissolução. Capítulo VIII - Transferência de Ações - Artigo 25º. As transferências de 
ações deverão observar as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 
Qualquer transferência que não estiver de acordo com o disposto em Acordo de Acionistas deverá ser 
considerada nula e não será registrada pela Companhia. Capítulo IX - Arbitragem e Disposições 
Gerais - Artigo 26º. Caso não seja possível chegar a um acordo mútuo, observadas as limitações do 
Acordo de Acionistas, qualquer controvérsia, conflito e/ou disputa que venha a surgir, a qualquer tempo 
deverá ser submetido e resolvido por arbitragem, a ser conduzida perante a Câmara de Comércio Brasil-
Canadá (“CAM-CCBC”), e em conformidade com o seu Regulamento de Arbitragem em vigor na data de 
instauração do procedimento arbitral (“Regulamento”). O procedimento arbitral será realizado no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, e será conduzido no idioma português, observadas as 
disposições da Lei nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”) e, quando aplicável, do Código de Processo Civil 
Brasileiro. § 1º. O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros, sendo que a(s) requerente(s) 
nomeará(ão) um árbitro, a(s) requerida(s) nomeará(ão) outro árbitro, e esses 2 árbitros nomearão, em 
conjunto, o terceiro árbitro. Todos e quaisquer litígios ou omissões relacionados à nomeação pelas 
partes de seus árbitros e à nomeação do terceiro árbitro serão solucionados pela CAM-CCBC. § 2º. Na 
hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo 3 ou mais partes em que estas não possam ser reunidas 
em blocos de requerentes e requeridas, todas as partes da arbitragem, em conjunto, nomearão dois 
árbitros dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da última notificação da CAM-CCBC 
nesse sentido. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral, será escolhido pelos 
árbitros nomeados pelas partes da arbitragem dentro de 15 dias a partir da aceitação do encargo pelo 
último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pelo Presidente da CAM-CCBC de 
acordo com o Regulamento. Caso as partes não nomeiem conjuntamente os 2 árbitros, todos os 
membros do tribunal arbitral serão nomeados pelo Presidente do CAM-CCBC, de acordo com o 
Regulamento, que designará um deles para atuar como presidente. § 3º. A sentença arbitral proferida 
será definitiva, irrecorrível e vinculante às partes (e a seus respectivos sucessores e cessionários), os 
quais ora expressamente renunciam ao direito a qualquer recurso relacionado à respectiva controvérsia, 
na medida permitida pela lei aplicável. A sentença arbitral proferida será prolatada por escrito. Os 
árbitros ficarão impedidos de decidir a controvérsia com base em equidade ou isonomia. § 4º. Antes da 
constituição do tribunal arbitral, o acionista e/ou a Companhia poderão pleitear medidas cautelares e de 
urgência ao judiciário. Após a sua constituição, todas as medidas cautelares e/ou de urgência deverão 
ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, podendo este manter, revogar ou modificar tais medidas 
anteriormente concedidas pelo judiciário. § 5º. O procedimento arbitral, incluindo sua existência e 
quaisquer documentos e informações nele divulgados ficarão sujeitos à obrigação de confidencialidade, 
inclusive no caso de medida de emergência ou execução judicial da sentença arbitral. Qualquer 
controvérsia que verse sobre a obrigação de confidencialidade será decidida pelo procedimento arbitral 
em caráter definitivo. § 6º. A CAM-CCBC e o tribunal arbitral poderão, mediante requerimento de uma 
das partes das arbitragens, consolidar procedimentos arbitrais simultâneos, desde que (a) as cláusulas 
compromissórias sejam compatíveis; e (b) não haja prejuízo injustificável a uma das partes das 
arbitragens consolidadas. Neste caso, a jurisdição para consolidação será do primeiro tribunal arbitral 
constituído e sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitragens consolidadas. § 7º. Qualquer 
das matérias que se seguem poderão ser submetidas à apreciação do Poder Judiciário, sendo certo que 
a instauração de qualquer ação nos termos desta cláusula por qualquer das partes não implicará 
renúncia à cláusula compromissória aqui contida ou negação da jurisdição arbitral: (a) matérias 
relacionadas à obtenção de medidas e tutela de emergência antes da constituição do tribunal arbitral; (b) 
a execução de medidas coercitivas visando assegurar a eficácia do procedimento arbitral; (c) a execução 
judicial de qualquer obrigação prevista neste Estatuto Social que permita tal execução judicial; (d) a 
execução da sentença arbitral ou de qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral; e (e) qualquer outra 
medida judicial de apoio à arbitragem admitidas pela Lei 9.307/96. Parágrafo Oitavo. Qualquer tutela 
de emergência concedida em juízo será prontamente notificada à CAM-CCBC pela Parte que a tiver 
solicitado, conforme previsto na Lei 9.307/96. Uma vez constituído, caberá ao tribunal arbitral decidir em 
caráter definitivo o mérito de qualquer medida cautelar, podendo confirmar, revogar ou conceder as 
medidas ou tutela de emergência concedidas em juízo. § 9º. As partes neste ato elegem o foro da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, para todos os fins deste Estatuto Social, com 
exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Para maior clareza, 
esta cláusula não será interpretada como limitação das disposições previstas neste Estatuto Social ou 
como incompatível com a arbitragem como mecanismo de controvérsias nos termos deste Estatuto 
Social. § 10. Salvo acordo por escrito em contrário, as partes deverão continuar a desempenhar 
diligentemente seus respectivos deveres e obrigações previstos neste Estatuto Social, enquanto o 
procedimento arbitral estiver em curso. § 11. Cada uma das partes arcará provisoriamente com seus 
próprios custos durante o procedimento arbitral e os dividirá em partes iguais entre elas quaisquer 
custos que não puderem ser atribuídos a uma determinada parte. A sentença arbitral alocará para a 
parte sucumbente ou para ambas as partes, de acordo com a proporção em que seus pleitos individuais 
tenham sido negados, a responsabilidade final pelos custos da arbitragem e honorários advocatícios de 
sucumbência. Capítulo X - Acordo de Acionistas - Artigo 27º. Os casos omissos deste Estatuto Social 
serão decididos pela Assembleia Geral, nos termos do Acordo de Acionistas, e regidos pelas disposições 
da Lei das S.A.. A Companhia deverá cumprir com todo e qualquer acordo de acionista devidamente 
arquivado na sede social da Companhia, de acordo com as disposições do Artigo 118 da Lei das S.A. 
(“Acordo de Acionistas”). Fica desde já proibido para qualquer acionista, conselheiro ou diretor da 
Companhia, praticar qualquer ato que não esteja estritamente de acordo com as regras e disposições 
de Acordo de Acionistas. São Paulo, 04/08/2020. Mesa: Natan Lessa Goyatá - Presidente da Mesa; 
Abes Alcici Salomão - Secretário da Mesa. Advogado Responsável: Nome: José Eduardo de A. 
Marretti - OAB/SP nº 284.024.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0011501-84.2012.8.26.0048 O MM. 
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Atibaia, Estado de São Paulo, Dr. Rogério A. Correia 
Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NO KAUT COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA., CNPJ 
05.272.835/0001-14, VALÉRIA GUEDES DABIJA, CPF 129.531.168-26 e PAULO ROBERTO DA-
BIJA, CPF 054.589.088-80, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Banco do Brasil S/A, alegando, em síntese, que é credor da importância de R$ 777.580,52 
(atualizada até maio de 2020), a partir do inadimplemento da Cédula de Crédito Bancária nº 
20/00622-5. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias efetue o 
pagamento da dívida no valor de R$ 777.580,52 devidamente atualizada, acrescida de honorários 
fixados em 10% sobre o valor do débito, custas e despesas processuais, sendo que, no caso de 
pagamento integral no prazo acima, a verba honorária será reduzida pela metade. Os executados 
poderão ainda oferecer EMBARGOS no prazo de 15 (quinze) dias ou, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, 
requerer que o pagamento restante seja feito em até 06 parcelas mensais, acrescidas de juros de 
1% ao mês, sob pena de penhora de bens para garantia da execução. Não sendo contestada a 
ação, os executados serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Atibaia, aos 14 de agosto de 2020. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032394-56.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TOMIE & HIDEKI 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ08.146.145/0001-07, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por Felipe Beltrame Montoni e Juliana Montoni Simeonato. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quan�a de R$352.478,52, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova in�mação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 11 de setembro de 2020.                                              P-12e15/09
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Unidade de Hemoterapia e Hematologia Samaritano Ltda.
CNPJ/ME n° 59.583.559/0001-34 - NIRE 35.229.886.964

Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, (1) José Roberto Luzzi, residente e domiciliado em São Paulo/SP, 
na Rua Antônio de Andrade Rebelo, nº 650, Retiro Morumbi, CEP 05692-000, RG nº 3.668.145 SSP/SP, 
e CPF/ME nº 527.253.408-53 (“José Luzzi”); e (2) Rafael Calil Luzzi, residente e domiciliado em São 
Paulo/SP, na Rua Marcos Lopes, 272, apartamento 21W, Vila Nova Conceição, CEP 04513-080, RG nº 
44.940.976 SSP/SP, e CPF/ME nº 224.129.948-03 (“Rafael Luzzi”); únicos sócios da Unidade de 
Hemoterapia e Hematologia Samaritano Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São 
Paulo/SP, na Rua Conselheiro Brotero, 1.486, Santa Cecília, CEP 01232-010, inscrita no CNPJ/ME sob 
nº 59.583.559/0001-34, e com seu Contrato Social arquivado perante a JUCESP/NIRE 35.229.886.964, 
em sessão de 13/05/2016, e última alteração e consolidação do Contrato Social arquivada perante a 
JUCESP nº 199.355/20-4, em sessão de 08/06/2020 (“Sociedade”), E, ainda, na qualidade de sócia 
ingressante, (3) Vita Participações S.A., sociedade anônima, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua 
Juiz de Fora, 941, 2º andar, sala 05, CEP 30180-060, inscrita no CNPJ/ME nº 26.280.433/0001-31, neste 
ato representada na forma de seus atos constitutivos pelo seu diretor, Sr. Natan Lessa Goyatá, 
residente e domiciliado em  Belo Horizonte/MG, na Rua Professor Djalma Guimarães, nº 280, Bairro 
Mangabeiras, CEP 30210-190, RG nº MG-13.080.057/SSP/MG, e CPF/ME nº 075.729.436-75; têm 
entre si deliberado alterar o contrato social da Sociedade, conforme segue: 1. Cessão e Transferência 
de Quotas: 1.1. O sócio José Luzzi, acima qualificado, neste ato, cede e transfere, a título oneroso, nos 
termos de contrato particular celebrado entre as partes, 238.000 (duzentas e trinta e oito mil) quotas de 
emissão da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor 
nominal total de R$ 238.000,00 (duzentos e trinta e oito mil reais), livres e desembaraçadas de todos e 
quaisquer ônus e gravames de qualquer natureza, à Vita, acima qualificada, que ora ingressa na 
Sociedade. 1.2. O sócio Rafael Luzzi, acima qualificado, neste ato, cede e transfere, a título oneroso, 
nos termos de contrato particular celebrado entre as partes, 65.450 quotas de emissão da Sociedade, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor nominal total de R$ 
65.450,00, livres e desembaraçadas de todos e quaisquer ônus e gravames de qualquer natureza, à 
Vita. 1.3. Em razão das deliberações indicadas acima, o capital social da Sociedade passa a ter a 
seguinte composição:
Sócio Número de quotas Valor
Vita Participações S.A. 303.450 R$ 303.450,00
Rafael Calil Luzzi 261.800 R$ 261.800,00
José Roberto Luzzi 29.750 R 29.750,00
Total 595.000 R$595.000,00

2. Transformação em Sociedade Anônima: 2.1. Os sócios aprovam, nos termos do Artigo 1.113 do 
Código Civil, independentemente de dissolução e liquidação, a transformação do tipo societário da 
Sociedade, que, sem solução de continuidade, passa a ser organizada sob a forma de sociedade por 
ações, regida pela Lei das S.A., conforme alterada, a ser denominada “Unidade de Hemoterapia e 
Hematologia Samaritano S.A.” (doravante denominada simplesmente como “Companhia”), 
permanecendo com o mesmo objeto social e com a sede localizada em São Paulo/SP, na Rua 
Conselheiro Brotero, 1.486, Santa Cecília, CEP 01232-010. 3. Alteração de Endereço: 3.1. Os 
acionistas aprovam a alteração do endereço da sede da Companhia para incluir o complemento “piso 
térreo - banco de sangue”, de forma que o endereço sede da Companhia passa São Paulo/SP, na Rua 
Conselheiro Brotero, 1.486, Santa Cecília, CEP 01232-010, para São Paulo/SP, na Rua Conselheiro 
Brotero, 1.486, piso térreo - banco de sangue, Santa Cecília, CEP 01232-010. 4. Conversão das 
Quotas do Capital Social: 4.1. Os acionistas estabelecem que o capital social da Companhia 
permanecerá inalterado, no valor de R$595.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e créditos, e aprovam a conversão das 595.000 quotas representativas do capital 
social da Companhia em 595.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal da Companhia, 
tudo conforme a Lista de Conversão que integra a presente ata como seu Anexo I. Referidas ações 
ordinárias conferirão ao seu respectivo titular o direito a 1 voto em Assembleia Geral da Companhia. 5. 
Estrutura da Administração e Eleição dos Administradores: 5.1. Os acionistas aprovam a estrutura 
da administração da Companhia, que competirá a (i) uma Diretoria composta por 4 Diretores, pessoas 
físicas, acionistas ou não, residentes no país, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição, sendo um 
Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor Técnico e Científico e um Diretor Administrativo; e 
(ii) um Conselho de Administração composto por 3 membros, residentes ou não no País, com mandato 
de 2 anos, permitida a reeleição. 5.1.1. Ato contínuo, os acionistas elegem para os cargos de Diretores 
da Companhia, para um prazo de mandato de 2 anos, os Srs. (i) José Roberto Luzzi, residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Antônio de Andrade Rebelo, nº 650, Retiro Morumbi, CEP 05692-
000, RG nº 3.668.145 SSP/SP, e CPF/ME nº 527.253.408-53, para o cargo de Diretor Técnico e 
Científico; (ii) Rafael Calil Luzzi, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Marcos Lopes, 272, 
apartamento 21W, Vila Nova Conceição, CEP 04513-080, RG nº 44.940.976 SSP/SP, e CPF/ME nº 
224.129.948-03, para o cargo de Diretor Administrativo; (iii) Abes Alcici Salomão, residente e 
domiciliado em Lagoa Sata/MG, na Rua D, nº 571, Bairro Estância das Amendoeiras, CEP 33400-000, 
RG nº MG-1.085.583/SSP/MG, e CPF/ME nº 522.808.106-20, para o cargo de Diretor Financeiro; e (iv) 
Natan Lessa Goyatá, residente e domiciliado em Belo Horizonte,/MG, na Rua Professor Djalma 
Guimarães, nº 280, Bairro Mangabeiras, CEP 30210-190, RG nº MG-13.080.057 / SSP/MG, e CPF/ME 
nº 075.729.436-75, para o cargo de Diretor Presidente. 5.1.1.1. Foi consignado que os Diretores ora 
eleitos tomaram posse neste ato por meio da assinatura do Termo de Posse que integra o presente 
instrumento como Anexo II e declararam que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em 
lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, bem como para os devidos fins declaram, ainda, 
sob as penas da lei, que não se encontram impedidos de exercer a administração da Companhia por 
força de lei especial, não estão condenados ou se encontram sob efeito de condenação a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou 
a propriedade. 5.1.2. Ato contínuo, os acionistas elegem para os cargos de membros do Conselho de 
Administração da Companhia, para um prazo de mandato de 2 anos, permitida a reeleição, os Srs. (i) 
José Roberto Luzzi, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Antônio de Andrade Rebelo, nº 
650, Retiro Morumbi, CEP 05692-000, RG nº 3.668.145 SSP/SP, e CPF/ME nº 527.253.408-53; (ii) 
Filipe Corga Acioli Lopes, com endereço profissional no Rio de Janeiro/RJ, na Rua Aníbal de 
Mendonça, nº 27, 2º andar, Ipanema, CEP 22410-050, RG nº 11.245.661-1 / DIC/RJ, e CPF/ME nº 
092.916.167-02; e (iii) Ernane Bronzatt, residente e domiciliado em Belo Horizonte,/MG, na Rua João 
Furtado, nº 200, apartamento 901, Bairro Gutierrez, CEP 30441-074, RG nº MG-5.163.965 / PC/MG, e 
CPF/ME nº 914.517.956-53, que ocupará o cargo de Presidente do Conselho de Administração. 5.1.2.1. 
Foi consignado que os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomaram posse neste ato por 
meio da assinatura do Termo de Posse que integra o presente instrumento como Anexo III e declararam 
que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades 
mercantis, bem como para os devidos fins declaram, ainda, sob as penas da lei, que não se encontram 
impedidos de exercer a administração da Companhia por força de lei especial, não estão condenados 
ou se encontram sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas. 6. Demais 
Deliberações: 6.1. Por fim, foi consignado que a Companhia permanece titular de todos os direitos e 
obrigações, ativos e passivos da Sociedade transformada na Companhia, mantendo a mesma 
escrituração, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, sem solução de continuidade. 
Esta transformação não modifica de qualquer forma os direitos dos credores, conforme o disposto no 
Artigo 1.115 do Código Civil. 6.2. Tendo em vista todas as deliberações acima tomadas, e com o objetivo 
de refleti-las, foi aprovado o Estatuto Social da Unidade de Hemoterapia e Hematologia Samaritano 
S.A., nos termos do Anexo IV à presente Ata. 6.3. Foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das S.A. e pelo artigo 22 do Estatuto Social ora 
aprovado. 6.4. Os acionistas determinam que as publicações da Companhia ordenadas pela legislação 
aplicável sejam feitas no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no periódico “Gazeta de São Paulo”. 
E, por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 3 vias de igual 
teor e forma, na presença das 2 testemunhas abaixo. São Paulo, 04/08/2020. Sócios: Rafael Calil 
Luzzi; José Roberto Luzzi; Vita Participações S.A.- p. Natan Lessa Goyatá. Conselheiros eleitos: 
Filipe Corga Acioli Lopes; José Roberto Luzzi; Ernane Bronzatt. Diretores eleitos: Natan Lessa 
Goyatá; Abes Alcici Salomão; Rafael Calil Luzzi; José Roberto Luzzi. Advogado Responsável: 
Nome: José Eduardo de A. Marretti - OAB/SP nº 284.024. JuCESP/NIRE nº 3530055487-6 e JUCESP 
nº 342.768/20-7 em 25/08/2020. Gisela SImeima Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo 
I - Denominação Social, Sede e Duração - Artigo 1º. A Companhia é uma sociedade anônima e possui 
a denominação de Unidade de Hemoterapia e Hematologia Samaritano S.A., sendo regida pelas 
disposições da Lei n. 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e pelo presente Estatuto Social. Artigo 2º. A 
Companhia tem sua sede e foro em São Paulo/SP, na Rua Conselheiro Brotero, nº 1486, piso térreo - 
banco de sangue, Santa Cecília, CEP 01232-010, podendo, mediante deliberação da Assembleia Geral 
ou do Conselho de Administração, e observado o disposto em Acordo de Acionistas, conforme aplicável, 
abrir, transferir ou encerrar filiais, escritórios administrativos ou quaisquer outras representações em 
qualquer localidade do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Sociedade tem como objeto social 
a exploração de clínica de prestação de serviços de análises hemoterápicas, hematológicas e banco de 
sangue. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e créditos, é de R$ 595.000,00, dividido em 595.000 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. § 1º. A Companhia emitirá apenas ações ordinárias, sendo que cada ação da 
Companhia dará direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. § 2º. As ações da Companhia 
não serão representadas por cautelas, presumindo-se a titularidade das ações pela inscrição do nome 
do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. § 3º. A emissão de ações da 
Companhia será deliberada pela Assembleia Geral, e a integralização das ações emitidas poderá ser 
feita em dinheiro, créditos e/ou bens, observado o disposto no Artigo 8.º da Lei n. 6.404/1976. § 4º. É 
vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. § 5º. As ações são indivisíveis em relação à 
Companhia, a qual reconhecerá somente um proprietário para cada ação.§ 6º. Os acionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas ações, proporcionalmente às ações do capital social já 
detidas por eles. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6º. As Assembleias Gerais de Acionistas 
serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais ordinárias serão realizadas dentro dos 4 
meses seguintes ao encerramento de cada exercício fiscal, para fins de discussão, votação e aprovação 
das matérias previstas no artigo132 da Lei das S.A. Além disso, uma Assembleia Geral extraordinária 
poderá ser realizada sempre e desde que convocada de acordo com a Lei das S.A. e conforme previsto 
em Acordo de Acionistas. § 1º. As Assembleias Gerais de Acionistas poderão ser convocadas a qualquer 
momento por qualquer membro da Diretoria ou do Conselho de Administração, ou por qualquer acionista 
nos termos da Lei das S.A. e de Acordo de Acionistas. Sem prejuízo das disposições legais aplicáveis, 
os editais de convocação serão enviados a cada acionista (pessoalmente com protocolo, por carta e/ou 
por correio eletrônico com confirmação de recebimento) com no mínimo 8 dias consecutivos de 
antecedência da data programada para a realização de cada assembleia geral de acionistas em primeira 
convocação, e conterão as informações sobre o local, a data e o horário em que a respectiva assembleia 
geral de acionistas será realizada e a ordem do dia detalhada, bem como qualquer documentação que 
será utilizada para fundamentar os assuntos a serem discutidos em tal assembleia. Em caso de não 
instalação da assembleia geral de acionistas em primeira convocação, novos editais de convocação 
serão enviados (pessoalmente com protocolo, por carta com aviso de recebimento e/ou por correio 
eletrônico com confirmação de recebimento), contendo indicação de local, data e hora para realização 
da respectiva assembleia geral de acionistas em segunda convocação, neste caso com no mínimo 5 
dias úteis de antecedência da data programada para a realização da assembleia geral de acionistas não 
realizada em primeira convocação. § 2º. Não obstante quaisquer formalidades, qualquer assembleia 
geral será considerada regularmente instalada quando todos os acionistas estiverem presentes e todos 
aprovem por escrito as deliberações tomadas. § 3º. As assembleias gerais de acionistas serão 
instaladas (i) em  primeira convocação, com a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital votante; e (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas. § 
4º. As assembleias gerais de acionistas serão presididas por aquele indicado por deliberação majoritária 
dos presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo presidente da assembleia geral. § 5º. Os 
acionistas poderão se fazer representar na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 
ano, que seja acionista, representante legal de acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 
6º. Cada ação da Companhia, emitida, subscrita e com direito a voto, terá direito a um voto sobre todos 
os assuntos a serem decididos pela assembleia geral de acionistas. § 7º. Ressalvadas as hipóteses 
previstas pela Lei das S.A., neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas, as deliberações serão 
tomadas pelo voto favorável de acionistas da Companhia representando pelo menos a maioria do capital 
votante presente na Assembleia Geral. Artigo 7º. Além das demais matérias previstas em lei, as 
matérias a seguir serão de competência da Assembleia Geral da Companhia, observadas as disposições 
previstas no Acordo de Acionistas: (i) aumento ou redução do capital social da Companhia; (ii) alteração 
na política de dividendos da Companhia; (iii) alteração do objeto social da Companhia; (iv) dissolução, 
liquidação, nomeação de liquidante, assim como pedido de autofalência, recuperação judicial ou 
extrajudicial, nos termos da legislação aplicável; (v) criação de uma ou mais classes de ações com 
quaisquer direitos, preferência ou privilégios que sejam, de alguma forma, seniores ou preferenciais às 
ações ordinárias da Companhia, ou qualquer alteração nos direitos, preferências e vantagens de 
qualquer ação da Companhia ou, ainda, a criação, redução ou cancelamento do capital autorizado da 
Companhia; (vi) transformação do tipo societário, fusão, cisão, incorporação (inclusive de ações) ou 
qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; (vii) resgate, amortização, 
recompra ou grupamento de ações da Companhia; (viii) alteração da sede da Companhia; (ix) criação 
de estabelecimento, escritório, filial ou sucursal da Companhia no exterior; (x) alteração nas regras 
relacionadas com a composição ou funcionamento do Conselho de Administração ou da Diretoria da 
Companhia; e (xi) destituição e eleição de membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Capítulo IV - Administração da Companhia - Artigo 8º. A Companhia será administrada por um 
Conselho de Administração e por uma Diretoria, em conformidade com os termos e condições contidos 
neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 9º. O Conselho de Administração 
será composto por 3 membros efetivos, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição, 
eleitos pelos sócios, dentre os quais, 1 membro atuará como Presidente do Conselho de Administração 
e os demais membros atuarão sem designação específica, todos eleitos e destituídos pela Assembleia 
Geral por maioria, observados os termos de Acordo de Acionistas. Cada membro do Conselho de 
Administração tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse. O mandato dos 
conselheiros será automaticamente prorrogado até a posse de seus substitutos. § 1º. Em caso de 
impedimento permanente ou renúncia de um conselheiro, seu substituto será nomeado em Assembleia 
Geral, nos termos de Acordo de Acionistas. § 2º. Em caso de impedimento temporário ou ausência de 
um conselheiro, o conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do 
Conselho de Administração, para que esse vote em seu nome, e conforme suas instruções, nas reuniões 
do Conselho de Administração, desde que a respectiva procuração seja entregue ao Presidente do 
Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação. § 3º. As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas ordinariamente a cada trimestre e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais exigirem, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de 
Administração. As reuniões deverão ser convocadas com antecedência mínima de 8 (oito) dias, 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Caso o Presidente do Conselho não convoque 
uma reunião trimestral, qualquer um dos membros do Conselho de Administração poderá ter o direito de 
convocar esta reunião. § 4º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em primeira 
convocação, com a presença de, pelo menos, 2 membros. Caso não seja atingido o quórum para 
instalação em primeira convocação, a reunião do Conselho de Administração deverá ser novamente 
convocada com antecedência mínima de 5 dias úteis da data programada para a realização da reunião 
não realizada em primeira convocação, e será instalada mediante a presença da maioria dos membros 
do Conselho de Administração. § 5º. Será considerado presente às reuniões do Conselho de 
Administração, o conselheiro que: (i) esteja fisicamente presente na reunião; (ii) nomeie qualquer outro 
conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, conforme Parágrafo Segundo acima; (iii) 
envie seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião 
antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail) com confirmação de recebimento, carta registrada 
ou carta entregue em mãos; ou (iv) participe das reuniões do Conselho de Administração por meio de 

vídeo conferência ou conferência telefônica, desde que o conselheiro envie seu voto por escrito via 
correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao Presidente da reunião antes 
do encerramento da reunião ou lavratura e assinatura da respectiva ata e que todos os conselheiros 
presentes por meio de vídeo conferência ou conferência telefônica possam ser claramente identificados, 
possam ouvir e ser ouvidos, caso em que a reunião será considerada realizada no local onde estiver o 
Presidente da reunião. § 6º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência temporária do 
Presidente do Conselho de Administração, as reuniões serão presididas por qualquer membro do 
Conselho de Administração escolhido pelo acionista que tiver eleito o Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. § 7º. As 
deliberações do Conselho de Administração dependerão da aprovação de, no mínimo, 2 conselheiros, 
observado o disposto em Acordo de Acionistas. Artigo 10º. Sem prejuízo das demais matérias que lhe 
são atribuídas por lei ou pelo Estatuto Social, competirá de forma exclusiva ao Conselho de Administração 
deliberar sobre as seguintes matérias, observadas as disposições previstas no Acordo de Acionistas: 
(i) elaborar, revisar ou alterar o plano de negócios da Companhia; (ii) aprovar a contratação pela 
Companhia de qualquer empréstimo, financiamento ou outro tipo de dívida garantida ou não garantida 
que faça com que o endividamento global da Companhia, após a contratação da dívida em questão, se 
torne igual ou superior ao EBITDA da Companhia, apurado nos 12 meses imediatamente anteriores ao 
da contratação da dívida em questão; (iii) aprovar a celebração, alteração, rescisão, assunção de 
obrigações e/ou cessão de direitos em qualquer operação envolvendo, de um lado, a Companhia, e, do 
outro lado, qualquer parte relacionada dos acionistas; (iv) aprovar a contratação de obrigações de 
qualquer natureza, incluindo investimentos, com um valor igual ou superior a R$ 5.000.000,00, corrigidos 
anualmente por IGP-M, em um período igual ou inferior a 1 ano; (v) aprovar a aquisição de qualquer bem 
imóvel, independentemente do valor de aquisição; (vi) aprovar a aquisição, alienação, cessão ou 
transferência, a qualquer título, de (a) ativos, bens, direitos ou negócios da Companhia que representem, 
no todo ou em uma série de operações relacionadas, mais do que 25% do patrimônio líquido da 
Companhia constante das demonstrações financeiras auditadas mais recentes; ou (b) participação 
societária em qualquer pessoa; (vii) aprovar qualquer alteração na política de contratação de 
fornecedores e prestadores de serviços em geral utilizados pela Companhia; (viii) aprovar a demissão 
e contratação de quaisquer funcionários da Companhia com remuneração bruta mensal igual ou 
superior a R$ 5.000,00; e (ix) aprovar a escolha e destituição de auditores independentes. Artigo 11º. A 
Diretoria será composta por 4 diretores, acionistas ou não, residentes no País, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Financeiro, 1 Diretor Técnico e Científico e 1 Diretor Administrativo, eleitos em 
Assembleia Geral para um mandato de 2 anos, permitida a sua reeleição. § 1º. Os membros da Diretoria 
serão eleitos e destituídos pelo Conselho de Administração, observados os termos do Acordo de 
Acionistas. Cada membro da Diretoria tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de 
posse. O mandato dos Diretores será automaticamente prorrogado até a posse de seus substitutos. § 
2º. A remuneração global dos administradores será fixada pelo Conselho de Administração, observadas 
as disposições deste Estatuto Social. § 3º. Os Diretores estão dispensados de prestar caução para sua 
gestão. § 4º. Em caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer cargo da Diretoria, as 
atribuições do Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente por outro Diretor, salvo 
decisão em contrário em Assembleia Geral ou em reunião do Conselho de Administração. § 5º. A 
Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se, sempre que os interesses sociais 
assim exigirem. A reunião poderá ser convocada por qualquer Diretor, com no mínimo 5 dias de 
antecedência, por carta registrada, fax ou correio eletrônico. Será considerada regularmente convocada 
qualquer reunião à qual compareçam todos os membros da Diretoria. § 6º. As decisões da Diretoria 
serão tomadas por maioria de votos dos Diretores presentes à reunião regularmente convocada, salvo 
quando de outra forma definido em Lei, cabendo ao Diretor Presidente o voto de desempate, caso 
necessário. § 7º. Qualquer membro da Diretoria poderá participar das reuniões remotamente, por meio 
de teleconferência, videoconferência, internet ou por qualquer outro meio de comunicação que possibilite 
a discussão em tempo real entre os membros da Diretoria. Uma cópia devidamente assinada do voto 
proferido pelo Diretor que participar remotamente da reunião deverá ser enviada via fax, carta registrada 
ou e-mail com aviso de recebimento, na data da reunião, para o devido registro e arquivamento na 
Companhia. Em qualquer caso, as deliberações tomadas nas reuniões da Diretoria deverão ser 
registradas em atas assinadas pelos presentes. § 8º. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer dos Diretores ou procuradores em 
desconformidade com este Estatuto Social e/ou com a lei aplicável ou que envolverem a Companhia em 
obrigações relativas a negócios e/ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais e 
endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo prévia autorização da Assembleia 
Geral. Artigo 12º. Sujeito às deliberações aplicáveis da Assembleia Geral e do Conselho de 
Administração, conforme contemplado neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, em relação às 
atribuições específicas de cada Diretor, além dos deveres e obrigações previstos na Lei das S.A., a 
Diretoria será responsável: (i) pelo cumprimento, disseminação e fortalecimento das missões e ideais 
éticos da Companhia; (ii) pela preparação do plano de negócios da Companhia e recomendação ao 
Conselho de Administração; (iii) pela implementação do plano de negócios da Companhia; (iv) pela 
aprovação de todas as medidas necessárias e pela realização de atos comuns de natureza gerencial, 
financeira e econômica de acordo com as disposições estabelecidas no Acordo de Acionistas e nas 
deliberações aprovadas pelas assembleias gerais de acionistas; e (v) pela preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia e pela escrituração dos livros e registros contábeis, fiscais e 
societários da Companhia. Artigo 13º. Compete ao Diretor Presidente: (i) executar e fazer executar as 
deliberações do Conselho de Administração; (ii) estabelecer metas e objetivos para a Companhia; (iii) 
dirigir e orientar a elaboração do orçamento anual e do plano de negócios da Companhia; (iv) coordenar, 
administrar, dirigir e supervisionar todos os negócios e operações da Companhia, no Brasil e no exterior; 
(v) coordenar as atividades de outros Diretores da Companhia e de suas subsidiárias, observadas as 
atribuições específicas previstas neste Estatuto Social; (vi) dirigir, no mais alto nível, as relações públicas 
da Companhia e orientar a publicidade institucional; (vii) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; e 
(viii) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Conselho de 
Administração. Artigo 14º. Compete ao Diretor Financeiro: (i) coordenar, administrar, dirigir e 
supervisionar as áreas de finanças e contábil da Companhia; (ii) dirigir e orientar a elaboração do 
orçamento anual em conjunto com o Diretor Presidente; (iii) dirigir e orientar as atividades de tesouraria 
da Companhia, incluindo a captação e administração de recursos; e (iv) outras atribuições que lhe forem, 
de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente ou pelo Conselho de Administração. Artigo 
15º. Compete ao Diretor Técnico e Científico, além de cumular a posição de responsável técnico da 
Companhia, as seguintes atribuições: (i) Gestão de todo o conhecimento técnico-científico e governança 
coorporativa da Companhia, garantindo as boas práticas de gestão administrativas e de assistência 
hemoterápica; (ii) Interface direta com todos os setores da Companhia que permite envolver e estimular 
aprimoramento qualitativo contínuo e desenvolvimento de novos procedimentos; (iii) Orientar, estimular 
e envolver todos os colaboradores na melhora técnica e na estrutura de processos e procedimentos; 
(iv) Analisar todos os indicadores da qualidade, administrativos e financeiros, bem como conduzir as 
ações corretivas necessárias; e (v) Avaliar e aprovar novos projetos, orientar e atribuir responsabilidades 
gerenciais aos gerentes e coordenadores dos setores. Artigo 16º. Compete ao Diretor Administrativo 
auxiliar o Diretor Presidente na coordenação, administração, direção e supervisão dos negócios da 
Companhia, de acordo com as atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo 
Diretor Presidente e pelo Conselho de Administração. Artigo 17º. A representação da Companhia, em 
juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros 
serão obrigatoriamente praticados, salvo disposição em contrário prevista neste Estatuto Social (a) 
isoladamente pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Financeiro; ou (b) por      quaisquer 2 diretores, 
sendo um deles sempre o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro; ou (c) por um diretor, em conjunto 
com 1 procurador devidamente constituído e com poderes específicos; ou (d) por 1 procurador 
devidamente constituído e com poderes específicos. § 1º. Os mandatos serão outorgados em nome da 
Companhia por, no mínimo, 2 Diretores em conjunto, sendo um deles sempre o Diretor Presidente ou o 
Diretor Financeiro, devendo a procuração especificar os atos e operações que poderão ser praticados e 
a duração do mandato, que não poderá ser superior a 1 ano, salvo nos casos de procurações com 
poderes ad judicia, as quais poderão ter prazo indeterminado. § 2º. Na hipótese de o mandato ter por 
objeto a prática de atos que dependem de autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção da 
pertinente autorização. Artigo 18º. A Companhia será representada perante o Conselho Regional de 
Medicina - CRM/SP, pelo acionista Dr. José Roberto Luzzi, portador do CRM/SP nº 19.926. Capítulo V 
- Conselho Fiscal - Artigo 19º. O Conselho Fiscal da Companhia (“Conselho Fiscal”) não será 
instalado. Caso o Conselho Fiscal venha a ser instalados, os Acionistas que representem 70% do 
capital, irão definir as regras destes, observada a legislação vigente. § 1º. O mandato do Conselho 
Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instalação. A Assembleia Geral que 
eleger os membros do Conselho Fiscal também determinará sua remuneração. Capítulo VI - Exercício 
Social e Balanço -  Artigo 20º. O exercício social iniciar-se-á em 01 de janeiro e terminará em 31 de 
dezembro de cada ano, sendo que ao fim de cada exercício serão levantados o balanço geral e as 
demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais. As demonstrações 
financeiras da Companhia serão preparadas de acordo com os princípios contábeis de aceitação geral 
no Brasil e submetidas a auditores independentes, conforme definido no Acordo de Acionistas. Artigo 
21º. Observado o disposto na Lei das S.A., a Companhia deverá, do lucro líquido apurado no exercício 
social, (i) deduzir a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital 
social; e (ii) distribuir dividendo mínimo obrigatório de 75% do lucro líquido do exercício. O saldo 
remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral, de acordo com o que vier a ser acordado pelos acionistas, observadas as disposições 
previstas no Acordo de Acionistas. Artigo 22º. A Companhia poderá elaborar balanços intermediários 
com periodicidade inferior a 1 ano e por deliberação da Assembleia Geral, declarar e distribuir dividendos 
ou juros sobre o capital próprio à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta de reservas de 
lucros. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 23º. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos por lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação 
e nomear o liquidante, nos termos do Acordo de Acionistas, sendo certo que o Conselho Fiscal deverá 
estar em funcionamento durante o período de liquidação. Artigo 24º. A Companhia será dissolvida 
mediante aprovação da Assembleia Geral e nos termos do Acordo de Acionistas. Neste caso, a 
Assembleia Geral em questão deverá definir as regras, objetivos e princípios que irão reger esse 
processo de dissolução. Capítulo VIII - Transferência de Ações - Artigo 25º. As transferências de 
ações deverão observar as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 
Qualquer transferência que não estiver de acordo com o disposto em Acordo de Acionistas deverá ser 
considerada nula e não será registrada pela Companhia. Capítulo IX - Arbitragem e Disposições 
Gerais - Artigo 26º. Caso não seja possível chegar a um acordo mútuo, observadas as limitações do 
Acordo de Acionistas, qualquer controvérsia, conflito e/ou disputa que venha a surgir, a qualquer tempo 
deverá ser submetido e resolvido por arbitragem, a ser conduzida perante a Câmara de Comércio Brasil-
Canadá (“CAM-CCBC”), e em conformidade com o seu Regulamento de Arbitragem em vigor na data de 
instauração do procedimento arbitral (“Regulamento”). O procedimento arbitral será realizado no 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo, e será conduzido no idioma português, observadas as 
disposições da Lei nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”) e, quando aplicável, do Código de Processo Civil 
Brasileiro. § 1º. O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros, sendo que a(s) requerente(s) 
nomeará(ão) um árbitro, a(s) requerida(s) nomeará(ão) outro árbitro, e esses 2 árbitros nomearão, em 
conjunto, o terceiro árbitro. Todos e quaisquer litígios ou omissões relacionados à nomeação pelas 
partes de seus árbitros e à nomeação do terceiro árbitro serão solucionados pela CAM-CCBC. § 2º. Na 
hipótese de procedimentos arbitrais envolvendo 3 ou mais partes em que estas não possam ser reunidas 
em blocos de requerentes e requeridas, todas as partes da arbitragem, em conjunto, nomearão dois 
árbitros dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da última notificação da CAM-CCBC 
nesse sentido. O terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral, será escolhido pelos 
árbitros nomeados pelas partes da arbitragem dentro de 15 dias a partir da aceitação do encargo pelo 
último árbitro ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pelo Presidente da CAM-CCBC de 
acordo com o Regulamento. Caso as partes não nomeiem conjuntamente os 2 árbitros, todos os 
membros do tribunal arbitral serão nomeados pelo Presidente do CAM-CCBC, de acordo com o 
Regulamento, que designará um deles para atuar como presidente. § 3º. A sentença arbitral proferida 
será definitiva, irrecorrível e vinculante às partes (e a seus respectivos sucessores e cessionários), os 
quais ora expressamente renunciam ao direito a qualquer recurso relacionado à respectiva controvérsia, 
na medida permitida pela lei aplicável. A sentença arbitral proferida será prolatada por escrito. Os 
árbitros ficarão impedidos de decidir a controvérsia com base em equidade ou isonomia. § 4º. Antes da 
constituição do tribunal arbitral, o acionista e/ou a Companhia poderão pleitear medidas cautelares e de 
urgência ao judiciário. Após a sua constituição, todas as medidas cautelares e/ou de urgência deverão 
ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, podendo este manter, revogar ou modificar tais medidas 
anteriormente concedidas pelo judiciário. § 5º. O procedimento arbitral, incluindo sua existência e 
quaisquer documentos e informações nele divulgados ficarão sujeitos à obrigação de confidencialidade, 
inclusive no caso de medida de emergência ou execução judicial da sentença arbitral. Qualquer 
controvérsia que verse sobre a obrigação de confidencialidade será decidida pelo procedimento arbitral 
em caráter definitivo. § 6º. A CAM-CCBC e o tribunal arbitral poderão, mediante requerimento de uma 
das partes das arbitragens, consolidar procedimentos arbitrais simultâneos, desde que (a) as cláusulas 
compromissórias sejam compatíveis; e (b) não haja prejuízo injustificável a uma das partes das 
arbitragens consolidadas. Neste caso, a jurisdição para consolidação será do primeiro tribunal arbitral 
constituído e sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitragens consolidadas. § 7º. Qualquer 
das matérias que se seguem poderão ser submetidas à apreciação do Poder Judiciário, sendo certo que 
a instauração de qualquer ação nos termos desta cláusula por qualquer das partes não implicará 
renúncia à cláusula compromissória aqui contida ou negação da jurisdição arbitral: (a) matérias 
relacionadas à obtenção de medidas e tutela de emergência antes da constituição do tribunal arbitral; (b) 
a execução de medidas coercitivas visando assegurar a eficácia do procedimento arbitral; (c) a execução 
judicial de qualquer obrigação prevista neste Estatuto Social que permita tal execução judicial; (d) a 
execução da sentença arbitral ou de qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral; e (e) qualquer outra 
medida judicial de apoio à arbitragem admitidas pela Lei 9.307/96. Parágrafo Oitavo. Qualquer tutela 
de emergência concedida em juízo será prontamente notificada à CAM-CCBC pela Parte que a tiver 
solicitado, conforme previsto na Lei 9.307/96. Uma vez constituído, caberá ao tribunal arbitral decidir em 
caráter definitivo o mérito de qualquer medida cautelar, podendo confirmar, revogar ou conceder as 
medidas ou tutela de emergência concedidas em juízo. § 9º. As partes neste ato elegem o foro da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, para todos os fins deste Estatuto Social, com 
exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. Para maior clareza, 
esta cláusula não será interpretada como limitação das disposições previstas neste Estatuto Social ou 
como incompatível com a arbitragem como mecanismo de controvérsias nos termos deste Estatuto 
Social. § 10. Salvo acordo por escrito em contrário, as partes deverão continuar a desempenhar 
diligentemente seus respectivos deveres e obrigações previstos neste Estatuto Social, enquanto o 
procedimento arbitral estiver em curso. § 11. Cada uma das partes arcará provisoriamente com seus 
próprios custos durante o procedimento arbitral e os dividirá em partes iguais entre elas quaisquer 
custos que não puderem ser atribuídos a uma determinada parte. A sentença arbitral alocará para a 
parte sucumbente ou para ambas as partes, de acordo com a proporção em que seus pleitos individuais 
tenham sido negados, a responsabilidade final pelos custos da arbitragem e honorários advocatícios de 
sucumbência. Capítulo X - Acordo de Acionistas - Artigo 27º. Os casos omissos deste Estatuto Social 
serão decididos pela Assembleia Geral, nos termos do Acordo de Acionistas, e regidos pelas disposições 
da Lei das S.A.. A Companhia deverá cumprir com todo e qualquer acordo de acionista devidamente 
arquivado na sede social da Companhia, de acordo com as disposições do Artigo 118 da Lei das S.A. 
(“Acordo de Acionistas”). Fica desde já proibido para qualquer acionista, conselheiro ou diretor da 
Companhia, praticar qualquer ato que não esteja estritamente de acordo com as regras e disposições 
de Acordo de Acionistas. São Paulo, 04/08/2020. Mesa: Natan Lessa Goyatá - Presidente da Mesa; 
Abes Alcici Salomão - Secretário da Mesa. Advogado Responsável: Nome: José Eduardo de A. 
Marretti - OAB/SP nº 284.024.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0011501-84.2012.8.26.0048 O MM. 
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Atibaia, Estado de São Paulo, Dr. Rogério A. Correia 
Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NO KAUT COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA., CNPJ 
05.272.835/0001-14, VALÉRIA GUEDES DABIJA, CPF 129.531.168-26 e PAULO ROBERTO DA-
BIJA, CPF 054.589.088-80, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Banco do Brasil S/A, alegando, em síntese, que é credor da importância de R$ 777.580,52 
(atualizada até maio de 2020), a partir do inadimplemento da Cédula de Crédito Bancária nº 
20/00622-5. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias efetue o 
pagamento da dívida no valor de R$ 777.580,52 devidamente atualizada, acrescida de honorários 
fixados em 10% sobre o valor do débito, custas e despesas processuais, sendo que, no caso de 
pagamento integral no prazo acima, a verba honorária será reduzida pela metade. Os executados 
poderão ainda oferecer EMBARGOS no prazo de 15 (quinze) dias ou, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, 
requerer que o pagamento restante seja feito em até 06 parcelas mensais, acrescidas de juros de 
1% ao mês, sob pena de penhora de bens para garantia da execução. Não sendo contestada a 
ação, os executados serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Atibaia, aos 14 de agosto de 2020. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032394-56.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TOMIE & HIDEKI 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ08.146.145/0001-07, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por Felipe Beltrame Montoni e Juliana Montoni Simeonato. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
ar�go 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quan�a de R$352.478,52, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o 
valor do débito e honorários advoca�cios de 10% (ar�go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do ar�go 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova in�mação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 11 de setembro de 2020.                                              P-12e15/09
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G2D Serviços Tecnológicos S.A.
CNPJ nº 15.224.465/0001-01

Demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2016 31/12/2015
Ativo circulante 787 2.311
 Caixa e equivalentes de caixa 4 441 2.044
 Contas a receber 5 179 185
 Impostos a recuperar - 93 37
 Outros créditos 6 74 45
Ativo não circulante 1.100 940
 Imobilizado - 45 39
 Intangível 8 1.055 901
Total do ativo 1.887 3.251

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2016 31/12/2015
Passivo circulante 216 424
 Fornecedores 9 106 328
 Férias e encargos 10 36 43
 Impostos a recolher 11 49 53
 Outras contas a pagar - 25 -
Passivo não circulante 1.386 -
 Provisão para demandas judiciais 12 1.386 -
Patrimônio líquido 13 285 2.827
 Capital social 10.461 8.855
 Reserva de capital 48 23
 Prejuízos acumulados (10.224) (6.051)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.887 3.251

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A G2D Serviços Tecnológicos S.A. (Companhia), com sede na 
Rua Álvaro Anes, 46 - conjunto 82, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi constitu-
ída em 11 de dezembro de 2011, tendo por objeto: (a) a prestação de serviços ligados ou 
pertinentes a informática, internet, extranet, intranet, hospedagem de websites, banners, 
exploração comercial de websites, desenvolvimento e licenciamento de sistemas e rotinas, 
transferência de informações digitalizadas por meio de redes e desenvolvimento de comér-
cio eletrônico; (b) administração de banco de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pes-
quisa, desenvolvimento e produção de programas de informações digitalizadas para forma-
ção de banco de dados; (e) comercialização e veiculação de publicidades, intermediação no 
comércio de produtos e comercialização de assinaturas por meio eletrônico; e (f) participa-
ção em outras Companhias, empresariais ou não, sediadas no Brasil ou no exterior, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, cujo objeto social seja relacionado a atividades de 
internet e atividades afins. A Companhia iniciou suas operações em 6 de fevereiro de 2012 
e vem acumulando prejuízos nos últimos anos. Com isso, a continuidade de suas operações 
é dependente de novos aumentos de capital, considerando a capacidade de seus acionistas 
em realizar novos investimentos na Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 28 de abril de 2017, conside-
rando os eventos subsequentes ocorridos até esta data 2.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo histórico geralmen-
te é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em 
reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e utilizar esti-
mativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores conside-
rados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, 
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões 
necessárias para passivos contingentes, provisões para créditos de liquidação duvidosa, 
determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os resultados reais 
podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais estimativas e julga-
mentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • reconhecimento da receita: para 
fazer esse julgamento, a Administração levou em consideração o critério detalhado de reco-
nhecimento da receita oriunda da prestação de serviços e, em particular, se a Companhia 
havia transferido ao comprador os principais riscos e benefícios; • provisão para créditos de 
liquidação duvidosa; • desenvolvimento de ativo intangível e amortização. 3. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Ins-
trumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros 
da Companhia são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos di-
retamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros clas-
sificados na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para 
os quais os custos são registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros 
reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa (exceto aplicações finan-
ceiras), contas a receber de clientes e outros créditos, classificados na categoria de emprés-
timos e recebíveis. Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis 
que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não 
cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para ne-
gociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circu-
lantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do 
resultado no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em 
conexão com outra operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha 
do resultado afetada pela referida operação. Os ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado da Companhia compreendem: Aplicações financeiras: As apli-
cações financeiras registradas no ativo circulante são instrumentos financeiros classificados 
como mantidos para negociação, na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado”, e registrados ao custo de aquisição, atualizados pela taxa contrata-
da e ajustado ao seu valor de mercado em contrapartida do resultado do exercício. Passi-
vos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia reconhece títulos 
de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. 
Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo regis-
trados no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Com-
panhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reco-
nhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas 
ou expiradas. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo, classificados 
como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a 
classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado, por meio, do método dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passivos financeiros 
da Companhia incluem principalmente contas a pagar à fornecedores e adiantamentos de 
clientes. Os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no ba-
lanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valo-
res e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem depósitos bancários à vista e 
investimentos temporários de curto prazo considerados de liquidez imediata ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mu-
dança de valor. c) Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, e segre-
gados entre circulante e não circulante de acordo com o prazo de vencimento. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na análise dos valores a rece-
ber de clientes, em montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua 
realização, segundo critérios definidos pela Administração, representados basicamente pela 
análise individualizada das contas a receber em atraso. Quando necessário, é constituída 
provisão em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recu-
peração é considerada duvidosa. d) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zidos de depreciação acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobili-
zado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado, reconhecidos na rubrica Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no método li-
near com relação às vidas úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. e) Ativos Intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e posteriormente 
deduzidos da  amortização acumulada, calculada pelo método linear, e perdas ao valor recu-
perável, quando aplicável. Desenvolvimento de Software: Inclui gastos com desenvolvi-

mento interno de software, utilizado na prestação de serviços da Companhia. Amortização: 
A amortização é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada ativo, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de amortiza-
ção, as vidas úteis e os valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando 
existir uma indicação de mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. Redução ao valor recuperável de ativos: A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são iden-
tificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f) Fornecedores: As 
contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram ad-
quiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do con-
trato correspondente. As referidas contas a pagar estão classificadas como passivos circu-
lantes pois os pagamentos são devidos por período inferior a um ano. g) Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa 
ser feita. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a con-
tingência e uma estimativa razoável possa ser feita. h) Outros ativos e passivos (circulan-
tes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patri-
monial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
-lo. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias e/ou cambiais (quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. 
Quando da ocorrência de efeitos relevantes, são registrados ao valor presente, transação a 
transação, com base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada 
transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de 
resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presen-
te de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do 
prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são 
as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provi-
sionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes ava-
liados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações 
legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabili-
dades de êxito de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de 
tributos. j) Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhe-
cidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • quando os impostos sobre vendas in-
corridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • o valor líquido dos 
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a 
receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos se-
guintes impostos e contribuições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa integração social - PIS 1,65%
Contribuição para seguridade social - COFINS 7,60%
Imposto sobre serviços - ISS 5%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resul-
tado. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lu-
cro real e da base de cálculo da contribuição social. k) Apuração do resultado: O resultado 
das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até as datas dos balanços, 
de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, à medida que todos 
os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. l) Arrenda-
mento mercantil: Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos 
e benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo 
incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo 
do período do arrendamento. m) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos 
e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transa-
ção, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em 
certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.  A Companhia avalia periodica-
mente o efeito deste procedimento e nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 
2015 não transacionou operações que se qualificassem a serem ajustadas. n) Plano de 
remuneração com base em ações: A Companhia reconhece a despesa dos serviços ad-
quiridos em transação com pagamento com base em ações à medida que recebe os servi-
ços. Dessa forma, reconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido em transa-
ção com pagamento com base em ações liquidada em instrumentos patrimoniais de acordo 
com os respectivos valores justos. o) Novas normas e interpretações de normas que 
ainda não estão em vigor: Uma nova série de novas normas ou alterações de normas e 
interpretações serão efetivas para os exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2018. A 
Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis. 
A Companhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada. • IFRS 9 (aplicável a 
partir de 1º de janeiro de 2018) - Instrumentos financeiros (Financial Instruments); • IFRS 15 
(aplicável a partir de 1º de janeiro de 2018) - Receita de Contratos com Clientes (Revenue 
from Contracts with Customers); • IFRS 16 (aplicável a partir de 1 de janeiro de 2019) - Ope-
rações de Arrendamento Mercantil. Não há outras normas, alterações de normas e interpre-
tações relevantes que não estão em vigor que a Companhia espera ter um impacto material 
decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2016 2015
Caixa 7 7
Aplicações financeiras - CDB 434 2.037

441 2.044
5. Contas a receber: 2016 2015
Duplicatas a receber 179 185

179 185

Demonstrações dos resultados Notas 31/12/2016 31/12/2015
Receita líquida 14 1.033 1.025
Custos dos serviços prestados 15 (1.295) (839)
Lucro bruto (prejuízo bruto) (262) 186
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 16 (4.097) (1.682)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17 15 (905)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (4.344) (2.401)
Resultado financeiro, líquido 18 171 (29)
Prejuízo do exercício (4.173) (2.430)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2016 31/12/2015
Prejuízo do exercício (4.173) (2.430)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (4.173) (2.430)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva Prejuízos

Notas Subscrito A integralizar Integralizado de capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 5.658 (726) 4.932 23 (3.621) 1.334
Integralização de capital - - 726 726 - - 726
Aumento de capital 13b 4.698 (1.501) 3.197 - - 3.197
Prejuízo do exercício - - - - - (2.430) (2.430)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 10.356 (1.501) 8.855 23 (6.051) 2.827
Aumento de capital 13b 118 1.488 1.606 - - 1.606
Outorga de ações 13d - - - 25 - 25
Prejuízo do exercício - - - - - (4.173) (4.173)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 10.474 (13) 10.461 48 (10.224) 285

A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a  seguinte:
2016 2015

A vencer 169 169
Vencidos
0 a 30 dias 10 6
31 a 60 dias - 1
61 a 90 dias - 1
91 a 180 dias - 8

179 185
6. Outros créditos: 2016 2015
Adiantamento à funcionários 17 12
Adiantamento de despesas diversas 42 11
Adiantamento de aluguel 15 22

74 45
7. Partes relacionadas: Resultado 2016 2015
Mútuos financeiros (a) - (869)

- (869)
(a) Mútuos financeiros concedidos à sócios sobre os quais não incidem  atualizações mone-
tárias. No exercício de 2015 a Companhia, por meio de Instrumento Particular de Perdão de 
Dívida, reconheceu como despesa não dedutível os respectivos mútuos em aberto no exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 2014 no montante de R$552, mais R$317 incorridos 
no exercício de 2015. Remuneração do pessoal-chave da administração: No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2016, a remuneração do pessoal-chave da Administração foi 
de R$520 (R$431 em 2015).
8. Intangível: 2015 Adições 2016
Custo
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 1.263 461 1.724
Marcas e patentes 1 - 1

1.264 461 1.725
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (363) (307) (670)
Marcas e patentes - - -

(363) (307) (670)
Intangível líquido 901 154 1.055

2014 Adições 2015
Custo
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 712 551 1.263
Marcas e patentes 1 - 1

713 551 1.264
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (169) (194) (363)
Marcas e patentes - - -

(169) (194) (363)
Intangível líquido 544 357 901
(a) Gastos com desenvolvimento de aplicativos do software comercializado.
(b) A amortização é calculada pelo método linear, através da vida útil estimada em 5 anos, 
considerada adequada pela Administração.
9. Fornecedores: 2016 2015
Prestadores de serviços 102 312
Outros 4 16

106 328
10. Férias e encargos: 2016 2015
Férias 17 15
INSS 16 21
FGTS 3 6
Outros encargos - 1

36 43
11. Impostos a recolher: 2016 2015
PIS 3 3
COFINS 13 14
ISS 7 6
PIS, COFINS, CSLL - Lei 10.833/03 5 7
IRRF 20 22
Outros 1 1

49 53
12. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações 
e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias 
ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for 
considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser imputada à Compa-
nhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Em 
31 de dezembro de 2016, a Administração procedeu ao registro do montante de R$1.386 
referente à provisão para demandas judiciais de natureza previdenciária. 13. Patrimônio 
líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o capital social é de R$10.474, 
sendo R$10.461 integralizados e R$13 a integralizar, composto por 70.503 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal e 113.557 ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal.

Ordinárias Preferenciais Total Valor
500 startups - 3.800 3.800 661
Adriano d’Avila Fontana 22.326 2.470 24.796 605
Bernardo Parnes - 1.900 1.900 331
Daniela Bouissou 22.326 - 22.326 176
Denis Engel Madureira - 1.900 1.900 331
Koolen Participações - 10.146 10.146 940
Monkisa Participações - 2.515 2.515 448
Octavio Monteiro de Carvalho Domit 22.326 - 22.326 176
OdontoPrev Serviços - 29.570 29.570 2.040
Performa Investimentos - 11.495 11.495 2.000
Trindade Investimentos - 23.762 23.762 1.037
Valor Capital Group - 26.496 26.496 1.701
Victório Braccialli Neto 3.525 - 3.525 28

70.503 114.054 184.557 10.474
Em 31 de dezembro de 2015, o capital social subscrito é de R$10.356, sendo R$8.855 inte-
gralizados e R$1.501 a integralizar, composto por 70.503 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal e 113.439 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, confor-
me segue:

Ordinárias Preferenciais Total Valor
500 startups - 3.800 3.800 214
Adriano d’Avila Fontana 22.326 2.470 24.796 1.396
Bernardo Parnes - 1.900 1.900 107
Daniela Bouissou 22.326 - 22.326 1.257
Denis Engel Madureira - 1.900 1.900 107
Koolen Participações - 10.146 10.146 571
Monkisa Participações - 1.900 1.900 107
Octavio Monteiro de Carvalho Domit 22.326 - 22.326 1.257
OdontoPrev Serviços - 28.849 28.849 1.624
Performa Investimentos - 11.495 11.495 647
Trindade Investimentos - 24.026 24.026 1.353
Valor Capital Group - 26.953 26.953 1.518
Victório Braccialli Neto 3.525 - 3.525 198

70.503 113.439 183.942 10.356
(b) Aumento de capital: Em 30 de junho de 2016 foi deliberado aumento do capital social 
da Companhia no valor de R$118, por meio da emissão de 615 ações preferenciais nomina-
tivas, sem valor nominal. Em 6 de outubro de 2015 foi deliberado o aumento do capital social 
da Companhia no valor de R$4.698, por meio da emissão de 27.000 ações preferenciais 
nominativas, sem valor nominal. Durante o exercício de 2015, foram integralizados R$ 726 
em moeda corrente, referentes à ações a integralizar registradas em 31 de dezembro de 
2014. (c) Distribuição de dividendos: Os acionistas têm direito a dividendo anual cumula-
tivo de 10% de acordo com o Estatuto Social da Companhia. (d) Plano de remuneração 
com base em ações: Durante o exercício de 2016, a Companhia estabeleceu um programa 
de opção de compra de ações que concedeu à determinados profissionais a opção de com-
pra de ações na Companhia, conforme segue:

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2016 31/12/2015
Atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (4.173) (2.430)
 Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
  o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações 321 194
 Provisão para demandas judiciais 1.386 -
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Contas a receber 6 (183)
 Impostos a recuperar (56) (18)
 Outros créditos (29) 27
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores (222) 264
 Férias e encargos (7) 9
 Impostos a recolher (4) 45
 Outros 25 (15)
Caixa líquido aplicado nas atividades  operacionais (2.753) (2.107)
Atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (481) (550)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (481) (550)
Atividades de financiamento
 Partes relacionadas - 552
 Aumento de capital 1.606 3.923
 Outorga de ações 25 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.631 4.475
Aumento (redução) de Caixa e equivalentes de caixa (1.603) 1.818
 No início do exercício 2.044 226
 No fim do exercício 441 2.044
Aumento (redução) de Caixa e equivalentes de caixa (1.603) 1.818

Data de outorga

9 de 
maio 

de 2016

9 de 
maio 

de 2016

9 de 
maio 

de 2016

9 de 
maio 

de 2016

9 de 
maio 

de 2016
Primeira opção de compra -
 exercício de 10/05/17 a 10/06/17 20 20 63 63 75
Segunda opção de compra -
 exercício de 10/05/18 a 10/06/18 30 30 94 94 113
Terceira opção de compra -
 exercício de 10/05/19 a 10/06/19 150 150 468 468 562

200 200 625 625 750
O preço de exercício de cada opção será o valor de R$174,00 (cento e setenta e quatro 
reais) por ação preferencial sem direito a voto, ajustado de acordo com a variação do CDI. 
O valor justo da ação na data da outorga foi estimado em R$190,75 (cento e noventa reais 
e setenta e cinco centavos).
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a Companhia registrou despesa no 
montante de R$25 (cujo valor justo da opção foi calculado com volatilidade de 39% e taxa 
de cancelamento de 0%), sendo que não houve exercício das opções durante o período.
14. Receita líquida: 2016 2015
Receita bruta com prestação de serviços 1.264 1.221
Tributos incidentes (231) (196)

1.033 1.025
15. Custo dos serviços prestados: 2016 2015
Publicidade e propaganda (464) (339)
Comissões de vendas (9) (5)
Serviços contratados - tecnologia (574) (301)

(1.047) (645)
Amortização
Licença de uso de software - (142)
Desenvolvimento de sistemas (248) (52)

(248) (194)
Total (1.295) (839)
16. Administrativas e gerais: 2016 2015
Pessoal (726) (525)
Pro-Labore (520) (120)
Serviços de terceiros (898) (843)
Telefone, fax e internet (18) (32)
Comerciais (13) (1)
Ocupação (164) (74)
Tributárias (1) (2)
Outorgas de opções de ações (26) -
Manutenção e equipamentos (237) -
Demandas judiciais (1.387) -
Outras (107) (85)

(4.097) (1.682)
17. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: 2016 2015
Perdão de dívida (a) - (869)
Despesas diversas - (36)
Receitas diversas 15 -

15 (905)
(a) Vide Nota Explicativa 7.
18. Resultado financeiro: 2016 2015
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 199 14
Outras 2 -

201 14
Despesas
Despesas bancárias (10) 17
IOF (9) 15
Outras (11) 11

(30) (43)
171 (29)

19. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Compa-
nhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as polí-
ticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos financeiros usualmente 
utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as 
operações com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição à riscos de crédito: O valor con-
tábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:

Nota 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa 4 441 2.044

441 2.044
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco 
de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue: 
Exposição a riscos de liquidez: 2016 2015
Fornecedores 106 328

106 328
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter adequada estru-
tura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores 
contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2016 e 2015 
representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam dos 
valores de mercado. 20. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a Administração considera sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As pre-
missas de riscos adotadas, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelo nosso auditor independente.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
G2D Serviços Tecnológicos S.A.
Opinião adversa: Examinamos as demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, devido à importância dos assuntos discutidos no parágrafo a seguir inti-
tulado “Base para opinião adversa”, as demonstrações contábeis acima referidas não apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da G2D Serviços Tecnológicos S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião adversa: Riscos 
contingenciais: A Companhia, no curso normal de suas operações e com base na opinião 
de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias ainda não pacificadas 
no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for considerada provável ou 
quando existir a possibilidade material de ser imputada à Companhia uma penalização pe-
cuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, a Companhia procedeu ao registro de provisão para riscos con-
tingenciais no montante de R$1.386 mil, a qual deveria ter sido reconhecida em exercícios 
anteriores. Adicionalmente, a Companhia deveria ter registrado provisão complementar re-
ferente à tais riscos no exercício de 2016 no montante de R$779 mil. Dessa forma, prejuízo 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 está registrado a maior no montante de 
R$607 mil, o passivo não circulante registrado a menor no montante de R$779 mil e o patri-
mônio líquido registrado a maior no montante de R$779 mil naquela data. Gastos com de-
senvolvimento de ativo intangível: Em 31 de dezembro de 2016, a Companhia registrou 
no ativo intangível gastos de desenvolvimento interno de software no montante de R$1.055 
mil (R$901 mil em 31 de dezembro de 2015). Entretanto, não obtivemos evidências suficien-
tes que nos permitisse concluir se esses gastos são atribuíveis apenas ao desenvolvimento 

do ativo intangível e que não estejam relacionados, em todo ou em parte, à manutenção do 
software e/ou gastos administrativos. Dessa forma, não nos foi possível obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião em relação ao saldo do 
ativo intangível e os possíveis efeitos nas demonstrações contábeis na referida data. Con-
tas a receber: Em 31 de dezembro de 2016, o saldo de contas a receber da Companhia não 
está reconciliado com os relatórios financeiros auxiliares. Dessa forma, o saldo de contas a 
receber em 31 de dezembro de 2016 está registrado a maior e o prejuízo do exercício regis-
trado a menor no montante de R$33 mil. Rendimentos de aplicações financeiras: Duran-
te o exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a Companhia procedeu ao registro de 
rendimentos de aplicações financeiras fora do período de competência. Dessa forma, o 
prejuízo do exercício está registrado a menor no montante de R$33 mil em 31 de dezembro 
de 2016. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião adver-
sa. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Conforme mencio-
nado na Nota explicativa 1, a Companhia apresenta resultados negativos nos últimos anos 
e prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2016, sendo que seus acionistas têm o 
compromisso de dar apoio financeiro para continuidade de suas operações, o que indica a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em rela-
ção à esse assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela  Administração; 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação à eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências, significativas ou não, nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos. Outros assuntos - auditoria do exercício anterior: As 
demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015, cujos 
saldos estão apresentados para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relató-
rio, datado de 29 de abril de 2016, continha opinião adversa em virtude dos assuntos men-
cionados na seção “Base para opinião adversa” (referentes à riscos contingenciais não re-
gistrados e gastos com desenvolvimento de ativo intangível sem evidência suficiente quanto 
ao desenvolvimento do ativo intangível), ressalvas quanto ao período de competência de 
registro de perdão de empréstimos e outras despesas no resultado (cujos efeitos não impac-
tam as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016), além de 
parágrafo de ênfase de continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada com 
relação à esse assunto.

São Paulo, 28 de abril de 2017.

Grant Thornton Auditores Independentes Octavio Zampirollo Neto
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-289.095/O-3
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11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - E D I T A L – PRAZO DE 15 DIAS - 11º OFICIAL DE REGIS-
TRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 
6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.254.848, em 21 de fe-
vereiro de 2019, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinário – Art. 1.238 CC), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por MAURICIO SOARES DO MONTE, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.491.771-
5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 449.832.558-34, assistido por sua mulher com quem é casado sob o regime da 
separação obrigatório de bens, nos termos do artigo 1641, inciso II do Código Civil, na vigência da Lei nº. 6.515/77, MARIA 
APARECIDA RINALDI, brasileira, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.299.799-2-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 073.667.658-99, brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Ricardo Nascimento, nº 06, 
Jardim Maringá – CEP. 05869-280 –São Paulo – SP; DAGLORIA ALVES DE OLIVEIRA, brasileira, viúva, do lar, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 7.541.328-0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 118.579.538-35, residente e domiciliada 
nesta Capital, na Avenida Hungria, nº 370, bloco A, apto. 33; GLORISVAL ALVES DO MONTE, chaveiro, porteiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 8.673.863-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 859.383.008-00, com a anuência de 
BARBARA GOMES DA SILVA MONTE, manicure, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 10.131.254-SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 026.907.719-77, com quem é casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 
nº 6.515/77, residentes e domiciliados na Rua David Tows, nº 4.024, Curitiba – Estado do Paraná; DORALICE ALVES DO 
MONTE FALCÃO, autônoma, portadora da Cédula de Identidade RG nº.10.295.783-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob 
o nº 001.496.938-69, com a anuência de VLADIMIR FALCÃO NETO, metalúrgico, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 10.682.717-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 307.788.327-91, com quem é casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital na Rua Comendador Antunes dos 
Santos, nº. 1.809, apto, 112; DORISVALDO ALVES DO MONTE, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG nº 
13.794.697-1-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 142.715.648-42, com a anuência de MARIA HELENA CASTOR DO 
MONTE, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 13.570.580-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 047.291.858-
38, com quem é casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, residentes e domi-
ciliados na Rua Hungria, nº 370, bloco A, apto 23; ERISVALDO ALVES DO MONTE, mecânico de manutenção, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 15.461.347-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 051.464.178-90, com a anuência 
de SARA GOMES DO MONTE, manicure, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.735.368-X-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 090.093.838-50, com quem é casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 
6.515/77, brasileiros, residentes e domiciliados nesta Capital na Avenida Virginia Torezin Torte, nº. 158 – bloco D – Con-
domínio 1, apto. 15; FABIO SOARES DO MONTE, porteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.053.407-6-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 142.275.228-38, com a anuência de VIVIANE APARECIDA DO MONTE, enfermeira, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 24.476.416-5-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 189.747.488-19, com quem 
é casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.515/77, brasileiros, residentes e domiciliados 
nesta Capital, na Rua Engenheiro Oscar Teles, nº. 185, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica com animus 
domini, desde 20 de janeiro de 1977, sobre IMÓVEL situado na Rua Ricardo Nascimento, nº. 06, no bairro Capão 
Redondo, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de superfície de 262,50m² e área construída de 141,73m², 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº. 166.163.0009-8, imóvel esse que se acha registrado 
em área maior, conforme a Transcrição nº; 85.259, deste 11º. Cartório de Registro de Imóveis, sob a titularidade dominial 
de MICHAEL KUHINICA e IRMGARD KUHINICA. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do pre-
sente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou o(s) notificando(s), Espólio de IRMGARD KUHINICA, Espólio de MICHAEL KUHINICA, MARGARIDA KUHINICA 
AMARAL, ERIKA KUHINICA, JOSÉ FERNANDO KUHINICA, LINDA CHRISTIAN FERRACIU MOREIRA ALVES e RO-
BERTO BENEDITO FERNANDES,  oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao 
titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 65, do Conselho Nacional de Justiça. 
Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar 
prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado e passado no 11º. Oficial 
de Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 11 de setembro de 2.020. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0169765-43.2012.8.26.0100 O MM. 
Juiz de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. LUIZ 
FERNANDO RODRIGUES GUERRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARTA MULHER 
CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ 07.477.780/0001-04, na pessoa de seu representante legal, IVAN 
MINGIREANOV, CPF 607.822.938-91, e REGINA MARIA MARUSO, CPF 116.023.138-90, que 
Banco Bradesco S/A ajuizou-lhes ação de Execução de Título Extrajudicial da quantia de R$ 
214.046,07 (04/2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro. 
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 
dias supra, paguem o débito atualizado, custas, despesas processuais e honorários advocatícios. 
Caso os executados efetuem o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios 
serão reduzidos pela metade, OU em 15 dias embarguem OU, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescidas de custas, 
honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagarem o 
restante do débito em até 6 parcelas mensais corrigidas e acrescidas de juros. Não efetuado o 
pagamento procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da 
dívida, ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005029-23.2019.8.26.0010 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren 
Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUELI CARLOS DOS PASSOS, 
Brasileiro, RG 39491547, CPF 039.528.078-85, com endereço à Rua Agostinho Gomes, 633, Ipiranga, 
CEP 04206-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de Gildo Casna, alegando em síntese: Ação de Despejo por Falta de 
Pagamento Cumulada com Cobrança de Alugueis e Encargos da Locação, decorrente de aluguéis 
vencidos de imóvel situado na Rua Agostinho Gomes, n. 633. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de agosto de 2020. 
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Processo 1059982-94.2015.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - 
Sem despejo - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ - - Brotas Brasil 
Empreendimentos Imobiliários Ltda - - Participa Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda 
- - Taquari Participações S/A - - Tribásica Empreendimentos e Participações Ltda - - Terra Roxa 
Empreendimentos e Participações Ltda - - A D Shopping Agência de Desenvolvimento de Shopping 
Centers Ltda - Marcos Paulo Figueiredo Amorim - FAZ SABER a(o) MARCOS PAULO 
FIGUEIREDO AMORIM, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 539372419, CPF 323.003.792-87, 
com endereço à Rua Marcone, 620, apto. 301, Partenon, CEP 91530- 160, Porto Alegre - RS, que 
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ e outros, lhe ajuizou Ação de Execução da quantia de 
R$ 22.363,78 (05-2015) representado pelo Contrato de Locação de Curta Duração com 
Pagamentos Antecipados STAN SM 06. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital 
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, custas, despesas 
processuais e honorário advocatícios. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima serão 
reduzidos pela metade, ou em 15 dias, embargue, ou reconhecendo o crédito do exequente, e 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, acrescidos de custas, honorários de 
advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar o restante do débito em 
até 06 parcelas mensais corrigidas e acrescidas de juros. Não efetuando o pagamento procederá a 
penhora de tantos bens quantos bastem para satisfação de dívida, ficando advertido que será 
nomeado curador Especial em caso de revelia nos termos da Lei. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027002-92.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MICHELE CAVALCANTE PORFIRIO, Brasileira, CPF 312.575.828-95, com endereço à Viela Tres, 17, Jardim 
Santa Terezinha - ZL, CEP 03572-017, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de FEBASP Associação 
Civil, alegando em síntese: para cobrança de R$ 11.576,63 (Maio/2018), referente mensalidades vencidas nos meses de: Setembro à 
Dezembro 2013, dos Serviços Educacionais em meados de 2009, sendo a parte requerida matriculada no Curso de Arquitetura e 
Urbanismo, oferecido pela Autora. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
divida, ou oponha Embargos Monitórios, sob pena de conversão do mandado monitório em mandado executivo, prosseguindo nos 
termos do artigo 513 e seguintes do CPC. Não sendo efetuado o pagamento, nem apresentado os embargos monitórios o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2020. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. Processo nº 1010967-51.2018.8.26.0004. A MMª Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro Regional IV – Lapa/SP, Dra. Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ANDREA CAMPOS MARTINS 
ROSAN EI, CNPJ 11.621.627/0001-86, que lhe foi proposta ação de Procedimento Comum Cível por parte de Itavema France 
Veiculos Ltda, objetivando receber o valor de R$ 18.800,00 ( agosto/2018), referente aos protestos dos Títulos nºs (DMI 1450), (DMI 
1485), (DMI 1486), (DMI 1513), (DMI 1519), (DMI 1530), (DMI 1548), (DMI 1564), (DMI 1565), (DMI 1591) e (DMI 1592), junto ao 1º 
Tabelionato de Protestos de São Paulo-SP, bem como a sustação dos efeitos dos protestos dos títulos. Estando a ré em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel (art. 
344), caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de Setembro de 2020. 
 
Edital de Citação com Prazo 20 dias. Processo nº 1005663-46.2019.8.26.0001. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, MMª Juíza de 
Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. Faz Saber a VIVIANE MOREIRA DA SILVA, RG. 11.528.396- 08 e CPF. 
032.365.475-45 e VALMIR SANTOS DA SILVA, RG. 36.532.090-0 e CPF. 313.488.075-04, e ANDREZA DE SOUZA GOMES 
ZUNGOLO, RG. 43.914.321-4 e CPF. 434.874.748-24, que TEREZINHA MARTINS MOREIRA, ajuizou ação de Execução de Titulo 
Extrajudicial, para cobrança no valor de R$ 13.032,93 (Março/2019), referente contrato de locação assinado entre as partes, onde os 
executados não honraram com a obrigação assumida do aluguel do imóvel e despesas de condomínio e IPTU, conforme documentos 
anexados nos autos. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, paguem a dívida, custas e 
despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral no 
prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, ofereçam Embargos à Execução, em 
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (Art. 257 inciso IV do NCPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007753-74.2016.8.26.0084 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara, do Foro 
Regional de Vila Mimosa, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIANI DOURADO BERTON CHAVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JORGE 
FORTUNATO FERREIRA DE CAMPOS JÚNIOR, RG 42.593.883-9, CPF 350.993.618-38, que lhe foi proposta uma ação de Rescisão 
Contratual c/ Devolução das Quan�as Pagas e Indenização por Danos Morais e Materiais por parte de SIDNEY PECHETTO JUNIOR e 
TATIANE ALESSANDRA DE ARAÚJO PECHETTO, alegando em síntese, abandono de obra, parcial e má prestação de serviços contratados, 
que demandava mão-de-obra especializada e responsável técnico para eliminar infiltrações no imóvel dos autores que ainda con�nuam 
causando mais problemas e prejuízos maiores; que foi realizado um adi�vo contratual, que as obras foram retomadas e mais uma vez 
abandonada, requerendo o ressarcimento dos valores pagos, indenização por danos materiais (R$ 49.658,50) e morais (R$ 20.000,00), 
perdas e danos, aplicação do Código de Defesa do Consumidor com a inversão do ônus da prova, custas processuais e honorários 
advoca�cios. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 08 de julho de 2020.                      P-12e15/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004267-87.2018.8.26.0609 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Dr(a). RAFAEL RAUCH, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ADRIMAR DO BRASIL COMÉRCIO DE MÁQUINAS E FERRAMENTAS IMPORTADORA E EXPORTA-
DORA EIRELI, CNPJ 01.472.643/0001-09, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Pacer Transporte e Logística S.A., alegando em síntese: objetivando a condenação da ré ao pagamento da
quantia de R$53.350,75, a ser atualizada, referente as NF nº 209, parcelas 04, 05 e 06; NF.305; NF.428; NF.445;
NF522; NF.548 e NF.592; e ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios de 20% sobre o valor
da condenação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
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G2D Serviços Tecnológicos S.A.
CNPJ nº 15.224.465/0001-01

Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante 2.133 787
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.781 441
 Contas a receber 5 198 179
 Impostos a recuperar - 132 93
 Outros créditos - 22 74
Ativo não circulante 891 1.100
 Imobilizado - 43 45
 Intangível 6 848 1.055
Total do ativo 3.024 1.887

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante 311 216
 Fornecedores 7 212 106
 Férias e encargos 8 34 36
 Impostos a recolher 9 50 49
 Outras contas a pagar 10 15 25
Passivo não circulante 2.762 1.386
 Provisão para demandas judiciais 11 2.762 1.386
Patrimônio líquido (passivo a  descoberto) 12 (13.373) (10.224)
 Capital social - 11.471 10.461
 Reserva de capital - 1.853 48
 Prejuízos acumulados - (13.373) (10.224)
Total do passivo e patrimônio líquido 3.024 1.887

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A G2D Serviços Tecnológicos S.A. (Companhia), com sede na 
Rua Álvaro Anes, 46 - conjunto 111, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi consti-
tuída em 11 de dezembro de 2011, tendo por objetivo: (a) a prestação de serviços ligados ou 
pertinentes a informática, internet, extranet, intranet, hospedagem de websites, banners, 
exploração comercial de websites, desenvolvimento e licenciamento de sistemas e rotinas, 
transferência de informações digitalizadas por meio de redes e desenvolvimento de comér-
cio eletrônico; (b) administração de banco de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pes-
quisa, desenvolvimento e produção de programas de informações digitalizadas para forma-
ção de banco de dados; (e) comercialização e veiculação de publicidades, intermediação no 
comércio de produtos e comercialização de assinaturas por meio eletrônico; e (f) participa-
ção em outras Companhias, empresariais ou não, sediadas no Brasil ou no exterior, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, cujo objeto social seja relacionado a atividades de 
internet e atividades afins. A Companhia iniciou suas operações em 06 de fevereiro de 2012, 
e vem acumulando prejuízos nos últimos anos. Com isso, a continuidade de suas operações 
é dependente de novos aumentos de capital, considerando a capacidade de seus acionistas 
em realizar novos investimentos na Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 26 de junho de 2018, consi-
derando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ati-
vos. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julga-
mentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobi-
lizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para créditos de liqui-
dação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais esti-
mativas e julgamentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Reconhecimento 
da receita: para fazer esse julgamento, a Administração levou em consideração o critério 
detalhado de reconhecimento da receita oriunda da prestação de serviços e, em particular, 
se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e benefícios; • Provisão 
para demandas judiciais; • Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Desenvolvimen-
to de ativo intangível e amortização. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contá-
beis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) 
Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de 
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa (exceto aplicações financeiras), contas a 
receber de clientes e outros créditos, classificados na categoria de empréstimos e recebí-
veis. Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em 
que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado da Companhia compreendem: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras re-
gistradas no ativo circulante são instrumentos financeiros classificados como mantidos para 
negociação, na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do”, e registrados ao custo de aquisição, atualizados pela taxa contratada e ajustado ao seu 
valor de mercado em contrapartida do resultado do exercício. Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passi-
vos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas.  Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo, classificados como passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, por meio, do método 
dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passivos financeiros da Companhia incluem 
principalmente contas a pagar à fornecedores e adiantamentos de clientes. Os passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial, somen-
te quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem depósitos bancários à vista e investimentos temporários 
de curto prazo considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.  c) Contas 
a receber: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante e não 
circulante de acordo com o prazo de vencimento. A perda estimada para créditos de liquida-
ção duvidosa é constituída com base na análise dos valores a receber de clientes, em 
montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segun-
do critérios definidos pela Administração, representados basicamente pela análise individu-
alizada das contas a receber em atraso. Quando necessário, é constituída perda em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é 
considerada duvidosa. d) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de 
depreciação acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, reconhecidos na rubrica outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. De-
preciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com rela-
ção às vidas úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. e) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensu-
rados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e posteriormente deduzidos da amor-
tização acumulada, calculada pelo método linear, e perdas ao valor recuperável, quando 
aplicável. Desenvolvimento de software: Inclui gastos com desenvolvimento interno de 
software, utilizado na prestação de serviços da Companhia. Amortização: A amortização é 
reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada ativo, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de be-
nefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. Redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revi-
sa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas 

e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deteriora-
ção, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f) Fornecedores: As contas a 
pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato corres-
pondente. As referidas contas a pagar estão classificadas como passivos circulantes pois os 
pagamentos são devidos por período inferior a um ano. g) Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estima-
tiva razoável possa ser feita. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais (quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocor-
rência de efeitos relevantes, são registrados ao valor presente, transação a transação, com 
base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contra-
partida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que de-
ram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma transa-
ção e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato 
com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para regis-
tro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) 
ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judi-
ciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quan-
do as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possí-
veis são apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são 
registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. j) 
Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líqui-
dos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em 
que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do 
item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresen-
tados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • O valor líquido dos impostos sobre 
vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição para Seguridade Social (COFINS) 7,60%
Imposto Sobre Serviços (ISS) 5%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resul-
tado. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lu-
cro real e da base de cálculo da contribuição social. k) Apuração do resultado: O resultado 
das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até as datas dos balanços, 
de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, à medida que todos 
os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. l) Arrenda-
mento mercantil: Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos 
e benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo 
incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo 
do período do arrendamento. m) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos 
e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transa-
ção, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em 
certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodica-
mente o efeito deste procedimento e nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 
2016 não transacionou operações que se qualificassem a serem ajustadas. n) Plano de 
remuneração com base em ações: A Companhia reconhece a despesa dos serviços ad-
quiridos em transação com pagamento com base em ações à medida que recebe os servi-
ços. Dessa forma, reconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido em transa-
ção com pagamento com base em ações liquidada em instrumentos patrimoniais de acordo 
com os respectivos valores justos. o) Remuneração do pessoal-chave da administração: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração foi de R$ 520 (R$ 520 em 2016). p) Novas normas e interpretações de normas 
que ainda não estão em vigor: Uma série de novas normas, alterações de normas e inter-
pretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1o de janeiro de 2018 e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações contábeis. Aquelas que podem ser relevan-
tes para a Companhia estão mencionadas a seguir. A Companhia não planeja adotar estas 
normas de forma antecipada.  • IFRS 9 Financial Instruments (CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na 
IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de 
crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requi-
sitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o 
reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A Companhia 
está avaliando os efeitos que o IFRS 9 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas di-
vulgações. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais.  A IFRS 9 é efetiva 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permi-
tida. • IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (CPC 47 - Receita de Contratos 
com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo 
a contraprestação que espera receber em troca do controle dos bens ou serviços. A nova 
norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de recei-
ta que existe atualmente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma é apli-
cável a partir de ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida pelas 
IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem de 
efeitos cumulativos. A Administração avaliou essa nova norma e, em sua opinião, não espe-
ra ter efeito relevante em suas demonstrações contábeis, considerando a natureza de suas 
transações de prestação de serviço, na qual as obrigações de performance são claras e a 
transferência do controle dos serviços não é complexa (a depender de avaliações adicionais 
a serem realizadas no exercício de 2018). • IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mer-
cantil (CPC 06 (R-2) - Operações de Arrendamento Mercantil): A nova norma substitui o 
IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações e deter-
mina que os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros 
e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamen-
to mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova  norma 
determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhe-
cimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações contábeis dos arrendadores 
ficam substancialmente mantidos. Essa norma entre em vigor a partir de 1o. de janeiro de 
2019. A Administração da Companhia está avaliando os impactos de sua adoção. Não há 

Demonstrações do resultado (Reapresentado)
Notas 31/12/2017 31/12/2016

Receita líquida 13 1.719 1.033
Custos dos serviços prestados 14 (681) (411)
Lucro bruto 1.038 622
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 15 (4.140) (4.981)
Outras receitas (despesas operacionais, líquidas 16 (36) 15
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (3.138) (4.344)
Resultado financeiro, líquido 17 (11) 171
Prejuízo do exercício (3.149) (4.173)

Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo do exercício (3.149) (4.173)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (3.149) (4.173)Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto)

Capital social Reserva Prejuízos
Notas Subscrito A integralizar Integralizado de capital acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 10.356 (1.501) 8.855 23 (6.051) 2.827
Aumento de capital 12b 118 1.488 1.606 - - 1.606
Outorga de ações 12d - - - 25 - 25
Prejuízo do exercício - - - - - (4.173) (4.173)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 10.474 (13) 10.461 48 (10.224) 285
Aumento de capital 12b - 13 13 - - 13
Aumento de capital em 6 de julho de 2017 12b 839 (13) 826 - - 826
Recompra de ações em 19 de outubro de 2017 12b - - - (2.714) - (2.714)
Aumento de capital em 19 de outubro de 2017 12b 198 (27) 171 4.500 - 4.671
Outorga de ações 12d - - - 19 - 19
Prejuízo do exercício - - - - - (3.149) (3.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 11.511 (40) 11.471 1.853 (13.373) (49)

outras normas IFRS que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre a Companhia. q) Reapresentação da demonstração do resultado de 2016: A de-
monstração do resultado referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 está rea-
presentada em função de reclassificações entre custo dos serviços prestados e despesas 
gerais e administrativas realizadas pela Administração em 2017.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa 1 7
Aplicações financeiras - CDB 1.780 434
Total 1.781 441
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Companhia possuía saldo de aplicações financeiras 
de curto prazo, com liquidez imediata, representados por investimentos em Certificados de 
Depósitos Bancários indexados ao CDB/CDI. O rendimento médio é de 90% do CDI em 
2017 (90% em 2016).
5. Contas a receber: 2017 2016
Duplicatas a receber 191 178
Cartão de Crédito a receber 7 1
Total 198 179
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte (sendo que 
a Administração da Companhia considerou como não necessário o registro de perda estima-
da com créditos de liquidação duvidosa nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e 2016):

2017 2016
A vencer 146 169
Vencidos
0 a 30 dias 11 10
31 a 60 dias 4 -
61 a 90 dias 3 -
91 a 180 dias 34 -
Total 198 179
6. Intangível:
Custo 2016 Adições Baixas 2017
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 1.724 167 (8) 1.883
Marcas e patentes 1 - - 1

1.725 167 (8) 1.884
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (670) (366) - (1.036)
Marcas e patentes - - - -

(670) (366) - (1.036)
Intangível líquido 1.055 (199) (8) 848
Custo 2015 Adições Baixas 2016
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 1.263 461 - 1.724
Marcas e patentes 1 - - 1
Total 1.264 461 - 1.725
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas
 e licenças de uso (363) (307) - (670)
Marcas e patentes - - - -

(363) (307) - (670)
Intangível líquido 901 154 - 1.055
(a) Gastos com desenvolvimento de aplicativos do software comercializado; (b) A amortiza-
ção é calculada pelo método linear, através da vida útil estimada em 5 anos, considerada 
adequada pela Administração.
7. Fornecedores: 2017 2016
Prestadores de serviços 212 102
Outros - 4
Total 212 106
8. Férias e encargos: 2017 2016
Ordenados a pagar 2 -
Férias 11 17
INSS 18 16
FGTS 3 3
Total 34 36
9. Impostos a recolher: 2017 2016
PIS 3 3
COFINS 12 13
ISS 10 7
PIS, Cofins, CSLL - Lei no 10.833/03 5 5
IRRF 20 20
Outros - 1
Total 50 49
10. Outras contas a pagar: 2017 2016
Pró-labore a pagar 15 24
Outros - 1
Total 15 25
11. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações 
e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias 
ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for 
considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser imputada à Compa-
nhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Em 
31 de dezembro de 2017, a Administração procedeu ao registro do montante de R$ 2.762 
(R$ 1.386 em dezembro de 2016) referente provisão para demandas judiciais de natureza 
previdenciária. Segue a movimentação ocorrida no saldo da provisão para demandas judi-
ciais em 31 de dezembro de 2017:
Provisão para demandas judiciais 2016 Constituído Utilização 2017
Trabalhistas 1.386 1.376 - 2.762
Total provisão para
 demandas judiciais 1.386 1.376 - 2.762
12. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social é 
de R$ 11.510, sendo R$ 11.471 integralizados e R$ 39 a integralizar, composto por 70.503 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 131.949 ações preferenciais, nomina-
tivas e sem valor nominal:

Ordinárias Preferenciais Total Valor
500 startups - 3.800 3.800 216
Adriano Carvalho de Souza Inácio - 350 350 20
Adriano d’Avila Fontana 22.326 3.147 25.473 1.448
Alexandre Kiyoshi Ishida - 100 100 6
Bernardo Parnes - 3.037 3.037 173
Caio Silvestre de Souza - 200 200 11
Daniela Bouissou 22.326 744 23.070 1.312
Denis Engel Madureira - 1.900 1.900 108
Koolen Participações - 11.193 11.193 636
Monkisa Participações - 3.037 3.037 173
Octavio Monteiro de Carvalho Domit 22.326 600 22.926 1.303
OdontoPrev Serviços - 32.523 32.523 1.849
Pablo Teixeira Azevedo - 100 100 6
Paulo Gabriel Lopes Poiati - 50 50 3
Performa Investimentos - 12.021 12.021 683
Rede D’Or São Luiz S.A. - 30.375 30.375 1.727
Trindade Investimentos - - - -
Valor Capital Group - 27.708 27.708 1.575
Victório Braccialli Neto 3.525 1.064 4.589 261
Total 70.503 131.949 202.452 11.510
Em 31 de dezembro de 2016, o capital social é de R$10.474, sendo R$10.461 integralizados 
e R$13 a integralizar, composto por 70.503 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal e 114.054 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal:

Ordinárias Preferenciais Total Valor
500 startups - 3.800 3.800 216
Adriano d’Avila Fontana 22.326 2.470 24.796 1.407
Bernardo Parnes - 1.900 1.900 108
Daniela Bouissou 22.326 - 22.326 1.267
Denis Engel Madureira - 1.900 1.900 108
Koolen Participações - 10.146 10.146 576
Monkisa Participações - 2.515 2.515 143
Octavio Monteiro de Carvalho Domit 22.326 - 22.326 1.267
OdontoPrev Serviços - 29.570 29.570 1.678
Performa Investimentos - 11.495 11.495 652
Trindade Investimentos - 23.762 23.762 1.348
Valor Capital Group - 26.496 26.496 1.504
Victório Braccialli Neto 3.525 - 3.525 200
Total 70.503 114.054 184.557 10.474
(b) Aumento de capital: Em 06 de julho de 2017, foi deliberado aumento do capital social 
da Companhia no valor de R$ 839, por meio da emissão de 7.357 ações preferenciais no-
minativas, sem valor nominal. Em 19 de outubro de 2017, a Companhia procedeu a 
 recompra de 23.762 ações preferenciais classe A nominativas e sem valor nominal de sua 
própria emissão, detidas pela acionista Trindade Ventures FIP, no montante de R$ 2.714, 

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo do exercício (3.149) (4.173)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do  exercício com o caixa 
 líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais
Depreciações e amortizações 381 321
Provisão para demandas judiciais 1.376 1.386
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Contas a receber (19) 6
 Impostos a recuperar (39) (56)
 Outros créditos 52 (29)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores 106 (222)
 Férias e encargos (2) (7)
 Impostos a recolher 1 (4)
 Outras contas a pagar (10) 25
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.303) (2.753)
Atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (172) (481)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (172) (481)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital 5.510 1.606
 Recompra de ações (2.714) -
 Outorga de ações 19 25
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.815 1.631
Aumento (redução) de Caixa e equivalente de caixa 1.340 (1.603)
 No início do exercício 441 2.044
 No fim do exercício 1.781 441
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.340 (1.603)
tendo sido aprovado o cancelamento das respectivas ações em contrapartida a conta de 
reserva de capital. Em 19 de outubro de 2017, foi deliberado aumento do capital social da 
Companhia no montante de R$ 4.698, por meio da emissão de 34.300 ações preferenciais 
classe A, sendo destinados R$ 4.500 à conta de reserva de capital e R$ 198 ao capital so-
cial. Durante o exercício de 2017, foram integralizados R$ 13 em moeda corrente, referentes 
à ações a integralizar registradas em 31 de dezembro de 2016. (c) Distribuição de dividen-
dos: Os acionistas têm direito a dividendo anual cumulativo de 10% de acordo com o Esta-
tuto Social da Companhia. (d) Plano de remuneração com base em ações: Durante o 
exercício de 2016, a Companhia estabeleceu um programa de opção de compra de ações 
que concedeu à determinados profissionais a opção de compra de ações na Companhia, 
conforme segue:

Data de outorga

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016
Primeira opção de compra -
 exercício de 10/05/17 a 10/06/17 20 20 63 63 75
Segunda opção de compra -
 exercício de 10/05/18 a 10/06/18 30 30 94 94 113
Terceira opção de compra -
 exercício de 10/05/19 a 10/06/19 150 150 468 468 562
Total 200 200 625 625 750
O preço de exercício de cada opção será o valor de R$ 174,00 (cento e setenta e quatro 
reais) por ação preferencial sem direito a voto, ajustado de acordo com a variação do CDI. 
O valor justo da ação na data da outorga foi estimado em R$ 190,75 (cento e noventa reais 
e setenta e cinco centavos). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Com-
panhia registrou despesa no montante de R$ 19 (cujo valor justo da opção foi calculado com 
volatilidade de 39% e taxa de cancelamento de 0%), sendo que não houve exercício das 
opções durante o período.
13. Receita líquida: 2017 2016
Receita bruta com prestação de serviços 2.113 1.264
Tributos incidentes (394) (231)
Total 1.719 1.033
14. Custo dos serviços prestados:

2017
(Reapresentado) 

2016

Manutenção de sistemas (284) (224)
Serviços de terceiros (397) (187)
Total (681) (411)
15. Administrativas e gerais:

2017
(Reapresentado) 

2016
Publicidade e propaganda (101) (478)
Comerciais (25) (95)
Pessoal (440) (709)
Pró-labore (520) (520)
Serviços de tecnologia (607) (388)
Serviços de terceiros (515) (898)
Telefone, fax e internet (19) (18)
Ocupação (87) (81)
Outorgas de opções de ações (19) (25)
Amortizações e depreciações (381) (321)
Demandas judiciais (1.375) (1.387)
Outras (51) (61)
Total (4.140) (4.981)
16. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: 2017 2016
Outras despesas não dedutíveis (3) -
Outras despesas operacionais (33) -
Receitas diversas - 15
Total (36) 15
17. Resultado financeiro: 2017 2016
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 22 199
Outras 2 2

24 201
Despesas
Despesas bancárias (5) (10)
IOF (7) (9)
Variação monetária passiva (18) (1)
Outras (5) (10)

(35) (30)
Total (11) 171
18. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Compa-
nhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as polí-
ticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos financeiros usualmente 
utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as 
operações com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição à riscos de crédito: O valor con-
tábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:

Nota 2017 2016

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.781 441
Total 1.781 441
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco 
de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição à riscos de liquidez: Nota 2017 2016

Fornecedores 7 212 106
Total 212 106
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter adequada 
estrutura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os 
valores contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2017 
e 2016 representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam 
dos valores de mercado. 19. Seguros (não auditado): A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a 
Administração considera suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelo 
nosso auditor independente. 20. Eventos subsequentes: Aumento de capital social: Em 
06 de abril de 2018, foi deliberado aumento do capital social da Companhia no montante de 
R$ 38 e reserva de capital no montante de R$ 337, através da emissão de 2.500 ações 
preferenciais nominativas, sem valor nominal. As novas ações preferenciais emitidas foram 
subscritas por novos acionistas, conforme segue:  • Paulo Rogério Fernandes Castellano 
(subscreve 1.250 novas ações preferenciais); • Vanessa Lozzardo Júlio (subscreve 1.250 
novas ações preferenciais).
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
G2D Serviços Tecnológicos S.A.
São Paulo - SP
Opinião adversa sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da G2D Serviços Tecnológicos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, devido à importância dos 
assuntos descritos no parágrafo a seguir intitulado “Base para opinião adversa sobre as 
demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas não apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
G2D Serviços Tecnológicos S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião adversa sobre as 
demonstrações contábeis: Riscos contingenciais: A Companhia, no curso normal de 
suas operações e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, 
por serem matérias ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. 
As práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados 
quando a perda for considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser 
imputada à Companhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no 
âmbito jurídico. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui registrada provisão para 
riscos contingenciais no montante de R$ 2.762 mil (R$ 1.386 mil em 2016), sendo que a 
Companhia deveria ter registrado o montante de R$ 779 mil no exercício de 2016 (tendo 
sido registrado no exercício de 2017). Dessa forma, o prejuízo do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017 está registrado a maior no montante de R$ 779 mil. Gastos com 
desenvolvimento de ativo intangível: Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui 
registrados no ativo intangível gastos de desenvolvimento interno de software no montante 
de R$ 848 mil (R$ 1.055 mil em 2016). Entretanto, não obtivemos evidências suficientes que 
nos permitissem concluir se esses gastos são atribuíveis apenas ao desenvolvimento do 
ativo intangível e que não estejam relacionados, em todo ou em parte, à manutenção do 
software e/ou gastos administrativos. Dessa forma, não nos foi possível obter evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião em relação ao saldo do 
ativo intangível e os possíveis efeitos nas demonstrações contábeis na referida data. 
Contas a receber: Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de contas a receber da Companhia 
não está reconciliado com os relatórios financeiros auxiliares. Dessa forma, o saldo de 
contas a receber em 31 de dezembro de 2017 está registrado a maior e o passivo a 
descoberto registrado a menor no montante de R$ 11 mil e o prejuízo do exercício registrado 
a maior no montante de R$ 22 mil. Rendimentos de aplicações financeiras: Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia procedeu ao registro de 
rendimentos de aplicações financeiras fora do período de competência. Dessa forma, o 
prejuízo do exercício está registrado a menor no montante de R$ 6 mil e o passivo a 
descoberto registrado a maior no montante de R$ 27 mil em 31 de dezembro de 2017. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião adversa. 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa no 1, a Companhia apresenta resultados negativos nos 
últimos anos e prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2017, sendo que seus 
acionistas têm o compromisso de dar apoio financeiro para continuidade de suas operações, 
o que indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação à esse assunto. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a  Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 

a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza  relevante em relação à eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional;  • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências, 
significativas ou não, nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, cujos saldos estão apresentados 
para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado de 28 de abril de 
2017, continha opinião adversa em virtude dos assuntos mencionados na seção “Base para 
opinião adversa sobre as demonstrações contábeis” (referentes à riscos contingenciais não 
registrados, gastos com desenvolvimento de ativo intangível sem evidência suficiente 
quanto ao seu desenvolvimento, divergências não conciliadas no contas a receber e 
rendimentos de aplicações financeiras reconhecidos fora do período de competência de 
exercícios), além de parágrafo de ênfase de continuidade operacional. Outros assuntos: 
Reapresentação da demonstração do resultado de 2016: A demonstração do resultado 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 está sendo reapresentada em 
função de reclassificações entre custo dos serviços prestados e despesas gerais e 
administrativas realizadas em 2017.

São Paulo, 26 de junho de 2018

Grant Thornton Auditores Independentes Octavio Zampirollo Neto
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-289.095/O-3
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G2D Serviços Tecnológicos S.A.
CNPJ nº 15.224.465/0001-01

Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2017 31/12/2016
Ativo circulante 2.133 787
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.781 441
 Contas a receber 5 198 179
 Impostos a recuperar - 132 93
 Outros créditos - 22 74
Ativo não circulante 891 1.100
 Imobilizado - 43 45
 Intangível 6 848 1.055
Total do ativo 3.024 1.887

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante 311 216
 Fornecedores 7 212 106
 Férias e encargos 8 34 36
 Impostos a recolher 9 50 49
 Outras contas a pagar 10 15 25
Passivo não circulante 2.762 1.386
 Provisão para demandas judiciais 11 2.762 1.386
Patrimônio líquido (passivo a  descoberto) 12 (13.373) (10.224)
 Capital social - 11.471 10.461
 Reserva de capital - 1.853 48
 Prejuízos acumulados - (13.373) (10.224)
Total do passivo e patrimônio líquido 3.024 1.887

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A G2D Serviços Tecnológicos S.A. (Companhia), com sede na 
Rua Álvaro Anes, 46 - conjunto 111, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi consti-
tuída em 11 de dezembro de 2011, tendo por objetivo: (a) a prestação de serviços ligados ou 
pertinentes a informática, internet, extranet, intranet, hospedagem de websites, banners, 
exploração comercial de websites, desenvolvimento e licenciamento de sistemas e rotinas, 
transferência de informações digitalizadas por meio de redes e desenvolvimento de comér-
cio eletrônico; (b) administração de banco de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pes-
quisa, desenvolvimento e produção de programas de informações digitalizadas para forma-
ção de banco de dados; (e) comercialização e veiculação de publicidades, intermediação no 
comércio de produtos e comercialização de assinaturas por meio eletrônico; e (f) participa-
ção em outras Companhias, empresariais ou não, sediadas no Brasil ou no exterior, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, cujo objeto social seja relacionado a atividades de 
internet e atividades afins. A Companhia iniciou suas operações em 06 de fevereiro de 2012, 
e vem acumulando prejuízos nos últimos anos. Com isso, a continuidade de suas operações 
é dependente de novos aumentos de capital, considerando a capacidade de seus acionistas 
em realizar novos investimentos na Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 26 de junho de 2018, consi-
derando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ati-
vos. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julga-
mentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobi-
lizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para créditos de liqui-
dação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais esti-
mativas e julgamentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Reconhecimento 
da receita: para fazer esse julgamento, a Administração levou em consideração o critério 
detalhado de reconhecimento da receita oriunda da prestação de serviços e, em particular, 
se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e benefícios; • Provisão 
para demandas judiciais; • Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Desenvolvimen-
to de ativo intangível e amortização. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contá-
beis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) 
Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de 
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa (exceto aplicações financeiras), contas a 
receber de clientes e outros créditos, classificados na categoria de empréstimos e recebí-
veis. Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em 
que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado da Companhia compreendem: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras re-
gistradas no ativo circulante são instrumentos financeiros classificados como mantidos para 
negociação, na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do”, e registrados ao custo de aquisição, atualizados pela taxa contratada e ajustado ao seu 
valor de mercado em contrapartida do resultado do exercício. Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passi-
vos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas.  Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo, classificados como passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, por meio, do método 
dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passivos financeiros da Companhia incluem 
principalmente contas a pagar à fornecedores e adiantamentos de clientes. Os passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial, somen-
te quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. b) Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem depósitos bancários à vista e investimentos temporários 
de curto prazo considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.  c) Contas 
a receber: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante e não 
circulante de acordo com o prazo de vencimento. A perda estimada para créditos de liquida-
ção duvidosa é constituída com base na análise dos valores a receber de clientes, em 
montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segun-
do critérios definidos pela Administração, representados basicamente pela análise individu-
alizada das contas a receber em atraso. Quando necessário, é constituída perda em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é 
considerada duvidosa. d) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de 
depreciação acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, reconhecidos na rubrica outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. De-
preciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com rela-
ção às vidas úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. e) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensu-
rados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e posteriormente deduzidos da amor-
tização acumulada, calculada pelo método linear, e perdas ao valor recuperável, quando 
aplicável. Desenvolvimento de software: Inclui gastos com desenvolvimento interno de 
software, utilizado na prestação de serviços da Companhia. Amortização: A amortização é 
reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas 
de cada ativo, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de be-
nefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma 
indicação de mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. Redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revi-
sa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas 

e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deteriora-
ção, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. f) Fornecedores: As contas a 
pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato corres-
pondente. As referidas contas a pagar estão classificadas como passivos circulantes pois os 
pagamentos são devidos por período inferior a um ano. g) Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais 
é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estima-
tiva razoável possa ser feita. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais (quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocor-
rência de efeitos relevantes, são registrados ao valor presente, transação a transação, com 
base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contra-
partida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que de-
ram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma transa-
ção e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato 
com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para regis-
tro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) 
ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judi-
ciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quan-
do as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possí-
veis são apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são 
registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de 
êxito de processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. j) 
Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líqui-
dos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na 
compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em 
que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do 
item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresen-
tados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • O valor líquido dos impostos sobre 
vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição para Seguridade Social (COFINS) 7,60%
Imposto Sobre Serviços (ISS) 5%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resul-
tado. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lu-
cro real e da base de cálculo da contribuição social. k) Apuração do resultado: O resultado 
das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até as datas dos balanços, 
de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, à medida que todos 
os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. l) Arrenda-
mento mercantil: Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos 
e benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo 
incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo 
do período do arrendamento. m) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos 
e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transa-
ção, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em 
certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodica-
mente o efeito deste procedimento e nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 
2016 não transacionou operações que se qualificassem a serem ajustadas. n) Plano de 
remuneração com base em ações: A Companhia reconhece a despesa dos serviços ad-
quiridos em transação com pagamento com base em ações à medida que recebe os servi-
ços. Dessa forma, reconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido em transa-
ção com pagamento com base em ações liquidada em instrumentos patrimoniais de acordo 
com os respectivos valores justos. o) Remuneração do pessoal-chave da administração: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração foi de R$ 520 (R$ 520 em 2016). p) Novas normas e interpretações de normas 
que ainda não estão em vigor: Uma série de novas normas, alterações de normas e inter-
pretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1o de janeiro de 2018 e não foram 
adotadas na preparação destas demonstrações contábeis. Aquelas que podem ser relevan-
tes para a Companhia estão mencionadas a seguir. A Companhia não planeja adotar estas 
normas de forma antecipada.  • IFRS 9 Financial Instruments (CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na 
IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de 
crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requi-
sitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o 
reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A Companhia 
está avaliando os efeitos que o IFRS 9 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas di-
vulgações. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem 
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais.  A IFRS 9 é efetiva 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permi-
tida. • IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (CPC 47 - Receita de Contratos 
com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo 
a contraprestação que espera receber em troca do controle dos bens ou serviços. A nova 
norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de recei-
ta que existe atualmente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma é apli-
cável a partir de ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida pelas 
IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem de 
efeitos cumulativos. A Administração avaliou essa nova norma e, em sua opinião, não espe-
ra ter efeito relevante em suas demonstrações contábeis, considerando a natureza de suas 
transações de prestação de serviço, na qual as obrigações de performance são claras e a 
transferência do controle dos serviços não é complexa (a depender de avaliações adicionais 
a serem realizadas no exercício de 2018). • IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mer-
cantil (CPC 06 (R-2) - Operações de Arrendamento Mercantil): A nova norma substitui o 
IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações e deter-
mina que os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros 
e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamen-
to mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova  norma 
determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhe-
cimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações contábeis dos arrendadores 
ficam substancialmente mantidos. Essa norma entre em vigor a partir de 1o. de janeiro de 
2019. A Administração da Companhia está avaliando os impactos de sua adoção. Não há 

Demonstrações do resultado (Reapresentado)
Notas 31/12/2017 31/12/2016

Receita líquida 13 1.719 1.033
Custos dos serviços prestados 14 (681) (411)
Lucro bruto 1.038 622
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 15 (4.140) (4.981)
Outras receitas (despesas operacionais, líquidas 16 (36) 15
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (3.138) (4.344)
Resultado financeiro, líquido 17 (11) 171
Prejuízo do exercício (3.149) (4.173)

Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo do exercício (3.149) (4.173)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (3.149) (4.173)Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto)

Capital social Reserva Prejuízos
Notas Subscrito A integralizar Integralizado de capital acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 10.356 (1.501) 8.855 23 (6.051) 2.827
Aumento de capital 12b 118 1.488 1.606 - - 1.606
Outorga de ações 12d - - - 25 - 25
Prejuízo do exercício - - - - - (4.173) (4.173)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 10.474 (13) 10.461 48 (10.224) 285
Aumento de capital 12b - 13 13 - - 13
Aumento de capital em 6 de julho de 2017 12b 839 (13) 826 - - 826
Recompra de ações em 19 de outubro de 2017 12b - - - (2.714) - (2.714)
Aumento de capital em 19 de outubro de 2017 12b 198 (27) 171 4.500 - 4.671
Outorga de ações 12d - - - 19 - 19
Prejuízo do exercício - - - - - (3.149) (3.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 11.511 (40) 11.471 1.853 (13.373) (49)

outras normas IFRS que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo 
sobre a Companhia. q) Reapresentação da demonstração do resultado de 2016: A de-
monstração do resultado referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 está rea-
presentada em função de reclassificações entre custo dos serviços prestados e despesas 
gerais e administrativas realizadas pela Administração em 2017.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2017 2016
Caixa 1 7
Aplicações financeiras - CDB 1.780 434
Total 1.781 441
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Companhia possuía saldo de aplicações financeiras 
de curto prazo, com liquidez imediata, representados por investimentos em Certificados de 
Depósitos Bancários indexados ao CDB/CDI. O rendimento médio é de 90% do CDI em 
2017 (90% em 2016).
5. Contas a receber: 2017 2016
Duplicatas a receber 191 178
Cartão de Crédito a receber 7 1
Total 198 179
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte (sendo que 
a Administração da Companhia considerou como não necessário o registro de perda estima-
da com créditos de liquidação duvidosa nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e 2016):

2017 2016
A vencer 146 169
Vencidos
0 a 30 dias 11 10
31 a 60 dias 4 -
61 a 90 dias 3 -
91 a 180 dias 34 -
Total 198 179
6. Intangível:
Custo 2016 Adições Baixas 2017
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 1.724 167 (8) 1.883
Marcas e patentes 1 - - 1

1.725 167 (8) 1.884
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (670) (366) - (1.036)
Marcas e patentes - - - -

(670) (366) - (1.036)
Intangível líquido 1.055 (199) (8) 848
Custo 2015 Adições Baixas 2016
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 1.263 461 - 1.724
Marcas e patentes 1 - - 1
Total 1.264 461 - 1.725
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas
 e licenças de uso (363) (307) - (670)
Marcas e patentes - - - -

(363) (307) - (670)
Intangível líquido 901 154 - 1.055
(a) Gastos com desenvolvimento de aplicativos do software comercializado; (b) A amortiza-
ção é calculada pelo método linear, através da vida útil estimada em 5 anos, considerada 
adequada pela Administração.
7. Fornecedores: 2017 2016
Prestadores de serviços 212 102
Outros - 4
Total 212 106
8. Férias e encargos: 2017 2016
Ordenados a pagar 2 -
Férias 11 17
INSS 18 16
FGTS 3 3
Total 34 36
9. Impostos a recolher: 2017 2016
PIS 3 3
COFINS 12 13
ISS 10 7
PIS, Cofins, CSLL - Lei no 10.833/03 5 5
IRRF 20 20
Outros - 1
Total 50 49
10. Outras contas a pagar: 2017 2016
Pró-labore a pagar 15 24
Outros - 1
Total 15 25
11. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações 
e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias 
ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for 
considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser imputada à Compa-
nhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Em 
31 de dezembro de 2017, a Administração procedeu ao registro do montante de R$ 2.762 
(R$ 1.386 em dezembro de 2016) referente provisão para demandas judiciais de natureza 
previdenciária. Segue a movimentação ocorrida no saldo da provisão para demandas judi-
ciais em 31 de dezembro de 2017:
Provisão para demandas judiciais 2016 Constituído Utilização 2017
Trabalhistas 1.386 1.376 - 2.762
Total provisão para
 demandas judiciais 1.386 1.376 - 2.762
12. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social é 
de R$ 11.510, sendo R$ 11.471 integralizados e R$ 39 a integralizar, composto por 70.503 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 131.949 ações preferenciais, nomina-
tivas e sem valor nominal:

Ordinárias Preferenciais Total Valor
500 startups - 3.800 3.800 216
Adriano Carvalho de Souza Inácio - 350 350 20
Adriano d’Avila Fontana 22.326 3.147 25.473 1.448
Alexandre Kiyoshi Ishida - 100 100 6
Bernardo Parnes - 3.037 3.037 173
Caio Silvestre de Souza - 200 200 11
Daniela Bouissou 22.326 744 23.070 1.312
Denis Engel Madureira - 1.900 1.900 108
Koolen Participações - 11.193 11.193 636
Monkisa Participações - 3.037 3.037 173
Octavio Monteiro de Carvalho Domit 22.326 600 22.926 1.303
OdontoPrev Serviços - 32.523 32.523 1.849
Pablo Teixeira Azevedo - 100 100 6
Paulo Gabriel Lopes Poiati - 50 50 3
Performa Investimentos - 12.021 12.021 683
Rede D’Or São Luiz S.A. - 30.375 30.375 1.727
Trindade Investimentos - - - -
Valor Capital Group - 27.708 27.708 1.575
Victório Braccialli Neto 3.525 1.064 4.589 261
Total 70.503 131.949 202.452 11.510
Em 31 de dezembro de 2016, o capital social é de R$10.474, sendo R$10.461 integralizados 
e R$13 a integralizar, composto por 70.503 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal e 114.054 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal:

Ordinárias Preferenciais Total Valor
500 startups - 3.800 3.800 216
Adriano d’Avila Fontana 22.326 2.470 24.796 1.407
Bernardo Parnes - 1.900 1.900 108
Daniela Bouissou 22.326 - 22.326 1.267
Denis Engel Madureira - 1.900 1.900 108
Koolen Participações - 10.146 10.146 576
Monkisa Participações - 2.515 2.515 143
Octavio Monteiro de Carvalho Domit 22.326 - 22.326 1.267
OdontoPrev Serviços - 29.570 29.570 1.678
Performa Investimentos - 11.495 11.495 652
Trindade Investimentos - 23.762 23.762 1.348
Valor Capital Group - 26.496 26.496 1.504
Victório Braccialli Neto 3.525 - 3.525 200
Total 70.503 114.054 184.557 10.474
(b) Aumento de capital: Em 06 de julho de 2017, foi deliberado aumento do capital social 
da Companhia no valor de R$ 839, por meio da emissão de 7.357 ações preferenciais no-
minativas, sem valor nominal. Em 19 de outubro de 2017, a Companhia procedeu a 
 recompra de 23.762 ações preferenciais classe A nominativas e sem valor nominal de sua 
própria emissão, detidas pela acionista Trindade Ventures FIP, no montante de R$ 2.714, 

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo do exercício (3.149) (4.173)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do  exercício com o caixa 
 líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais
Depreciações e amortizações 381 321
Provisão para demandas judiciais 1.376 1.386
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Contas a receber (19) 6
 Impostos a recuperar (39) (56)
 Outros créditos 52 (29)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores 106 (222)
 Férias e encargos (2) (7)
 Impostos a recolher 1 (4)
 Outras contas a pagar (10) 25
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.303) (2.753)
Atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (172) (481)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (172) (481)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital 5.510 1.606
 Recompra de ações (2.714) -
 Outorga de ações 19 25
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.815 1.631
Aumento (redução) de Caixa e equivalente de caixa 1.340 (1.603)
 No início do exercício 441 2.044
 No fim do exercício 1.781 441
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 1.340 (1.603)
tendo sido aprovado o cancelamento das respectivas ações em contrapartida a conta de 
reserva de capital. Em 19 de outubro de 2017, foi deliberado aumento do capital social da 
Companhia no montante de R$ 4.698, por meio da emissão de 34.300 ações preferenciais 
classe A, sendo destinados R$ 4.500 à conta de reserva de capital e R$ 198 ao capital so-
cial. Durante o exercício de 2017, foram integralizados R$ 13 em moeda corrente, referentes 
à ações a integralizar registradas em 31 de dezembro de 2016. (c) Distribuição de dividen-
dos: Os acionistas têm direito a dividendo anual cumulativo de 10% de acordo com o Esta-
tuto Social da Companhia. (d) Plano de remuneração com base em ações: Durante o 
exercício de 2016, a Companhia estabeleceu um programa de opção de compra de ações 
que concedeu à determinados profissionais a opção de compra de ações na Companhia, 
conforme segue:

Data de outorga

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016

09 de 
maio 

de 2016
Primeira opção de compra -
 exercício de 10/05/17 a 10/06/17 20 20 63 63 75
Segunda opção de compra -
 exercício de 10/05/18 a 10/06/18 30 30 94 94 113
Terceira opção de compra -
 exercício de 10/05/19 a 10/06/19 150 150 468 468 562
Total 200 200 625 625 750
O preço de exercício de cada opção será o valor de R$ 174,00 (cento e setenta e quatro 
reais) por ação preferencial sem direito a voto, ajustado de acordo com a variação do CDI. 
O valor justo da ação na data da outorga foi estimado em R$ 190,75 (cento e noventa reais 
e setenta e cinco centavos). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Com-
panhia registrou despesa no montante de R$ 19 (cujo valor justo da opção foi calculado com 
volatilidade de 39% e taxa de cancelamento de 0%), sendo que não houve exercício das 
opções durante o período.
13. Receita líquida: 2017 2016
Receita bruta com prestação de serviços 2.113 1.264
Tributos incidentes (394) (231)
Total 1.719 1.033
14. Custo dos serviços prestados:

2017
(Reapresentado) 

2016

Manutenção de sistemas (284) (224)
Serviços de terceiros (397) (187)
Total (681) (411)
15. Administrativas e gerais:

2017
(Reapresentado) 

2016
Publicidade e propaganda (101) (478)
Comerciais (25) (95)
Pessoal (440) (709)
Pró-labore (520) (520)
Serviços de tecnologia (607) (388)
Serviços de terceiros (515) (898)
Telefone, fax e internet (19) (18)
Ocupação (87) (81)
Outorgas de opções de ações (19) (25)
Amortizações e depreciações (381) (321)
Demandas judiciais (1.375) (1.387)
Outras (51) (61)
Total (4.140) (4.981)
16. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: 2017 2016
Outras despesas não dedutíveis (3) -
Outras despesas operacionais (33) -
Receitas diversas - 15
Total (36) 15
17. Resultado financeiro: 2017 2016
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 22 199
Outras 2 2

24 201
Despesas
Despesas bancárias (5) (10)
IOF (7) (9)
Variação monetária passiva (18) (1)
Outras (5) (10)

(35) (30)
Total (11) 171
18. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Compa-
nhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as polí-
ticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos financeiros usualmente 
utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as 
operações com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição à riscos de crédito: O valor con-
tábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:

Nota 2017 2016

Caixa e equivalentes de caixa 4 1.781 441
Total 1.781 441
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco 
de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição à riscos de liquidez: Nota 2017 2016

Fornecedores 7 212 106
Total 212 106
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter adequada 
estrutura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os 
valores contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2017 
e 2016 representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam 
dos valores de mercado. 19. Seguros (não auditado): A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a 
Administração considera suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelo 
nosso auditor independente. 20. Eventos subsequentes: Aumento de capital social: Em 
06 de abril de 2018, foi deliberado aumento do capital social da Companhia no montante de 
R$ 38 e reserva de capital no montante de R$ 337, através da emissão de 2.500 ações 
preferenciais nominativas, sem valor nominal. As novas ações preferenciais emitidas foram 
subscritas por novos acionistas, conforme segue:  • Paulo Rogério Fernandes Castellano 
(subscreve 1.250 novas ações preferenciais); • Vanessa Lozzardo Júlio (subscreve 1.250 
novas ações preferenciais).
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
G2D Serviços Tecnológicos S.A.
São Paulo - SP
Opinião adversa sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da G2D Serviços Tecnológicos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, devido à importância dos 
assuntos descritos no parágrafo a seguir intitulado “Base para opinião adversa sobre as 
demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas não apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
G2D Serviços Tecnológicos S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião adversa sobre as 
demonstrações contábeis: Riscos contingenciais: A Companhia, no curso normal de 
suas operações e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, 
por serem matérias ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. 
As práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados 
quando a perda for considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser 
imputada à Companhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no 
âmbito jurídico. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui registrada provisão para 
riscos contingenciais no montante de R$ 2.762 mil (R$ 1.386 mil em 2016), sendo que a 
Companhia deveria ter registrado o montante de R$ 779 mil no exercício de 2016 (tendo 
sido registrado no exercício de 2017). Dessa forma, o prejuízo do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017 está registrado a maior no montante de R$ 779 mil. Gastos com 
desenvolvimento de ativo intangível: Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui 
registrados no ativo intangível gastos de desenvolvimento interno de software no montante 
de R$ 848 mil (R$ 1.055 mil em 2016). Entretanto, não obtivemos evidências suficientes que 
nos permitissem concluir se esses gastos são atribuíveis apenas ao desenvolvimento do 
ativo intangível e que não estejam relacionados, em todo ou em parte, à manutenção do 
software e/ou gastos administrativos. Dessa forma, não nos foi possível obter evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião em relação ao saldo do 
ativo intangível e os possíveis efeitos nas demonstrações contábeis na referida data. 
Contas a receber: Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de contas a receber da Companhia 
não está reconciliado com os relatórios financeiros auxiliares. Dessa forma, o saldo de 
contas a receber em 31 de dezembro de 2017 está registrado a maior e o passivo a 
descoberto registrado a menor no montante de R$ 11 mil e o prejuízo do exercício registrado 
a maior no montante de R$ 22 mil. Rendimentos de aplicações financeiras: Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Companhia procedeu ao registro de 
rendimentos de aplicações financeiras fora do período de competência. Dessa forma, o 
prejuízo do exercício está registrado a menor no montante de R$ 6 mil e o passivo a 
descoberto registrado a maior no montante de R$ 27 mil em 31 de dezembro de 2017. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião adversa. 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa no 1, a Companhia apresenta resultados negativos nos 
últimos anos e prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2017, sendo que seus 
acionistas têm o compromisso de dar apoio financeiro para continuidade de suas operações, 
o que indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação à esse assunto. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a  Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 

a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza  relevante em relação à eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional;  • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências, 
significativas ou não, nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, cujos saldos estão apresentados 
para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado de 28 de abril de 
2017, continha opinião adversa em virtude dos assuntos mencionados na seção “Base para 
opinião adversa sobre as demonstrações contábeis” (referentes à riscos contingenciais não 
registrados, gastos com desenvolvimento de ativo intangível sem evidência suficiente 
quanto ao seu desenvolvimento, divergências não conciliadas no contas a receber e 
rendimentos de aplicações financeiras reconhecidos fora do período de competência de 
exercícios), além de parágrafo de ênfase de continuidade operacional. Outros assuntos: 
Reapresentação da demonstração do resultado de 2016: A demonstração do resultado 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 está sendo reapresentada em 
função de reclassificações entre custo dos serviços prestados e despesas gerais e 
administrativas realizadas em 2017.
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Demonstrações Contábeis para o Exercício findo em 31 de dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante 711 2.133
 Caixa e equivalentes de caixa 4 143 1.781
 Contas a receber 5 318 198
 Impostos a recuperar - 188 132
 Outros créditos - 62 22
Ativo não circulante 1.233 891
 Imobilizado - 68 43
 Intangível 6 1.165 848
Total do ativo 1.944 3.024

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Passivo circulante 361 311
 Fornecedores 7 218 212
 Impostos a recolher 8 96 50
 Outras obrigações - 27 -
 Provisões trabalhistas - 21 34
 Obrigações com pessoal - - 15
Passivo não circulante 4.003 2.762
Provisão para demandas judiciais 9 4.003 2.762
Patrimônio líquido 10 (2.420) (49)
 Capital social - 12.571 11.471
 Reserva de capital - 1.864 1.853
 Prejuízos acumulados - (16.855) (13.373)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.944 3.024

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A G2D Serviços Tecnológicos S.A. (Companhia), com sede na 
Rua Álvaro Anes, 46 - conjunto 111, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi consti-
tuída em 11 de dezembro de 2011, tendo por objeto: (a) a prestação de serviços ligados ou 
pertinentes a informática, internet, extranet, intranet, hospedagem de websites, banners, 
exploração comercial de websites, desenvolvimento e licenciamento de sistemas e rotinas, 
transferência de informações digitalizadas por meio de redes e desenvolvimento de comér-
cio eletrônico; (b) administração de banco de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pes-
quisa, desenvolvimento e produção de programas de informações digitalizadas para forma-
ção de banco de dados; (e) comercialização e veiculação de publicidades, intermediação no 
comércio de produtos e comercialização de assinaturas por meio eletrônico; e (f) participa-
ção em outras Companhias, empresariais ou não, sediadas no Brasil ou no exterior, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, cujo objeto social seja relacionado a atividades de 
internet e atividades afins. A Companhia iniciou suas operações em 6 de fevereiro de 2012 
e vem acumulando prejuízos nos últimos anos. Com isso, a continuidade de suas operações 
é dependente de novos aumentos de capital, considerando a capacidade de seus acionistas 
em realizar novos investimentos na Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 28 de junho de 2019, consi-
derando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ati-
vos. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julga-
mentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobi-
lizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para créditos de liqui-
dação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais esti-
mativas e julgamentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Reconhecimento 
da receita: para fazer esse julgamento, a Administração levou em consideração o critério 
detalhado de reconhecimento da receita oriunda da prestação de serviços e, em particular, 
se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e benefícios; • Provisão 
para demandas judiciais; • Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Desenvolvimen-
to de ativo intangível e amortização. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contá-
beis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) 
Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de 
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa (exceto aplicações financeiras), contas a 
receber de clientes e outros créditos, classificados na categoria de empréstimos e recebí-
veis. Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em 
que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado da Companhia compreendem: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras re-
gistradas no ativo circulante são instrumentos financeiros classificados como mantidos para 
negociação, na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do”, e registrados ao custo de aquisição, atualizados pela taxa contratada e ajustado ao seu 
valor de mercado em contrapartida do resultado do exercício. Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passi-
vos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo, classificados como passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, por meio, do método 
dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passivos financeiros da Companhia incluem 
principalmente contas a pagar à fornecedores e adiantamentos de clientes. Os passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial, somen-
te quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem depósitos bancários à vista e investimentos temporários de 
curto prazo considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a 
receber: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante e não 
circulante de acordo com o prazo de vencimento. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na análise dos valores a receber de clientes, em montante 
julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios 
definidos pela Administração, representados basicamente pela análise individualizada das 
contas a receber em atraso. Quando necessário, é constituída provisão em montante consi-
derado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvi-
dosa. c) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação 
acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
reconhecidos na rubrica Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. Depreciação: A 
depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança signi-
ficativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d) 
Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reco-
nhecimento inicial ao custo de aquisição e posteriormente deduzidos da amortização acu-
mulada, calculada pelo método linear, e perdas ao valor recuperável, quando aplicável. 
Desenvolvimento de software: Inclui gastos com desenvolvimento interno de software, 
utilizado na prestação de serviços da Companhia. Amortização: A amortização é reconhe-

cida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
ativo, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os 
valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. Redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. e) Fornecedores: As contas a pagar a fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspondente. As 
referidas contas a pagar estão classificadas como passivos circulantes pois os pagamentos 
são devidos por período inferior a um ano. f) Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resulta-
do de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Provisões são constitu-
ídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável 
possa ser feita. g) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
(quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocorrência de 
efeitos relevantes, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base em 
taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida 
dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram ori-
gem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base 
no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e di-
vulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de pro-
cessos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. i) Tributação: 
Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos im-
postos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de 
bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o impos-
to sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados 
juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • O valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição Para Seguridade Social (Cofins) 7,60%
Imposto Sobre Serviços (ISS) 5%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resulta-
do. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real e da base de cálculo da contribuição social. j) Apuração do resultado: O resultado das 
operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência dos exercícios.  A receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo 
como base a etapa de execução dos serviços realizados até as datas dos balanços, de 
acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, à medida que todos os 
custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. k) Arrendamen-
to mercantil: Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos e 
benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo 
incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo 
do período do arrendamento. l) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em cer-
tos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de des-
pesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva 
de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. m) Plano de remuneração com base 
em ações: A Companhia reconhece a despesa dos serviços adquiridos em transação com 
pagamento com base em ações à medida que recebe os serviços. Dessa forma, reconhece 
o correspondente aumento do patrimônio líquido em transação com pagamento com base 
em ações liquidada em instrumentos patrimoniais de acordo com os respectivos valores 
justos. n) Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício findo em 31 
de dezembro de 2018, a remuneração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 520 (R$ 
520 em 2017). o) Pronunciamentos contábeis novos adotados em 2018: CPC 48 - Ins-
trumentos financeiros: O CPC 48 - Instrumentos financeiros substitui o CPC 38 - Instru-
mentos financeiros. A nova norma reúne os três aspectos do projeto de contabilização de 
instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do ativo 
e contabilidade de hedge (hedge accounting). Está em vigor para períodos anuais com início 
a partir de 1o de janeiro de 2018. A Companhia realizou avaliação de impacto dos aspectos 
referentes à classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do CPC 48. Essa 
avaliação foi realizada com base em informações atualmente disponíveis para Administração 
e para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não designou 
estruturas de proteção para a contabilidade de hedge.  A seguir apresentamos os principais 
tópicos considerados: Classificação e mensuração - As avaliações foram realizadas por 
meio da verificação do modelo de negócio adotado pela Companhia para gestão de seus 
ativos financeiros em detrimento às classificações estabelecidas pelo CPC 38, não tendo 
sido identificados impactos significativos em seu balanço patrimonial ou no patrimônio líqui-
do na aplicação dos novos requisitos de classificação e mensuração do CPC 48. Dessa for-
ma, a Companhia continuará avaliando pelo valor justo todos os ativos financeiros que atu-
almente são mantidos ao valor justo. Para os ativos mensurados ao custo  amortizado, tais 
como contas a receber de clientes, foram avaliadas as características contratuais do fluxo de 
caixa e se esses ativos são mantidos em modelo de negócio cujo objetivo seja captar o fluxo 
de caixa contratuais que sejam representados exclusivamente por pagamento de principal e 
juros. No quadro a seguir demonstramos os impactos para a Companhia quanto à classifica-
ção de seus ativos e passivos financeiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Demonstrações dos resultados Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receita líquida 11 2.227 1.719
Custos dos serviços prestados 12 (1.626) (681)
Lucro bruto 601 1038
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 13 (4.112) (4.140)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas - 2 (36)
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (3.509) (3.138)
Resultado financeiro, líquido 14 28 (11)
Prejuízo do exercício (3.481) (3.149)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (3.481) (3.149)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (3.481) (3.149)Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital social Reserva Prejuízos
Subscrito A integralizar Integralizado de capital acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 10.474 (13) 10.461 48 (10.224) 285
Aumento de capital 1.037 (27) 1.010 - - 1.010
Recompra de ações em 2017 - - - (2.714) - (2.714)
Constituição reserva de capital - - - 4.519 - 4.519
Prejuízo do exercício - - - - (3.149) (3.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 11.511 (40) 11.471 1.853 (13.373) (49)
Integralização de capital 1.100 - 1.100 - - 1.100
Aumento de capital (40) 40 - - - -
Reserva de capital - - - 11 - 11
Prejuízo do exercício - - - - (3.481) (3.481)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 12.571 - 12.571 1.864 (16.855) (2.420)

Ativos/passivos
financeiro

Classificação anterior (CPC 
38) Classificação CPC 48

Caixa e equivalentes 
de caixa

Valor justo por meio 
do resultado

Valor justo por meio do 
resultado

Contas a receber 
operacionais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Depósitos judiciais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Fornecedores Outros passivos financeiros Custo amortizado

Contas a pagar Outros passivos financeiros Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado

Redução ao valor recuperável - O CPC 48 exige que a Companhia registre as perdas de 
crédito esperadas em todos os seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com base em 12 meses ou por 
toda a vida, quando aplicável. Para essa avaliação, a Companhia segregou os ativos finan-
ceiros com base em suas características de risco e particularidades operacionais e imple-
mente modelos de reconhecimento de perda de crédito esperada, considerando as diretri-
zes apresentadas pelo CPC 48. Dessa forma, a Companhia continuará avaliando pelo valor 
justo todos os ativos financeiros que atualmente são mantidos ao valor justo. A Companhia 
tem aplicado uma abordagem simplificada para registrar perdas esperadas em contas a 
receber de clientes. Além disso, considerando os requisitos para cálculo de redução ao valor 
recuperável estabelecido pelo CPC 48, a Companhia não reconhecia, até a adoção do CPC 
48, perdas esperadas com contrapartes com recebíveis de clientes. A Companhia não iden-
tificou indícios de redução no valor recuperável e, com a adoção do CPC 48, não foram 
identificados impactos significativos a serem considerados. Após as análises realizadas, a 
Companhia não identificou efeitos significativos da adoção desta norma em suas demons-
trações contábeis. CPC 47 - Receita de contratos com clientes: O CPC 47 - Receita de 
contrato com clientes estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização das recei-
tas decorrentes de contratos com clientes. De acordo com o CPC 47, a receita é reconheci-
da por um valor que reflita a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de 
transferência de bens ou serviços para um cliente. A nova norma para receita substituiu to-
dos os requisitos anteriores de reconhecimento de receita. A aplicação retrospectiva com-
pleta ou a aplicação retrospectiva modificada foi exigida para períodos anuais com início a 
partir de 1 de janeiro de 2018. A Companhia adotou a nova norma na data de vigência re-
querida, de forma prospectiva, pois avaliou os impactos detalhados dos aspectos referentes 
à mensuração e divulgação das obrigações de desempenho e contrapartida esperada na 
venda de produtos e serviços de entrega (obrigações de desempenho), cujos efeitos da 
avaliação dos impactos de adoção do CPC 47 não foram significativos para as demonstra-
ções contábeis, uma vez que as receitas provenientes de contratos com clientes já são re-
gistradas deduzidas de descontos comerciais/outras deduções similares (quando aplicável), 
bem como não foram identificados impactos decorrentes de possível alteração do momento 
de reconhecimento de receita, dado que o controle e todos os direitos e benefícios decor-
rentes da venda fluem para o cliente no momento de sua transferência. p) Novas normas 
e interpretações de normas que ainda não estão em vigor: Uma série de novas normas, 
alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2019 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações contábeis. 
Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas a seguir. A Com-
panhia não planeja adotar estas normas de forma antecipada. • IFRS 16 - Operações de 
Arrendamento Mercantil (CPC 06 (R-2) - Operações de Arrendamento Mercantil): A 
nova norma substitui o IAS 17 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes 
interpretações e determina que os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os con-
tratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo 
dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os 
critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações contá-
beis dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. Essa norma entre em vigor a par-
tir de 1º de janeiro de 2019. A Administração da Companhia está avaliando os impactos de 
sua adoção. Não há outras normas IFRS que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre a Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Caixa 2 1
Aplicações financeiras - CDB 141 1.780
Total 143 1.781
Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía saldo de aplicações financeiras de 
curto prazo, com liquidez imediata, representados por investimentos em Certificados de 
Depósitos Bancários indexados ao CDB/CDI. O rendimento médio é de 90% do CDI em 
2018.
5. Contas a receber: 2018 2017
Duplicatas a receber 318 191
Cartão de credito a receber - 7
Total 318 198
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte (sendo que 
a Administração da Companhia considerou como não necessário o registro de PECLD nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017): 

2018 2017
A vencer 267 146
Vencidos
0 a 30 dias 9 11
31 a 60 dias 2 4
61 a 90 dias 5 3
91 a 180 dias 37 34
Total 318 198
6. Intangível:
Custo 2017 Adições Baixas 2018
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 1.883 751 - 2.634
Marcas e patentes 1 - - -

1.884 751 - 2.634
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (1.036) (434) - (1.469)
Marcas e patentes - - - -

(1.036) (434) - (1.469)
Intangível líquido 848 317 - 1.165
(a) Gastos com desenvolvimento de aplicativos do software comercializado; (b) A amortiza-
ção é calculada pelo método linear, através da vida útil estimada em 5 anos, considerada 
adequada pela Administração.
7. Fornecedores: 2018 2017
Prestadores de serviços 218 212
Total 218 212
Referem-se aos prestadores de serviços da Companhia, cujo sua prestação de serviço é 
necessária para andamento no fluxo natural de suas  operações.
8. Impostos a recolher: 2018 2017
PIS 2 3
Cofins 18 12
ISS 7 10
PIS, Cofins, CSLL - Lei no 10.833/03 5 5
IRRF 17 18
Outros 47 2
Total 96 50
9. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações 
e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias 
ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for 
considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser imputada à Compa-
nhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Em 
31 de dezembro de 2018, a Administração procedeu ao registro do montante de R$ 4.003 
(R$ 2.762 em dezembro de 2017) referente provisão para demandas judiciais de natureza 
previdenciária.
Provisão para demandas judiciais 2017 Constituído Utilização 2018
Trabalhistas 2.762 1.241 - 4.003
Total provisão para demandas judiciais 2.762 1.241 - 4.003
10. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2018, o capital social é 
de R$ 12.571, sendo 6.820 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal:

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2018 31/12/2017
Atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (3.481) (3.149)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
 o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações 447 381
 Provisão ára demandas judiciais 1.240 1.376
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais -
 Contas a receber (120) (19)
 Impostos a recuperar (56) (39)
 Outros créditos (40) 52
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores 6 106
 Férias e encargos (28) (2)
 Impostos a recolher 46 1
 Outras contas a pagar 27 (10)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (1.960) (1.303)
Atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (789) (172)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (789) (172)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital 1.100 5.510
 Recompra de ações - (2.714)
 Outorga de ações 11 19
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.111 2.815
Aumento (redução) de Caixa
 e equivalentes de caixa (1.638) 1.340
 Caixa e equivalentes de caixa no início do  exercício 1.781 441
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 143 1.781
Aumento (redução) de Caixa e equivalentes de caixa (1.638) 1.340

Ordinárias Preferenciais Total Valor
Adriano d’Avila Fontana - 229.050 229.050 229.050
Alexandre Kiyoshi Ishida - 7500 7500 7.500
Bernardo Parnes - 20.700 20700 20.700
Bruno Nascimento de Oliveira - 7.500 7500 7.500
Caio Silvestre de Souza - 7.500 7500 7.500
Daniela Bouissou - 69.000 69000 69.000
Denis Engel Madureira - 10.050 10050 10.050
Felipe Chiareli Vieira - 15.000 15000 15.000
Guilherme Porto Britto Cousin - 7.500 7500 7.500
Koolen Participações - 165.000 165000 165.000
Monkisa Participações - 20.700 20700 20.700
Octavio Monteiro de Carvalho Domit - 69.000 69000 69.000
OdontoPrev Serviços - 120.000 120000 120.000
Paulo Guilherme Rodrigues - 7.500 7500 7.500
Paulo Rogério Fernandes Castellano - 22.500 22500 22.500
Patrick Silva Santos - 7.500 7500 7.500
Valmir Dimas de Almeida - 7.500 7500 7.500
Vanessa Lozzardo Julio - 22.500 22500 22.500
Valor Capital Group - 138.000 138000 138.000
Victório Braccialli Neto - 69.000 69000 69.000
Licença de uso Software - 37.500 37500 37.500
Total 70.503 1.060.500 1.060.500 1.060.500
Em 9 de novembro de 2018, foram integralizados R$ 1060 por meio da emissão de 6.820 
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. Do valor total acima, foi aprovada a 
conta de reserva de capital da Companhia. (b) Distribuição de dividendos: Os acionistas 
têm direito a dividendo anual cumulativo de 10% de acordo com o Estatuto Social da Com-
panhia. (c) Plano de remuneração com base em ações: Durante o exercício de 2016, a 
Companhia estabeleceu um programa de opção de compra de ações que concedeu à de-
terminados profissionais a opção de compra de ações na Companhia, conforme segue:
11. Receita líquida: 2018 2017
Receita bruta com prestação de serviços 2.597 2.113
Tributos incidentes (368) (394)
Total 2.227 1.719
12. Custo dos serviços prestados: 2018 2017
Manutenção de sistemas (852) (284)
Serviços de terceiros (774) (397)
Total (1.626) (681)
13. Administrativas e gerais: 2018 2017
Publicidade e propaganda (57) (101)
Comerciais (25)
Pessoal (984) (440)
Pró-Labore (520) (520)
Serviços de tecnologia (607)
Serviços de terceiros (553) (515)
Telefone, fax e internet (19)
Ocupação (116) (87)
Outorgas de opções de ações (19)
Amortizações e depreciações (447) (381)
Demandas judiciais (1.375)
Outras (51)
Utensílios e Serviços (50) -
Despesas Gerais (134) -
Tributos e Contribuições (9) -
Despesas com Provisões (1.242) -
Total (4.112) (4.140)
14. Resultado financeiro: 2018 2017
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 56 22
Outras 2 2

58 24
Despesas
Despesas bancárias (6) (5)
IOF (17) (7)
Variação monetária passiva (3) (18)
Outras (4) (5)

(30) (11)
Total 28 (11)
15. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Compa-
nhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as polí-
ticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos financeiros usualmente 
utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as 
operações com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição à riscos de crédito: O valor con-
tábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:

2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 143 1.781
Total 143 1.781
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco 
de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição à riscos de liquidez 2018 2017
Fornecedores 217 212
Total 217 212
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter adequada estru-
tura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores 
contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia em 31/12/2017 e 2016 representam 
o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam dos valores de 
mercado. 16. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes que a Administração considera suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos 
adotadas, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, con-
sequentemente não foram examinadas pelo nosso auditor independente.

Diretoria
Adriano d’Avila Fontana

CPF: 231.025.498-37
Victorio Braccialli Neto

CPF: 355.927.808-26

Contador
Robson Oliveira

CRC SP 218819/0-5
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
G2D Serviços Tecnológicos S.A.
São Paulo - SP
Opinião adversa sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da G2D Serviços Tecnológicos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, devido à importância dos assuntos dis-
cutidos no parágrafo a seguir intitulado “Base para opinião adversa sobre as demonstrações 
contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas não apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da G2D Serviços Tecno-
lógicos S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião adversa sobre as demonstrações contábeis: 
Gastos com desenvolvimento de ativo intangível: Em 31 de dezembro de 2018, a Compa-
nhia possui registrados no ativo intangível gastos de desenvolvimento interno de software no 
montante de R$ 1.165 mil (R$ 848 mil em 2017). Entretanto, não obtivemos evidências sufi-
cientes que nos permitissem concluir se esses gastos são atribuíveis apenas ao desenvolvi-
mento do ativo intangível e que não estejam relacionados, em todo ou em parte, à manuten-
ção do software e/ou gastos administrativos. Dessa forma, não nos foi possível obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião em relação ao 
saldo do ativo intangível e os possíveis efeitos nas demonstrações contábeis na referida data. 
Contas a receber: Em 31 de dezembro de 2018, o saldo de contas a receber da Companhia 
não está reconciliado com os relatórios financeiros auxiliares. Dessa forma, o saldo de contas 
a receber em 31 de dezembro de 2018 está registrado a maior e o passivo a descoberto re-
gistrado a menor no montante de R$14 mil e o prejuízo do exercício registrado a maior no 
montante de R$26 mil. Rendimentos de aplicações financeiras: Durante o exercício findo 

em 31 de dezembro de 2018, a Companhia procedeu ao registro de rendimentos de aplica-
ções financeiras fora do período de competência. Dessa forma, o prejuízo do exercício está 
registrado a menor no montante de R$17 mil e o passivo a descoberto registrado a maior no 
montante de R$25 mil em 31 de dezembro de 2018. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 
2018, o saldo de fornecedores da Companhia não está conciliado com os relatórios financei-
ros auxiliares. Dessa forma, o saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2018 está regis-
trado a maior e o patrimônio líquido registrado a menor no montante de R$ 9 mil e o prejuízo 
do exercício registrado a maior no mesmo montante. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “ Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião adversa. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1, a Companhia apresenta resultados negativos 
nos últimos anos e prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2018, sendo que seus 
acionistas têm o compromisso de dar apoio financeiro para continuidade de suas operações, 
o que indica a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demons-
trações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, cujos saldos 
estão apresentados para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado 
de 26 de junho de 2018, continha opinião adversa em virtude dos assuntos mencionados na 
seção “Base para opinião adversa sobre as demonstrações contábeis” referentes à riscos 
contingenciais não registrados, gastos com desenvolvimento de ativo intangível sem evidên-
cia suficiente quanto ao seu desenvolvimento, divergências não conciliadas no contas a 

 receber e rendimentos de aplicações financeiras reconhecidos fora do período de competên-
cia de exercícios (além de parágrafo de ênfase de continuidade operacional).  Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as  normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta à tais riscos, bem como obtemos 

 evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia; • Avaliamos a ad equação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação à eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências, 
significativas ou não, nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de junho de 2019

Grant Thornton Auditores Independentes Octavio Zampirollo Neto
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-289.095/O-3

Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista
Diretoria de Administração

REABERTURA - PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/20 – Objeto: Contra-
tação de empresa especializada para prestação de serviços de locação 
de equipamentos reprográficos multifuncionais, incluindo manutenção pre-
ventiva e corretiva, com o fornecimento de todos os insumos necessários 
(tonner, cilindro, revelador e todas as peças passíveis de desgaste natural 
na utilização diária), software de gerenciamento e ainda estabilizadores 
para o funcionamento dos equipamentos, exceto papel sulfite,  conforme 
detalhamento constante do Anexo I deste Edital, do tipo MENOR VALOR 
GLOBAL. Revoga a fase externa e reabre o prazo para recebimento dos 
envelopes. O encerramento dar-se-á em 28 de setembro de 2020, às 09h 
30 min. A partir do dia 17 de setembro de 2020 o Edital estará disponível na 
íntegra, sem custos, os interessados deverão acessar o site www.campo-
limpopaulista.sp.gov.br ou ainda retirá-lo na Diretoria de Administração des-
ta Prefeitura, no horário das 11 às 16 horas, na Avenida Adherbal da Costa 
Moreira, 255, Centro, Campo Limpo Paulista, com custo de R$ 20,00 (vin-
te reais), de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos.

RANDAL BERNARDES HONÓRIO
Secretário Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
REABERTURA DE PRAZO

(Faltou divulgar na Imprensa do Município, na edição de 11/09/2020)
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2020 - EDITAL Nº 117/2020

Objeto: Aquisição de quadro branco, incluindo a instalação, para atender melhor a 
necessidade dos alunos, através do Sistema de Registro de Preços, a ser utilizado, 
quando do reinicio das aulas presenciais, com entregas parceladas durante o período 
de 12 (doze) meses, com prazo de cada entrega em até 30 (trinta) dias, conforme 
as descrições constantes no Anexo I. O edital está disponível gratuitamente, através 
dos sites: www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este Pregão se 
realizará de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de Mercadoria, 
na data de 25 de setembro de 2020, às 09:00 horas. Maiores informações, no 
Departamento de Licitações, através do telefone nº (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 14 DE SETEMBRO DE 2020
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
REABERTURA DE PRAZO

(No momento de divulgar no site da Prefeitura,foi constatado erro no descritivo dos itens, 
sendo necessário reabrir o prazo de publicação)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2020 - EDITAL Nº 153/2020
Objeto: Aquisição de kits alimentação, para oferecer aos alunos da Rede Municipal de 
Ensino, mediante análise de cada família, através do Sistema de Registro de Preços, 
com entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, com prazo de cada entrega em 
até 10 (dez) dias, conforme as descrições constantes no Anexo I do processo licitatório. 
O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: www.bbmnetlicitacoes.com.br 
e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este Pregão se realizará de forma ELETRÔNICA, através 
da BBM – Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data de 25 de setembro de 2020, às 
13:00 horas. Maiores informações, no Departamento de Licitações, através do telefone 
nº (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 14 DE SETEMBRO DE 2020
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2020 - EDITAL Nº 142/2020

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de confecção de adesivos, para 
sinalização de espaços físicos internos e externos em Unidades Escolares e demais dependências 
das Secretarias Municipais de Educação, Segurança Pública, Esportes e Saúde, incluindo a 
remoção de adesivos existentes, visando à reutilização de placas já existentes ao qual houve 
a reorganização de espaços físicos, através do Sistema de Registro de Preços, com entregas 
parceladas pelo prazo de 12(doze) meses, conforme as descrições constantes no Anexo I do 
edital. O edital está disponível gratuitamente, através do “site” da Prefeitura na internet www.
indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes deverão ser entregues, diretamente à Pregoeira Cátia de 
Freitas S. Leite, na sala de reunião do Departamento de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio 
Roberto Barnabé, 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/ SP, às 09:00 horas do dia 25 de 
setembro de 2020. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9176 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 14 DE SETEMBRO DE 2020
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

RL LEILÕES GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP.930, com endereço co-
mercial na Alameda Lorena, nº 800, sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária E.Z.L.I. EMPREENDI-
MENTO IMOBILIÁRIO LTDA., empresa devidamente inscrita no CNPJ nº 10.429.192/0001-00, com sede na Avenida República do Líbano, nº 1921, 
Ibirapuera, São Paulo – SP, CEP 04501-002, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, 
de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, firmado em 28/09/2017, registrado na matrícula nº 152.559, perante o 2º Oficial de Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Guarulhos/SP, no qual figuram como fiduciantes HANDREY IGOR SILVA, 
solteiro, gerente comercial, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.615.574-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 313.524.768-60 e MARINA 
GUIMARÃES LISBOA, brasileira, solteira, gerente administrativa, portadora da Cédula de Identidade RG nº 34.992.580-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob nº 367.101.678-79, ambos residentes e domiciliados na Rua Josefina Arnoni, nº 154, Tremembé, São Paulo/SP, CEP 02374-050, levará à 
PÚBLICO LEILÃO, de modo on-line no site www.raicherleiloes.com.br, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, em PRIMEIRO LEILÃO 
iniciando dia 04/09/2020 ás 11:00 e finalizando dia 22/09/2020 ás 11:00, com lance mínimo igual ou superior à R$ 663.437,59 (seiscentos e sessenta 
e três mil, quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta e nove centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada 
em nome dos credores fiduciários, constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 1707, localizado no 17º pavimento da Torre Lotus – Torre A, integrante 
do empreendimento denominado “CIDADE MAIA RESIDENCIAL – CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BOTÂNICA CIDADE MAIA (Subcondomínio 3)”, 
situado nos fundos do terreno de quem da Avenida Bartholomeu Carlos olhar para o imóvel, com fundos para a área verde, com a área privativa de 
68,440 m², comum de 57,562m², (43,047m2 coberta e 14,515m2 descoberta), perfazendo a área total de 126,002m2, correspondendo-lhe a fração 
ideal de 0,000414% no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio, com direito ao uso de 01 (uma) vaga de garagem, indeter-
minada, independentemente de tamanho, localizada indistintamente no 1º, 2º, 3º e 4º subsolo, sujeita a utilização de manobrista. OBSERVAÇÃO: 
IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja arrematação 
em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, no mesmo site (www.raicherleiloes.com.br),  iniciando dia 22/09/2020 ás 11:00 e 
finalizando dia 23/09/2020 ás 11:00, com lance mínimo, igual ou superior a R$ 511.268,82 (quinhentos e onze mil, duzentos e sessenta e oito reais e 
oitenta e dois centavos) e neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior à somatória do valor da dívida reajustada 
até aquela data, acrescido das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, 
inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada 
a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual ao 
estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio 
do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Os interessados em participar do leilão de modo 
on-line, deverão se cadastrar no site www.raicherleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com 
antecedência de até 01 (um) dia antes de finalizar as praças, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. O envio de lances on-line se dará 
exclusivamente através do site www.raicherleiloes.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, na disputa pelo lote do 
leilão. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da 
totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso de não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará 
o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e danos. Em caso de acordo ou arrematação com direto de preferência, o fiduciante 
ficará obrigado á pagar a comissão do leiloeiro no importe de 5% do valor ofertado/acordado. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, 
datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As 
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 
de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 3099-0483 ou e-mail do Leiloeiro: raichersami@gmail.com
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G2D Serviços Tecnológicos S.A.
CNPJ nº 15.224.465/0001-01

Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2019 31/12/2018
Ativo circulante 698 711
 Caixa e equivalentes de caixa 4 111 143
 Contas a receber 5 69 318
 Impostos a recuperar 6 229 188
 Outros créditos - 289 62
Ativo não circulante 1.313 1.233
Imobilizado - 50 68
Intangível 7 1.263 1.165
Total do ativo 2.011 1.944

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2019 31/12/2018
Passivo circulante 1.201 361
 Fornecedores 8 192 218
 Empréstimos 9 505 -
 Obrigações trabalhistas e encargos - 76 69
 Impostos a recolher - 27 47
 Adiantamentos de clientes 10 389 -
 Outras obrigações - 12 27
Passivo não circulante 4.003 4.003
Provisão para demandas judiciais 11 4.003 4.003
Patrimônio líquido 12 (3.193) (2.420)
 Capital social 12.721 12.571
 Reserva de capital 2.521 1.864
 Prejuízos acumulados (18.435) (16.855)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.011 1.944

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A G2D Serviços Tecnológicos S.A. (Companhia), com sede na 
Rua Álvaro Anes, 46 - conjunto 111, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi consti-
tuída em 11 de dezembro de 2011, tendo por objeto: (a) a prestação de serviços ligados ou 
pertinentes a informática, internet, extranet, intranet, hospedagem de websites, banners, 
exploração comercial de websites, desenvolvimento e licenciamento de sistemas e rotinas, 
transferência de informações digitalizadas por meio de redes e desenvolvimento de comér-
cio eletrônico; (b) administração de banco de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pes-
quisa, desenvolvimento e produção de programas de informações digitalizadas para forma-
ção de banco de dados; (e) comercialização e veiculação de publicidades, intermediação no 
comércio de produtos e comercialização de assinaturas por meio eletrônico; e (f) participa-
ção em outras Companhias, empresariais ou não, sediadas no Brasil ou no exterior, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, cujo objeto social seja relacionado a atividades de 
internet e atividades afins. A Companhia iniciou suas operações em 06 de fevereiro de 2012 
e vem acumulando prejuízos nos últimos anos. Com isso, a continuidade de suas operações 
é dependente de novos aumentos de capital, considerando a capacidade de seus acionistas 
em realizar novos investimentos na Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 25 de agosto de 2020, con-
siderando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ati-
vos. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia.  2.4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julga-
mentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobi-
lizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para créditos de liqui-
dação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais esti-
mativas e julgamentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Reconhecimento 
da receita: para fazer esse julgamento, a Administração levou em consideração o critério 
detalhado de reconhecimento da receita oriunda da prestação de serviços e, em particular, 
se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e benefícios; • Provisão 
para demandas judiciais; • Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Desenvolvimen-
to de ativo intangível e amortização. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contá-
beis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) 
Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de 
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa (exceto aplicações financeiras), contas a 
receber de clientes e outros créditos, classificados na categoria de empréstimos e recebí-
veis. Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em 
que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado da Companhia compreendem: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras re-
gistradas no ativo circulante são instrumentos financeiros classificados como mantidos para 
negociação, na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do”, e registrados ao custo de aquisição, atualizados pela taxa contratada e ajustado ao seu 
valor de mercado em contrapartida do resultado do exercício. Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passi-
vos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo, classificados como passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, por meio, do método 
dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passivos financeiros da Companhia incluem 
principalmente contas a pagar à fornecedores e adiantamentos de clientes. Os passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial, somen-
te quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem depósitos bancários à vista e investimentos temporários de 
curto prazo considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a 
receber: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante e não 
circulante de acordo com o prazo de vencimento. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na análise dos valores a receber de clientes, em montante 
julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios 
definidos pela Administração, representados basicamente pela análise individualizada das 
contas a receber em atraso. Quando necessário, é constituída provisão em montante consi-
derado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvi-
dosa. c) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação 
acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
reconhecidos na rubrica Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. Depreciação: A 
depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 

são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança signi-
ficativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d) 
Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reco-
nhecimento inicial ao custo de aquisição e posteriormente deduzidos da amortização acu-
mulada, calculada pelo método linear, e perdas ao valor recuperável, quando aplicável. 
Desenvolvimento de software: Inclui gastos com desenvolvimento interno de software, 
utilizado na prestação de serviços da Companhia. Amortização: A amortização é reconhe-
cida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
ativo, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os 
valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. Redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. e) Fornecedores: As contas a pagar a fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspondente. As 
referidas contas a pagar estão classificadas como passivos circulantes pois os pagamentos 
são devidos por período inferior a um ano. f) Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resulta-
do de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Provisões são constitu-
ídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável 
possa ser feita. g) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
(quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocorrência de 
efeitos relevantes, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base em 
taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida 
dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram ori-
gem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base 
no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de pro-
cessos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. i) Tributação: 
Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos im-
postos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de 
bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o impos-
to sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados 
juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • O valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição para Seguridade Social (Cofins) 7,60%
Imposto Sobre Serviços (ISS) 5%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resul-
tado. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lu-
cro real e da base de cálculo da contribuição social. j) Apuração do resultado: O resultado 
das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até as datas dos balanços, 
de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, à medida que todos 
os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. k) Arrenda-
mento mercantil: Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos 
e benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo 
incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo 
do período do arrendamento. l) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em 
certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. m) Plano de remuneração com 
base em ações: A Companhia reconhece a despesa dos serviços adquiridos em transação 
com pagamento com base em ações à medida que recebe os serviços. Dessa forma, reco-
nhece o correspondente aumento do patrimônio líquido em transação com pagamento com 
base em ações liquidada em instrumentos patrimoniais de acordo com os respectivos valo-
res justos. n) Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2019, a remuneração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 171 
(R$ 520 em 2018). o) Novas normas e interpretações de normas que ainda não estão 
em vigor: NBC TG 06 (R-2) –Arrendamentos: A nova norma substitui o IAS 17 - “Opera-
ções de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações e determina que os ar-
rendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de 
uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, 
incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e men-
suração dos arrendamentos nas demonstrações contábeis dos arrendadores ficam 

Demonstrações dos resultados Notas 31/12/2019 31/12/2018
Receita líquida 13 2.560 2.227
Custos dos serviços prestados 14 (1.625) (1.626)
Lucro bruto 935 601
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 15 (2.449) (4.112)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 1 2
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (1.513) (3.509)
Resultado financeiro, líquido 16 (67) 28
Prejuízo do exercício (1.580) (3.481)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício (1.580) (3.481)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.580) (3.481)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva Prejuízos

Subscrito A integralizar Integralizado de capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 11.511 (40) 11.471 1.853 (13.374) (50)
Integralização de capital (Nota 12 (a)) 1.100 - 1.100 - - 1.100
Aumento de capital (Nota 12 (a)) (40) 40 - - - -
Remuneração com base em ações (Nota 12 (c)) - - - 11 - 11
Prejuízo do exercício - - - - (3.481) (3.481)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 12.571 - 12.571 1.864 (16.855) (2.420)
Integralização de capital (Nota 12 (a)) 150 - 150 450 - 600
Remuneração com base em ações (Nota 12 (c)) - - - 11 - 11
Outras transações - - - 196 - 196
Prejuízo do exercício - - - - (1.580) (1.580)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 12.721 - 12.721 2.521 (18.435) (3.193)

 substancialmente mantidos. Essa norma entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019. 
A Administração da Companhia está avaliando os impactos de sua adoção. ICPC 22/IFRIC 
23 - Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda:  A Interpretação trata da conta-
bilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem 
incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica aos tributos fora do 
âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes aos juros e multas 
associados aos tratamentos tributários incertos. A Interpretação aborda especificamente o 
seguinte: • Se a Entidade considera tratamentos tributários incertos separadamente. • As 
suposições que a Entidade faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas au-
toridades fiscais. Como a entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, 
prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto. 
Como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A entidade deve deter-
minar se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto com 
um ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a abordagem que melhor prevê 
a resolução da incerteza. A interpretação vigora para períodos anuais iniciados a partir de 1o 
de janeiro de 2019, mas são disponibilizadas determinadas isenções de transição. Não há 
impactos significativos observados pela Companhia. Não há outras normas que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa 4 2
Bancos - conta corrente 4 -
Bancos - aplicações financeiras 103 141
Total 111 143
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía saldo de aplicações financeiras de 
curto prazo, com liquidez imediata, representados por aplicações automáticas e título de 
capitalização sem rentabilidades em 2019. O rendimento médio em 2018 foi de 90% do CDI.
5. Contas a receber: 2019 2018
Duplicatas a receber 69 318
Total 69 318
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte (sendo que 
a Administração da Companhia considerou como não necessário o reconhecimento da pro-
visão para perdas esperadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018):

2019 2018
A vencer 68 267
Vencidos
0 a 30 dias - 9
31 a 60 dias - 2
61 a 90 dias - 5
91 a 180 dias - 35
A mais de 180 dias 1 -
Total 69 318
6. Impostos a recuperar: 2019 2018
IRRF - retenções 97 74
IRRF - sobre aplicações financeiras 62 62
CSLL - retenções 69 51
Outros 1 1
Total 229 188
7. Intangível:
Custo 2018 Adições Baixas 2019
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 2.631 535 - 3.166
Marcas e patentes 3 - - 3
Total 2.634 535 - 3.169
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (1.469) (437) - (1.906)
Marcas e patentes - -
Total (1.469) (437) - (1.906)
Intangível líquido 1.165 98 - 1.263
(a) Gastos com desenvolvimento de aplicativos do software comercializado; (b) A amortiza-
ção é calculada pelo método linear, através da vida útil estimada em 5 anos, considerada 
adequada pela Administração.
8. Fornecedores: 2019 2018
Prestadores de serviços 192 218
Total 192 218
Referem-se aos prestadores de serviços da Companhia, cujo sua prestação de serviço é 
necessária para andamento no fluxo natural de suas  operações. 
9. Empréstimos: a) Composição: 2019 2018
Cédula de crédito bancário 205 -
Conta garantida 300 -
Total 505 -
b) Vencimentos: 2019 2018
2019 505 -
Total 505 -
c) Taxas de juros: As taxas efetivas de juros praticadas são em média de 2,50% ao mês. 
d) Cláusulas contratuais restritivas (covenants): Não há cláusulas restritivas na opera-
ção de conta garantida. As cláusulas restritivas nos contratos dos empréstimos de cédula de 
crédito bancário estavam atendidas em 31 de dezembro de 2019 e na data de aprovação 
destas demonstrações contábeis, sendo elas: • Pagamento integral da parcela corrente da 
operação; • Posição de caixa acima do valor de uma parcela corrente da operação; • Net 
Churn (em unidade monetária) abaixo de 3%, considerando a média móvel a ser verificada 
dos últimos 4 meses; • Índice de Serviço da Dívida/Receita Bruta (abaixo de 0,2x). e) Garan-
tias: As garantias concedidas em razão das cédulas de crédito bancários constituem-se 
basicamente em duplicatas e aval dos sócios, e as relacionadas à conta garantida em ações 
de empresa pública detidas por avalista e sócio da Companhia.
10. Adiantamento de clientes: 2019 2018
Adiantamentos 389 -
Total 389 -
Referem-se aos recebimentos financeiros de clientes da Companhia, cujo sua prestação de 
serviço é realizada no exercício subsequente, no fluxo natural de suas operações.
11. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações 
e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias 
ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for 
considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser imputada à Compa-
nhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Em 
31 de dezembro de 2019, a Companhia possui saldo registro no montante de R$ 4.003 (R$ 
4.003 em dezembro de 2018) referente provisão para demandas judiciais de natureza pre-
videnciária.
Provisão para demandas judiciais 2017 Constituído Utilização 2018 e 2019
Trabalhistas 2.762 1.241 - 4.003
Total provisão para
 demandas judiciais 2.762 1.241 - 4.003
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social é 
de R$ 12.721 (R$ 12.571 em 2018), sendo 60.000 ações ordinárias, 151.722 ações prefe-
renciais A e 4.050 ações preferenciais B, nominativas, sem valor nominal:

Ordinárias Preferenciais A Preferenciais B
Fundadores 60.000 19.092 -
Executivos - - 4.050
Investidores - 132.630 -
Total 60.000 151.722 4.050
Em 9 de novembro de 2018, foram integralizados R$ 1.060 por meio da emissão de 6.820 
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. Do valor total acima, foi aprovada a 
conta de reserva de capital da Companhia. Em 10 de julho de 2019, foi aprovada a emissão 
de 4.000 ações preferenciais de classe A, ao preço de R$ 600.000, dos quais R$150.000 
alocados no capital social da Companhia e R$450.000 em conta de reserva de capital. b) 
Distribuição de dividendos: Os acionistas têm direito a dividendo anual cumulativo de 
10% de acordo com o Estatuto Social da Companhia. c) Plano de remuneração com base 
em ações: Durante o exercício de 2016, a Companhia estabeleceu um programa de opção 
de compra de ações que concedeu à determinados profissionais a opção de compra de 
ações na Companhia, conforme segue:

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2019 31/12/2018
Atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (1.580) (3.481)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
 o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações 455 447
 Provisão para demandas judiciais - 1.240
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Contas a receber 249 (120)
 Impostos a recuperar (41) (56)
 Outros créditos (227) (40)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores (26) 6
 Obrigações trabalhistas e encargos 7 (28)
 Impostos a recolher (20) 46
 Adiantamentos de clientes 389 -
 Outras obrigações (15) 26
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (809) (1.960)
Atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (535) (789)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (535) (789)
Atividades de financiamentos
 Aumento de capital 150 1.100
 Outorga de ações 657 11
 Empréstimos 505 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.312 1.111
Redução de Caixa e equivalentes de caixa (32) (1.638)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do  exercício 143 1.781
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 111 143
Redução de Caixa e equivalentes de caixa (32) (1.638)

Data de outorga
Benefi- 
ciário 1

Benefi- 
ciário 2

Benefi- 
ciário 3

Benefi- 
ciário 4

Benefi- 
ciário 5

Primeira opção de compra -
 exercício de 10/05/17 a 10/06/17 20 20 63 63 75
Segunda opção de compra -
 exercício de 10/05/18 a 10/06/18 30 30 94 94 113
Terceira opção de compra -
 exercício de 10/05/19 a 10/06/19 150 150 468 468 562
Total 200 200 625 625 750
O preço de exercício de cada opção foi definido pelo valor de R$174,00 (cento e setenta e 
quatro reais) por ação preferencial sem direito a voto, ajustado de acordo com a variação do 
CDI. O valor justo da ação na data da outorga foi estimado em R$190,75 (cento e noventa 
reais e setenta e cinco centavos). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia registrou despesa no montante de R$ 11 (R$11 em 2018), cujo valor justo da 
opção foi calculado com volatilidade de 39% e taxa de  cancelamento de 0%, sendo que não 
houve exercício das opções durante o período (sendo estas as transações realizadas que 
não afetaram caixa para fins de divulgação, conforme requerido pelas práticas contábeis 
adotadas no  Brasil).
13. Receita líquida: 2019 2018
Receita bruta com prestação de serviços 2.914 2.595
Tributos incidentes (354) (368)
Total 2.560 2.227
14. Custo dos serviços prestados: 2019 2018
Manutenção de sistemas (178) (852)
Serviços de terceiros (1.447) (774)
Total (1.625) (1.626)
15. Administrativas e gerais: 2019 2018
Salários, encargos e outras despesas com pessoal (1.377) (917)
Pro Labore (171) (520)
Outorga de opções de ações (11) (51)
Aluguel e condomínio (126) (108)
Manutenção de softwares e sistemas (434) (433)
Serviços de terceiros (207) (554)
Provisão para contingências - (1.241)
Outras (123) (288)
Total (2.449) (4.112)
16. Resultado financeiro: 2019 2018
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras - 56
Outras - 2
Total - 58
Despesas
Despesas bancárias (14) (6)
IOF (7) (17)
Juros pagos (37) (2)
Variação monetária passiva (6) (3)
Outras (3) (2)
Total (67) (30)
Total (67) 28
17. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Compa-
nhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as polí-
ticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos financeiros usualmente 
utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as 
operações com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição à riscos de crédito: O valor con-
tábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:

2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 111 143
Total 111 143
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco 
de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição à riscos de liquidez 2019 2018
Fornecedores 192 218
Empréstimos 505 -
Total 697 218
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter adequada estru-
tura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores 
contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam dos 
valores de mercado. 18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a Administração considera sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As pre-
missas de riscos adotadas, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelo nosso auditor independente. 19. 
Eventos subsequentes: (a) Covid-19: no primeiro semestre de 2020, a Companhia reali-
zou ajustes em sua operação para minimizar o impacto decorrente do Covid-19. Entre eles 
estão: (i) descontos nas mensalidades de abril e maio para clientes navegarem melhor o 
período mais crítico da crise, com impacto de aproximadamente R$ 130 em redução de re-
ceita; (ii) prorrogação do FGTS, INSS, PIS e Cofins permitidas pelo governo com impacto 
de aproximadamente R$ 45, sendo pagos aproximadamente R$ 11 até a data de apresen-
tação destas demonstrações contábeis; (iii) empréstimo para a folha de pagamento dos 
meses de abril e maio permitidos pelo governo. A partir de junho, a Companhia retomou a 
normalidade em relação a todos estes assuntos. (b) Em 5 de junho de 2020 a Companhia 
assinou, com outra empresa do setor, memorando de entendimentos para futura troca de 
ações (cujas negociações encontram-se em andamento na data de aprovação destas de-
monstrações contábeis).
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
G2D Serviços Tecnológicos S.A.
São Paulo - SP
Abstenção de opinião: Fomos contratados para examinar as demonstrações contábeis da 
G2D Serviços Tecnológicos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações contábeis da Com-
panhia pois, devido à relevância dos assuntos descritos na seção intitulada “Base para 
abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis. 
Base para abstenção de opinião: Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1, a Companhia tem apurado 
prejuízos nos últimos anos e apresentava, em 31 de dezembro de 2019, prejuízos acumula-
dos, excesso de passivo circulante sobre ativo circulante e passivo a descoberto, com de-
pendência significativa de seus acionistas para apoio financeiro e continuidade de suas 
operações. Adicionalmente, conforme descrito na Nota Explicativa no 19 às demonstrações 
contábeis, as operações da Companhia têm sido impactadas negativamente em 2020, 
como consequência da pandemia de Covid-19, em decorrência das questões relacionadas 
ao isolamento social. Essa situação suscita dúvida substancial sobre sua continuidade ope-
racional. A administração da Companhia estabeleceu e vem executando um conjunto de 
ações que visa garantir sua continuidade operacional, conforme mencionado nas Notas 
Explicativas nos 1 e 19 e, por esse motivo, preparou as presentes demonstrações contábeis 
considerando o pressuposto de continuidade operacional. Até a data de emissão de nosso 
relatório, não obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente que nos permitisse 
concluir se o suporte financeiro, por parte de seus acionistas, bem como as ações imple-
mentadas pela administração, seriam suficientes para honrar seus compromissos de curto 
prazo. Considerando o exposto, não foi possível concluir, neste momento, se o pressuposto 
de continuidade operacional, base para elaboração das demonstrações contábeis, é apro-
priado. Ausência de recebimento de repostas de confirmação (circularização) de 

 saldos e transações: Até a data de emissão de nosso relatório, não havíamos recebido 
determinadas confirmações (circularizações) que foram solicitadas na data-base de 31 de 
dezembro de 2019 junto à instituições financeiras, com o objetivo de confirmar, entre outras 
operações, saldos de passivos financeiros em aberto, no montante de R$ 505 mil naquela 
data. Entretanto, de acordo com os controles internos da administração e contratos celebra-
dos junto às instituições financeiras, o saldo de empréstimos em aberto em 31 de dezembro 
de 2019 seria de R$ 744 mil (não estando, portanto, o saldo contábil de empréstimos de R$ 
505 mil, em 31 de dezembro de 2019, devidamente reconciliado, apresentando também 
pendências de conciliação com impactos em outras contas do balanço patrimonial (tais 
como na rubrica de “Outros créditos” e “Adiantamentos de clientes”, cujos saldo eram de R$ 
289 mil e R$ 389 mil em 31 de dezembro de 2019, registrados no ativo e passivo circulantes, 
respectivamente). Consequentemente, não foi possível determinar, através de procedimen-
tos alternativos de auditoria, se teria havido necessidade de efetuar ajustes nas demonstra-
ções contábeis e respectivas divulgações em 31 de dezembro de 2019 em decorrência 
destes assuntos. Impostos a recuperar classificados no ativo circulante: Em 31 de de-
zembro de 2019, a Companhia possui R$ 229 mil referentes à impostos a recuperar classi-
ficados no ativo circulante, para os quais não obtivemos evidências quanto ao período e 
perspectiva de realização. Consequentemente, não foi possível determinar, por meio de 
procedimentos alternativos de auditoria, se haveria ou não necessidade de reclassificação 
de parte (ou totalidade) deste saldo para o ativo não circulante ou redução de parte dos 
valores consignados na referida rubrica a valores recuperáveis, bem como seus respectivos 
impactos nas divulgações sobre as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 
em decorrência deste assunto. Gastos com desenvolvimento de ativo intangível: Em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia possui registrados no ativo intangível gastos de desen-
volvimento interno de software no montante de R$ 1.263 mil (R$ 1.165 mil em 2018). Entre-
tanto, não obtivemos evidências suficientes que nos permitissem concluir se esses gastos 
são atribuíveis apenas ao desenvolvimento do ativo intangível e que não estão relaciona-
dos, em todo ou em parte, à manutenção do software e/ou gastos administrativos. Dessa 
forma, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião em relação ao saldo do ativo intangível e os possíveis efeitos nas 
demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2019. Ausência de análise e reconheci-

mento de contratos de arrendamentos: A partir de 1o de janeiro de 2019 entrou em vigor 
o Pronunciamento Técnico NBC TG 06 (R2) - Arrendamentos, que introduz um único mode-
lo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento operacio-
nal e financeiro (dentre outros requerimentos). Até a data de emissão do nosso relatório, a 
Companhia não tinha efetuado a análise e reconhecimento dos arrendamentos de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requeridas pela citada norma. Consequente-
mente, não foi possível determinar, por meio de procedimentos alternativos de auditoria, se 
teria havido necessidade de ajustes nas demonstrações contábeis e respectivas divulga-
ções em 31 de dezembro de 2019. Riscos contingenciais - prestadores de serviços 
(provisão superavaliada): A Companhia adota como política a contratação de colaborado-
res na forma de pessoa jurídica, os quais prestam serviços que podem ensejar a caracteri-
zação de vínculo empregatício. Em caso de uma eventual fiscalização, as autoridades 
competentes poderão descaracterizar a atual relação pactuada e determinar o recolhimento 
das contribuições previdenciárias (INSS) e imposto de renda retido na fonte (IRRF) sobre os 
valores pagos, acrescidos de juros e multa. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
possui o montante de R$ 4.003 mil reconhecido em suas demonstrações contábeis como 
provisões para demandas judiciais para fazer frente ao citado risco. Entretanto, identifica-
mos, por meio de procedimentos de auditoria, que a citada provisão para demandas judi-
ciais está superavaliada no montante de R$ 1.151 mil em 31 de dezembro de 2019. Transa-
ção de reserva de capital registrada no patrimônio líquido: Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2019 a Companhia procedeu o registro de R$ 196 mil na rubrica “Reser-
va de capital”, no patrimônio líquido, para o qual não recebemos o respectivo ato societário 
(ou documentação suporte). Consequentemente, não foi possível determinar, através de 
procedimentos alternativos de auditoria, se teria havido necessidade de efetuar ajustes nas 
demonstrações contábeis e respectivas divulgações em 31 de dezembro de 2019 em decor-
rência deste assunto. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, cujos saldos es-
tão apresentados para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado 
de 28 de junho de 2019, continha opinião adversa em virtude de gastos com desenvolvimen-
to de ativo intangível sem evidência quanto ao desenvolvimento, divergências não concilia-
das nas rubricas de contas a receber e fornecedores e rendimentos de aplicações 

 financeiras reconhecidos fora do período de competência de exercícios (além de parágrafo 
de incerteza relevante relacionada a continuidade operacional). Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor independente pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações con-
tábeis da Companhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e a 
de emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido aos assuntos descritos na seção intitu-
lada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demons-
trações contábeis. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 25 de agosto de 2020

Grant Thornton Auditores Independentes Octavio Zampirollo Neto
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-289.095/O-3

Jornal

SF 210 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

Ata da AGC de Sociedade por Ações
Aos 150/6/2020, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Sr. 
Luis Guilherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique.Deliberações: 
Deliberaram o quanto segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 210 
Participações Societárias S.A. 2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, totalizando um valor de R$ 400,00 e a integralização parcial 
de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto Social da 
Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de Souza Silva para a posição de Diretor; (ii) 
Sr.  Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. O jornal para a publicação dos atos da 
Companhia será o Diário Oficial do Estado de São Paulo ou o Diário Oficial da União e um jornal local 
de grande circulação. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. Mesa: Luis Guilherme de 
Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas:  Totalidade. 
JUCESP/NIRE nº 3530055250-4 em 06/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Apetece Sistemas de Alimentação S.A. – CNPJ/ME nº 60.166.832/0001-04 – NIRE 35.300.445.597
Certidão da Ata da Assembléia Extraordinária

Data, Hora e Local: aos 30/07/2020, às 09h00, na sede situada Avenida Guido Aliberti, 4297, sala 01, São Caetano do Sul-
-SP. Quorum de Instalação: presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas 
assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. Convocação e Ordem do Dia: Considerando a presença daqueles 
titulares da totalidade do capital social da Companhia, foi colocada em discussão a seguinte matéria da ordem do dia: Alteração 
de objeto social. Deliberações: colocada em votação o referido item da ordem do dia, os acionistas aprovaram a inclusão da 
atividade social de higienização de ambientes, aplicação de produtos saneantes e domissanitários, dedetização e desratização 
ao objeto social da Companhia, mediante a inclusão da letra “q” ao artigo 3º do Estatuto Social. Observações Finais: 1) Quórum 
das deliberações: aprovadas por unanimidade de votos dos Acionistas presentes; 2) Arquivamento: ficam arquivados na sede 
da sociedade os documentos citados e dos Trabalhos e deliberações da assembleia será lavrado em livro próprio, artigo138 
– Lei 6484/76; 3) Encerramento: esgotada a ordem do dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara encerrada 
a sessão, da qual lavrou-se a presente Ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Acionistas 
presentes: Apepar Empreendimentos e Participações S.A. representada por Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos e Thiago da 
Silva Rodrigues dos Santos. Edna da Silva – Presidente da Assembleia; Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos – Secretária. 
Acionistas: APEPAR Empreendimentos e Participações S.A. Thiago da Silva Rodrigues dos Santos; Rebeca da Silva Rodrigues 
dos Santos. JUCESP – Registrado sob o nº 346.635/20-2 em 28/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Prefeitura Municipal de Ilhabela
Abertura Licitação

A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilhabela, torna 
público que fará realizar à Rua do Quilombo, nº 199 - Bairro Perequê, 
Ilhabela-SP, as seguintes licitações: Edital nº 116/2020-Processo Ad-
ministrativo nº 1.873-5/2020-Pregão Presencial nº 050/2020. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para curso e assessoria náutica 
para ministrar aulas do PREPOM. Nova data da entrega das propostas 
dia 25/09/2020 as 10:10horas.Edital nº 124/2020–Processo Adminis-
trativo nº 6.216-2/2020-Pregão Eletrônico nº 030/2020. Objeto: Regis-
tro de preços para futura e eventual aquisição de eletrodomésticos e 
eletroeletrônicos para atender as secretarias da Prefeitura de Ilhabe-
la. Data da entrega das propostas dia 25/09/2020 às 10:00h. Edital nº 
056/2020- Processo Administrativo nº4298-2/2020 – Pregão Eletrônico 
nº004/2020. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de peças genuínas para manutenção dos veículos da frota municipal. 
Nova data da entrega das propostas dia 25/09/2020 às 10:30h. Os Edi-
tais completos deverão ser retirados no portal oficial do município sitio 
www.ilhabela.sp.gov.br – serviços – licitações e quaisquer informações 
poderão ser obtidas no endereço acima, das 10h00min às 17h00min 
ou pelo telefone (12) 3896-9207, em até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência à data da abertura. Ilhabela, 14 de setembro de 2020 – 
Benedito Wenceslau Neto - Departamento de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 395,10

www.gazetasp.com.br      

Acesse:Ligue já: 
11. 3729-6600 

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
EXTRATO DE DISPENSA

Contratante: Prefeitura Municipal de Cajuru-SP. Contratada: Antonio Luis 
Trancho Cardieri Higienização ME - CNPJ: 16.525.145/0001-46. Objeto: Prestação de 
serviços em sanitização predial de ambientes, em 02 prédios da prefeitura municipal 
em prevenção ao Covid 19. Sendo 04 Aplicações  feitas por meio de nebulizador/pul-
verização do meio ambiente, utilizando COMBACTER 800ia PRO. Valor Unitário - R$ 
295,00. Valor Total - R$ 2.360,00. Dotação Orçamentária - 06.01.00.10.301.1001.208
7.33.90.30.36. Foro Cajuru. Assinatura: 15/09/2020.

João Batista Ruggeri Ré - Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA
Contratante: Prefeitura Municipal de Cajuru-SP. Contratada: MM Gradeação - CNPJ: 
52.397.940/0001-60. Objeto: Prestação de serviços de máquina de esteira D-6 local 
deposito resíduos, liberado pela CETESB, sendo 19 horas de trabalho. Valor Hora - R$ 
160,00. Valor Total - R$ 3.040,00. Dotação Orçamentária - 09.01.00.18.541.6001.204
9.33.90.39.00. Foro Cajuru. Assinatura: 14/09/2020.

João Batista Ruggeri Ré - Prefeito Municipal
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G2D Serviços Tecnológicos S.A.
CNPJ nº 15.224.465/0001-01

Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo Notas 31/12/2019 31/12/2018
Ativo circulante 698 711
 Caixa e equivalentes de caixa 4 111 143
 Contas a receber 5 69 318
 Impostos a recuperar 6 229 188
 Outros créditos - 289 62
Ativo não circulante 1.313 1.233
Imobilizado - 50 68
Intangível 7 1.263 1.165
Total do ativo 2.011 1.944

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2019 31/12/2018
Passivo circulante 1.201 361
 Fornecedores 8 192 218
 Empréstimos 9 505 -
 Obrigações trabalhistas e encargos - 76 69
 Impostos a recolher - 27 47
 Adiantamentos de clientes 10 389 -
 Outras obrigações - 12 27
Passivo não circulante 4.003 4.003
Provisão para demandas judiciais 11 4.003 4.003
Patrimônio líquido 12 (3.193) (2.420)
 Capital social 12.721 12.571
 Reserva de capital 2.521 1.864
 Prejuízos acumulados (18.435) (16.855)
Total do passivo e patrimônio líquido 2.011 1.944

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A G2D Serviços Tecnológicos S.A. (Companhia), com sede na 
Rua Álvaro Anes, 46 - conjunto 111, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi consti-
tuída em 11 de dezembro de 2011, tendo por objeto: (a) a prestação de serviços ligados ou 
pertinentes a informática, internet, extranet, intranet, hospedagem de websites, banners, 
exploração comercial de websites, desenvolvimento e licenciamento de sistemas e rotinas, 
transferência de informações digitalizadas por meio de redes e desenvolvimento de comér-
cio eletrônico; (b) administração de banco de dados, próprios e/ou de terceiros; (c) pesquisa 
e desenvolvimento de novas tecnologias no tratamento da informação digitalizada; (d) pes-
quisa, desenvolvimento e produção de programas de informações digitalizadas para forma-
ção de banco de dados; (e) comercialização e veiculação de publicidades, intermediação no 
comércio de produtos e comercialização de assinaturas por meio eletrônico; e (f) participa-
ção em outras Companhias, empresariais ou não, sediadas no Brasil ou no exterior, na 
qualidade de sócia, acionista ou cotista, cujo objeto social seja relacionado a atividades de 
internet e atividades afins. A Companhia iniciou suas operações em 06 de fevereiro de 2012 
e vem acumulando prejuízos nos últimos anos. Com isso, a continuidade de suas operações 
é dependente de novos aumentos de capital, considerando a capacidade de seus acionistas 
em realizar novos investimentos na Companhia. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da G2D Serviços Tecnológi-
cos S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela diretoria da Companhia em 25 de agosto de 2020, con-
siderando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. 2.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas 
na Lei das Sociedades por Ações e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ati-
vos. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia.  2.4. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julga-
mentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações 
contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobi-
lizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para créditos de liqui-
dação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. As principais esti-
mativas e julgamentos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Reconhecimento 
da receita: para fazer esse julgamento, a Administração levou em consideração o critério 
detalhado de reconhecimento da receita oriunda da prestação de serviços e, em particular, 
se a Companhia havia transferido ao comprador os principais riscos e benefícios; • Provisão 
para demandas judiciais; • Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Desenvolvimen-
to de ativo intangível e amortização. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contá-
beis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações contábeis. a) Instrumentos financeiros: i) 
Reconhecimento e mensuração: Os instrumentos financeiros da Companhia são reco-
nhecidos inicialmente pelo seu valor justo, acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria de 
instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos são 
registrados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: caixa e equivalentes de caixa (exceto aplicações financeiras), contas a 
receber de clientes e outros créditos, classificados na categoria de empréstimos e recebí-
veis. Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como 
ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amorti-
zado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e fre-
quente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado no período em 
que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada 
pela referida operação. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado da Companhia compreendem: Aplicações financeiras: As aplicações financeiras re-
gistradas no ativo circulante são instrumentos financeiros classificados como mantidos para 
negociação, na categoria “ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do”, e registrados ao custo de aquisição, atualizados pela taxa contratada e ajustado ao seu 
valor de mercado em contrapartida do resultado do exercício. Passivos financeiros: Reco-
nhecimento inicial e mensuração: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e 
passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passi-
vos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Passivos fi-
nanceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo, classificados como passivos financei-
ros a valor justo por meio do resultado. A Companhia determina a classificação dos seus 
passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, por meio, do método 
dos juros efetivos (taxa de juros efetiva). Os passivos financeiros da Companhia incluem 
principalmente contas a pagar à fornecedores e adiantamentos de clientes. Os passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial, somen-
te quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem depósitos bancários à vista e investimentos temporários de 
curto prazo considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a 
receber: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados entre circulante e não 
circulante de acordo com o prazo de vencimento. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na análise dos valores a receber de clientes, em montante 
julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo critérios 
definidos pela Administração, representados basicamente pela análise individualizada das 
contas a receber em atraso. Quando necessário, é constituída provisão em montante consi-
derado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvi-
dosa. c) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação 
acumulada. Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
reconhecidos na rubrica Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas. Depreciação: A 
depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 

são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança signi-
ficativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d) 
Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reco-
nhecimento inicial ao custo de aquisição e posteriormente deduzidos da amortização acu-
mulada, calculada pelo método linear, e perdas ao valor recuperável, quando aplicável. 
Desenvolvimento de software: Inclui gastos com desenvolvimento interno de software, 
utilizado na prestação de serviços da Companhia. Amortização: A amortização é reconhe-
cida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
ativo, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os 
valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de 
mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. Redução ao valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. e) Fornecedores: As contas a pagar a fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
das atividades, sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspondente. As 
referidas contas a pagar estão classificadas como passivos circulantes pois os pagamentos 
são devidos por período inferior a um ano. f) Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resulta-
do de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Provisões são constitu-
ídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável 
possa ser feita. g) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
(quando aplicável) incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando da ocorrência de 
efeitos relevantes, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base em 
taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida 
dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram ori-
gem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base 
no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classi-
ficados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. h) Ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes avaliados como de perdas 
remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de pro-
cessos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. i) Tributação: 
Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos im-
postos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de 
bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o impos-
to sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados 
juntos com o valor dos impostos sobre vendas; • O valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, de acordo com as alíquotas básicas:
Impostos % - Alíquotas
Programa Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição para Seguridade Social (Cofins) 7,60%
Imposto Sobre Serviços (ISS) 5%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resul-
tado. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são apurados pelo lucro real e calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lu-
cro real e da base de cálculo da contribuição social. j) Apuração do resultado: O resultado 
das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência dos exercícios. A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados até as datas dos balanços, 
de acordo com a porcentagem do total de serviços a serem realizados, à medida que todos 
os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. k) Arrenda-
mento mercantil: Os arrendamentos mercantis nos quais uma parte significativa dos riscos 
e benefícios de propriedade ficam com o arrendador são classificados como arrendamentos 
operacionais. Os pagamentos feitos para os arrendamentos operacionais (líquidos de todo 
incentivo recebido do arrendador) são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo 
do período do arrendamento. l) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em 
certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de 
despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. m) Plano de remuneração com 
base em ações: A Companhia reconhece a despesa dos serviços adquiridos em transação 
com pagamento com base em ações à medida que recebe os serviços. Dessa forma, reco-
nhece o correspondente aumento do patrimônio líquido em transação com pagamento com 
base em ações liquidada em instrumentos patrimoniais de acordo com os respectivos valo-
res justos. n) Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2019, a remuneração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 171 
(R$ 520 em 2018). o) Novas normas e interpretações de normas que ainda não estão 
em vigor: NBC TG 06 (R-2) –Arrendamentos: A nova norma substitui o IAS 17 - “Opera-
ções de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações e determina que os ar-
rendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de 
uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, 
incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e men-
suração dos arrendamentos nas demonstrações contábeis dos arrendadores ficam 

Demonstrações dos resultados Notas 31/12/2019 31/12/2018
Receita líquida 13 2.560 2.227
Custos dos serviços prestados 14 (1.625) (1.626)
Lucro bruto 935 601
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 15 (2.449) (4.112)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 1 2
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (1.513) (3.509)
Resultado financeiro, líquido 16 (67) 28
Prejuízo do exercício (1.580) (3.481)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício (1.580) (3.481)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.580) (3.481)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva Prejuízos

Subscrito A integralizar Integralizado de capital acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 11.511 (40) 11.471 1.853 (13.374) (50)
Integralização de capital (Nota 12 (a)) 1.100 - 1.100 - - 1.100
Aumento de capital (Nota 12 (a)) (40) 40 - - - -
Remuneração com base em ações (Nota 12 (c)) - - - 11 - 11
Prejuízo do exercício - - - - (3.481) (3.481)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 12.571 - 12.571 1.864 (16.855) (2.420)
Integralização de capital (Nota 12 (a)) 150 - 150 450 - 600
Remuneração com base em ações (Nota 12 (c)) - - - 11 - 11
Outras transações - - - 196 - 196
Prejuízo do exercício - - - - (1.580) (1.580)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 12.721 - 12.721 2.521 (18.435) (3.193)

 substancialmente mantidos. Essa norma entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019. 
A Administração da Companhia está avaliando os impactos de sua adoção. ICPC 22/IFRIC 
23 - Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda:  A Interpretação trata da conta-
bilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem 
incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica aos tributos fora do 
âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes aos juros e multas 
associados aos tratamentos tributários incertos. A Interpretação aborda especificamente o 
seguinte: • Se a Entidade considera tratamentos tributários incertos separadamente. • As 
suposições que a Entidade faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas au-
toridades fiscais. Como a entidade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, 
prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto. 
Como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A entidade deve deter-
minar se considera cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto com 
um ou mais tratamentos tributários incertos. Deve-se seguir a abordagem que melhor prevê 
a resolução da incerteza. A interpretação vigora para períodos anuais iniciados a partir de 1o 
de janeiro de 2019, mas são disponibilizadas determinadas isenções de transição. Não há 
impactos significativos observados pela Companhia. Não há outras normas que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa 4 2
Bancos - conta corrente 4 -
Bancos - aplicações financeiras 103 141
Total 111 143
Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía saldo de aplicações financeiras de 
curto prazo, com liquidez imediata, representados por aplicações automáticas e título de 
capitalização sem rentabilidades em 2019. O rendimento médio em 2018 foi de 90% do CDI.
5. Contas a receber: 2019 2018
Duplicatas a receber 69 318
Total 69 318
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte (sendo que 
a Administração da Companhia considerou como não necessário o reconhecimento da pro-
visão para perdas esperadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018):

2019 2018
A vencer 68 267
Vencidos
0 a 30 dias - 9
31 a 60 dias - 2
61 a 90 dias - 5
91 a 180 dias - 35
A mais de 180 dias 1 -
Total 69 318
6. Impostos a recuperar: 2019 2018
IRRF - retenções 97 74
IRRF - sobre aplicações financeiras 62 62
CSLL - retenções 69 51
Outros 1 1
Total 229 188
7. Intangível:
Custo 2018 Adições Baixas 2019
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (a) 2.631 535 - 3.166
Marcas e patentes 3 - - 3
Total 2.634 535 - 3.169
Amortização (b)
Desenvolvimento de sistemas e licenças de uso (1.469) (437) - (1.906)
Marcas e patentes - -
Total (1.469) (437) - (1.906)
Intangível líquido 1.165 98 - 1.263
(a) Gastos com desenvolvimento de aplicativos do software comercializado; (b) A amortiza-
ção é calculada pelo método linear, através da vida útil estimada em 5 anos, considerada 
adequada pela Administração.
8. Fornecedores: 2019 2018
Prestadores de serviços 192 218
Total 192 218
Referem-se aos prestadores de serviços da Companhia, cujo sua prestação de serviço é 
necessária para andamento no fluxo natural de suas  operações. 
9. Empréstimos: a) Composição: 2019 2018
Cédula de crédito bancário 205 -
Conta garantida 300 -
Total 505 -
b) Vencimentos: 2019 2018
2019 505 -
Total 505 -
c) Taxas de juros: As taxas efetivas de juros praticadas são em média de 2,50% ao mês. 
d) Cláusulas contratuais restritivas (covenants): Não há cláusulas restritivas na opera-
ção de conta garantida. As cláusulas restritivas nos contratos dos empréstimos de cédula de 
crédito bancário estavam atendidas em 31 de dezembro de 2019 e na data de aprovação 
destas demonstrações contábeis, sendo elas: • Pagamento integral da parcela corrente da 
operação; • Posição de caixa acima do valor de uma parcela corrente da operação; • Net 
Churn (em unidade monetária) abaixo de 3%, considerando a média móvel a ser verificada 
dos últimos 4 meses; • Índice de Serviço da Dívida/Receita Bruta (abaixo de 0,2x). e) Garan-
tias: As garantias concedidas em razão das cédulas de crédito bancários constituem-se 
basicamente em duplicatas e aval dos sócios, e as relacionadas à conta garantida em ações 
de empresa pública detidas por avalista e sócio da Companhia.
10. Adiantamento de clientes: 2019 2018
Adiantamentos 389 -
Total 389 -
Referem-se aos recebimentos financeiros de clientes da Companhia, cujo sua prestação de 
serviço é realizada no exercício subsequente, no fluxo natural de suas operações.
11. Provisão para demandas judiciais: A Companhia, no curso normal de suas operações 
e com base na opinião de seus assessores jurídicos, adota práticas que, por serem matérias 
ainda não pacificadas no âmbito jurídico, ensejam riscos contingenciais. As práticas contá-
beis adotadas no Brasil requerem que tais riscos sejam provisionados quando a perda for 
considerada provável ou quando existir a possibilidade material de ser imputada à Compa-
nhia uma penalização pecuniária, mesmo sendo matéria discutível no âmbito jurídico. Em 
31 de dezembro de 2019, a Companhia possui saldo registro no montante de R$ 4.003 (R$ 
4.003 em dezembro de 2018) referente provisão para demandas judiciais de natureza pre-
videnciária.
Provisão para demandas judiciais 2017 Constituído Utilização 2018 e 2019
Trabalhistas 2.762 1.241 - 4.003
Total provisão para
 demandas judiciais 2.762 1.241 - 4.003
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital social é 
de R$ 12.721 (R$ 12.571 em 2018), sendo 60.000 ações ordinárias, 151.722 ações prefe-
renciais A e 4.050 ações preferenciais B, nominativas, sem valor nominal:

Ordinárias Preferenciais A Preferenciais B
Fundadores 60.000 19.092 -
Executivos - - 4.050
Investidores - 132.630 -
Total 60.000 151.722 4.050
Em 9 de novembro de 2018, foram integralizados R$ 1.060 por meio da emissão de 6.820 
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal. Do valor total acima, foi aprovada a 
conta de reserva de capital da Companhia. Em 10 de julho de 2019, foi aprovada a emissão 
de 4.000 ações preferenciais de classe A, ao preço de R$ 600.000, dos quais R$150.000 
alocados no capital social da Companhia e R$450.000 em conta de reserva de capital. b) 
Distribuição de dividendos: Os acionistas têm direito a dividendo anual cumulativo de 
10% de acordo com o Estatuto Social da Companhia. c) Plano de remuneração com base 
em ações: Durante o exercício de 2016, a Companhia estabeleceu um programa de opção 
de compra de ações que concedeu à determinados profissionais a opção de compra de 
ações na Companhia, conforme segue:

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2019 31/12/2018
Atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (1.580) (3.481)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
 o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
 Depreciações e amortizações 455 447
 Provisão para demandas judiciais - 1.240
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Contas a receber 249 (120)
 Impostos a recuperar (41) (56)
 Outros créditos (227) (40)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores (26) 6
 Obrigações trabalhistas e encargos 7 (28)
 Impostos a recolher (20) 46
 Adiantamentos de clientes 389 -
 Outras obrigações (15) 26
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (809) (1.960)
Atividades de investimentos
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível (535) (789)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (535) (789)
Atividades de financiamentos
 Aumento de capital 150 1.100
 Outorga de ações 657 11
 Empréstimos 505 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 1.312 1.111
Redução de Caixa e equivalentes de caixa (32) (1.638)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do  exercício 143 1.781
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 111 143
Redução de Caixa e equivalentes de caixa (32) (1.638)

Data de outorga
Benefi- 
ciário 1

Benefi- 
ciário 2

Benefi- 
ciário 3

Benefi- 
ciário 4

Benefi- 
ciário 5

Primeira opção de compra -
 exercício de 10/05/17 a 10/06/17 20 20 63 63 75
Segunda opção de compra -
 exercício de 10/05/18 a 10/06/18 30 30 94 94 113
Terceira opção de compra -
 exercício de 10/05/19 a 10/06/19 150 150 468 468 562
Total 200 200 625 625 750
O preço de exercício de cada opção foi definido pelo valor de R$174,00 (cento e setenta e 
quatro reais) por ação preferencial sem direito a voto, ajustado de acordo com a variação do 
CDI. O valor justo da ação na data da outorga foi estimado em R$190,75 (cento e noventa 
reais e setenta e cinco centavos). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia registrou despesa no montante de R$ 11 (R$11 em 2018), cujo valor justo da 
opção foi calculado com volatilidade de 39% e taxa de  cancelamento de 0%, sendo que não 
houve exercício das opções durante o período (sendo estas as transações realizadas que 
não afetaram caixa para fins de divulgação, conforme requerido pelas práticas contábeis 
adotadas no  Brasil).
13. Receita líquida: 2019 2018
Receita bruta com prestação de serviços 2.914 2.595
Tributos incidentes (354) (368)
Total 2.560 2.227
14. Custo dos serviços prestados: 2019 2018
Manutenção de sistemas (178) (852)
Serviços de terceiros (1.447) (774)
Total (1.625) (1.626)
15. Administrativas e gerais: 2019 2018
Salários, encargos e outras despesas com pessoal (1.377) (917)
Pro Labore (171) (520)
Outorga de opções de ações (11) (51)
Aluguel e condomínio (126) (108)
Manutenção de softwares e sistemas (434) (433)
Serviços de terceiros (207) (554)
Provisão para contingências - (1.241)
Outras (123) (288)
Total (2.449) (4.112)
16. Resultado financeiro: 2019 2018
Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras - 56
Outras - 2
Total - 58
Despesas
Despesas bancárias (14) (6)
IOF (7) (17)
Juros pagos (37) (2)
Variação monetária passiva (6) (3)
Outras (3) (2)
Total (67) (30)
Total (67) 28
17. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos finan-
ceiros. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Compa-
nhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as polí-
ticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos financeiros usualmente 
utilizados pela Companhia estão representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de es-
tratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as 
operações com instrumentos financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a qual está sujeita aos fatores de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de suas 
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às institui-
ções financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. Exposição à riscos de crédito: O valor con-
tábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:

2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 111 143
Total 111 143
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco 
de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição à riscos de liquidez 2019 2018
Fornecedores 192 218
Empréstimos 505 -
Total 697 218
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter adequada estru-
tura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores 
contábeis dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
representam o custo amortizado, sendo que os valores contabilizados se aproximam dos 
valores de mercado. 18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a Administração considera sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As pre-
missas de riscos adotadas, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
contábeis, consequentemente não foram examinadas pelo nosso auditor independente. 19. 
Eventos subsequentes: (a) Covid-19: no primeiro semestre de 2020, a Companhia reali-
zou ajustes em sua operação para minimizar o impacto decorrente do Covid-19. Entre eles 
estão: (i) descontos nas mensalidades de abril e maio para clientes navegarem melhor o 
período mais crítico da crise, com impacto de aproximadamente R$ 130 em redução de re-
ceita; (ii) prorrogação do FGTS, INSS, PIS e Cofins permitidas pelo governo com impacto 
de aproximadamente R$ 45, sendo pagos aproximadamente R$ 11 até a data de apresen-
tação destas demonstrações contábeis; (iii) empréstimo para a folha de pagamento dos 
meses de abril e maio permitidos pelo governo. A partir de junho, a Companhia retomou a 
normalidade em relação a todos estes assuntos. (b) Em 5 de junho de 2020 a Companhia 
assinou, com outra empresa do setor, memorando de entendimentos para futura troca de 
ações (cujas negociações encontram-se em andamento na data de aprovação destas de-
monstrações contábeis).

Diretoria
Adriano d’Avila Fontana

CPF: 231.025.498-37
Victorio Braccialli Neto

CPF: 355.927.808-26

Contador
João Antunes Alencar

CRC SP 184571/0-3
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
G2D Serviços Tecnológicos S.A.
São Paulo - SP
Abstenção de opinião: Fomos contratados para examinar as demonstrações contábeis da 
G2D Serviços Tecnológicos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações contábeis da Com-
panhia pois, devido à relevância dos assuntos descritos na seção intitulada “Base para 
abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis. 
Base para abstenção de opinião: Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1, a Companhia tem apurado 
prejuízos nos últimos anos e apresentava, em 31 de dezembro de 2019, prejuízos acumula-
dos, excesso de passivo circulante sobre ativo circulante e passivo a descoberto, com de-
pendência significativa de seus acionistas para apoio financeiro e continuidade de suas 
operações. Adicionalmente, conforme descrito na Nota Explicativa no 19 às demonstrações 
contábeis, as operações da Companhia têm sido impactadas negativamente em 2020, 
como consequência da pandemia de Covid-19, em decorrência das questões relacionadas 
ao isolamento social. Essa situação suscita dúvida substancial sobre sua continuidade ope-
racional. A administração da Companhia estabeleceu e vem executando um conjunto de 
ações que visa garantir sua continuidade operacional, conforme mencionado nas Notas 
Explicativas nos 1 e 19 e, por esse motivo, preparou as presentes demonstrações contábeis 
considerando o pressuposto de continuidade operacional. Até a data de emissão de nosso 
relatório, não obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente que nos permitisse 
concluir se o suporte financeiro, por parte de seus acionistas, bem como as ações imple-
mentadas pela administração, seriam suficientes para honrar seus compromissos de curto 
prazo. Considerando o exposto, não foi possível concluir, neste momento, se o pressuposto 
de continuidade operacional, base para elaboração das demonstrações contábeis, é apro-
priado. Ausência de recebimento de repostas de confirmação (circularização) de 

 saldos e transações: Até a data de emissão de nosso relatório, não havíamos recebido 
determinadas confirmações (circularizações) que foram solicitadas na data-base de 31 de 
dezembro de 2019 junto à instituições financeiras, com o objetivo de confirmar, entre outras 
operações, saldos de passivos financeiros em aberto, no montante de R$ 505 mil naquela 
data. Entretanto, de acordo com os controles internos da administração e contratos celebra-
dos junto às instituições financeiras, o saldo de empréstimos em aberto em 31 de dezembro 
de 2019 seria de R$ 744 mil (não estando, portanto, o saldo contábil de empréstimos de R$ 
505 mil, em 31 de dezembro de 2019, devidamente reconciliado, apresentando também 
pendências de conciliação com impactos em outras contas do balanço patrimonial (tais 
como na rubrica de “Outros créditos” e “Adiantamentos de clientes”, cujos saldo eram de R$ 
289 mil e R$ 389 mil em 31 de dezembro de 2019, registrados no ativo e passivo circulantes, 
respectivamente). Consequentemente, não foi possível determinar, através de procedimen-
tos alternativos de auditoria, se teria havido necessidade de efetuar ajustes nas demonstra-
ções contábeis e respectivas divulgações em 31 de dezembro de 2019 em decorrência 
destes assuntos. Impostos a recuperar classificados no ativo circulante: Em 31 de de-
zembro de 2019, a Companhia possui R$ 229 mil referentes à impostos a recuperar classi-
ficados no ativo circulante, para os quais não obtivemos evidências quanto ao período e 
perspectiva de realização. Consequentemente, não foi possível determinar, por meio de 
procedimentos alternativos de auditoria, se haveria ou não necessidade de reclassificação 
de parte (ou totalidade) deste saldo para o ativo não circulante ou redução de parte dos 
valores consignados na referida rubrica a valores recuperáveis, bem como seus respectivos 
impactos nas divulgações sobre as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2019 
em decorrência deste assunto. Gastos com desenvolvimento de ativo intangível: Em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia possui registrados no ativo intangível gastos de desen-
volvimento interno de software no montante de R$ 1.263 mil (R$ 1.165 mil em 2018). Entre-
tanto, não obtivemos evidências suficientes que nos permitissem concluir se esses gastos 
são atribuíveis apenas ao desenvolvimento do ativo intangível e que não estão relaciona-
dos, em todo ou em parte, à manutenção do software e/ou gastos administrativos. Dessa 
forma, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião em relação ao saldo do ativo intangível e os possíveis efeitos nas 
demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2019. Ausência de análise e reconheci-

mento de contratos de arrendamentos: A partir de 1o de janeiro de 2019 entrou em vigor 
o Pronunciamento Técnico NBC TG 06 (R2) - Arrendamentos, que introduz um único mode-
lo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento operacio-
nal e financeiro (dentre outros requerimentos). Até a data de emissão do nosso relatório, a 
Companhia não tinha efetuado a análise e reconhecimento dos arrendamentos de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requeridas pela citada norma. Consequente-
mente, não foi possível determinar, por meio de procedimentos alternativos de auditoria, se 
teria havido necessidade de ajustes nas demonstrações contábeis e respectivas divulga-
ções em 31 de dezembro de 2019. Riscos contingenciais - prestadores de serviços 
(provisão superavaliada): A Companhia adota como política a contratação de colaborado-
res na forma de pessoa jurídica, os quais prestam serviços que podem ensejar a caracteri-
zação de vínculo empregatício. Em caso de uma eventual fiscalização, as autoridades 
competentes poderão descaracterizar a atual relação pactuada e determinar o recolhimento 
das contribuições previdenciárias (INSS) e imposto de renda retido na fonte (IRRF) sobre os 
valores pagos, acrescidos de juros e multa. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia 
possui o montante de R$ 4.003 mil reconhecido em suas demonstrações contábeis como 
provisões para demandas judiciais para fazer frente ao citado risco. Entretanto, identifica-
mos, por meio de procedimentos de auditoria, que a citada provisão para demandas judi-
ciais está superavaliada no montante de R$ 1.151 mil em 31 de dezembro de 2019. Transa-
ção de reserva de capital registrada no patrimônio líquido: Durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2019 a Companhia procedeu o registro de R$ 196 mil na rubrica “Reser-
va de capital”, no patrimônio líquido, para o qual não recebemos o respectivo ato societário 
(ou documentação suporte). Consequentemente, não foi possível determinar, através de 
procedimentos alternativos de auditoria, se teria havido necessidade de efetuar ajustes nas 
demonstrações contábeis e respectivas divulgações em 31 de dezembro de 2019 em decor-
rência deste assunto. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, cujos saldos es-
tão apresentados para fins de comparação, foram por nós auditadas, cujo relatório, datado 
de 28 de junho de 2019, continha opinião adversa em virtude de gastos com desenvolvimen-
to de ativo intangível sem evidência quanto ao desenvolvimento, divergências não concilia-
das nas rubricas de contas a receber e fornecedores e rendimentos de aplicações 

 financeiras reconhecidos fora do período de competência de exercícios (além de parágrafo 
de incerteza relevante relacionada a continuidade operacional). Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor independente pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações con-
tábeis da Companhia de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e a 
de emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido aos assuntos descritos na seção intitu-
lada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demons-
trações contábeis. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 25 de agosto de 2020

Grant Thornton Auditores Independentes Octavio Zampirollo Neto
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-289.095/O-3

Jornal

SF 210 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

Ata da AGC de Sociedade por Ações
Aos 150/6/2020, às 10h, na sede, SP/SP. Convocação e Presença: Totalidade. Mesa: Presidente: Sr. 
Luis Guilherme de Souza Silva; Secretário: Sr. Lawrence Santini Echenique.Deliberações: 
Deliberaram o quanto segue: 1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF 210 
Participações Societárias S.A. 2. Aprovar, a subscrição de 400 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, emitidas por R$1,00 cada, totalizando um valor de R$ 400,00 e a integralização parcial 
de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 3. Aprovar o Estatuto Social da 
Companhia. Aprovar a eleição de (i) Sr. Luis Guilherme de Souza Silva para a posição de Diretor; (ii) 
Sr.  Lawrence Santini Echenique para a posição de Diretor. O jornal para a publicação dos atos da 
Companhia será o Diário Oficial do Estado de São Paulo ou o Diário Oficial da União e um jornal local 
de grande circulação. Encerramento: Formalidades legais. Extrato da ata. Mesa: Luis Guilherme de 
Souza Silva - Presidente; Lawrence Santini Echenique - Secretário. Acionistas:  Totalidade. 
JUCESP/NIRE nº 3530055250-4 em 06/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Apetece Sistemas de Alimentação S.A. – CNPJ/ME nº 60.166.832/0001-04 – NIRE 35.300.445.597
Certidão da Ata da Assembléia Extraordinária

Data, Hora e Local: aos 30/07/2020, às 09h00, na sede situada Avenida Guido Aliberti, 4297, sala 01, São Caetano do Sul-
-SP. Quorum de Instalação: presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas 
assinaturas lançadas no livro de presença de acionistas. Convocação e Ordem do Dia: Considerando a presença daqueles 
titulares da totalidade do capital social da Companhia, foi colocada em discussão a seguinte matéria da ordem do dia: Alteração 
de objeto social. Deliberações: colocada em votação o referido item da ordem do dia, os acionistas aprovaram a inclusão da 
atividade social de higienização de ambientes, aplicação de produtos saneantes e domissanitários, dedetização e desratização 
ao objeto social da Companhia, mediante a inclusão da letra “q” ao artigo 3º do Estatuto Social. Observações Finais: 1) Quórum 
das deliberações: aprovadas por unanimidade de votos dos Acionistas presentes; 2) Arquivamento: ficam arquivados na sede 
da sociedade os documentos citados e dos Trabalhos e deliberações da assembleia será lavrado em livro próprio, artigo138 
– Lei 6484/76; 3) Encerramento: esgotada a ordem do dia e nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declara encerrada 
a sessão, da qual lavrou-se a presente Ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Acionistas 
presentes: Apepar Empreendimentos e Participações S.A. representada por Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos e Thiago da 
Silva Rodrigues dos Santos. Edna da Silva – Presidente da Assembleia; Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos – Secretária. 
Acionistas: APEPAR Empreendimentos e Participações S.A. Thiago da Silva Rodrigues dos Santos; Rebeca da Silva Rodrigues 
dos Santos. JUCESP – Registrado sob o nº 346.635/20-2 em 28/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Prefeitura Municipal de Ilhabela
Abertura Licitação

A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilhabela, torna 
público que fará realizar à Rua do Quilombo, nº 199 - Bairro Perequê, 
Ilhabela-SP, as seguintes licitações: Edital nº 116/2020-Processo Ad-
ministrativo nº 1.873-5/2020-Pregão Presencial nº 050/2020. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para curso e assessoria náutica 
para ministrar aulas do PREPOM. Nova data da entrega das propostas 
dia 25/09/2020 as 10:10horas.Edital nº 124/2020–Processo Adminis-
trativo nº 6.216-2/2020-Pregão Eletrônico nº 030/2020. Objeto: Regis-
tro de preços para futura e eventual aquisição de eletrodomésticos e 
eletroeletrônicos para atender as secretarias da Prefeitura de Ilhabe-
la. Data da entrega das propostas dia 25/09/2020 às 10:00h. Edital nº 
056/2020- Processo Administrativo nº4298-2/2020 – Pregão Eletrônico 
nº004/2020. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição 
de peças genuínas para manutenção dos veículos da frota municipal. 
Nova data da entrega das propostas dia 25/09/2020 às 10:30h. Os Edi-
tais completos deverão ser retirados no portal oficial do município sitio 
www.ilhabela.sp.gov.br – serviços – licitações e quaisquer informações 
poderão ser obtidas no endereço acima, das 10h00min às 17h00min 
ou pelo telefone (12) 3896-9207, em até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência à data da abertura. Ilhabela, 14 de setembro de 2020 – 
Benedito Wenceslau Neto - Departamento de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 395,10

www.gazetasp.com.br      

Acesse:Ligue já: 
11. 3729-6600 

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
EXTRATO DE DISPENSA

Contratante: Prefeitura Municipal de Cajuru-SP. Contratada: Antonio Luis 
Trancho Cardieri Higienização ME - CNPJ: 16.525.145/0001-46. Objeto: Prestação de 
serviços em sanitização predial de ambientes, em 02 prédios da prefeitura municipal 
em prevenção ao Covid 19. Sendo 04 Aplicações  feitas por meio de nebulizador/pul-
verização do meio ambiente, utilizando COMBACTER 800ia PRO. Valor Unitário - R$ 
295,00. Valor Total - R$ 2.360,00. Dotação Orçamentária - 06.01.00.10.301.1001.208
7.33.90.30.36. Foro Cajuru. Assinatura: 15/09/2020.

João Batista Ruggeri Ré - Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA
Contratante: Prefeitura Municipal de Cajuru-SP. Contratada: MM Gradeação - CNPJ: 
52.397.940/0001-60. Objeto: Prestação de serviços de máquina de esteira D-6 local 
deposito resíduos, liberado pela CETESB, sendo 19 horas de trabalho. Valor Hora - R$ 
160,00. Valor Total - R$ 3.040,00. Dotação Orçamentária - 09.01.00.18.541.6001.204
9.33.90.39.00. Foro Cajuru. Assinatura: 14/09/2020.

João Batista Ruggeri Ré - Prefeito Municipal

B11gazetasp.com.br
TERÇA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU
Aviso De Licitação - Tomada De Preço Nº 012/2020 - Processo Nº 122/2020 - Objeto: Pavimentação Asfáltica, Recuperação de 
pavimentos em ruas do bairro Centro, dentro do perímetro urbano no município de Miracatu/SP. IMPORTANTE: Recebimento Da Declaração 
De Pleno Atendimento Aos Requisitos De Habilitação E Proposta: até o dia 05/10/2020, com início da sessão previsto às 09h00min horas 
do dia 05/10/2020. Formalização De Consultas: Pelo telefone (13) 3847-7000– Ramal 218/208 ou pelo e-mail compras@miracatu.sp.gov.
br. O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Departamento de Compras e Projetos, de segunda a sexta-feira, no horário 
de 09h00min as 17h00min ou pelo endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Miracatu www.miracatu.sp.gov.br, opção “Editais e 
Licitações”. Miracatu, 14 de Setembro de 2020.  Luiz Muniz Mezzarana - Diretor do Departamento Municipal de Compras e Projetos.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº 07/2020
PROCESSO Nº 13.178/2020 

Comunicamos a todos os interessa-
dos a participarem da Concorrência 
Pública nº 07/2020, que tem por ob-
jeto a contratação de empresa para 
execução de COMPLEMENTAÇÃO 
DE CONSTRUÇÃO DE NÚCLEO 
ESPORTIVO - BAIRRO PEREQUE 
MIRIM, que por determinação do E. 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, o aludido certame 
está SUSPENSO por tempo indeter-
minado. Caraguatatuba, 14 de se-
tembro de 2020.JOSIANE FERREIRA 
DE SOUZA - Presidente da Comissão 
Especial de Licitação de Obras de 
Engenharia

FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
“ANNE SULLIVAN” 

CNPJ. 49.241.680/0001-24
ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

CONTRATO
Aditivo de Prorrogação do Contrato- 

005/2019 - Processo 027/2019
Objeto: Prestação de serviços de limpeza e 
manutenção da piscina 
Contratada: Humberto Adriano de Jesus-ME
Valor: R$ 12.000,00
Vigência: 01/09/2020 a 31/08/2021
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.00-Outros 
Serv.de Terceiros-Pessoa Jurídica
São Caetano do Sul 14 de setembro de 2020.

Magali de Cássia Rosolem
Presidente do Conselho Adm. da FUMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRETOS 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Barretos-SP torna público para 
conhecimento de interessados o resultado do julgamento referente à Tomada de Preços n.º 
14/2020, Edital n.º 99/2020 – Objeto: Contratação de empresa especializada para construção 
de reservatório apoiado metálico na Avenida Guilherme S. de Assis Carvalho, conforme Planilha 
Orçamentária Básica, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e Projetos em anexo. 
Empresa Vencedora: EMBAL INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS METALÚRGICOS EIRELI, pelo menor 
valor global de R$ 613.666,80. Barretos, 14 de Setembro de 2020. Departamento de Licitações.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13047/2020
(COM COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E COM COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão o Pregão Eletrônico n°
13047/2020, Processo nº 29394/2020-13, cujo objeto é a seleção de propostas para
REGISTRO DE PREÇOS visando ao fornecimento de FIO DE NYLON, BICO DE
CARRETEL, CARRETEL, CORRENTE, LIMA, MANDRIL, LÂMINA, DISCO DE
CORTE, PONTEIRO, ÓLEO LUBRIFICANTE/DESINGRIPANTE, a serem utilizados
pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Cultura,
através da SUP-ZOI, SUP-A/C, SUP-ZNO, SUP-MORROS E COPAISA, na
manutenção de Próprios Municipais, conforme descrição constante no Anexo I, do
Edital. O encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 30/09/2020 às
09h00 e a disputa de lances ocorrerá em 30/09/2020 às 10h30.
O edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir de 15/09/2020, no endereço
eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo “Licitações-e”.
Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3201-5733/5165, e-
mail: comlic1@santos.sp.gov.br.
Santos, 14 de setembro de 2020.
FLÁVIO INÁCIO DOS SANTOS - Coordenador de Licitações em substituição
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
COMISSÃO MUNICIPAL E PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SAÚDE
AVISO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.038/2020
(RETIFICADO) (COTAS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTAS RESERVADAS PARA ME/EPP/COOP)
Considerando as alterações efetuadas, acha-se reaberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº
15.038/2020 – Processo nº 44.616/2019-85, que tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE
PREÇOS visando ao fornecimento de material de enfermagem: FITA COM ÁREA REAGENTE PARA
VERIFICAÇÃO DE GLICEMIA (DEVERÁ SER ENTREGUE EM COMODATO 01 APARELHO COMPATÍVEL A
CADA 1.500 UNIDADES). O encerramento dar-se-á em 29/09/2020 às 08:30h. O edital, na íntegra, encontra-se à
disposição dos interessados no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br sob o nº: 806562. Para qualquer
esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3213-5137 e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.163/2020
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.163/2020 – Processo nº 3.962/2020-
29, que tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando à realização de EXAMES
DE MARCAÇÃO PRÉ-CIRÚRGICA DE LESÃO NÃO PALPÁVEL DE MAMA ASSOCIADA À MAMOGRAFIA OU
ULTRASSOM para o Departamento de Regulação do Sistema - Saúde – DEREG. O encerramento dar-se-á em
28/09/2020, às 08:30h. O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br sob o nº835026. Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone(13) 3213-
5136 ou e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.164/2020
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.164/2020 – Processo nº 25.497/2020-
12, cujo objeto é a aquisição parcelada de: DIETA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL NEONATAL, para atender
recém-nascidos de risco da Seção Hospital e Maternidade Dr. Silvério Fontes - SHM-SF, pelo período de 12 (doze)
meses. O encerramento dar-se-á em 28/09/2020, às 08:30 horas. O edital, na íntegra, encontra-se à disposição
dos interessados no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br sob o nº: 835046. Para qualquer informação,
entrar em contato: telefone: (13) 3213-5136, e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.165/2020 (COTAS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTAS RESERVADAS PARA
ME/EPP/COOP E COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.165/2020 – Processo nº 5.773/2020-
27, que tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando ao fornecimento de
FÓRMULA INFANTIL COM LC PUFAS, FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO, FÓRMULA INFANTIL À BASE
DE PROTEINA ISOLADA DE SOJA, COMPOSTO LÁCTEO COM ÓLEOS VEGETAIS À BASE DE LEITE
PARCIALMENTE DESNATADO E FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES COM REFLUXO. O encerramento
dar-se-á em 28/09/2020, às 08:30h. O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados no endereço
eletrônico www.licitacoes-e.com.br sob o nº: 834945. Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone
(13) 3213-5137; e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.167/2020 (COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.167/2020 – Processo nº 16.654/2020-
08, que tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando ao fornecimento de
AGULHA THRU CUT PARA BIÓPSIA DE TECIDOS MOLES. O encerramento dar-se-á em 28/09/2020 às 08:30h.
O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.licitacoes-
e.com.br sob o nº: 834979. Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3213-5134 e-mail:
licitacaosaude@santos.sp.gov.br.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.168/2020 (COTAS DE AMPLA PARTICIPAÇÃO, COTAS RESERVADAS PARA
ME/EPP/COOP E COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.168/2020 – Processo nº 29.247/2020-
99, que tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando ao fornecimento de
medicamentos: CEFALEXINA 500MG CAPSULA, FLUCONAZOL 200MG/100ML SOL INJ – BOLSA E
AMINOFILINA 240MG/10ML AMP. O encerramento dar-se-á em 29/09/2020, às 08:30h. O edital, na íntegra,
encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br sob o nº: 835052. Para
qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3213-5136 ou e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.169/2020 (COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.169/2020 – Processo nº 20.521/2020-
18, cujo objeto é a aquisição de material de enfermagem: CIRCUITO DE CPAP NEONATAL- Nº00 (RECEM-
NATOS COM PESO< 700GR e CIRCUITO DE CPAP -ADULTO. O encerramento dar-se-á em 29/09/2020, às
08:30 horas. O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br sob o nº: 835067. Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3213-
5136 ou e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.170/2020
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.170/2020 – Processo nº 13.572/2020-
21, cujo objeto é a AQUISIÇÃO de Solução: LÍQUIDO DE DAKIN. O encerramento dar-se-á em 29/09/2020, às
08:30 horas. O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br sob o nº : 834933.
Para qualquer informação, entrar em contato: telefone: (13) 3213-5137 e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.171/2020 (COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.171/2020 – Processo nº 20.727/2020-
85, cujo objeto é a aquisição de material de enfermagem: FIO DE AÇO MONOF. N° 0 S/ AG, FIO CATGUT
SIMPLES N° 2.0 S/ AG e FIO CATGUT CROM. N° 0 C/ AG 3/8 5 CM. O encerramento dar-se-á em 29/09/2020, às
08:30 horas. O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br sob o nº: 834980. Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3213-
5134 ou e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br
Santos, 14 de setembro de 2020.

TATHIANA SILVA PEREIRA
Presidente da Comissão Municipal e Permanente de Licitação – Saúde
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
ESTÂNCIA BALNEÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16.044/2020
(COM COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E COM COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão, o Pregão Eletrônico nº
16.044/2020 – Processo n.º 27.013/2020-15, que tem como objeto a seleção de
propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando ao fornecimento de aço CA e
arame recozido, a serem utilizados pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos-
SESERP nos diversos próprios Municipais da Zona Leste, Zona Noroeste, Morros,
Zona Intermediária e Área Continental do Município, em unidades da Secretaria
Municipal de Saúde-SMS, Secretaria Municipal de Educação-SEDUC, Secretaria
Municipal de Meio Ambiente-SEMAM, Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social-SEDS, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano-SEDURB,
Secretaria Municipal de Esportes-SEMES, Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Edificações-SIEDI e unidades da Secretaria Municipal de Cultura-SECULT,
conforme descrição constante no Anexo I – Termo de Referência, do Edital. O
encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 25/09/2020, às 09h30 e a
disputa de lances ocorrerá em 25/09/2020, às 10h30. O Edital, na íntegra, encontra-
se disponível a partir de 15/09/2020, no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br,
através do aplicativo “Licitações-e”. Para qualquer esclarecimento, entrar em
contato: telefone (13) 3201-5094 ou e-mail: comlic2@santos.sp.gov.br.
Santos, 14 de setembro de 2020.
FLÁVIO INÁCIO DOS SANTOS - COORDENADOR DE LICITAÇÕES
COLIC (Em substituição)

“PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 039/2020

PROCESSO. N.º 1370/2020
DE 03 DE JUNHO DE 2020”

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2020
PROCESSO LIC. Nº 1370/2020

“A N U L A Ç Ã O”
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA O FORNECIMENTO FUTURO E 
EVENTUAL DE AREIA GROSSA, MÉDIA E FINA, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DE-
MAIS ANEXOS DESTE EDITAL, POR UM PERÍO-
DO DE 12(DOZE) MESES. 
Vimos, por meio deste, anular o presente certame, 
nos termos do ART. 49 da Lei 8.666/93 e suas al-
terações posteriores, conforme motivos constantes 
dos autos.

Araraquara, 14 de setembro de 2.020.
JULIANA PICOLI AGATTE

Secretária de Gestão e Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

COORDENADORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO
       GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

“EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
163/2020 - REPETIDO

PROCESSO. N.º 2093/2020
DE 05 DE AGOSTO DE 2020

Guichê nº 011.798/2020 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LO-
CAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS COM OPER-
ADORES ATRAVÉS DE EMPRESA ESPECIAL-
IZADA NO RAMO DESSA ATIVIDADE, PARA UTI-
LIZAÇÃO DE SERVIÇOS RELACIONADOS COM 
A CONSERVAÇÃO DE VIAS MUNICIPAIS DOTA-
DAS OU NÃO DE PAVIMENTO, ESTRADAS MU-
NICIPAIS E SERVIÇOS DE DRENAGEM, CON-
FORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA, por um período de 
04(quatro) meses.
Homologo a adjudicação do pregoeiro, que consi-
derou vencedora a proposta apresentada pela em-
presa: LN DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA, 
pelo menor valor global do lote de R$ 507.980,00 
(quinhentos e sete mil, novecentos e oitenta reais) 
adjudicando-lhe o objeto deste edital.

Araraquara, 14 de setembro de 2.020.
JULIANA PICOLI AGATTE

Secretária Municipal de Gestão e Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

COORDENADORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO
       GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ
Aviso de Licitação

Pregão Presencial nº 038/2020
O município de Tabapuã/SP, torna público aos interes-
sados do ramo pertinente, que realizará licitação na 
Modalidade de Pregão Presencial sob o n° 038/2020 
– Processo n° 096/2020, do tipo Menor Preço Unitá-
rio, tendo por objeto a contratação de empresa para o 
fornecimento de combustível: Gasolina, destinado ao 
abastecimento da frota municipal, através de bombas 
de abastecimento em postos de combustíveis localiza-
dos no município de Tabapuã, conforme quantidades 
e especificações constantes do edital e seus anexos; 
Credenciamento e início da sessão às 09h30min do 
dia 28/09/2020, no Fundo Social de Solidariedade de 
Tabapuã, situado na Av. Rodolfo Baldi nº 805 - Centro, 
ao lado do Paço Municipal. Edital completo e mais in-
formações poderão ser obtidas através do site www.
tabapua.sp.gov.br e do e-mail: licitacao@tabapua.
sp.gov.br. Tabapuã, 14 de setembro de 2020. MARIA 
FELICIDADE PERES CAMPOS ARROYO -  Prefeita 
Municipal. PUBLIQUE-SE.-

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 005/2020
PROCESSO nº 10.898/2020

RERRATIFICAÇÃO
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-
CIALIZADA PARA REFORMA E CONCLUSÃO 
DO PRÉDIO PARA USO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, LOCALIZADO NA RUA DOM 
JOÃO VI, VILA CORREIA – FERRAZ DE VAS-
CONCELOS - SP. Despacho do Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações: “Assim, 
tendo em vista a decisão nos autos do proces-
so, fi ca RERRATIFICADO a presente Concor-
rência Pública nº 005/2020.”. Fica redesignada 
a abertura da sessão pública para o recebimen-
to dos envelopes para o dia 15 de outubro de 
2020, às 09:30 horas. O Edital na íntegra en-
contra-se à disposição dos interessados, sem 
custos a partir do dia 16/09/2020 no endereço 
eletrônico www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.br 
ou no Departamento de Compras e Licitações 
na Avenida Rui Barbosa, nº 315 – Vila Romanó-
polis – Ferraz de Vasconcelos – SP, mediante 
a entrega de mídia digital para gravação dos 
arquivos do Edital e seus anexos. Contato: (11) 
4674-7877.

JOSÉ CARLOS FERNANDES CHACON
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE
FERRAZ DE VASCONCELOS

WENDELL FÉLIX - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 759.

w w w. c o p a r t . c o m . b r

ERRATA
Em Edital Pormenorizado de Leilões 

realizado na Copart Pátio 
Itaquaquecetuba-SP e publicado no 

jornal Gazeta de São Paulo no dia 
01.08.2020, deixou de ser publicado o 

seguinte automóvel: HYUNDAI 
HB20S Placa FQI 9620 ano 
2014/2014 com chassis nº 

9BHBG41CAEP256779 Normal. Fica 
desde já publicada a referida correção 

para todos os fins e efeitos.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SÃO PEDRO - SAAESP

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial 06/2020

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS E ESPECIALIZADOS PARA 
REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS OBJE-
TIVANDO O CONTROLE DE QUALIDADE DA ÁGUA DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO E PARA MONITORAMENTO E CONTROLE DOS 
PADRÕES DE EFLUENTES. Data da Sessão Pública: 28 
de Setembro de 2020. Horário de Início da Sessão Públi-
ca: 09:00 horas. Local: sede administrativa do SAAESP, 
sita à Rua Malaquias Guerra, nº 37, Centro, São Pedro, 
Estado de São Paulo.O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE SÃO PEDRO, torna público para conheci-
mento dos interessados, que no local, data e horário indica-
dos, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E ESPECIALIZADOS 
PARA REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS 
OBJETIVANDO O CONTROLE DE QUALIDADE DA ÁGUA 
DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PEDRO E PARA MONITORAMENTO E CONTROLE 
DOS PADRÕES DE EFLUENTES. O edital completo pode-
rá ser retirado no endereço supracitado ou através do site 
do SAAESP (www.saaesp.sp.gov.br), acessando a opção 
“Licitações” na página principal. Não serão enviados edi-
tais pelo correio ou por e-mail.

São Pedro, 14 de Setembro de 2020.
Giovane Henrique Genezelli

Diretor Presidente do SAAESP

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. PROCESSO Nº.12/2020 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 025/2020. EDITAL Nº 129/2020 – R 
E R R A T I F I C A D O. MENOR PREÇO DO ITEM. OBJETO – Aquisição de EQUIPAMENTOS e MATERIAIS PERMANENTES, necessários 
para melhorar a qualidade no atendimento das Unidades de Saúde do Município. Início do Recebimento das Propostas: dia 15 
de setembro de 2020 às 08h00. Abertura e Exame das Propostas: dia 28 de setembro de 2020, às 08h00. Início da sessão de 
Lances: dia 28 de setembro de 2020, às 14h00. Obtenção do edital: gratuito através do site www.bbmnetlicitacoes.com.br, www.
novohorizonte.sp.gov.br, ou na PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho n° 185, centro, na cidade 
de Novo Horizonte - SP, fone 17-3543-9015 das 7h30m às 17h00 horas - Novo Horizonte, 14 de setembro de 2020.

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. EDITAL Nº. 154/2020. PROCESSO Nº. 249/2020. PREGÃO PRESENCIAL Nº. 080/2020. 
TIPO: MENOR PREÇO DO LOTE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para contratação de LABORATÓRIO PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
para Análise de Diagnóstico por Sorologia com detecção de IgM em COVID-19 e Pesquisa por Método Molecular – COVID-19, pelo 
período de 06 (seis) meses, conforme a Lei  Federal nº 13.979/2020, a Medida Provisória nº 926/2020 e o Decreto Municipal nº 
6.916/2020, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I. Data da realização da sessão pública do 
Pregão: dia 28 de setembro de 2020, as 09h00 – Obtenção do Edital: gratuito através do site www.novohorizonte.sp.gov.br, ou na 
PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho n° 185, centro, na cidade de Novo Horizonte-SP, fone 
17-3543-9015 das 07h30m às 11h00 e das 12h30m às 17h00 horas - Novo Horizonte, 14 de setembro de 2020. 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. EDITAL Nº. 155/2020.PROCESSO Nº. 250/2020. PREGÃO PRESENCIAL Nº. 081/2020. TIPO: 
MENOR PREÇO POR LOTE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisições futuras e parceladas de BOTIJÕES DE GÁS – GLP P13 e ÁGUA 
MINERAL NATURAL (galão, garrafa e copos), pelo período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades das diversas Diretorias da 
Administração Municipal, conforme especificações e quantidades descritas no Termo de Referência – Anexo I. Data da realização da sessão 
pública do Pregão: dia 29 de setembro de 2020, as 09h00 – Obtenção do Edital: gratuito através do site www.novohorizonte.sp.gov.br, ou 
na PMNH – Divisão de Licitações, sito à Praça Dr. Euclydes Cardoso Castilho n° 185, centro, na cidade de Novo Horizonte-SP, fone 17-3543-
9015 das 07h30m às 11h00 e das 12h30m às 17h00 horas - Novo Horizonte, 14 de setembro de 2020 – Toshio Toyota – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

REPUBLICAÇÃO POR 
INCORREÇÃO

“Republicação do 2º Termo Aditivo ao contra-
to nº 265/2019, do Processo nº 11817/2019, 
fi rmado com o contratante SOCCER GRASS 
ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS ES-
PORTIVOS LTDA, publicado em 02/03/2020 
no Jornal Gazeta de São Paulo e Diário Ofi -
cial Eletrônico, para constar: Onde se lê: 1º 
TERMO ADITIVO. Leia-se: 2º TERMO ADI-
TIVO.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS

“RESUMO: Processo 100103/2019 – Moda-
lidade Pregão Presencial nº 27/2020 – Aqui-
sição de Uniformes para Composição de 
Fardamento da GCM. REAGENDAMENTO 
DATA DE PROSSEGUIMENTO: Fica rea-
gendada o prosseguimento da licitação em 
epígrafe para o dia 17 de setembro de 2020 
às 09 horas, no Auditório do Atende Fácil, 
sito à Rua Major Carlos Del Prete nº 651, 
com entrada pela Rua Paraíba, s/nº - Bairro 
Centro, São Caetano do Sul/SP”. São Cae-
tano do Sul, 14 de setembro de 2020. Caio 
Lessio Previato – Diretor do Departamento 
de Licitações e Contratos.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL
SECRETARIA MUNICPAL DE 
ASSISTÊNCIA E INCLUSÃO 

SOCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 

MOBILIDADE REDUZIDA
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

HABITAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 

LAZER E JUVENTUDE
RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº 43/2020 – PROC. Nº 300.114/2020, 
oriunda do Proc. 8447/2020 – DETENTORA: 
MEDI HOUSE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE PRODUTOS CIRÚGICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI. OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDI-
VIDUAL – EPI’S (MÁSCARAS E AVENTAL 
DESCARTÁVEIS). DATA DA ASSINATU-
RA: 14/09/2020. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 
meses, a contar da data da publicação da 
respectiva. ATA PREÇOS REGISTRADOS: 
Itens e Valores unitários (R$): 01 Máscaras 
cirúrgica descartável; composta por três 
camadas, confeccionada em polipropile-
no; com fi ltro de retenção bacteriológica 
– R$ 23,30. VALOR TOTAL DA ARP: R$ 
89.355,50. GESTOR: Mariella de Menezes 
Ranaudo Rufato. MARISA CATALÃO DE 
CARVALHO CAMPOZANA – Secretária Mu-
nicipal de Assistência e Inclusão Social. SIL-
VIA DE CAMPOS – Secretária Municipal de 
Planejamento e Gestão. ADRIANA GOMES 
DA FONSECA – Secretária Municipal dos 
Direitos da Pessoa com Defi ciência ou Mobi-
lidade Reduzida. FABRICIO COUTINHO DE 
FARIA – Resp. p/Exp. da Secretaria Munici-
pal de Educação. MARIA DE LOURDES DA 
SILVA – Resp. p/ Exp. da Secretaria Munici-
pal de Obras e Habitação. MARCO AURÉ-
LIO ASTOLFI – Resp. p/ Exp. da Secretaria 
Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. 

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
ESTADO DE SÃO PAULO
“AVISO DE ALTERAÇÃO E 

REABERTURA”
CONCORRÊNCIA Nº 006/2020

EDITAL Nº 056/2020
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para execução de serviços 
técnicos especializados para realização 
de diagnóstico físico e fundiário, elabo-
ração de plano de urbanização, levanta-
mento planialtimétrico cadastral, estudo 
técnico ambiental, selagem e cadastro 
socioeconômico das famílias, projetos 
de regularização fundiária nos núcleos 
habitacionais constantes nestes termos, 
ou áreas equivalentes e assessoria para 
realizar processos de aprovação, regis-
tro e acompanhamentos dos atos em 
cartório, a serem executadas sob o regime 
de empreitada por preços unitários, com 
fornecimento de materiais e mão-de-obra, 
conforme Termo de Referência, planilhas de 
orçamento e quantitativos e projetos.
Reabertura: REABRE para as 09:30 horas 
do dia 15 (quinze) de outubro de 2.020.
Informações: A Cópia completa do Edital 
e alteração poderá ser adquirida, mediante 
apresentação de mídia, no Departamento 
de Suprimentos, sito à Av. Eduardo Rober-
to Daher, 1.135 – Centro – Itapecerica da 
Serra, no horário das 08:30 às 16:30 ho-
ras, nos dias úteis, ou mediante solicitação 
através do endereço eletrônico licitacoes@
itapecerica.sp.gov.br, contendo os dados 
cadastrais do interessado. Demais infor-
mações poderão ser obtidas pelo telefone 
4668.9000 ramal 9100, com código de aces-
so (DDD) 0XX11.

Itapecerica da Serra,
14 de setembro de 2.0 20.
IVO MARTELLO FILHO

Secretário Municipal de Finanças

TOMADA DE PREÇOS Nº 024/2020
EDITAL Nº 073/2020

Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para Obras de Recomposição 
Asfáltica em diversas Ruas dos Bairros: 
Chácara Santa Maria, Morro da Mandio-
ca, Horizonte Azul, Jardim São Pedro, 
Jardim do Éden, Cidade São Pedro, Jar-
dim Idemori, Jardim Stroleise I, Jardim 
do Carmo II, Recreio Primavera, Chácara 
Recanto das Flores, Parque São Louren-
ço, Jardim do Carmo III, Chácara Balbina, 
Jardim do Carmo, Jardim das Oliveiras, 
Parque São Francisco, neste Município.
Encerramento: até às 09:30 horas do dia 
30 (trinta) de setembro de 2.020
Informações: A Cópia completa do Edital 
poderá ser adquirida, mediante apresenta-
ção de mídia, no Departamento de Supri-
mentos, sito à Av. Eduardo Roberto Daher, 
1.135 – Centro – Itapecerica da Serra, no 
horário das 08:30 às 16:30 horas, nos dias 
úteis, ou mediante solicitação através do 
endereço eletrônico licitacoes@itapecerica.
sp.gov.br, contendo os dados cadastrais do 
interessado. Demais informações poderão 
ser obtidas pelo telefone 4668.9000 ramal 
9100 ou 9110, com código de acesso (DDD) 
0XX11. Por se tratar de uma pasta de obra, 
contendo memorial, planilhas e/ou projetos, 
eventuais falhas no envio dos arquivos po-
dem ocorrer, nesses casos, é recomendado 
comparecer no Departamento de Suprimen-
tos para a retirada completa do material.

Itapecerica da Serra,
14 de setembro de 2.020.
IVO MARTELLO FILHO

Secretário Municipal de Finanças

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

www.gazetasp.com.br
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EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO do bem móvel e para intimação do executado BENEDITO CLEBER DE OLIVEIRA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº , expedido nos autos da Ação de Cumprimento de sentença, ajuizada por JARBAS

AGOSTINI em face de BENEDITO CLEBER DE OLIVEIRA - processo nº 0000749-37.2019.8.26.0362 (1058/2018) – O Dr. DAVID DE OLIVEIRA 
LUPPI, MM. Juiz de Direito da Vara do Juizado Especial Cível da Comarca de Mogi-Guaçu/SP, na forma da lei, FAZ SABER que, com fulcro no artigo 
882, § 1º e 2º do CPC e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, o leiloeiro oficial, Sr. FERNANDO JOSÉ CERELLO GONÇALVES 
PEREIRA, JUCESP sob o nº 844, através do portal de leilões eletrônicos online: (www.megaleiloes.com.br), levará a público pregão de venda e 
arrematação, com abertura do 1º Leilão para o dia 22 de setembro de 2020 às 10:30 horas e encerramento do 1º Leilão em  25 de setembro de 
2020 às 10:30 horas; BEM: “Direitos que o executado possui sobre o veículo da marca Volkswagem, modelo Fox 1.0, ano/modelo 2009/2009, placa 
EEK-9122, Renavam 00127936688” Valor da Avaliação: R$ 9.000,00 (nove mil reais) em novembro de 2019. Débito nesta ação no valor de R$ 
4.600,84 (02/2020). Ônus: IPVA 2020 nada consta; DPVAT 2020 nada consta; Licenciamento 2020 nada consta; (14/07/2020). Depositário: 
BENEDITO CLEBER DE OLIVEIRA, Rua Antenor Fernandes, 331, Casa, Jardim Alvorada, CEP 13841-080, Mogi Guaçu-SP. Não havendo lance igual 
ou superior ao valor da avaliação nos três primeiros dias, seguir-se-á sem interrupção o 2º leilão, que se iniciará em 25 de setembro de 2020 às 10:31 
horas e se encerrará em 20 de outubro de 2020, às 10:30 horas, quando será considerado vencedor o arrematante que maior lanço oferecer 
diretamente no sistema gestor www.megaleiloes.com.br, não sendo aceito lances inferiores a 60% do valor da avaliação atualizada até a data supra. 
Sobrevindo lance a menos de três minutos para o encerramento, o sistema prorrogará automaticamente por mais três minutos sucessivamente para que 
todos tenham as mesmas chances. É permitido a todos interessados fazer lances diretamente no site, desde que, cadastrado e habilitado com no mínimo 
24 horas que antecedem o encerramento do leilão no sistema gestor; exceto os que se enquadrem no Art. 890 do CPC ainda que cadastrados e 
habilitados no sistema. A contraprestação para o trabalho desenvolvido pelo gestor fica desde já, fixada em 5% do valor da arrematação não estando 
incluída no valor do lance, paga a vista pelo arrematante por meio exclusivo de depósito judicial, art. 17 do Prov. CSM 1625/2009. Desde já, fica 
consignado que o arrematante terá o prazo de 24 horas para efetuar o pagamento por meio de depósito judicial da arrematação e da comissão devida ao 
leiloeiro. Caso o credor optar pela não adjudicação (art. 876 CPC) participará das hastas públicas e pregões, na forma da lei e igualdade de condições, 
dispensando-se a exibição do preço até o valor atualizado do débito; no entanto, deverá depositar o valor excedente no mesmo prazo. Contudo, deverá o 
credor pagar o valor da comissão do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada despesa processual para fins de ressarcimento pelo 
executado nos moldes do art. 20 do Prov. 1625/2009. Em caso de não pagamento, aplicar-se-á o disposto no artigo 21 do Provimento. Correrão por conta 
exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas à desmontagem, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. Eventuais ônus 
sobre o bem correrão por conta do arrematante. Não consta nos autos haver recursos ou causa pendente de julgamento. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: pessoalmente perante Vara do Juizado Especial Cível da Comarca de Mogi-Guaçu, ou no escritório do leiloeiro oficial, Sr. 
FERNANDO JOSÉ CERELLO GONÇALVES PEREIRA, telefone (11) 3149-4600 e e-mail: contato@megaleiloes.com.br, INTIMAÇÃO DA 
EXECUTADA E CO-RESPONSÁVEL: Ficam devidamente intimados, pela publicação deste Edital na imprensa e afixação no local de costume os 
Devedores e respectivos cônjuges, no caso de serem casados e os bens sejam imóveis, das datas dos leilões e do valor da avaliação, assim como 
Credores Hipotecários, Pignoratícios ou Anticréticos, além dos Usufrutuários, Condôminos e Senhorio Direto, caso não tenham sido localizados para 
intimação pessoal. Ficam também intimados os Credores com Garantia Real, os credores concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, o(a) 
cônjuge, os descendentes ou ascendentes do(a) executado(a), para, desejando, requerer(em) a adjudicação do bem penhorado, na forma do art. 876 do 
CPC, direito este a ser exercido antes da data do leilão. Serão cientificados do dia, hora e local da alienação judicial por intermédio, em caso de 
representação incluindo nome do patrono (art. 272 c/c art. 273 do CPC) através de publicação no Diário Oficial, ficando os mesmos INTIMADOS das 
designações supra pelo presente edital, nos termos do artigo 889 do CPC. A publicação do presente edital supre a intimação pessoal. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Mogi Guaçu, 23 de julho de 2020. 

 

  
 EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação das executadas GUP IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 08.385.421/0001-90, ELISA CRISTINA LEITE DOS SANTOS ROSA (depositária), inscrita no
CPF/MF sob o nº640.549.937-53,JOANA LEITE DOS SANTOS ROSA,inscrita no CPF/MF sob o nº 315.676.588-06. A Dra.  Mônica de Cassia Thomaz 
Perez Reis Lobo,MM.Juíza de Direito da 1ªVara Cível do Foro Regional do Butantã/SP,na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º 
Leilão do bem móvel,virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento Provisório de 
Sentença ajuizada por DECORECOLE COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - EPP em face de GUP IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA e outras - 
Processo nº0002102-27.2017.8.26.0704(Principal nº1007052-04.2013.8.26.0704)-Controle nº 2724/2013, e que foi designada a venda do bem descrito 
abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM MÓVEL - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo 
ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas.DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL-O 
edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do 
Código de Processo Civil,inclusive as fotos e a descrição detalhada do bem a ser apregoado.DA VISITAÇÃO-Os interessados em vistoriar o bem deverão 
enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o 
ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização 
da visita,a arrematação será por conta e risco do interessado.DO LEILÃO-O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO,através do Portal www. 
megaleiloes.com.br,o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:30h e se encerrará dia 25/09/2020 às 10:30h,onde somente serão aceitos lances 
iguais ou superiores ao valor da avaliação;não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá 
início no dia 25/09/2020 às 10:31h e se encerrará no dia 20/10/2020 às 10:30h,onde serão aceitos lances com no mínimo 50%(cinquenta por cento) do 
valor da avaliação.DO CONDUTOR DO LEILÃO-O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a 
venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela 
Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto eventuais 
débitos de IPVA e demais taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. 
DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o 
encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os 
interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 
895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá 
sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de 
atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O 
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo 
ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O 
arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de 
arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em 
nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante. DO PAGAMENTO DA 
COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do 
encerramento do leilão, através de guia de depósito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal 
www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço 
constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: Veículo marca/modelo 
I/Mini Cooper, ano 2009/2010, placa  FQN3131, cor vermelha, chassi WMWMF3106ATW48178, renavam 00197434568, gasolina. Consta no site da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo que não há débitos vinculados ao veículo (30/06/2020). Valor da Avaliação do Bem: R$ 44.000,00 
(quarenta e quatro mil reais) para outubro de 2019. Débitos desta ação no valor de R$ 5.982,54 (agosto/2019). São Paulo, 15 de julho de 2020. 

 

  
 

EDITAL DE 1ºE 2ºLEILÃO e de intimação da executada VERANA MARIA LANDIM MIRANDA DE SOUSA, inscrita no 
CPF/MF sob o nº329.577.228-28; bem como da credora fiduciária SANTANA S.A.-CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº26.134.740/0001-04. A Dra.Fernanda Soares Fialdini, MM. Juíza de Direito da 13ª Vara Cível do Foro 
Regional de Santo Amaro/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2ºLeilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento de Sentença ajuizado por NEVES PIRES PARTICIPAÇÕES 
IMOBILIÁRIAS LTDA em face de VERANA MARIA LANDIM MIRANDA DE SOUSA-Processo nº 0022200-34.2019.8.26.0002 (Principal 1009527-
89.2019.8.26.0002)– Controle nº 483/2019,e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM 
MÓVEL - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das 
datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no 
sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado. DA VISITAÇÃO -Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail 
visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a 
visitação nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação será por conta 
e risco do interessado. DOLEILÃO- OLeilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o1º Leilão terá início no 
dia 22/09/2020 às 10:00he se encerrará dia 25/09/2020 às 10:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação;não 
havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 25/09/2020 às 10:01h e se 
encerrará no dia 21/10/2020 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DOCONDUTOR DO 
LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob o nº 844.DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal 
www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto eventuais débitos de IPVA e demais 
taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN.DO PAGAMENTO - O 
arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através 
de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão 
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A 
apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, 
ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Emcaso de atraso no pagamento de 
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o 
exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem 
formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à 
MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem.A 
comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a 
arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante.DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da 
comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de 
guia de depósito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portalwww.megaleiloes.com.br. Por 
qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será 
intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃODO BEM:DIREITOS QUE A EXECUTADA POSSUI SOBRE O 
BEM: uma caminhonete marcaI/Kia, modelo Sportage LX2 Off G4, placa FHW5328, renavam 01072382625, álcool/gasolina, ano 2015. Consta no site da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor total R$ 11.355,38 (18/06/2020).Consta no site do DETRAN/SP 
restrição financeiraSANTANA S.A CRED FIN INV. Valor da Avaliação do bem: R$ 72.381,00 (setenta e dois mil e trezentos e oitenta e um reais) 
para dezembro de 2019.Débito desta ação no valor de R$ 42.485,37 (outubro/2019). São Paulo, 03 de julho de 2020. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE
 SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA

TERRA DO CAFÉ DE QUALIDADE

Praça das Águas, 100 – Jd. São Domingos - 13790-000 – São Sebastião da 
Grama - SP - CNPJ: 45.741.527/0001-05 - Fone: (19) 3646-9700

Internet: www.ssgrama.sp.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL n.º 24/2020

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO n.º 59/2020
Dr. Ricardo Ribeiro Florido, Prefeito Municipal de São Sebastião da Grama, torna pú-
blico que acha-se aberto, procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 
24/2020, Processo n° 59/2020, com encerramento no dia 25/09/2020, às 14:00 ho-
ras, tendo como objetivo principal da presente licitação aquisição de gás GLP – gás 
liquefeito de petróleo P 13 e P 45, para suprimento dos diversos setores da Prefeitura 
Municipal, com fornecimento parcelado, durante o período de 12 (doze) meses.. Maio-
res informações poderão ser obtidas pelos Telefones. (0**19) 3646-9951/9727 ou pelo 
e-mail’s: licitacao@ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br. São Sebastião 
da Grama, 14 de setembro de 2020.

Dr. Ricardo Ribeiro Florido
Prefeito Municipal

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BURITAMA
“Processo Licitatório da Tomada de Preços N.º 009/2020”

CONTRATO Nº 139/2020
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

CONTRATANTE: GOVERNO DO MUNICIPIO DE BURITAMA. CONTRATADA: GOS 
INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE OBRAS LTDA EPP. OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, CONSISTENTE NA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, SINALIZAÇÃO VIÁRIA E SARJETÕES EM DIVERSAS VIAS 
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BURITAMA-S.P. VALOR TOTAL: R$ 174.454,25 (CENTO E 
SETENTA E QUATRO MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO 
CENTAVOS). VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE CONTRATO, INICIAR-SE-Á A PARTIR 
DA DATA DA SUA ASSINATURA, ENCERRANDO-SE EM 05 DE DEZEMBRO DE 2022, DE ACORDO 
COM O TÉRMINO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DE REPASSE N°. 893023/2019/
MDR/CAIXA, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITAMA E A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, REPRESENTADO 
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS 
AO PLANEJAMENTO URBANO, PODENDO REFERIDO INSTRUMENTO CONTRATUAL, 
SER PRORROGADO DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N°. 8.666, DE 21-06-1993 E SUAS 
ALTERAÇÕES E EM CONFORMIDADE COM OS TERMOS DO CITADO CONTRATO DE REPASSE 
N°. 893023/2019/MDR/CAIXA. ASSINATURA: 31/08/2020

Edital de 1º e 2º Leilão de BEM MÓVEL e para intimação da requerida MARCO & SANTOS ENGENHARIA 
S/A (CNPJ/MF 05.941.263/0001-19), na pessoa de seu representante legal; da fiel depositária PATRÍCIA
ROLIM PEREIRA DOS SANTOS (CPF/MF 151.201.568-78); do credor tributário ESTADO DE SÃO PAULO e 

demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  nº 1039231-
52.2016.8.26.0100 em trâmite na 4ª Vara Cível da Comarca da Capital, Estado de São Paulo/SP, requerida por TB 
TRANSPORTADORA DE BETUMES LTDA (CNPJ/MF 81.437.048/0001-63). Nos termos do Art. 881, §1º do CPC, FAZ 
SABER que levará a praça o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da LANCE LEILÕES 
(www.lanceleiloes.com.br), em condições que segue: 1. DESCRIÇÃO DO BEM: Um veículo marca/modelo 
Chevrolet/Montana LS, ano fabricação/modelo 2014/2015, cor branca, placa FSU4183, Chassi 9BGCA80X0FB123032, 
RENAVAM 01295015495, veículo em bom estado geral de conservação, pequenas marcas “ralados” nos para-choques 
dianteiro e traseiro, pequeno amassado na lataria acima do pneu dianteiro esquerdo (lado do motorista). 2. AVALIAÇÃO: R$ 
28.500,00 (setembro/2019 – Conforme fls. 350/351 dos autos a ser atualizado). 3. ÔNUS: Consta dos autos a PENHORA 
EXEQUENDA. Conforme pesquisa realizada junto ao DETRAN/SP, referido veículo possui débitos de IPVA, inscrito em Dívida 
Ativa, referente ao exercício de 2016 a 2019, e não inscritos, referentes aos exercícios de 2020, além de débitos de DPVAT, 
referentes aos exercícios de 2019 e 2020, Taxa de Licenciamento, referentes aos exercícios de 2016 a 2020 e multas, cuja 
monta é de R$ 9.737,91 (setembro/2020). 4. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 13.704,95 (janeiro/2020). 5. VISITAÇÃO: Rua 
Manoel Bandeira, 363, Parque Santa Cecília, CEP 13420-055, Piracicaba/SP. Ficou como fiel depositário(a), Patrícia Rolim 
Pereira dos Santos (CPF/MF 151.201.568-78), o(a) interessado(a) deverá comunicar o MM. Juízo do processo em epígrafe, 
que adotará as sanções cabíveis. 6. LEILOEIRO(A): O leilão será conduzido pelo(a) Sr. Marcello Lemos da Cruz, 
matriculado(a) na Junta Comercia do Estado de São Paulo JUCESP sob o nº 983. 7. DATA DOS LEILÕES: 1º Leilão começa 
em 29/09/2020, às 15hs00min, e termina em 06/10/2020, às 15hs00min e; 2º Leilão começa em 06/10/2020, às 
15hs01min, e termina em 13/11/2020, às 15hs00min. 8. CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele 
que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º Leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do 
valor da avaliação (2º Leilão). 9. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a 
ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Rua Vitório, 142, Vila Prel, CEP 05780-410, São Paulo/SP, ou ainda, pelo 
telefone (11) 5811-0730 e e-mail: lanceleiloes@lanceleiloes.com. Fica a requerida MARCO & SANTOS ENGENHARIA S/A, na 
pessoa de seu representante legal; a fiel depositária PATRÍCIA ROLIM PEREIRA DOS SANTOS; o credor tributário ESTADO 
DE SÃO PAULO e demais interessados INTIMADOS das designações supra, bem como da penhora realizada em data de 
21/09/2019, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal/postal. Dos autos não consta recurso ou causa pendente 
de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 03 de setembro de 2020.

ERRATA: Leilão 87691 Mapfre. Lote 1075 - HONDA NXR150 BROS ESD (SINISTRADO MÉDIA MONTA), 
2012/2012, PL.: EKC8395 (SP), CH.: 9C2KD0540CR530169 (Ref.: 4013) Data de geração da venda: 
08/07/2020. DATA e HORÁRIO: 08 de Julho de 2.020, a partir das 14:00h.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Sra. Maria Beatriz de Barros Santoro Vilela Moraes - JUCESP nº 1.126.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951
LEILÃO JUDICIAL ONLINE

Máquina Guilhotina Hidráulica
Guapiaçu/SP

1ª Praça: 23 de setembro de 2020 às 10h00 / 2ª Praça: 15 de outubro de 2020 às 10h00.

2ª Praça Valor 40% Abaixo da Avaliação
4ª Vara e Ofício Cível do Foro de São José do Rio Preto - SP. 

Autos nº 0006185-48.2018.8.26.0576 
Executados Rd Industria e Comercio de Moveis Ltda - Me 

(CNPJ: 74.685.413/0001-93) e demais interessados.

LOTE BEM AVALIAÇÃO

01
01 Uma máquina tipo guilhotina hidráulica de 2,60m, com 
todos os seus componentes, bomba, motor, marca Kademac 
na cor azul e amarelo.

R$ 16.000,00

Mais informações www.sold.com.br - (11) 3296-7555

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951
LEILÃO JUDICIAL ONLINE

Apartamento com 54m2 
em Santo Amaro/SP

1ª Praça: 23 de setembro de 2020 às 11h30 / 2ª Praça: 15 de outubro de 2020 às 11h30.
2ª Praça Valor 30% Abaixo da Avaliação

1ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro/Comarca de São Paulo/SP. 
Edital de Leilão e para intimação dos Executados Romulo Lorenzetti 

(CPF: 129.765.978-39), Mirian Raquel Tatini dos Santos Ribeiro 
(CPF: 174.308.318-18) e do credor hipotecário  

Empresa Gestora de Ativos - EMGEA.
APARTAMENTO nº 53, localizado no 5º andar do bloco 3, designado EDIFÍCIO HAWAI, 
integrante do RESIDENCIAL PARQUE DAS NAÇÕES, situado à Rua Gregório Allegri, 
nº 100, no lugar denominado Villa das Belezas, bairro Ibirapuera, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro , com área útil de 54,180m² e a área comum de 57,599m², nesta já 
incluída a área correspondente a 01 vaga indeterminada na garagem coletiva localizada 
no subsolo e a nível do térreo, para guarda de 01 carro de passeio, perfazendo a área 
total de 111,779m² correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,0015025 no terreno e 
nas partes comuns do condomínio. Matrícula nº: 267.095 - do 11º CRI São Paulo SP. 
Contribuinte nº: 122.145.0262-8. Em área maior. Valor de Avaliação do imóvel: 
R$ 210.000,00 conforme fls 124/150, que será atualizada até a data das praças.

Mais informações www.sold.com.br - (11) 3296-7555

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951
LEILÃO JUDICIAL ONLINE

Escritório com 50m2 e 
01Vaga em Pinheiros

São Paulo/SP
1ª Praça: 23 de setembro de 2020 às 11h00 / 2ª Praça: 15 de outubro de 2020 às 11h00.

2ª Praça Valor 40% Abaixo da Avaliação
4ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional De Pinheiros - Comarca de São Paulo - SP. 

Autos nº 1003690-60.2018.8.26.0011 
Executado Marcelo Teixeira Lopes (CPF: 538.997.171-04), da Promitente 

vendedora Cyrela Polinesia Empreendimentos Imobiliários Ltda, 
da Prefeitura Municipal de São Paulo e demais interessados.

DIREITOS AO IMÓVEL: O ESCRITÓRIO nº 1617, localizado no 16º pavimento do Setor 
Comercial THERA OFFICES do “CONDOMÍNIO THERA FARIA LIMA PINHEIROS”, à Rua 
Paes Leme, nº 215, no 45º subdistrito Pinheiros, com área privativa coberta edificada 
de 50,00m², área comum coberta edificada de 44,009m², área edificada total de 
94,009m², área comum descoberta de 3,322m², área total (edificada + descoberta) 
de 97,331m², incluindo o direito a 1 vaga indeterminada na garagem localizada do 1º 
ao 4º subsolo, cabendo-lhe a fração ideal de 0,000836 no terreno. Matrícula nº: 
144.033 - do 10º CRI São Paulo SP. Contribuinte nº 083.220.034.1 referente ao 
terreno. Valor de Avaliação do imóvel: R$ 444.000,00 (dez de 2019) - fls 317 dos 
autos. Avaliação Atualizada do imóvel: R$ 451.031,00 - válido para julho de 2020 - 
Tabela Prática do TJSP.

Mais informações www.sold.com.br - (11) 3296-7555
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EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO do bem móvel e para intimação do executado BENEDITO CLEBER DE OLIVEIRA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº , expedido nos autos da Ação de Cumprimento de sentença, ajuizada por JARBAS

AGOSTINI em face de BENEDITO CLEBER DE OLIVEIRA - processo nº 0000749-37.2019.8.26.0362 (1058/2018) – O Dr. DAVID DE OLIVEIRA 
LUPPI, MM. Juiz de Direito da Vara do Juizado Especial Cível da Comarca de Mogi-Guaçu/SP, na forma da lei, FAZ SABER que, com fulcro no artigo 
882, § 1º e 2º do CPC e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, o leiloeiro oficial, Sr. FERNANDO JOSÉ CERELLO GONÇALVES 
PEREIRA, JUCESP sob o nº 844, através do portal de leilões eletrônicos online: (www.megaleiloes.com.br), levará a público pregão de venda e 
arrematação, com abertura do 1º Leilão para o dia 22 de setembro de 2020 às 10:30 horas e encerramento do 1º Leilão em  25 de setembro de 
2020 às 10:30 horas; BEM: “Direitos que o executado possui sobre o veículo da marca Volkswagem, modelo Fox 1.0, ano/modelo 2009/2009, placa 
EEK-9122, Renavam 00127936688” Valor da Avaliação: R$ 9.000,00 (nove mil reais) em novembro de 2019. Débito nesta ação no valor de R$ 
4.600,84 (02/2020). Ônus: IPVA 2020 nada consta; DPVAT 2020 nada consta; Licenciamento 2020 nada consta; (14/07/2020). Depositário: 
BENEDITO CLEBER DE OLIVEIRA, Rua Antenor Fernandes, 331, Casa, Jardim Alvorada, CEP 13841-080, Mogi Guaçu-SP. Não havendo lance igual 
ou superior ao valor da avaliação nos três primeiros dias, seguir-se-á sem interrupção o 2º leilão, que se iniciará em 25 de setembro de 2020 às 10:31 
horas e se encerrará em 20 de outubro de 2020, às 10:30 horas, quando será considerado vencedor o arrematante que maior lanço oferecer 
diretamente no sistema gestor www.megaleiloes.com.br, não sendo aceito lances inferiores a 60% do valor da avaliação atualizada até a data supra. 
Sobrevindo lance a menos de três minutos para o encerramento, o sistema prorrogará automaticamente por mais três minutos sucessivamente para que 
todos tenham as mesmas chances. É permitido a todos interessados fazer lances diretamente no site, desde que, cadastrado e habilitado com no mínimo 
24 horas que antecedem o encerramento do leilão no sistema gestor; exceto os que se enquadrem no Art. 890 do CPC ainda que cadastrados e 
habilitados no sistema. A contraprestação para o trabalho desenvolvido pelo gestor fica desde já, fixada em 5% do valor da arrematação não estando 
incluída no valor do lance, paga a vista pelo arrematante por meio exclusivo de depósito judicial, art. 17 do Prov. CSM 1625/2009. Desde já, fica 
consignado que o arrematante terá o prazo de 24 horas para efetuar o pagamento por meio de depósito judicial da arrematação e da comissão devida ao 
leiloeiro. Caso o credor optar pela não adjudicação (art. 876 CPC) participará das hastas públicas e pregões, na forma da lei e igualdade de condições, 
dispensando-se a exibição do preço até o valor atualizado do débito; no entanto, deverá depositar o valor excedente no mesmo prazo. Contudo, deverá o 
credor pagar o valor da comissão do gestor, na forma antes mencionada, que não será considerada despesa processual para fins de ressarcimento pelo 
executado nos moldes do art. 20 do Prov. 1625/2009. Em caso de não pagamento, aplicar-se-á o disposto no artigo 21 do Provimento. Correrão por conta 
exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas à desmontagem, transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. Eventuais ônus 
sobre o bem correrão por conta do arrematante. Não consta nos autos haver recursos ou causa pendente de julgamento. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: pessoalmente perante Vara do Juizado Especial Cível da Comarca de Mogi-Guaçu, ou no escritório do leiloeiro oficial, Sr. 
FERNANDO JOSÉ CERELLO GONÇALVES PEREIRA, telefone (11) 3149-4600 e e-mail: contato@megaleiloes.com.br, INTIMAÇÃO DA 
EXECUTADA E CO-RESPONSÁVEL: Ficam devidamente intimados, pela publicação deste Edital na imprensa e afixação no local de costume os 
Devedores e respectivos cônjuges, no caso de serem casados e os bens sejam imóveis, das datas dos leilões e do valor da avaliação, assim como 
Credores Hipotecários, Pignoratícios ou Anticréticos, além dos Usufrutuários, Condôminos e Senhorio Direto, caso não tenham sido localizados para 
intimação pessoal. Ficam também intimados os Credores com Garantia Real, os credores concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, o(a) 
cônjuge, os descendentes ou ascendentes do(a) executado(a), para, desejando, requerer(em) a adjudicação do bem penhorado, na forma do art. 876 do 
CPC, direito este a ser exercido antes da data do leilão. Serão cientificados do dia, hora e local da alienação judicial por intermédio, em caso de 
representação incluindo nome do patrono (art. 272 c/c art. 273 do CPC) através de publicação no Diário Oficial, ficando os mesmos INTIMADOS das 
designações supra pelo presente edital, nos termos do artigo 889 do CPC. A publicação do presente edital supre a intimação pessoal. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Mogi Guaçu, 23 de julho de 2020. 

 

  
 EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO e de intimação das executadas GUP IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 08.385.421/0001-90, ELISA CRISTINA LEITE DOS SANTOS ROSA (depositária), inscrita no
CPF/MF sob o nº640.549.937-53,JOANA LEITE DOS SANTOS ROSA,inscrita no CPF/MF sob o nº 315.676.588-06. A Dra.  Mônica de Cassia Thomaz 
Perez Reis Lobo,MM.Juíza de Direito da 1ªVara Cível do Foro Regional do Butantã/SP,na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º 
Leilão do bem móvel,virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento Provisório de 
Sentença ajuizada por DECORECOLE COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - EPP em face de GUP IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES LTDA e outras - 
Processo nº0002102-27.2017.8.26.0704(Principal nº1007052-04.2013.8.26.0704)-Controle nº 2724/2013, e que foi designada a venda do bem descrito 
abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM MÓVEL - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo 
ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas.DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL-O 
edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do 
Código de Processo Civil,inclusive as fotos e a descrição detalhada do bem a ser apregoado.DA VISITAÇÃO-Os interessados em vistoriar o bem deverão 
enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o 
ingresso dos interessados, sendo que a visitação nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização 
da visita,a arrematação será por conta e risco do interessado.DO LEILÃO-O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO,através do Portal www. 
megaleiloes.com.br,o 1º Leilão terá início no dia 22/09/2020 às 10:30h e se encerrará dia 25/09/2020 às 10:30h,onde somente serão aceitos lances 
iguais ou superiores ao valor da avaliação;não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá 
início no dia 25/09/2020 às 10:31h e se encerrará no dia 20/10/2020 às 10:30h,onde serão aceitos lances com no mínimo 50%(cinquenta por cento) do 
valor da avaliação.DO CONDUTOR DO LEILÃO-O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 844. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a 
venda do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela 
Internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto eventuais 
débitos de IPVA e demais taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. 
DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o 
encerramento do leilão através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os 
interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 
895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá 
sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de 
atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O 
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo 
ambos os pedidos serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O 
arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de 
arrematação do bem. A comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em 
nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante. DO PAGAMENTO DA 
COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do 
encerramento do leilão, através de guia de depósito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal 
www.megaleiloes.com.br. Por qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço 
constante dos autos, será intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃO DO BEM: Veículo marca/modelo 
I/Mini Cooper, ano 2009/2010, placa  FQN3131, cor vermelha, chassi WMWMF3106ATW48178, renavam 00197434568, gasolina. Consta no site da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo que não há débitos vinculados ao veículo (30/06/2020). Valor da Avaliação do Bem: R$ 44.000,00 
(quarenta e quatro mil reais) para outubro de 2019. Débitos desta ação no valor de R$ 5.982,54 (agosto/2019). São Paulo, 15 de julho de 2020. 

 

  
 

EDITAL DE 1ºE 2ºLEILÃO e de intimação da executada VERANA MARIA LANDIM MIRANDA DE SOUSA, inscrita no 
CPF/MF sob o nº329.577.228-28; bem como da credora fiduciária SANTANA S.A.-CREDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº26.134.740/0001-04. A Dra.Fernanda Soares Fialdini, MM. Juíza de Direito da 13ª Vara Cível do Foro 
Regional de Santo Amaro/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2ºLeilão do bem móvel, virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos do Cumprimento de Sentença ajuizado por NEVES PIRES PARTICIPAÇÕES 
IMOBILIÁRIAS LTDA em face de VERANA MARIA LANDIM MIRANDA DE SOUSA-Processo nº 0022200-34.2019.8.26.0002 (Principal 1009527-
89.2019.8.26.0002)– Controle nº 483/2019,e que foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DO BEM 
MÓVEL - O bem será vendido no estado em que se encontra, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das 
datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no 
sítio do gestor www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição 
detalhada do bem a ser apregoado. DA VISITAÇÃO -Os interessados em vistoriar o bem deverão enviar solicitação por escrito ao e-mail 
visitacao@megaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda do bem autorizar o ingresso dos interessados, sendo que a 
visitação nem sempre será possível, pois alguns bens estão em posse do executado. Independente da realização da visita, a arrematação será por conta 
e risco do interessado. DOLEILÃO- OLeilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o1º Leilão terá início no 
dia 22/09/2020 às 10:00he se encerrará dia 25/09/2020 às 10:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação;não 
havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 25/09/2020 às 10:01h e se 
encerrará no dia 21/10/2020 às 10:00h, onde serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. DOCONDUTOR DO 
LEILÃO – O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob o nº 844.DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DO BEM – No 2º Leilão, o valor mínimo para a venda do bem corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do valor da avaliação judicial. DOS LANCES – Os lances poderão ser ofertados pela Internet, através do Portal 
www.megaleiloes.com.br. DOS DÉBITOS – Eventuais ônus sobre o bem correrão por conta do arrematante, exceto eventuais débitos de IPVA e demais 
taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN.DO PAGAMENTO - O 
arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão através 
de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão 
apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A 
apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, 
ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Emcaso de atraso no pagamento de 
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o 
exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem 
formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). DA COMISSÃO – O arrematante deverá pagar à 
MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem.A 
comissão devida à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a 
arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias à vontade do arrematante.DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da 
comissão da MEGALEILÕES GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de 
guia de depósito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portalwww.megaleiloes.com.br. Por 
qualquer motivo caso a intimação pessoal do executado não se realizar por meio de seus advogados ou pelo endereço constante dos autos, será 
intimado através do próprio edital de leilão nos termos do art. 889, I, do CPC. RELAÇÃODO BEM:DIREITOS QUE A EXECUTADA POSSUI SOBRE O 
BEM: uma caminhonete marcaI/Kia, modelo Sportage LX2 Off G4, placa FHW5328, renavam 01072382625, álcool/gasolina, ano 2015. Consta no site da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo débitos vinculados ao veículo no valor total R$ 11.355,38 (18/06/2020).Consta no site do DETRAN/SP 
restrição financeiraSANTANA S.A CRED FIN INV. Valor da Avaliação do bem: R$ 72.381,00 (setenta e dois mil e trezentos e oitenta e um reais) 
para dezembro de 2019.Débito desta ação no valor de R$ 42.485,37 (outubro/2019). São Paulo, 03 de julho de 2020. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE
 SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA

TERRA DO CAFÉ DE QUALIDADE

Praça das Águas, 100 – Jd. São Domingos - 13790-000 – São Sebastião da 
Grama - SP - CNPJ: 45.741.527/0001-05 - Fone: (19) 3646-9700

Internet: www.ssgrama.sp.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL n.º 24/2020

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO n.º 59/2020
Dr. Ricardo Ribeiro Florido, Prefeito Municipal de São Sebastião da Grama, torna pú-
blico que acha-se aberto, procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 
24/2020, Processo n° 59/2020, com encerramento no dia 25/09/2020, às 14:00 ho-
ras, tendo como objetivo principal da presente licitação aquisição de gás GLP – gás 
liquefeito de petróleo P 13 e P 45, para suprimento dos diversos setores da Prefeitura 
Municipal, com fornecimento parcelado, durante o período de 12 (doze) meses.. Maio-
res informações poderão ser obtidas pelos Telefones. (0**19) 3646-9951/9727 ou pelo 
e-mail’s: licitacao@ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br. São Sebastião 
da Grama, 14 de setembro de 2020.

Dr. Ricardo Ribeiro Florido
Prefeito Municipal

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BURITAMA
“Processo Licitatório da Tomada de Preços N.º 009/2020”

CONTRATO Nº 139/2020
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

CONTRATANTE: GOVERNO DO MUNICIPIO DE BURITAMA. CONTRATADA: GOS 
INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE OBRAS LTDA EPP. OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, CONSISTENTE NA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, SINALIZAÇÃO VIÁRIA E SARJETÕES EM DIVERSAS VIAS 
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BURITAMA-S.P. VALOR TOTAL: R$ 174.454,25 (CENTO E 
SETENTA E QUATRO MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO 
CENTAVOS). VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE CONTRATO, INICIAR-SE-Á A PARTIR 
DA DATA DA SUA ASSINATURA, ENCERRANDO-SE EM 05 DE DEZEMBRO DE 2022, DE ACORDO 
COM O TÉRMINO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DE REPASSE N°. 893023/2019/
MDR/CAIXA, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITAMA E A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, REPRESENTADO 
PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS 
AO PLANEJAMENTO URBANO, PODENDO REFERIDO INSTRUMENTO CONTRATUAL, 
SER PRORROGADO DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N°. 8.666, DE 21-06-1993 E SUAS 
ALTERAÇÕES E EM CONFORMIDADE COM OS TERMOS DO CITADO CONTRATO DE REPASSE 
N°. 893023/2019/MDR/CAIXA. ASSINATURA: 31/08/2020

Edital de 1º e 2º Leilão de BEM MÓVEL e para intimação da requerida MARCO & SANTOS ENGENHARIA 
S/A (CNPJ/MF 05.941.263/0001-19), na pessoa de seu representante legal; da fiel depositária PATRÍCIA
ROLIM PEREIRA DOS SANTOS (CPF/MF 151.201.568-78); do credor tributário ESTADO DE SÃO PAULO e 

demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  nº 1039231-
52.2016.8.26.0100 em trâmite na 4ª Vara Cível da Comarca da Capital, Estado de São Paulo/SP, requerida por TB 
TRANSPORTADORA DE BETUMES LTDA (CNPJ/MF 81.437.048/0001-63). Nos termos do Art. 881, §1º do CPC, FAZ 
SABER que levará a praça o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da LANCE LEILÕES 
(www.lanceleiloes.com.br), em condições que segue: 1. DESCRIÇÃO DO BEM: Um veículo marca/modelo 
Chevrolet/Montana LS, ano fabricação/modelo 2014/2015, cor branca, placa FSU4183, Chassi 9BGCA80X0FB123032, 
RENAVAM 01295015495, veículo em bom estado geral de conservação, pequenas marcas “ralados” nos para-choques 
dianteiro e traseiro, pequeno amassado na lataria acima do pneu dianteiro esquerdo (lado do motorista). 2. AVALIAÇÃO: R$ 
28.500,00 (setembro/2019 – Conforme fls. 350/351 dos autos a ser atualizado). 3. ÔNUS: Consta dos autos a PENHORA 
EXEQUENDA. Conforme pesquisa realizada junto ao DETRAN/SP, referido veículo possui débitos de IPVA, inscrito em Dívida 
Ativa, referente ao exercício de 2016 a 2019, e não inscritos, referentes aos exercícios de 2020, além de débitos de DPVAT, 
referentes aos exercícios de 2019 e 2020, Taxa de Licenciamento, referentes aos exercícios de 2016 a 2020 e multas, cuja 
monta é de R$ 9.737,91 (setembro/2020). 4. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 13.704,95 (janeiro/2020). 5. VISITAÇÃO: Rua 
Manoel Bandeira, 363, Parque Santa Cecília, CEP 13420-055, Piracicaba/SP. Ficou como fiel depositário(a), Patrícia Rolim 
Pereira dos Santos (CPF/MF 151.201.568-78), o(a) interessado(a) deverá comunicar o MM. Juízo do processo em epígrafe, 
que adotará as sanções cabíveis. 6. LEILOEIRO(A): O leilão será conduzido pelo(a) Sr. Marcello Lemos da Cruz, 
matriculado(a) na Junta Comercia do Estado de São Paulo JUCESP sob o nº 983. 7. DATA DOS LEILÕES: 1º Leilão começa 
em 29/09/2020, às 15hs00min, e termina em 06/10/2020, às 15hs00min e; 2º Leilão começa em 06/10/2020, às 
15hs01min, e termina em 13/11/2020, às 15hs00min. 8. CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele 
que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º Leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do 
valor da avaliação (2º Leilão). 9. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a 
ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na Rua Vitório, 142, Vila Prel, CEP 05780-410, São Paulo/SP, ou ainda, pelo 
telefone (11) 5811-0730 e e-mail: lanceleiloes@lanceleiloes.com. Fica a requerida MARCO & SANTOS ENGENHARIA S/A, na 
pessoa de seu representante legal; a fiel depositária PATRÍCIA ROLIM PEREIRA DOS SANTOS; o credor tributário ESTADO 
DE SÃO PAULO e demais interessados INTIMADOS das designações supra, bem como da penhora realizada em data de 
21/09/2019, caso não seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal/postal. Dos autos não consta recurso ou causa pendente 
de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 03 de setembro de 2020.

ERRATA: Leilão 87691 Mapfre. Lote 1075 - HONDA NXR150 BROS ESD (SINISTRADO MÉDIA MONTA), 
2012/2012, PL.: EKC8395 (SP), CH.: 9C2KD0540CR530169 (Ref.: 4013) Data de geração da venda: 
08/07/2020. DATA e HORÁRIO: 08 de Julho de 2.020, a partir das 14:00h.
Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 105, Edifício Berrini One, 4º andar, São Paulo/SP, CEP: 04571-010. LEILOEIRO: Sra. Maria Beatriz de Barros Santoro Vilela Moraes - JUCESP nº 1.126.

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net ou no catálogo à ser distribuído no local do leilão.

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951
LEILÃO JUDICIAL ONLINE

Máquina Guilhotina Hidráulica
Guapiaçu/SP

1ª Praça: 23 de setembro de 2020 às 10h00 / 2ª Praça: 15 de outubro de 2020 às 10h00.

2ª Praça Valor 40% Abaixo da Avaliação
4ª Vara e Ofício Cível do Foro de São José do Rio Preto - SP. 

Autos nº 0006185-48.2018.8.26.0576 
Executados Rd Industria e Comercio de Moveis Ltda - Me 

(CNPJ: 74.685.413/0001-93) e demais interessados.

LOTE BEM AVALIAÇÃO

01
01 Uma máquina tipo guilhotina hidráulica de 2,60m, com 
todos os seus componentes, bomba, motor, marca Kademac 
na cor azul e amarelo.

R$ 16.000,00

Mais informações www.sold.com.br - (11) 3296-7555

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951
LEILÃO JUDICIAL ONLINE

Apartamento com 54m2 
em Santo Amaro/SP

1ª Praça: 23 de setembro de 2020 às 11h30 / 2ª Praça: 15 de outubro de 2020 às 11h30.
2ª Praça Valor 30% Abaixo da Avaliação

1ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro/Comarca de São Paulo/SP. 
Edital de Leilão e para intimação dos Executados Romulo Lorenzetti 

(CPF: 129.765.978-39), Mirian Raquel Tatini dos Santos Ribeiro 
(CPF: 174.308.318-18) e do credor hipotecário  

Empresa Gestora de Ativos - EMGEA.
APARTAMENTO nº 53, localizado no 5º andar do bloco 3, designado EDIFÍCIO HAWAI, 
integrante do RESIDENCIAL PARQUE DAS NAÇÕES, situado à Rua Gregório Allegri, 
nº 100, no lugar denominado Villa das Belezas, bairro Ibirapuera, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro , com área útil de 54,180m² e a área comum de 57,599m², nesta já 
incluída a área correspondente a 01 vaga indeterminada na garagem coletiva localizada 
no subsolo e a nível do térreo, para guarda de 01 carro de passeio, perfazendo a área 
total de 111,779m² correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,0015025 no terreno e 
nas partes comuns do condomínio. Matrícula nº: 267.095 - do 11º CRI São Paulo SP. 
Contribuinte nº: 122.145.0262-8. Em área maior. Valor de Avaliação do imóvel: 
R$ 210.000,00 conforme fls 124/150, que será atualizada até a data das praças.

Mais informações www.sold.com.br - (11) 3296-7555

ALEXANDRE TRAVASSOS
Leiloeiro Oficial

JUCESP 951
LEILÃO JUDICIAL ONLINE

Escritório com 50m2 e 
01Vaga em Pinheiros

São Paulo/SP
1ª Praça: 23 de setembro de 2020 às 11h00 / 2ª Praça: 15 de outubro de 2020 às 11h00.

2ª Praça Valor 40% Abaixo da Avaliação
4ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional De Pinheiros - Comarca de São Paulo - SP. 

Autos nº 1003690-60.2018.8.26.0011 
Executado Marcelo Teixeira Lopes (CPF: 538.997.171-04), da Promitente 

vendedora Cyrela Polinesia Empreendimentos Imobiliários Ltda, 
da Prefeitura Municipal de São Paulo e demais interessados.

DIREITOS AO IMÓVEL: O ESCRITÓRIO nº 1617, localizado no 16º pavimento do Setor 
Comercial THERA OFFICES do “CONDOMÍNIO THERA FARIA LIMA PINHEIROS”, à Rua 
Paes Leme, nº 215, no 45º subdistrito Pinheiros, com área privativa coberta edificada 
de 50,00m², área comum coberta edificada de 44,009m², área edificada total de 
94,009m², área comum descoberta de 3,322m², área total (edificada + descoberta) 
de 97,331m², incluindo o direito a 1 vaga indeterminada na garagem localizada do 1º 
ao 4º subsolo, cabendo-lhe a fração ideal de 0,000836 no terreno. Matrícula nº: 
144.033 - do 10º CRI São Paulo SP. Contribuinte nº 083.220.034.1 referente ao 
terreno. Valor de Avaliação do imóvel: R$ 444.000,00 (dez de 2019) - fls 317 dos 
autos. Avaliação Atualizada do imóvel: R$ 451.031,00 - válido para julho de 2020 - 
Tabela Prática do TJSP.

Mais informações www.sold.com.br - (11) 3296-7555
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 14:19:48
Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal - EXECUTIVO -  Período: 2º Quadrimestre / 2020 Sistema CECAM

EVOLUÇÃO DA DESPESA LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES

DESPESAS
DESPESAS COM PESSOAL Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto TOTAIS

1.434.308,77 1.438.435,69 1.592.341,35 2.384.248,22 1.392.666,75 1.477.949,45 1.571.090,25 1.541.166,21 1.533.750,08 1.544.810,55 1.575.202,22 1.598.231,41 19.084.200,95Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Ativo

18.006,76 18.006,76 18.006,76 18.006,76 18.006,76 18.006,76 18.782,85 18.782,85 18.782,85 18.782,85 18.782,85 18.782,85 220.737,66Remuneração dos Agentes Politicos

317.477,22 316.873,15 328.161,52 608.253,24 364.937,92 324.892,38 348.575,14 356.935,60 347.514,36 353.533,58 357.386,86 355.432,33 4.379.973,30Encargos Sociais

16.194,96 27.633,79 15.829,23 15.874,23 23.877,79 15.546,50 19.064,68 16.057,22 0,00 32.114,44 16.301,14 16.399,35 214.893,33Outras Despesas e Obrigações
Váriaveis

21.271,46 0,00 246.814,88 49.860,15 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 327.946,49Sentenças Judiciais

36.110,60 14.561,50 0,00 10.569,70 7.847,19 2.093,82 47.923,68 7.529,56 1.244,26 33.737,39 0,00 3.176,85 164.794,55Indenizações e Restituições
Trabalhistas

1.843.369,77 1.815.510,89 2.201.153,74 3.086.812,30 1.817.336,41 1.838.488,91 2.005.436,60 1.940.471,44 1.901.291,55 1.982.978,81 1.967.673,07 1.992.022,79 24.392.546,28SUBTOTAL(I)

DEDUÇÕES
DESPESAS NÃO COMPUTADAS Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto TOTAIS

36.110,60 14.561,50 0,00 10.569,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 61.241,80Indenização por Demissões

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Incentivo a Demissão Voluntária

21.271,46 0,00 246.814,88 49.860,15 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 327.946,49Decorrentes de Decisão Judicial e
Exercícios Anteriores

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Despesa com Inativos e
Pensionistas Custeadas com
Recursos Vinculados

57.382,06 14.561,50 246.814,88 60.429,85 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 389.188,29SUBTOTAL(II)

1.785.987,71 1.800.949,39 1.954.338,86 3.026.382,45 1.807.336,41 1.838.488,91 2.005.436,60 1.940.471,44 1.901.291,55 1.982.978,81 1.967.673,07 1.992.022,79 24.003.357,99TOTAL LIQUIDO (I-II)
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:46:06
Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO - Balanço Orçamentário 
Periodo: 4º Bimestre / 2020

Sistema CECAM

RECEITAS Previsão Previsão Previstas Realizadas Saldo à
Inicial Atualizada Até o Bimestre Até o Bimestre Realizar

RECEITAS CORRENTES 56.405.200,00 57.097.560,93 38.295.827,57 37.325.690,71 19.771.870,22
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 6.128.200,00 6.128.200,00 4.085.466,64 4.441.107,35 1.687.092,65
CONTRIBUIÇÕES 265.000,00 265.000,00 176.666,64 159.986,31 105.013,69
RECEITA PATRIMONIAL 127.500,00 127.500,00 85.000,08 91.078,76 36.421,24
RECEITA DE SERVIÇOS 15.000,00 15.000,00 10.000,00 13.088,20 1.911,80
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 49.803.500,00 50.495.860,93 33.894.694,21 32.574.968,64 17.920.892,29
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 66.000,00 66.000,00 44.000,00 45.461,45 20.538,55
RECEITAS DE CAPITAL 1.600.000,00 5.136.720,00 4.603.386,64 2.805.822,38 2.330.897,62
ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 10.600,00 -10.600,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.600.000,00 5.136.720,00 4.603.386,64 2.795.222,38 2.341.497,62
( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA 6.405.200,00 6.405.200,00 4.270.133,36 3.493.514,64 2.911.685,36
SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 51.600.000,00 55.829.080,93 38.629.080,85 36.637.998,45 19.191.082,48
OPERAÇÃO DE CRÉDITO (II)
SUBTOTAL COM FINANCIAMENTO (III) = (I + II) 51.600.000,00 55.829.080,93 38.629.080,85 36.637.998,45 19.191.082,48
DEFICIT (IV) 
TOTAL (V) = (III + IV) 51.600.000,00 55.829.080,93 38.629.080,85 19.191.082,48

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS) 10.313.448,38 10.313.448,38
SUPERÁVIT FINANCEIRO 10.313.448,38 10.313.448,38
TOTAL RECEITAS + SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 51.600.000,00 66.142.529,31 38.629.080,85 19.191.082,48

DESPESAS Cred. Adic. Dotação Saldo à Saldo à Saldo à
Inicial / Anulações Atualizada Empenhado Liquidado Pago Empenhar Liquidar Pagar

DESPESAS CORRENTES 46.666.000,00 4.276.815,42 50.942.815,42 30.922.927,99 25.371.555,85 24.855.202,54 20.019.887,43 5.551.372,14 516.353,31
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 26.638.000,00 160.000,00 26.798.000,00 16.264.823,18 16.264.823,18 15.909.390,85 10.533.176,82 0,00 355.432,33
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 20.028.000,00 4.116.815,42 24.144.815,42 14.658.104,81 9.106.732,67 8.945.811,69 9.486.710,61 5.551.372,14 160.920,98
DESPESAS DE CAPITAL 4.464.000,00 10.735.713,89 15.199.713,89 8.914.656,39 2.486.994,78 2.183.231,47 6.285.057,50 6.427.661,61 303.763,31
INVESTIMENTOS 4.351.000,00 10.735.713,89 15.086.713,89 8.801.656,39 2.431.902,39 2.128.139,08 6.285.057,50 6.369.754,00 303.763,31
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 113.000,00 0,00 113.000,00 113.000,00 55.092,39 55.092,39 0,00 57.907,61 0,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 470.000,00 -470.000,00 0,00
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS DESPESAS (VI) 51.600.000,00 14.542.529,31 66.142.529,31 39.837.584,38 27.858.550,63 27.038.434,01 26.304.944,93 11.979.033,75 820.116,62
AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA - REFINANC.(VII) 0 0 0 0 0 0 0 0 0
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VIII) = (VI + VII) 51.600.000,00 14.542.529,31 66.142.529,31 39.837.584,38 27.858.550,63 27.038.434,01 26.304.944,93 11.979.033,75 820.116,62
SUPERÁVIT (IX) 8.779.447,82

46.951.446,83

TOTAL (X) = (VIII + IX) 51.600.000,00 14.542.529,31 66.142.529,31 39.837.584,38 36.637.998,45 27.038.434,01 26.304.944,93 11.979.033,75 820.116,62
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:49:17
Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida -  R.C.L. Período: 2º Quadrimestre / 2020 Sistema CECAM

ESPECIFICAÇÃO EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES
Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Totais

Impostos, Taxas e Contribuições de Melho 581.745,51 518.933,99 503.318,05 635.375,65 409.282,49 442.857,42 440.079,42 406.134,04 979.713,21 537.367,23 603.975,49 621.698,05 6.680.480,55

Contribuições 20.434,52 19.179,78 19.939,57 19.656,82 21.389,04 19.822,99 19.957,77 19.890,37 18.714,00 20.548,91 18.954,00 20.709,23 239.197,00

Receita Patrimonial 17.442,90 20.735,29 18.092,38 24.101,82 17.377,50 14.469,27 14.724,14 10.478,56 10.395,74 10.218,54 8.286,03 5.128,98 171.451,15

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 948,00 751.785,00 127.412,69 17.225,95 1.245,87 1.218,38 317,70 5,28 908,57 1.214,21 1.209,18 6.969,01 910.459,84

Transferências Correntes 3.293.221,13 3.711.636,23 3.711.273,41 6.986.616,51 4.256.920,14 4.829.328,73 4.142.780,47 2.987.451,50 2.953.259,44 3.866.756,85 5.409.801,09 4.128.670,42 50.277.715,92

Outras Receitas Correntes 3.120,13 3.293,56 5.455,17 6.814,57 16.568,84 156,66 7.054,26 4.764,38 3.796,83 2.993,13 4.308,46 5.818,89 64.144,88

RECEITAS CORRENTES (I) 3.916.912,19 5.025.563,85 4.385.491,27 7.689.791,32 4.722.783,88 5.307.853,45 4.624.913,76 3.428.724,13 3.966.787,79 4.439.098,87 6.046.534,25 4.788.994,58 58.343.449,34

Deduções de Receita para Formação do 
FUNDEB 353.242,78 422.238,90 450.574,62 576.064,76 593.593,37 629.101,22 457.843,55 359.321,29 371.407,25 354.547,79 345.796,64 381.903,53 5.295.635,70

DEDUÇÕES (II) 353.242,78 422.238,90 450.574,62 576.064,76 593.593,37 629.101,22 457.843,55 359.321,29 371.407,25 354.547,79 345.796,64 381.903,53 5.295.635,70

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 53.047.813,64

(-) Transf.da União relativas às emendas 
individuais (art. 166-A,§1º da CF (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 135.000,00 135.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V)=(III-IV) 52.912.813,64

(-) Transf.da União relativas às emendas 
de bancadas (art. 166-A,§16 da CF (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII)=(V - VI) 52.912.813,64
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:48:46
Relatório Resumido da Execução Orçamentaria - Demonstrativo das Despesas por Função e Subfunção - Período: 4º Bimestre / 2020 Sistema CECAM

Cód Cód Subfunção Dotação Adicionais/Créditos Dotação Atualizada Despesas Empenhadas Saldo a Despesas Liquidadas Saldo a
Func. Subf. Inicial Anulações Empenhar Liquidar
01 Legislativa 2.220.000,00 0,00 2.220.000,00 1.000.201,65 1.219.798,35 949.891,36 50.310,29
01 031 Ação Legislativa 2.220.000,00 0,00 2.220.000,00 1.000.201,65 1.219.798,35 949.891,36 50.310,29
04 Administração 5.063.000,00 206.000,00 5.269.000,00 3.518.601,44 1.750.398,56 2.984.068,17 534.533,27
04 122 Administração Geral 3.358.000,00 190.000,00 3.548.000,00 2.372.845,48 1.175.154,52 1.993.419,28 379.426,20
04 123 Administração Financeira 1.705.000,00 16.000,00 1.721.000,00 1.145.755,96 575.244,04 990.648,89 155.107,07
08 Assistência Social 3.313.000,00 247.475,00 3.560.475,00 1.910.333,47 1.650.141,53 1.576.260,89 334.072,58
08 241 Assistência ao Idoso 45.000,00 0,00 45.000,00 0,00 45.000,00 0,00 0,00
08 243 Assistência à Criança e ao Adolescente 289.000,00 12.000,00 301.000,00 128.083,94 172.916,06 103.910,53 24.173,41
08 244 Assistência Comunitária 2.979.000,00 235.475,00 3.214.475,00 1.782.249,53 1.432.225,47 1.472.350,36 309.899,17
10 Saúde 11.520.000,00 4.079.500,00 15.599.500,00 9.445.291,68 6.154.208,32 7.309.996,01 2.135.295,67
10 301 Atenção Básica 10.820.000,00 3.829.500,00 14.649.500,00 8.969.630,77 5.679.869,23 6.859.547,16 2.110.083,61
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 200.000,00 250.000,00 450.000,00 205.254,53 244.745,47 189.854,53 15.400,00
10 305 Vigilância Epidemiológica 500.000,00 0,00 500.000,00 270.406,38 229.593,62 260.594,32 9.812,06
12 Educação 17.580.000,00 1.135.022,69 18.715.022,69 10.084.933,28 8.630.089,41 8.109.955,05 1.974.978,23
12 306 Alimentação e Nutrição 1.250.000,00 80.000,00 1.330.000,00 704.081,49 625.918,51 332.254,65 371.826,84
12 361 Ensino Fundamental 6.565.000,00 880.022,69 7.445.022,69 3.402.660,29 4.042.362,40 2.185.552,77 1.217.107,52
12 365 Educação Infantil 515.000,00 0,00 515.000,00 368.313,23 146.686,77 271.478,04 96.835,19
12 366 Educação de Jovens e Adultos 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00
12 368 Educação Básica 9.200.000,00 175.000,00 9.375.000,00 5.609.878,27 3.765.121,73 5.320.669,59 289.208,68
13 Cultura 180.000,00 0,00 180.000,00 79.869,13 100.130,87 60.903,83 18.965,30
13 392 Difusão Cultural 180.000,00 0,00 180.000,00 79.869,13 100.130,87 60.903,83 18.965,30
15 Urbanismo 7.746.000,00 8.184.045,82 15.930.045,82 11.960.222,15 3.969.823,67 5.682.547,78 6.277.674,37
15 451 Infra-Estrutura Urbana 5.250.000,00 227.325,82 5.477.325,82 4.322.291,84 1.155.033,98 3.642.875,65 679.416,19
15 452 Serviços Urbanos 2.496.000,00 7.956.720,00 10.452.720,00 7.637.930,31 2.814.789,69 2.039.672,13 5.598.258,18
17 Saneamento 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00
17 511 Saneamento Básico Rural 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00
18 Gestão Ambiental 540.000,00 810.485,80 1.350.485,80 495.480,25 855.005,55 328.129,89 167.350,36
18 541 Preservação e Conservação Ambiental 540.000,00 810.485,80 1.350.485,80 495.480,25 855.005,55 328.129,89 167.350,36
20 Agricultura 1.650.000,00 20.000,00 1.670.000,00 736.259,29 933.740,71 637.781,82 98.477,47
20 606 Extensão Rural 1.650.000,00 20.000,00 1.670.000,00 736.259,29 933.740,71 637.781,82 98.477,47
23 Comércio e Serviços 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 0,00
23 695 Turismo 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 0,00
27 Desporto e Lazer 605.000,00 330.000,00 935.000,00 472.832,89 462.167,11 143.364,29 329.468,60
27 812 Desporto Comunitário 605.000,00 330.000,00 935.000,00 472.832,89 462.167,11 143.364,29 329.468,60
28 Encargos Especiais 463.000,00 0,00 463.000,00 133.559,15 329.440,85 75.651,54 57.907,61
28 843 Serviço da Dívida Interna 350.000,00 0,00 350.000,00 20.559,15 329.440,85 20.559,15 0,00
28 846 Outros Encargos Especiais 113.000,00 0,00 113.000,00 113.000,00 0,00 55.092,39 57.907,61

Reserva de Contingência 470.000,00 -470.000,00 0,00 0,00

Total 51.600.000,00 14.542.529,31 66.142.529,31 39.837.584,38 26.304.944,93 27.858.550,63 11.979.033,75

PARIQUERA-ACU, 31 de Agosto de 2020

Jose Carlos Silva Pinto Silvia Maria de Oliveira Ferreira Nazareth Batista F. de Lima
CRC 1SP286011/O-0 CRC 1SP135883/O-7

Prefeito Municipal Contadora Diretora de Depto de Fazenda

(Página: 1 / 1)

Em época de  
desinformação

Informe-se através do jornalismo 
profi ssional, independente e 
com credibilidade.  

A nossa missão é escrever 
a verdade e trazer luz 

para o que está no escuro.   

INFORMAÇÃO  
É TUDO gazetasp.com.br

AVISO RESULTADO DE JULGAMENTO 
DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Presencial nº: 31/20 - Processo 
nº: 101/20 - Objeto: Registro de Preços 
de Pães, Água Mineral, Leite em pó e Gás 
de Cozinha. A Pregoeira, do Consórcio In-
termunicipal de Saúde do Vale do Ribeira 
e Litoral Sul, torna público o resultado do 
julgamento do recurso administrativo inter-
posto pela empresa Argemiro Venâncio da 
Costa Filho - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 
07.129.517/0001-24, onde decide NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso. Os autos do 
processo licitatório encontram-se com vista 
franqueada aos interessados, no Serviço 
de Suprimento, à Rua Pedro Bonne, 508, 
Centro – Pariquera-Açu/SP, no período das 
09h00min às 17h00min. Pariquera-Açu, 02 
de setembro de 2020. Eli Braz - Pregoeira

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO
AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 
PARA ATENDER DIVERSOS DEPARTAMENTOS 
DO MUNICÍPIO DE IGUAPE PELO PERÍODO DE 
12 MESES. 
PR-G - PREGAO PRESENCIAL - 33/2020
ADJUDICO E HOMOLOGO, nos termos da Le-
gislação em vigor, o procedimento licitatório e a 
classifi cação dos itens

Demais informações constantes no processo 
nº 071/2020.

COTA PRINCIPAL 
FORNECEDOR: GIOVANI DE LIMA FRANCO 
EPP
Item 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 
18, 21, 22, 25, 26, 28, 29 e 30 

 TOTAL DO FORNECEDOR:   907.180,57

FORNECEDOR: RONIE PETERSON RAMPONI-
-ME
Item 2 e 12 

 TOTAL DO FORNECEDOR:   218.810,10
COTA RESERVA
FORNECEDOR: GIOVANI DE LIMA FRANCO 
EPP
Item 5, 19, 20, 23, 24, 27, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 
37, 38, 39, 40, 41 e 42 

 TOTAL DO FORNECEDOR:   140.356,08
 TOTAL GERAL:   1.266.346,75

Iguape, 14 de Setembro de 2020.
WILSON ALMEIDA LIMA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IGUAPE
Estância Balneária

DECRETO Nº 2.829,
DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.

ALTERA O DECRETO 2.823, DE 24 DE AGOSTO 
DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de 
Iguape (SP), no uso de suas atribuições legais.
Considerando o teor da Lei federal 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 e do Decreto estadual 64.862, 
de 23 de março de 2020;
Considerando a recente reclassifi cação da região 
do Vale do Ribeira, em 04 de setembro de 2020, 
para a fase 3 – amarela na décima segunda atua-
lização do Plano São Paulo, instituído pelo Decre-
to estadual 64.994, de 28 de maio de 2020, com 
novas medidas sanitárias e critérios de reabertura 
de setores da economia durante a quarentena de 
enfrentamento ao coronavírus;
Considerando o disposto no artigo 7º do Decre-
to estadual 64.994, de 28 de maio de 2020, que 
prevê a possiblidade dos municípios paulistas 
inseridos nas fases laranja, amarela e verde, de-
pendendo das circunstâncias estruturais e epide-
miológicas locais , autorizar, mediante ato funda-
mentado de seu Prefeito, a retomada gradual do 
atendimento presencial ao público de serviços e 
atividades não essenciais;
Considerando a possibilidade de retorno gradual 
dos servidores públicos afastados dos postos de 
trabalho nos termos do § 2º do artigo 5º do Decre-
to 2.823, de 24 de agosto de 2020;
D E C R E T A: 
Art. 1º - Suspendem-se temporariamente os §§ 1º, 
2º, 3º e 4º do artigo 5º do Decreto 2.823, de 24 de 
agosto de 2020.
Art. 2º - Acrescentam-se os artigos 5º-A e 5º-B ao 
Decreto 2.823, de 24 de agosto de 2020, com as 
seguintes redações:
Art. 5º-A – Os servidores públicos, estagiários 
e colaboradores escalados a comparecer nas 
unidades de trabalho da Prefeitura Municipal de 
Iguape, devem obedecer a jornada de trabalho es-
tabelecida entre as 08 horas às 14 horas, observa-
do o intervalo intrajornada previsto em legislação 
trabalhista, sem prejuízo salarial.
Art. 5º-B – O disposto no artigo anterior não se 
aplica aos servidores públicos em regime em co-
missão, nem aqueles lotados na área da saúde, 
de limpeza pública, de trânsito e de obras.
Art. 2º - As despesas com a execução do presente 
Decreto correrão por conta das verbas consig-
nadas no orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação e revogam-se as disposições em 
sentido contrário.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO 
MUNICIPAL DE IGUAPE

EM 14 DE SETEMBRO DE 2020
WILSON ALMEIDA LIMA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IGUAPE
Estância Balneária

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberto no CONSAÚDE o Pre-
gão Presencial nº 33/2020 – Processo  nº 
044/2020, que objetiva a contratação de 
serviço de seguro de vida em grupo aos 
servidores do CONSAÚDE. O Edital com-
pleto encontra-se disponível no Serviço de 
Suprimento, à Rua Pedro Bonne nº 508, 
Centro, Pariquera-Açu - SP, e no Site www.
consaude.org.br. A sessão pública do pre-
gão será no enderêço acima mencionado, 
dia 25/09/2020 às 09:00 horas. Mais Infor-
mações por e-mail: licitacoes@consaude.
org.br e/ou Tel. (13) – 3856 - 9733.

Pariquera-Açu, 14 de setembro de 2020.
José Antonio Antosczezem

Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

COMUNICADO

Em atendimento as legislações em vigor, comuni-
camos que os demonstrativos da saúde referente 
ao 2º quadrimestre de 2020, anexo 12 RREO da 
saúde referente ao 4º bimestre 2020, relatórios 
da LRF referente ao 2º quadrimestre de 2020 e o 
anexo 8 RREO do ensino referente ao 4º bimestre 
2020, encontram-se fi xados no quadro de aviso de 
grande circulação no Paço Municipal à Rua XV de 
Novembro, 686, Centro, deste município, e no site 
eletrônico www.pariqueraacu.sp.gov.br, portal da 
transparência.

Pariquera-Açu, 14 de setembro de 2020.

José Carlos Silva Pinto
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL  
DE PARIQUERA-AÇU

ESTADO DE SÃO PAULO

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 
circulação.
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:48:46
Relatório Resumido da Execução Orçamentaria - Demonstrativo das Despesas por Função e Subfunção - Período: 4º Bimestre / 2020 Sistema CECAM

Cód Cód Subfunção Dotação Adicionais/Créditos Dotação Atualizada Despesas Empenhadas Saldo a Despesas Liquidadas Saldo a
Func. Subf. Inicial Anulações Empenhar Liquidar
01 Legislativa 2.220.000,00 0,00 2.220.000,00 1.000.201,65 1.219.798,35 949.891,36 50.310,29
01 031 Ação Legislativa 2.220.000,00 0,00 2.220.000,00 1.000.201,65 1.219.798,35 949.891,36 50.310,29
04 Administração 5.063.000,00 206.000,00 5.269.000,00 3.518.601,44 1.750.398,56 2.984.068,17 534.533,27
04 122 Administração Geral 3.358.000,00 190.000,00 3.548.000,00 2.372.845,48 1.175.154,52 1.993.419,28 379.426,20
04 123 Administração Financeira 1.705.000,00 16.000,00 1.721.000,00 1.145.755,96 575.244,04 990.648,89 155.107,07
08 Assistência Social 3.313.000,00 247.475,00 3.560.475,00 1.910.333,47 1.650.141,53 1.576.260,89 334.072,58
08 241 Assistência ao Idoso 45.000,00 0,00 45.000,00 0,00 45.000,00 0,00 0,00
08 243 Assistência à Criança e ao Adolescente 289.000,00 12.000,00 301.000,00 128.083,94 172.916,06 103.910,53 24.173,41
08 244 Assistência Comunitária 2.979.000,00 235.475,00 3.214.475,00 1.782.249,53 1.432.225,47 1.472.350,36 309.899,17
10 Saúde 11.520.000,00 4.079.500,00 15.599.500,00 9.445.291,68 6.154.208,32 7.309.996,01 2.135.295,67
10 301 Atenção Básica 10.820.000,00 3.829.500,00 14.649.500,00 8.969.630,77 5.679.869,23 6.859.547,16 2.110.083,61
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 200.000,00 250.000,00 450.000,00 205.254,53 244.745,47 189.854,53 15.400,00
10 305 Vigilância Epidemiológica 500.000,00 0,00 500.000,00 270.406,38 229.593,62 260.594,32 9.812,06
12 Educação 17.580.000,00 1.135.022,69 18.715.022,69 10.084.933,28 8.630.089,41 8.109.955,05 1.974.978,23
12 306 Alimentação e Nutrição 1.250.000,00 80.000,00 1.330.000,00 704.081,49 625.918,51 332.254,65 371.826,84
12 361 Ensino Fundamental 6.565.000,00 880.022,69 7.445.022,69 3.402.660,29 4.042.362,40 2.185.552,77 1.217.107,52
12 365 Educação Infantil 515.000,00 0,00 515.000,00 368.313,23 146.686,77 271.478,04 96.835,19
12 366 Educação de Jovens e Adultos 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00
12 368 Educação Básica 9.200.000,00 175.000,00 9.375.000,00 5.609.878,27 3.765.121,73 5.320.669,59 289.208,68
13 Cultura 180.000,00 0,00 180.000,00 79.869,13 100.130,87 60.903,83 18.965,30
13 392 Difusão Cultural 180.000,00 0,00 180.000,00 79.869,13 100.130,87 60.903,83 18.965,30
15 Urbanismo 7.746.000,00 8.184.045,82 15.930.045,82 11.960.222,15 3.969.823,67 5.682.547,78 6.277.674,37
15 451 Infra-Estrutura Urbana 5.250.000,00 227.325,82 5.477.325,82 4.322.291,84 1.155.033,98 3.642.875,65 679.416,19
15 452 Serviços Urbanos 2.496.000,00 7.956.720,00 10.452.720,00 7.637.930,31 2.814.789,69 2.039.672,13 5.598.258,18
17 Saneamento 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00
17 511 Saneamento Básico Rural 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00
18 Gestão Ambiental 540.000,00 810.485,80 1.350.485,80 495.480,25 855.005,55 328.129,89 167.350,36
18 541 Preservação e Conservação Ambiental 540.000,00 810.485,80 1.350.485,80 495.480,25 855.005,55 328.129,89 167.350,36
20 Agricultura 1.650.000,00 20.000,00 1.670.000,00 736.259,29 933.740,71 637.781,82 98.477,47
20 606 Extensão Rural 1.650.000,00 20.000,00 1.670.000,00 736.259,29 933.740,71 637.781,82 98.477,47
23 Comércio e Serviços 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 0,00
23 695 Turismo 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 150.000,00 0,00 0,00
27 Desporto e Lazer 605.000,00 330.000,00 935.000,00 472.832,89 462.167,11 143.364,29 329.468,60
27 812 Desporto Comunitário 605.000,00 330.000,00 935.000,00 472.832,89 462.167,11 143.364,29 329.468,60
28 Encargos Especiais 463.000,00 0,00 463.000,00 133.559,15 329.440,85 75.651,54 57.907,61
28 843 Serviço da Dívida Interna 350.000,00 0,00 350.000,00 20.559,15 329.440,85 20.559,15 0,00
28 846 Outros Encargos Especiais 113.000,00 0,00 113.000,00 113.000,00 0,00 55.092,39 57.907,61

Reserva de Contingência 470.000,00 -470.000,00 0,00 0,00

Total 51.600.000,00 14.542.529,31 66.142.529,31 39.837.584,38 26.304.944,93 27.858.550,63 11.979.033,75

PARIQUERA-ACU, 31 de Agosto de 2020

Jose Carlos Silva Pinto Silvia Maria de Oliveira Ferreira Nazareth Batista F. de Lima
CRC 1SP286011/O-0 CRC 1SP135883/O-7

Prefeito Municipal Contadora Diretora de Depto de Fazenda
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Em época de  
desinformação

Informe-se através do jornalismo 
profi ssional, independente e 
com credibilidade.  

A nossa missão é escrever 
a verdade e trazer luz 

para o que está no escuro.   

INFORMAÇÃO  
É TUDO gazetasp.com.br

AVISO RESULTADO DE JULGAMENTO 
DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Presencial nº: 31/20 - Processo 
nº: 101/20 - Objeto: Registro de Preços 
de Pães, Água Mineral, Leite em pó e Gás 
de Cozinha. A Pregoeira, do Consórcio In-
termunicipal de Saúde do Vale do Ribeira 
e Litoral Sul, torna público o resultado do 
julgamento do recurso administrativo inter-
posto pela empresa Argemiro Venâncio da 
Costa Filho - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 
07.129.517/0001-24, onde decide NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso. Os autos do 
processo licitatório encontram-se com vista 
franqueada aos interessados, no Serviço 
de Suprimento, à Rua Pedro Bonne, 508, 
Centro – Pariquera-Açu/SP, no período das 
09h00min às 17h00min. Pariquera-Açu, 02 
de setembro de 2020. Eli Braz - Pregoeira

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO
AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 
PARA ATENDER DIVERSOS DEPARTAMENTOS 
DO MUNICÍPIO DE IGUAPE PELO PERÍODO DE 
12 MESES. 
PR-G - PREGAO PRESENCIAL - 33/2020
ADJUDICO E HOMOLOGO, nos termos da Le-
gislação em vigor, o procedimento licitatório e a 
classifi cação dos itens

Demais informações constantes no processo 
nº 071/2020.

COTA PRINCIPAL 
FORNECEDOR: GIOVANI DE LIMA FRANCO 
EPP
Item 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 
18, 21, 22, 25, 26, 28, 29 e 30 

 TOTAL DO FORNECEDOR:   907.180,57

FORNECEDOR: RONIE PETERSON RAMPONI-
-ME
Item 2 e 12 

 TOTAL DO FORNECEDOR:   218.810,10
COTA RESERVA
FORNECEDOR: GIOVANI DE LIMA FRANCO 
EPP
Item 5, 19, 20, 23, 24, 27, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 
37, 38, 39, 40, 41 e 42 

 TOTAL DO FORNECEDOR:   140.356,08
 TOTAL GERAL:   1.266.346,75

Iguape, 14 de Setembro de 2020.
WILSON ALMEIDA LIMA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IGUAPE
Estância Balneária

DECRETO Nº 2.829,
DE 14 DE SETEMBRO DE 2020.

ALTERA O DECRETO 2.823, DE 24 DE AGOSTO 
DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
WILSON ALMEIDA LIMA, Prefeito Municipal de 
Iguape (SP), no uso de suas atribuições legais.
Considerando o teor da Lei federal 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020 e do Decreto estadual 64.862, 
de 23 de março de 2020;
Considerando a recente reclassifi cação da região 
do Vale do Ribeira, em 04 de setembro de 2020, 
para a fase 3 – amarela na décima segunda atua-
lização do Plano São Paulo, instituído pelo Decre-
to estadual 64.994, de 28 de maio de 2020, com 
novas medidas sanitárias e critérios de reabertura 
de setores da economia durante a quarentena de 
enfrentamento ao coronavírus;
Considerando o disposto no artigo 7º do Decre-
to estadual 64.994, de 28 de maio de 2020, que 
prevê a possiblidade dos municípios paulistas 
inseridos nas fases laranja, amarela e verde, de-
pendendo das circunstâncias estruturais e epide-
miológicas locais , autorizar, mediante ato funda-
mentado de seu Prefeito, a retomada gradual do 
atendimento presencial ao público de serviços e 
atividades não essenciais;
Considerando a possibilidade de retorno gradual 
dos servidores públicos afastados dos postos de 
trabalho nos termos do § 2º do artigo 5º do Decre-
to 2.823, de 24 de agosto de 2020;
D E C R E T A: 
Art. 1º - Suspendem-se temporariamente os §§ 1º, 
2º, 3º e 4º do artigo 5º do Decreto 2.823, de 24 de 
agosto de 2020.
Art. 2º - Acrescentam-se os artigos 5º-A e 5º-B ao 
Decreto 2.823, de 24 de agosto de 2020, com as 
seguintes redações:
Art. 5º-A – Os servidores públicos, estagiários 
e colaboradores escalados a comparecer nas 
unidades de trabalho da Prefeitura Municipal de 
Iguape, devem obedecer a jornada de trabalho es-
tabelecida entre as 08 horas às 14 horas, observa-
do o intervalo intrajornada previsto em legislação 
trabalhista, sem prejuízo salarial.
Art. 5º-B – O disposto no artigo anterior não se 
aplica aos servidores públicos em regime em co-
missão, nem aqueles lotados na área da saúde, 
de limpeza pública, de trânsito e de obras.
Art. 2º - As despesas com a execução do presente 
Decreto correrão por conta das verbas consig-
nadas no orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação e revogam-se as disposições em 
sentido contrário.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO 
MUNICIPAL DE IGUAPE

EM 14 DE SETEMBRO DE 2020
WILSON ALMEIDA LIMA

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IGUAPE
Estância Balneária

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberto no CONSAÚDE o Pre-
gão Presencial nº 33/2020 – Processo  nº 
044/2020, que objetiva a contratação de 
serviço de seguro de vida em grupo aos 
servidores do CONSAÚDE. O Edital com-
pleto encontra-se disponível no Serviço de 
Suprimento, à Rua Pedro Bonne nº 508, 
Centro, Pariquera-Açu - SP, e no Site www.
consaude.org.br. A sessão pública do pre-
gão será no enderêço acima mencionado, 
dia 25/09/2020 às 09:00 horas. Mais Infor-
mações por e-mail: licitacoes@consaude.
org.br e/ou Tel. (13) – 3856 - 9733.

Pariquera-Açu, 14 de setembro de 2020.
José Antonio Antosczezem

Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

COMUNICADO

Em atendimento as legislações em vigor, comuni-
camos que os demonstrativos da saúde referente 
ao 2º quadrimestre de 2020, anexo 12 RREO da 
saúde referente ao 4º bimestre 2020, relatórios 
da LRF referente ao 2º quadrimestre de 2020 e o 
anexo 8 RREO do ensino referente ao 4º bimestre 
2020, encontram-se fi xados no quadro de aviso de 
grande circulação no Paço Municipal à Rua XV de 
Novembro, 686, Centro, deste município, e no site 
eletrônico www.pariqueraacu.sp.gov.br, portal da 
transparência.

Pariquera-Açu, 14 de setembro de 2020.

José Carlos Silva Pinto
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL  
DE PARIQUERA-AÇU

ESTADO DE SÃO PAULO

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

C3gazetasp.com.br
Terça-feira, 15 De seTembro De 2020 

PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 14:21:28
Relatório de Gestão Fiscal - Poder Executivo - Período: 2º Quadrimestre / 2020 Sistema CECAM

LRF, art 48
QUADRO COMPARATIVO COM LIMITES DA LRF 2º Quadrimestre

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 52.912.813,64
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 52.912.813,64

Despesas Totais com Pessoal 24.003.357,99 45,3640
Limite Máximo (art. 20 LRF) 28.572.919,37 54,0000
Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF) 27.144.273,40 51,3000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Dívida Consolidada Líquida
Saldo Devedor -20.275.123,92 -38,3180
Limite Legal(arts. 3° e 4° Res. n° 40 Senado) 63.495.376,37 120,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Concessões de Garantias
Montante 0,00 0,0000
Limite Legal (art. 9° Res. n° 43 Senado) 11.640.819,00 22,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Operações de Crédito(exceto ARO)
Realizadas no Período 0,00 0,0000
Limite Legal(inc. I, art. 7° Res. n° 43 Senado) 8.466.050,18 16,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

Antecipação de Rec. Orçamentárias
Saldo Devedor 0,00 0,0000
Limite Legal(art. 10 Res. n° 43 Senado) 3.703.896,95 7,0000
Excesso a Regularizar 0,00 0,0000

PARIQUERA-ACU, 31 de Agosto de 2020

Jose Carlos Silva Pinto Silvia Maria de Oliveira Ferreira
CRC 1SP286011/O-0

Prefeito Municipal Contadora

Edite Luiza Mancio Monteiro Nazareth Batista F. de Lima
CRC 1SP315943/O-5 CRC 1SP135883/O-7

Gestora de Controle Interno Diretora de Depto de Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:50:37
Demonstrativo do Resultado Nominal - Exceto Orgão Previdenciário - Período: 4º Bimestre / 2020 Sistema CECAM

LRF, art 53, inciso III

ESPECIFICAÇÃO SALDO

Em 31 dezembro/2019 Em 3º Bimestre Em 4º Bimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 1.551.707,20 1.515.085,41 1.496.614,81

DEDUÇÕES (II)¹ 14.110.981,65 18.966.158,68 21.771.738,73

ATIVO DISPONÍVEL 13.867.367,35 18.625.270,02 21.433.435,84

HAVERES FINANCEIROS 337.374,49 340.888,66 338.302,89

(-)RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 93.760,19 0,00 0,00

DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III)=(I-II) -12.559.274,45 -17.451.073,27 -20.275.123,92

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00

DIVIDA FISCAL LÍQUIDA (III+IV-V) -12.559.274,45 -17.451.073,27 -20.275.123,92

ESPECIFICAÇÃO PERÍODO DE REFERÊNCIA

No BIMESTRE Jan. a 4º Bimestre

RESULTADO NOMINAL -2.824.050,65 -7.715.849,47

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 53.000,00
DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERENCIA

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO
¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponivel, mais os Haveres Financeiros for menor que o Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha. Assim quando o cálculo de 

DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um '-' (traço) nessa linha.

PARIQUERA-ACU, 31 de Agosto de 2020

Jose Carlos Silva Pinto Silvia Maria de Oliveira Ferreira Nazareth Batista F. de Lima
CRC 1SP286011/O-0 CRC 1SP135883/O-7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:50:37
Demonstrativo do Resultado Nominal - Exceto Orgão Previdenciário - Período: 4º Bimestre / 2020 Sistema CECAM

LRF, art 53, inciso III

Prefeito Municipal Contadora Diretora de Depto de Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 14:47:23
QUADRO 5 - APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE - Período: 2º Quadrimestre / 2020 Sistema CECAM

RECEITAS PREVISÃO NO ARRECADAÇÃO ATÉ O
EXERCÍCIO QUADRIMESTRE

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 37.773.900,00 21.648.599,25

VALOR MÍNIMO A APLICAR (15%) 5.666.085,00 3.247.289,89

APURAÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO NA SAÚDE DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA
O EXERCÍCIO EMPENHADAATÉ O QUADRIMESTRE LIQUIDADA PAGA

DESPESA TOTAL COM RECURSOS PRÓPRIOS 8.454.000,00 5.000.052,83 3.603.322,88 3.455.605,15

(-) DESPESAS COM APOSENTADORIAS - (3.1.90.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00

(-) DESPESAS COM PENSÕES - (3.1.90.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DEDUÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS DA SAÚDE 8.454.000,00 5.000.052,83 3.603.322,88 3.455.605,15

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO 22,38 23,10 16,64 15,96

PARIQUERA-ACU, 31 de Agosto de 2020

Jose Carlos Silva Pinto Dorival Norberto dos Reis Nazareth Batista F. de Lima Silvia Maria de Oliveira Ferreira
CRC 1SP135883/O-7 CRC 1SP286011/O-0

Prefeito Municipal Diretor do Departamento de Saúde Diretora de Depto de Fazenda Contadora

(Página: 1 / 1)
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 14:29:27
Demonstrativo de Apuração da Dívida Consolidada Líquida - D.C.L. - Período: Agosto / 2020 Sistema CECAM
Exceto Previdenciário

ESPECIFICAÇÃO SALDO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020
1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC(I) 1.551.707,20 1.515.085,41 1.496.614,81 0,00
DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 5.5.2000(inclusive) - V.Ñ.P. 76.277,40 76.277,40 76.277,40 0,00
OUTRAS DÍVIDAS 1.475.429,80 1.438.808,01 1.420.337,41 0,00

DEDUÇÕES (II) 14.110.981,65 17.133.045,17 21.771.738,73  - 
ATIVO DISPONÍVEL 13.867.367,35 16.785.297,13 21.433.435,84 0,00
HAVERES FINANCEIROS 337.374,49 350.830,04 338.302,89 0,00
(-) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 93.760,19 3.082,00 0,00 0,00

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL)=(I-II) -12.559.274,45 -15.617.959,76 -20.275.123,92 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 50.775.954,37 51.162.593,41 53.047.813,64 0,00
% DA DC SOBRE A RCL 3,0560 2,9613 2,8213 0,0000
% DA DCL SOBRE A RCL -24,7347 -30,5261 -38,2205 0,0000
% LIM. DEF. RES. SENADO FEDERAL 60.931.145,2440 61.395.112,0920 63.657.376,3680
DETALHE DA DÍVIDA CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00
DE TRIBUTOS 0,00 0,00 0,00 0,00

DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIDENCIÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
DEMAIS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

DO FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 913.784,91 906.147,94 913.396,72 0,00
PRECATÓRIOS ANTERIORES/POSTERIORES A 5.5.2000 588.313,14 588.313,14 588.313,14 0,00
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00 0,00
DEPÓSITOS 21.435,48 13.798,51 21.047,29 0,00
R.P. NÃO PROCESSADOS DE EXERC. ANT. 304.036,29 304.036,29 304.036,29 0,00
ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00

PARIQUERA-ACU, 31 de Agosto de 2020

Jose Carlos Silva Pinto Silvia Maria de Oliveira Ferreira Nazareth Batista F. de Lima
CRC 1SP286011/O-0 CRC 1SP135883/O-7

Prefeito Municipal Contadora Diretora de Depto de Fazenda

(Página: 1 / 1)

PREFEITURA MUNICIPAL  DE PARIQUERA-AÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARIQUERA ACU
DEPARTAMENTO DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
CONTABILIDADE Usuário: silvia oliveira

Data: 10/09/2020 11:51:07
Demonstrativo do Resultado Primário - Período: 4º Bimestre / 2020 Sistema CECAM

LRF, art 53, inciso III

RECEITAS FISCAIS PREVISÃO ANUAL PREVISÃO ANUAL RECEITAS
INICIAL ATUALIZADA REALIZADAS

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I) 56.405.200,00 57.097.560,93 37.325.690,71
Receita Tributária 6.128.200,00 6.128.200,00 4.441.107,35
Receita de Contribuição 265.000,00 265.000,00 159.986,31

Receita Previdenciária 0,00 0,00 0,00
Outras Contribuições 265.000,00 265.000,00 159.986,31

Receita Patrimonial Líquida 127.500,00 127.500,00 91.078,76
Receita Patrimonial 127.500,00 127.500,00 91.078,76
(-)Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00

Transferências Correntes 49.803.500,00 50.495.860,93 32.574.968,64
Demais Receitas Correntes 81.000,00 81.000,00 58.549,65

Diversas Receitas Correntes 81.000,00 81.000,00 58.549,65
RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.600.000,00 5.136.720,00 2.805.822,38

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00
Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00
Alienação de Ativos 0,00 0,00 10.600,00

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (V) 0,00 0,00 0,00
Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (VI) 0,00 0,00 0,00
Outras Alienações de Bens 0,00 0,00 10.600,00

Transferências de Capital 1.600.000,00 5.136.720,00 2.795.222,38
Convênios 1.600.000,00 4.936.720,00 2.235.747,17
Outras Tranferências de Capital 0,00 200.000,00 559.475,21

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VI)=(II-III-IV-V) 0,00 0,00 0,00
DEDUÇÕES DA RECEITA (VII) 6.405.200,00 6.405.200,00 3.493.514,64
RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (VIII)=(I+VI-VII) 50.000.000,00 50.692.360,93 33.832.176,07

DESPESAS FISCAIS DOTAÇÃO ANUAL DOTAÇÃO ANUAL DESPESAS
INICIAL ATUALIZADA LIQUIDAS

DESPESAS CORRENTES (IX) 46.666.000,00 50.942.815,42 25.371.555,85
Pessoal e Encargos Sociais 26.638.000,00 26.798.000,00 16.264.823,18
Juros e Encargos da Dívida (X) 0,00 0,00 0,00
Outras Despesas Correntes 20.028.000,00 24.144.815,42 9.106.732,67

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XI) = (IX-X) 46.666.000,00 50.942.815,42 25.371.555,85
DESPESAS CAPITAL (XII) 4.351.000,00 15.086.713,89 2.431.902,39

Investimentos 4.351.000,00 15.086.713,89 2.431.902,39
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00
Concessão de Empréstimos (XIII) 0,00 0,00 0,00
Aquisição de Título de Capital já Integralizado(XIV) 0,00 0,00 0,00
Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00
Amortização da Divida (XV) 0,00 0,00 0,00
Inversoes Financeiras 0,00 0,00 0,00

DESPESA FISCAIS DE CAPITAL (XVI)=(XII-XIII-XIV-XV) 4.351.000,00 15.086.713,89 2.431.902,39
DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (XVIII)=(XI+XVI+XVII) 51.487.000,00 66.029.529,31 27.803.458,24

RESULTADO PRIMARIO (VIII-XVIII) -1.487.000,00 -15.337.168,38 6.028.717,83

META DE RESULTADO PRIMARIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO 245.500,00

FONTE: BALANCETE CONSOLIDADO
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“O Diretor Superintendente do CONSAÚ-
DE, CESSA O AFASTAMENTO para o 
TRATO DE ASSUNTOS PARTICULARES, 
sem remuneração, a partir de 21/09/2020, 
nos termos do artigo 87 do Estatuto dos 
Servidores Públicos do CONSAÚDE, do 
Sr. SERGIO PEREIRA DE OLIVEIRA, RG 
20589093-3, Enfermeiro.”

José Antonio Antosczezem
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGUAPE
CONTRATADA: ALFALAGOS LTDA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°:051/2020
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de 
Material de Enfermagem para atender as unida-
des do Departamento de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Iguape, pelo período de 12 (doze) 
meses.
Pregão Presencial n°. 018/2020
DATA: 03/09/2020
VIGENCIA: 03/09/2020 a 02/09/2021
VALOR: Pagará à contratada o valor global de R$ 
163.174,25 (Cento e Sessenta e Três Mil, Cento 
e Setenta e Quatro Reais e Vinte e Cinco Cen-
tavos).

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE IGUAPE
Estância Balneária
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